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!.l-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presi­
dente da República 

-102/88 (n~ 132/88, na origem), restituin­
do autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 10/88 (n~" 
186/87, na Casa de origem), que revoga o 
art. 10 do Decreto-Lei n<> 2288, de 23 de julho 
de 1986, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 11/88 (n9 

235/87, na Casa de origem), que cria o Pólo 
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro. 
estabelece normas para a sua implantação, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12/88 (n<> 
405/88, na Casa de origem), que declara feria­
do nacional, destinado às comemorações do 
Centenário da Abolição da Escravatura, o dia 
13 de maio de 1988. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 13/88 (n9 

304/87, na Casa de origem), que dá nova reda~ 
ção ao disposto na Lei n~ 6.503, de 13 de 
dezembro de 1977, que dispõe sobre a Educa~ 
ção Física em todos os graus e ramos de 
ensino. • 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/88 (nç 
381/88, na Casa de origem), que dispõe<SObre 
a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
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de Justiça do Distrito Federal, e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 15/88 (n9 

260/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a Organização do Quadro de Engenheiros Mi­
litares no Ministério do_ Exército, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 5/88 (n9 
12188,na Câmara dos Deputados), quehomo~ 
Ioga o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1987, no valor global de Cz. $ 
95.000.000.000,00. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 6/88 (n? 
143/86, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da Hungria, em 
Budapeste, a 20 de junho de 1986. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 7188 (n9 

150186, na Câmara dos Deputados), qua apro­
va o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Socialista da T che­
coslováquia, em BrasOia, a 2 de julho de 1985. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 8/88 (n? 
11/88, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo de Emenda à Convenção 
de Aviação Civil Internacional (artigo 83 Bis), 
assinado em Montreal, a 6 de outubro de 1980. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 9/88 (n? 
10/88, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Básico entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Progra-

ma de Alimentos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura- FAO 
- referente à ajuda do Programa Mundial de 
Alimentos celebrado, em Brasilia, a 2 de feve­
reiro de 1987. 

1.2.3-Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 11/88, que 
dispõe sobre a fiflação partidária para as elei­
ções municipais de 1988. 

1.2.4 - Comunicação da Presl~nda 

- Recebimento de denúncia formulada pe­
lo Sr. Wílton Robson Alvarenga, contra o Go­
vernador do Distrito Federal, imputando-lhe 
crime de responsabilidade por atribuir nome 
de pessoa viva a bem público. 

1.2.5 -Denúncia 

-Oferecida pelo Deputado Gerson Peres· 
contra o Sr. José Paulo Sepúlveda Pertence, 
Procurador-Geral da República, acumulando 
as funções de Procurador~Geral Eleitoral. 

1.2.6- Comunicação da Presldênda 

-Designação de Comissão Especia1 para 
emitir parecer sobre a denúncia formulada pe~ 
lo Deputado Gerson Peres, lida anteriormente. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SEff.IIDOR VIROfuO TÁVG\Ii\1. como üder 
do PDS-Transparência das contas públicas. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder do 
PSB - Cobrança do Imposto de Renda em 
OTN. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

SENADOR CID S4BÓV\ DE CARVALHO, 
pela Uderança do PMDB -Parlamentarismo. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 12, de 
1985 (n• 98185 na Câmara dos Deputados). 
que aprova o texto do protocolo adiciona] en­
tre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Reino da Espanha ao Acordo Cultural 
de 25 de junho de 1960, assinado em Brasília, 
em 19 de fevereiro de 1984. Discussão encer­
rada, após leitura do Parecer n9 1-CRE, deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Decreto Legislativo nY 16, de 
1985 (no 94/85, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o texto do adendo ao acordo para 
funcionamento do escritório de área da Orga­
nização Pan-Americana da Saúde - OPAS 
- Organização Mundia] da Saúde - OMS, 
no Brasil, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e a Repartição Sani­
tária Pan-Americana, assinado em Brasília, a 
21 de dezembro de 1984. Discussão encer­
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Nelson Carneiro, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 17, de 
1986 (n~ 120/86, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto do protocolo '!ldicional à 
Convenção Internacional para Conservação 
do Atum e Afins do Atlântico, aprovado pela 
Conferência de Plenipotenciários, em 9 e 1 O 
de julho de 1984. Discussão encerrada, 
após parecer proferido pelo Senador Leite 
Chaves, devendo a votação ser feita na próxi­
ma sessão. 

1.3.1-DiscursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR AilREO MELLO- Presidencia­
lismo. 

SENADOR MÁRIO ft1...4M - Mensalidades 
escolares. 

SENADOR JOÃO MENEZES- Homena­
gem póstuma a Antônio Noronha Mendes." 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG­
Hidr~lêt!ica de Xingó. 

SENADOR MARCO MACIEL -Situação 
das empresas privadas brasileiras, em face da 
carga tributária. 

SENADOR JUTAHY MAGAl.H'!Es - Dis­
torções crônicas no setor de saúde no Brasil. 
O cadastro de doadores de sangue. 

SENADOR LOllRIVAL BA?TlSTA- Home­
nagem póstuma ao Dr. Jaime de Araújo de 
Andrade. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS -A falên­
cia do setor produtivo rural. 

1.3.2- Comunicação da Presldênda 

- Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se dia 24, às 10:30 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO Al'ITERIOR 

Do Sr. Mansueto de Lavor, proferido na ses­
são de 9-3-88. 

3- DIRETORIA GERAL 00 SEriADO 
FEDERAL 

- Extrato do Termo Aditivo nY 32/88, assi­
nado pelo Senado Federal. 

-Resumo de distrato do contrato celebra­
do entre o Senado Federal e Izoquim- Produ­
tos Químicos Ltda. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDO 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSOES 
PERMAI'IE!'ITES 

Ata da 8• Sessão, em 23 de março de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Francisco RoUemberg 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez- Carlos De'Carli- Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 

-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa -Edison lobão -João Lobo-Cha­
gas Rodrigues-Alvaro Pacheco-Vrrgílio Távcr 
ra- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides 
- Carlos Alberto - José Agripino - Lavoisier 
f.'\aia- Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 

- Raimundo Ura - Marco Maciel - Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pal­
meira - Divaldo Suruagy- Albano Franco -
Frandsco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
Vlllna - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João 

A A A 
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Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - AJfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa--;; Mauricio Corrêa-Meira 
Fllho - Roberto Campos - Lowemberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi- Wilson Martins -leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDErt'IE (Francisco Rollemberg) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 71 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. )9-Secretário procederá a leitura do expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIEI'ITE 

I'IEI'ISAGEM DO PRESIDErt'IE 
DA JIEPÓBIJCA 

Reotltulndo autógrafos de Projeto de Lei 
aandonado: 

N• 102/88 (n• 132/88, na origem), de 21 do 
corrente, referente ao Projeto de lei da Câmara 
n• 4, de 1988 (n• 401/88, na Casa de origem), 
que altera dispositivo da Lei n~' 5.682, de 21 de 
julho de 1971. 

(Projeto que se transformou na Lei nl' 7.657, 
de 21 de março de 1988). 

OFiCIOS 

Do Sr. 1•-Secretárlo da C6mara doo Depu­
tados, encaminhando à JeVIoão do Senado 
autógrafos c1oo oegulntes projdoo: 

PROJEI'O DE LEI DA <:AMARA 
"'' 10, de 1988 

(D' 186187, na Cua de origem) 

Revoga o art. 1 O do De ereto-lei n• 
2288, de 23 de julho de 1986, e cl6 ou­
tru~. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica revogado o art. 1 O do Decreto-lei 

n• 2.288, de 23 de julho de 1986. 
Art. :29 O empréstimo compulsório arrecada­

do até o dia anterior ao da vigência desta lei será 
devolvido, dentro de 360 (trezentos e sessenta) 
dias de sua publicação, com todos os seus rendi· 
mentes. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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LEGISUtÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N• 2288 
DE 23 DE JULHO DE 1988 

Cria o Fundo l'ladonal de Desenvo!111-
mento,lnstltul empréstimo compulsório 
para absorção tempor6ria de exc:eaao de 
poder aquisitivo e dá outru provldên­
das. 

············································································· 
····;,rt:···i·c;.·····~··~;ut~d~·:·~~;~··~·~id;··~~~~i~~ 
mentar ao Programa de Estabilização Econômica, 
estabelecido pelo Decreto-Lei n9 2284, de 1 O de 
março de 1986, empréstimo compulsório para 
absorção temporária do excesso de poder aqui­
sitivo. 

Parágrafo único. O empréstimo compulsório 
será exigido dos consumidores de gasolina ou 
áJcool para veículos automotores, bem como dos 
adquirentes de automóveis de passeio e utilitários. 
.............................................................................................. 
.............................................................................................. 

DECRETO-LEI N• 2.284, 
DE I O DE MARÇO DE 1986 

Mantém a nova unidade do alstema 
monetário bra•llelro, o •eguro-de· 
oemprego, amplia e conoollda aa mecD­
du de c:ombete à·~-

0 Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, itens I e 11, da 
Constituição, e 

Considerando que o Decreto-Lei n9 2283, de 
28 de fevereiro de 1986, foi publicado com algu­
mas incorreções; 

Considerando que a adesão unânime do povo 
brasileiro, ao plano monetário de combate à infla· 
ção, foi, igualmente, fonte de sugestões para o 
aperfeiçoamento das medidas; 

Considerando que as correções e os aperfei­
çoamentos devem constar de texto consolidado 
sem solução de continuidade para a vigência das 
normas inalteradas e aqui repetidas, decreta: 

DaaDis~-

Art. 1 <;> Passa a denominar-se cruzado a uni­
dade do sistema monetário brasileiro restabele­
cido o centavo para designar-se-a centésima parte 
da nova moeda. 

§ 1<;> O cruzeiro corresponde a um milésimo 
do cruzado. 

§ :29 As importâncias em dinheiro escrever­
se-ão pre<:edidas do simbolo Cz$. 

Art. 21' Fica o Banco Central do Brasil incum­
bido de providenciar a remarcação e aquisição 
de cédulas e moedas em cruzeiros, bem como 
a impressão das no\185 cédulas e a cunhagem 
das moedas em cruzados, nas quantidades indis­
pensáveis à substituição do meio circulante. 

§ 19 As céduJas e moedas cunhadas em cru­
zeiros circularão concomitantemente com o cru­
zado, e seu valor paritário será de mil cruzeiros 
por um cruzado. 

§ Z.. No prazo de doze meses, a partir da vi­
gência deste decreto-lei, os cruzeiros perderão 
o valor liberatório e não mais terão curso legal 
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§ J9 O prazo fixado no parágrafo anterior po­
derá ser prorrogado pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

Art. 3ç Serao grafadas em cruzados, a partir 
de 28 de fevereiro de 1986, as demonstrações 
contábeis e financeiras, os ba1anços, os cheques, 
os tituJos, os preços, os precatórios, os valores 
de contratos e todas as expressões pecuniárias 
que se possam traduzir em moeda nadonaJ, res­
salvado o disposto no artigo 34. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, median­
te normas expedidas pelos órgãos competentes, 
poderá determinar às pessoas jurídicas o levanta­
mento de demonstrações contábeis e financeiras 
extraordinárias, relativas a 28 de fevereiro de 1986, 
c:om vistas a adaptação dos respectivos lança­
mentos aos preceitos deste decreto--lei. 

Art. 49 Obedecido o disposto no § 19 do art. 
}9, são convertidos em cruzados, no dia 28 de 
fevereiro de 1986, os depósitos à vista nas entida­
des financeiras, os saldos das contas do Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço, do Fundo de 
Participação PISIP ASEP, as contas-correntes, to­
das as obrigações vencidas, inclusive salários, 
bem como os valores monetários previstos na 
legislação. 

Parágrafo único. A conversão para cruzados, 
de que trata este artigo, dos saldos de cadernetas 
de poupança, bem como do Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço e do Fundo de Participação 
PIS/PASEP, deverá ser precedida de uma aplica· 
ção pro rata da correção monetária e juros, na 
forma da legislação específica que vigorava em 
27 de fevereiro de 1986. 

Art. 59 Serão aferidas pelo índice de Preços 
ao Consumidor -lPC as oscilações do nível geral 
de preços em cruzados, incumbida dos cálculos 
a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística e observada a mesma metodok>gia do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Art. & A Obrigação Reajustável do T esowo 
Naciona1- ORTN, de que trata a Lei n9 4.357, 
de 16 de julho de 1964, passa a denominar-se 
Obrigação do Tesouro Nacional- OTN e a emi­
tida a partir de 3 de março de 1986 terá o valor 
de Cz$ 106,40 (cento e seis cruzados e quarenta 
centavos), inalterado até 19 de março de 1987. 

Parágrafo único. Em 19 de março de t 987, 
proceder-se-á a reajuste, para maior ou para me· 
nor, no va1or da OTN em percentual igual à varia­
ção do JPC, no pertodo correspondente aos doze 
meses imediatamente anteriores. Os reajustes 
subseqüentes observarão periodicidade a ser fixa· 
da pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 79 A partir,da vigência deste decreto-lei, 
é vedada, sob pena de nulidade, cláusuJa de rea· 
juste monetário nos contratos de prazos inferiores 
a Um ano. As obrigações e contratos por prazo 
igual ou superior a doze meses poderão ter cláu­
sula de reajuste, se vinculada a OTN em cruzados. 

Da Conversão das Obrigações 

Art. 8~' As obrigações de pagamento, ex­
pressas em cruzeiros, sem cláusula de correção 
monetária ou com cláusula, de correção mone­
tária prefixada, constituídas antes de 28 de feve­
reiro de 1986, deverão ser convertidas em cruza­
dos na data dos seus vencimentos dividind~se 
o montante em cruzados pelo fator de conversão 
fixado no § 19 
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§ }9 O fator de conversão será diário e calcu­
lado pela multiplicação da paridade incial ( 1.000 
cru;zados/1 cruzado), cumulativamente por 
1,0045 para cada dia decorrido a partir de 3 de 
março de 1986. 

§ 2~ As taxas de juros estabelecidas nos con­
trates referentes às obrigações, de que trata este 
artigo, deverão incidir sobre os valores em cruzei­
ros, anterionnente à sua conversão para cruzados. 

Art. 9"' As obrigações pecuniárias anteriores 
a 28 de fevereiro de 1986 e expressas em cruzei­
ros, com cláusula de correção monetária, serão 
naquela data reajustadas pro rata , nas bases 
pactuadas e em seguida convertidas em cruzados 
na forma do§ t~ do art. lç 

M 1 O. As obrigações constituídas por alu­
guéis residenciais, prestação do Sistema Pman­
ceiro da Habitação e mensalidade escolar, conver­
tem-se em cruzados em 19 de março de 1986, 
observando-se seus respectivos valores reais mé­
dios na forma disposta no Anexo I. 

§ }9 Em nenhuma hipótese a prestação do 
Sistema Financeiro da Habitação será superior 
à equivalência salarial da categoria profissional 
do mutuário. 

§ 2"' Nos contratos de financiamento do Sis­
tema Financeiro da Habitação, e com prazo supe­
rior a doze meses, o mutuante poderá cobrar, 
a partir de 19 de março de 1986, a variação cumu­
lativa do !PC em caso de amortização ou liquida­
ção antecipada. 

§ 39 Os aluguéis residenciais, convertidos em 
cruzados de conformidade com o disposto neste 
artigo, permanecerão inaherados até 28 de feve­
reiro de 1987. 

Do Men:ado de Capitais 

Art. 11. O Conselho Monetário Nacional, no 
uso das atribuições estatuídas pela Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de I964, baixará normas des­
tinadas a adaptar o mercado de capitais ao dispos­
to neste decreto-lei. 

Art. 12. Os saldos das cadernetas de pou­
pança, bem como os do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e do Fundo de Participação 
PIS/PASEP, serão, a partir de 19 de março de 1986, 
reajustados pelo IPC instituído no art. 59 deste 
decreto-lei, sob critérios a serem fixados pelo Con­
selho Monetário Nacional. 

Art. 13. Pode o Banco Central do Brasil fiXar 
período mínimo dos depósitos a prazo em institui­
ções financeiras e pennítír que elas recebam de­
pósitos a prazo de outras, ainda que sob o mesmo 
controle acionário ou coligadas. 

Art. 14. Ficam introduzidas na Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, as seguintes altera­
ções: 
I-ao art. 49 ~res<:enta-se o seguinte inciso: 

"XXXII - regular os depósitos a prazo en­
tre instituições financeiras, inclusive entre 
aquelas sujeitas ao mesmo controle acioná­
rio ou coligadas;" 

U- o inciso 111 do art. 1 O passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"111- receber os recolhimentos compul­
sórios de que trata o inciso XIV do art. 49 

desta lei, e também os depósitos voluntários 
à vista, das instituições financeiras, nos ter­
mos do inciso UI§ 29 do art. 19 desta lei;" 
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m-o inciso 111 do art. 19 passa a ter a seguinte 
redação: 

"(f[- arrecadar os depósitos voluntários, 
à vista das instituições de que trata o inciso 
m do art. 1 o desta lei, escriturando as respec­
tivas contas;" 

Art. 15. O art. 49 do Decreto-Lei no 1.454, de 
7 de abril de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

··Art. 49 O Banco Central do Brasil esta­
belecerá os prazos mínimos a serem obser­
vados pelas instituições financeiras autoriza­
das para recebimento de depósitos a prazo 
fixo e para emissão de letras de câmbio de 
ac::eite dessas." 

Art. 16. O art. 17 e o inciso 11 do art. 43 da 
Lei n9 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 17. As pessoas jurídicas cujo lucro 
real ou arbitrado, no exercício financeiro de 
1985, tenha sido igual, ou superior a 40.000 
{quarenta mil) OTN (art. 29 do Decreto-Lei 
n91.967, de 23 de novembro de 1982) serão 
trtbutadas com base no lucro real ou arbitra­
do, apurado semestralmente nos meses de 
junho e dezembro de cada ano, salvo se de­
monstrarem ter praticado a polític::a de preços 
nos critérios adotados pelos órgãos compe­
tentes do Ministério da Fazenda. 

Art. 43. ···························································· 
D -excluir o rendimento real e o deságio 

concedido na primeira colocação de títulos 
e obrigações da base de cálculo de que trata 
o art. 79 do Decreto-Lei n9 1.641, de 7 de 
dezembro de 1978, e dos arts. 39 e 40 desta 
lei." 

Dos Vendmentos, Soldos, SaláriOS, 
Pensões e Proventos 

Art. 17. Em I 9 de março de 1986 o salário 
mínimo passa a valer Cz$ 804,00 (oitocentos e 
quatro cruzados), incluído o abono supletivo de 
que trata este decreto-lei e restabelecido o reajuste 
anual para 19 de março de 1987, ressalvado o 
direito assegurado no art. 21. 

Art. 18. São convertidos em cruzados, em }9 

de março de 1986, pela forma do art. 19 e seu 
parágrafo úni<:o, os vencimentos, soldos e demais 
remunerações dos servidores públicos, bem as­
sim os proventos de aposentadoria e pensões. 

Art. 19. Todos os salários e remunerações 
serão convertidos em cruzados em 19 de março 
de 1986, pelo valor médio da remuneração real 
dos últimos seis meses segundo a fórmula do 
AnexoU, utilizando-se a tabe\a do Anexo UI (fatores 
de Atualização). 

Parágrafo único. Sobre a remuneração real 
reSultante em cruzados será concedido abono de 
8% (oito por cento). 

Art. 20. Fica estabelecida a anualidade para 
os reajustes, pelo JPC, dos salários, vencimentos, 
soldos, pensões, proventos de aposentadoria e 
remuneração em geral, ressalvados os reajustes 
extraordinárias instituídos no artigo subseqüente 
e mantidas as atuais datas-base. 

Parágrafo único. O reajuste salarial na data­
base será obrigatório até 60% (sessenta por cen-
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to) da variação acumulada do IPC, assegurada 
a negociação dos restantes 40% (quarenta por 
cento). 

Art. 2 I. Os salários, vencimentos, soldos, 
pensões, proventos de aposentadoria e remune­
rações, serão reajustados automaticamente pela 
variação acumulada do lPC, toda vez que tal acu­
mulação atingir 20% (vinte por cento) a partir 
da data da primeira negoc:iação, dissídio ou data­
base de reajuste. O reajuste automático será con­
siderado antecipação salarial. 

Art. 22. A negociação coletiva é ampla, não 
estando sujeita a qualquer limitação que se refira 
ao aumento do salário a ser objeto de livre conven­
ção ou acordo coletivo. 

Art 23. As empresas não poderão, sem pré­
via autorização do Conselho lnterministerial de 
Preços - ClP, repassar para os preços de seus 
produtos ou serviços os reajustes ou aumentos 
de que tratam os arts. 20 e 22, sob pena de: 

"l - suspensão temporária de concessão 
de empréstimos e financiamentos por insti­
tuições financeiras oficiais; 

U - revisão de concessão de incentivos 
fiscais e de tratamentos tributários especiais." 

Art. 24. Nos dissídios coletivos, frustrada a 
negociação a que se refere o artigo anterior, não 
será admitido aumento a titulo de reposição sala­
rial, sob pena de nulidade da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério Público 
velar pela obseiVância desta nonna, podendo, pa­
ra esse efeito, interpor re<:urso e promover ações 
rescisórias contra as decisões que a infringirem. 

DO SEGURO DESEMPREGO 

Art. 25. Fica instituído o seguro-desempre­
go, com a finalidade de prover assistência fman­
ceira temporária ao trabalhador desempregado 
em virtude de dispensa sem justa causa, ou por 
paralisação, total ou parcial, das atiVidades do em· 
pregador. 

Art. 26. Terá direito à percepção do beneficio 
o trabalhador conceituado na forma do art. 39 
da Consolidação das Leis do Trabalho e que 
preencha os seguintes requisitos: 

1-haver contribuído para a Previdência Social, 
durante, pelo menos, trinta e seis meses, nos últi­
mos quatro anos; 

U -ter comprovado a condição de assalariadar 
junto à pessoa jurídica de direito público ou pi"Mi· 
do, durante os últimos seis meses, mediante regis· 
tro na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

111- haver sido dispensado há mais de trinta 
dias. 

Art. 27. O ~neficio será concedido por um 
periodo máximo de quatro meses ao trabalhador 
desempregado que não tenha renda própria de 
qualquer natureza suficiente à manutenção pes-­
soal, e de sua família, nem usufrua de qualquer 
beneficio da Previdência Social ou de qualquer 
outro tipo de awo1io desemprego. 

§ 19 Será motivo de cancelamento do segu­
ro-desemprego a recusa, por parte do desempre­
gado, de outro emprego. 

§ 29 O trabalhador somente poderá usufruir 
do beneficio por quatro meses a cada período 
de dezoito meses, seja de forma contínua ou em 
períodos alternados. 
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Art. 28. O valor do seguro a ser pago mensal­
mente ao desempregado corresponderá a: 

1-50% (cinqüenta por cento) do salário, para 
aqueles que percebiam até três salários mínimos 
mensais; 

D-1,5 (um e meio) salário mínimo para os 
que ganhavam acima de três salários mínimos 
mensais. 

§ 1 ~ Para efeito de apuração do valor do be­
nefício, será considerado saJário o valor médio 
dos três últimos meses. 

§ 2~ Em qualquer hipótese, o valor do be­
neficio não poderá ser inferior a 70% (setenta 
por cento) do.salário mínimo. 

Art. 29. As despesas com o seguro-desem­
prego correrão à conta do Fundo de Assistência 
ao Desempregado, a que alude o art. 49 da Lei 
n9 6.181, de 11 de dezembro de 1974. 

Parágrafo único. Durante o exercício de 1986, 
o beneficio será custeado pelos recursos prove­
nientes de créditos suplementares, que terão co­
mo fonte: 

1-o excesso de arrecadação; ou 
JJ- a anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais autori­
zados em lei. 

Art. 30. O Poder Executivo, dentro de trinta 
dias, contados da publicação deste decreto-lei, 
constituirá Comissão a ser integrada por repre­
sentantes governamentais, empregadores e tra­
balhadores, sob a coordenação do Ministério do 
Trabalho, incumbida de formu1ar proposta desti­
nada a subsidiar a elaboração legis1ativa que dis­
ponha sobre o custeio do seguro-desemprego, 
a partir de 1' de janeiro de 1987, mediante contri­
buição da União, dos empregadores e dos traba­
lhadores, sem prejuízos de outras fontes de re­
cwsos. 

Art. 31. As disposições pertinentes ao segu­
ro-desemprego produzirão efeitos financeiros na 
dl!lta de sua regulamentação, cujo prazo será de 
até sessenta dias após a publicação do presente 
decreto-lei. 

Art. 32. Aplicam-se as disposições pertinen­
tes ao seguro-desemprego ao trabalhador que 
vier a adquirir a condição de desempregado após 
a regulamentação a que se refere o artigo anterior. 

Das Disposições Gerais 

Art. 33. Os créditos em cobrança ou resul­
tantes de títulos judiciais, os créditos habilitados 
em concordata ou falência ou em liquidação ex­
trajudicial, anteriores a 28 de fevereiro de 1986, 
são pelos respectivos valores em cruzeiros, devi­
damente atualizados na forma da legislação apli­
cável a cada um, e convertidos em cruzados, na­
quela data, nos termos f001dos no § 1 <? do art. 
I• 

Art. 34. Os orçamentos públicos expressos 
em cruzeiros somente serão convertidos em cru­
zados depois de calculada a respectiva deflação 
sobre o saldo de despesas e remanescentes de 
receitas, em cada caso e de maneira a adaptá-los 
à estabilidade da nova moeda. 

Art. 35. Ficam congelados todos os preços 
nos níveis do dia 27 de fevereiro de 1986. 

§ I 9 A conversão em cruzados dos preços 
a que se refere este artigo far-se-á de confor­
midade com o disposto no§ 19 do art. 19, obser­
vando-se estritamente os preços a vista praticados 

naquela data, não se permitindo, em hipótese al­
guma, os preços a prazo como base de cálculo. 

§ 29 O congelamento previsto neste artigo, 
que se equipara, para todos os efeitos, a tabela­
mento oficial de preços, poderá ser suspenso ou 
revisto, total ou parcialmente, por ato do Poder 
Executivo, em função da estabilidade da nova 
moeda ou de fenômeno conjuntural. 

Art. 36. A Secretaria Especial de Abasteci­
mento e Preços - SEAP, o Conselho lntermi­
nisterial de Preços- CIP, a Superintendência Na­
cional de Abastecimento - Sunab, órgãos do 
Ministério da Fazenda, o Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor, a Policia Federal, órgãos 
do Ministério da Justiça e o Ministério do Trabalho 
exercerão vigilância sobre a estabilidade de todos 
os preços, incluídos, ou não, no sistema oficial 
de controle. 

Art.• 37. Ficam os Ministérios da Justiça, da 
Fazenda e do Trabalho autorizados a celebrar 
imediatamente com os Governos dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal convênios para 
a fiel aplicação deste decreto-lei nas áreas de suas 
respectivas competências e para a defesa dos 
consumidores, objetivando a punição dos infra­
tores e sonegadores. 

Art. 38. Qualquer pessoa do povo poderá, e 
todo servidor público deverá, informar às autori­
dades competentes sobre infrações à norma de 
congelamento de preços e prática de sonegação 
de produtos, em qualquer parte do território na­
cionaJ. 

Art. 39. Os Ministros de Estado indicarão à 
Sunab os servidores públicos, a eles subordinados 
ou vinculados, que deverão participar da execu­
ção das atividades de fiscalízação, previstas neste 
decreto-lei, e no Decreto n9 92,433, de 3 de março 
de 1986. 

§ }9 A União celebrará com os Estados­
membros (Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios) convênios para execução das atividades a 
que alude o caput deste artigo. 

§ 2" Os servidores das pessoas estatais referi­
das, que forem por elas designados para exercer 
as atividades de que trata este artigo, terão compe­
tência para autuar infratores, notificá-los e praticar 
os demais atos relativos ao exercício de fisca­
lização. 

§ 39 As autuações, notificações e demais atos 
realizados pelos agentes de fiscalização, inclusive 
os designados na forma deste artigo, serão pro­
cessados e julgados na Delegacia competente da 
SUNAB, a quem caberá coordenar, orientar e su­
pervisionar a execução de todas as atividades fis­
calizadoras. 

Das Disposições Transitórias 

Art. 40. Neste primeiro mês de curso da nova 
moeda, e tendo em vista a transição das indexa­
ções anteriores para o regime de estabilidade do 
cruzado, fica a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística autorizada a proceder à 
conversão dos dados já calcuJados em cruzeiros, 
para efeito de aferição dos níveis reais de preços 
pelo Índice de Preços ao Consumidor instituído 
por este decreto-lei, na forma de instruções a se­
rem baixadas pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

Art. 41. A conversão de cruzeiros para cruza­
dos dos valores dos tributos e das contribuições 
em geral, cujo fato gerador haja ocorrido até 28 
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de fevereiro de 1986, far-se-á de acordo com o 
disposto no § I 9 do art. I 9 

§ 1" As declarações de rendimentos relativas 
ao exercício financeiro de 1986, ano-base de 
1985, serão apresentadas em conformidade com 
a legislação em vigência, convertendo-se para 
cruzados o resultado final pela paridade flX8da 
no§ 1" do art. 19 

§ 29 As pessoas jurídicas que, em 1986, ainda 
tenham exercícios sociais não coincidentes com 
o ano civil, farão as respectivas declarações se­
gundo instruções a serem baixadas pelo Minis­
tério da Fazenda. 

Art. 42. As prestações do Sistema Financeiro 
da Habitação, vincendas no mês de março de 
1986, são convertidas pela paridade legal do art. 
19, § 19, não se lhes aplicando o sistema de conver­
são previsto no art. 11. 

Das Disposições Anais 

Art. 43. Dentro de trinta dias o Presidente da 
República regulamentará este decreto-lei, ressal­
vado o disposto no art. 31. 

Art. 44. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, revogados o art. 4 7 da Lei 
n9 7 .450, de 23 de dezembro de 1985, o Decre­
to-Lei n9 2.283, de 28 de fevereiro de 1986, e 
todas as demais disposições em contrário. 

Brasília, 1 O de março de 1986; 1659 da Indepen­
dência e 9& da República. - JOSÉ SARnEY 
- Paulo Brossard - Henrique Sabóia -
Leônklas Pires Gonçalves- Paulo Tarso Fle­
cha de Uma- DOson Domingos Funaro­
José Reinaldo Carneiro Tavares - Iria Re­
zende Machado - Jorge Bornhausen - Al­
mir Pazzlanotto- Octávio JúDo MotellaiJ­
ma-Roberto Aguelra Santos-José lfutlo 
Castelo Branco - Aureliano Chaves - RD­
naldo Costa Couto- Antônio Carlos~ 
lhães - Angelo Oswaldo de Araújo Santoo 
- Denl Uneu Schwartz- Renato Ar<her­
Nelson Ribeiro - Rubens Bayma Denys -
Marco Madel - Ivan de Souza Mendes -
José Maria do Amand OUvelra- João Bayad 
- Aluizio Alves - Vicente Cavalcante Aa­
lho. 

ANEXO I 

Conversão para cnazados das obrigações 
de que trata o art. 10 

1. O valor do último aluguel, pago em cruzei­
ros, será muJtiplicado pelo fator de atualização, 
constante do Anexo m correspondente ao mês 
do último reajuste ou, na hipótese de contrato 
de locação celebrado posteriormente a fevereiro 
de 1985, ainda não reajustado, ao mês da respec­
tiva celebração. MultipUcar-se-á o valor resultante 
dessa operação peJo fator O, 7307 (contratos com 
cláusula de reajuste semestral) ou pelo fator 
0,5266 (contratos com cláusula de reajuste 
anual). Obtido, assim, o valor do aluguel médio 
real, em cruzeiros, será o mesmo convertido em 
cruzados nos termos do art. 19, § I 9 

2. Em relação às prestações do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, a determinação do seu 
valor médio far-se-á multiplicando-se seus valores 
em cruzeiros, considerados os seis meses anterio­
res a março de 1986 pelos correspondentes fato­
res de atualização, constantes do Anexo DI. Os 
valores resultantes desse cálculo serão somados, 
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dividindo-se o total por seis. O valor dessa média 
aritmética converter~se-á em cruzados, observada 
a regra da conversão fixada no § 1 \> do art. 19 

3. Quanto às mensalidades escolares, a deter­
minação do seu valor médio resultará da aplica­
ção de coeficientes, conforme regulamento a ser 
expedido pelo Poder Executivo, procedendo-se 
em seguida à sua conversão para cruzados, na 
forma do § 1 ç do art. 1 ç 

ANEXO li 

Cálculo do salário em cruzados 
referente contratos vigentes 

em setombro/1985 

O salário médio real, considerados adianta­
mentos, abonos, antecipações ou outros bene-­
fícios afins e excluídos do cômputo o 139 salário 
e outros salários adicionais, nos contratos indivi­
duais de trabalho, vigentes em setembro de 1985, 
será calculado pela multiplicação de seu va1or 
em cruzeiros, considerados os seis meses anterio­
res a março de 1986, pekls fatores de atualização, 
constantes da TabeJa do Anexo DI, corresponden­
tes a cada um deles. Os vaJores resultantes desse 
cálculo serão somados e o tota1 dividido por seis. 
O valor dessa média aritmética converter-se-á em 
cruzados, observada a relação paritária fixada no 
art. !•, § 1•, (Cr$ J.QOO!Cz$1,00). Aos empregados 
cujos empregadores adotem quadro de pessoal 
organizado em carreira e aos servidores públicos, 
em qualquer data admitidos, a mesma fórmula 
será aplicada, tendo por base os salários recebi­
dos nos últimos seis meses anteriores a março 
de 1986, pelos ocupantes de idênticos cargos 
ou funções. 

Cálculo de salários em cruzados 
referentes conbatos celebrados 

após setembro de 1985 

Para cálculo do salário médio real em cruzados, 
considerados adiantamentos, abonos, antecipa­
ções ou outros beneficios afins e excluídos do 
cômputo o 139 salário e outros salários adicionais, 
nos contratos individuais de trabalho celebrado 
após setembro de 1985, multiplicar-se-á o valor 
referente ao mês de fevereiro de 1986 pelo fator 
de atualização, constante do Anexo ID, correspon­
dente ao mês inicial da vigência contratual. O 
valor assim atualizado, será multiplicado por fator 
variável, a ser especificado no Regulamento deste 
Decreto-lei, guardando proporcionalidade com a 
variação salarial dos contratos vigentes em setem­
bro de 1985, pelos ocupantes do mesmo cargo 
ou função. Tai valor será convertido em cruzados, 
observada a regra fiXada no art. 19, § 19 (Cr$ 
1.000/Cz$ 1,00). 

ANEXO lU 

Tabela 
Fatores de atualização 

1985Março 
1985 Abril 
1985 Maio 
1985Junho 
1985 Julho 
1985 Agosto 
1985 Setembro 
1985 Outubro 
1985 Novembro 
1985 Dezembro 

3,1492 
2,8945 
2,7112 
2,5171 
2,3036 
2,0549 
1,8351 
1,6743 
1,5068 
1,3292 

1986 Janeiro 
1986 Fevereiro 

DECRETO-LEI N• 2.329 
DE 20 DE MAIO DE 1987 

1,1436 
1,0000 

Altera o Decreto-Lei n• 2-2811, de 23 de 
julhc. de 1986, e dá outras provldinc:las-

0 Presidente da República, no uso da abibuição 
que lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, 
e de acordo com o art. 15 item UI, do Código 
Tributário Nacional (Lei n9 5.172,de 25 de outubro 
de 1966), decreta: 

Art. 19 Ficam suprimidos os incisos m e IV 
do art. 11 do Decreto-Lei n9 2288, de 23 de julho 
de 1986, passando o inciso 11, do mesmo art .• 
a vigorar com a seguinte redação: 

"11-15% (quinze por cento) do preço de 
aquisição de veículos novos e de até um ano 
de fabricação." 

Art. 29 Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

DECRETO-LEI N• 2.340, 
DE 26 DE JUNHO DE 1987 

Altera o Decreto-Lei ... 2.288, de 23 de 
julho de 1986. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item D, da Constituição, 
e de acordo com o art. 15, item m, do Código 
Tributário Nacional (Lei n' 5.172, de 25 de outu­
bro de 1986), decreta: 

Art. 19 A partir do dia seguinte ao de publica­
ção deste decreto-lei, cessa a exigência do em­
préstimo compulsório sobre a aquisição de auto­
móveis de passeio e utilitários, de que tratam a 
parte final do paragráfo único do art. 1 O e o inciso 
n do art. li do Decreto-Lei n• 2288, de 23 de 
julho de 1986, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n' 2329, de20 de maio de 1987. 

Art. ~ Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. )9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

PROJE:TO DE LEI DA CÂMARA 
1'1' 11, de 1988 

(n' 235/87, na Casa de origem) 

Cria o Pólo Petroquúnlco do Estado 
do Rio de Janeiro, estabelece nonnas 
para a sua Implantação, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica criado o Pólo Petroqulmico do 

Estado do Rio de Janeiro. 
§ }9 O Ministério da Indústria e do Comércio, 

ouvidos os Governos do Estado e do Municipio 
de localização, aprovará, conjuntamente, a delimi-
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tação do Pólo e estabelecerá as medidas neces­
sárias ao controle da poluição e à preservação 
e proteção do meio ambiente. 

§ 29 Os empreendimentos a serem localiza­
dos no Pólo Petroquímico do Estado do Rio de 
Janeiro deverão ser aprovados pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio, através do Conselho de 
Desenvolvimento Industrial - CDI. 

Art. 29 Os projetos aprovados para o Pólo Pe­
troquímico do Estado do Rio de Janeiro serão 
considerados prioritários para efeito de concessão 
de incentivos fiscais e financeiros, para alocação 
de recursos públicos federais, bem como poderão 
obter recomendação de serem declarados de re· 
levante interesse nacional. 

Art. 39 A coordenação do planejamento bási­
co e construção de unidades centrais fornece­
doras de insumos, serviços e utilidades caberá 
à sociedade, com maioria de capital privado na­
cional, da qual participarão acionariamente as 
empresas que integrarem o Pólo Petroquímico 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 49 O Conselho de Desenvolvimento In­
dustrial - CDI, através de sua Secretaria Execu­
tiva, prestará ao Governo do Estado do Rio de 
Janeiro o apoio técnico que se fizer necessário 
para implantação do Pólo Petroquimico do Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Art. '9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam·se as disposições em con­
trário. 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
rt• 12, de 1988 

(1'1' 405/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Declara feriado nacional, destinado às 
comemorações do Centenário da Abo­
Ução da Escravatura, o dia 13 de maio 
de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1q Fica declarado feriado nacional, desti­

nado às comemorações do Centenário da Aboli­
ção da Escravatura, o dia 13 de maio de 1988. 

Parágrafo único. Não se aplica. ao feriado de­
clarado nesta lei, a antecipação a que se refere 
o art. 19 da Lei n9 7 .320, de 11 de junho de 1985. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

MENSAGEM N• 113, DE 1988 

Excelentíssimos Senhores Membros do ~Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberaçlo 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, o anexo projeto de lei que "declara feriado 
nacional, destinado às comemorações do Cente­
nário da Abolição da Escravatura. o dia 13 de 
maio de 1988". 

Brasília, 22 de fevereiro de 1988. -José Sar­
ney-
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 3188, DE 19 DE 
FEVEREIRO DE 1988, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO CHEFE DO GABINETE CML DA 
PRESIDtNCIA DA REPÚBUCA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica: 

Submeto, à elevada consideração de Vossa Ex­
celência, anteprojeto de lei que declara feriado 
nacional, destinado às comemorações do Cente­
nário da Abolição da Escravatura, o dia 13 de 
maio de 1988. 

2. A promulgação da Lei Áurea constitui rele­
vante marco da história do Brasil, pois concretizou 
aspirações da Nação na busca dos princípios de 
respeito à dignidade da pessoa humana e de 
igualdade entre os brasileiros, sem distinção da 
sua origem ou condição social. 

3. A declaração do feriado nacional, proposta 
ao Congresso Nacional, enfatizará a decisão do 
Governo de Vossa Excelência no sentido de serem 
preservados e aprimorados, no seu cumprimento, 
aqueles princípios basilares da vida democrática 
e ensejará, por outro lado, se realizem, com maior 
participação popular, as comemorações do Cen­
tenário da Abolição. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Ro­
naldo Costa Couto, Ministro-Chefe do Gabinete 
Ovil. 

Aviso n9 152- SAP. 
Em 22 de fevereiro de 1988. 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasília - DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a mensagem do Excelentissimo Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos deste Gabinete Civil, relativa a projeto 
de lei que "declara feriado nacional, destinado 
às comemorações do Centenário da Abolição da 
Escravatura, o dia 13 de maio de 1988". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

LEI No 7.320 
De 11 DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de comemo­
ração de feriados e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art. 19 Serão comemorados por antecipação, 
nas segundas-feiras, os feriados que caírem nos 
demais dias da semana, com exceção dos que 
ocorrerem nos sábados e domingos e dos dias 
19 de janeiro (Confraternização Universal), 7 de 
setembro (Independência), 25 de dezembro (Na­
tal) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. Existindo mais de um feria­
do na mesma semana, serão eles comemorados 
a partir da segunda-feira subseqüente. 
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Art. 29 O Poder Executivo reguJamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de junho de 1985; 1649 da Indepen­
dência e 979 da República. - JOSÉ SARNEY 
-Fernando Lyra. 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
1'1• 13, de 1988 

(ri• 304/87, na Casa de oligem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dá nova redação ao dlsposto na Lei 
n• 6.503, de 13 dezembro de 1977, que 
"dispõe sobre a Educação Ffslca em to­
dos os graus e ramos de ensino~. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. I' da Lei n• 6.503, de 13 de 
dezembro de 1977, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. )9 É facultativa a prática da Educa­
ção Física, em todos os graus e ramos de 
ensino: 

a) ao aluno que comprove exercer ativi­
dade profissionaJ, em jornada iguaJ ou supe­
rior a 6 (seis) horas; 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de 
idade; 

c) ao aJuno que estiver prestando serviço 
militar inicial ou que, em outra situação, com­
prove estar obrigado à prática de Educação 
Física na Organização Militar em que seJVe; 

d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei 
n9 1.044, de 21 de outubro de 1969; 

e) ao aluno de curso de pós-graduação; 
e 

f) à aluna que tenha prole:' 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 694, DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Educação, o anexo projeto de lei que "dá nova 
redação ao disposto na Lei n9 6.503, de 13 de 
dezembro de 1977". 

Brasília, 11 de dezembro de 1987. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTNOS No 179, DE 16 DE 
NOVEMBRO DE 1987,DOSENHORMINISTRO 
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli· 
c a. 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, o anexo Projeto de 
Lei, que altera a Lei n9 6.503, de 13 de dezembro 
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de 1977, a qual dispõe sobre a prática da Educa­
ção Física, em todos os graus e ramos do ensino. 

A Lei n9 6.503n7, acima citada, em seu art. 
}9, estabelece que a prática da Educação Física 
em todos os graus e ramos de ensino é facultativa: 

'"a) ao aluno de <::urso noturno que com­
prove exercer atividade profissional em jorna­
da igual ou superior a seis horas; 

b) ao aluno maior de trinta anos de idade; 
c) ao aluno que estiver prestando serviço 

militar inicial ou que, em outra situação com­
prove estar obrigado à prática de Educação 
Física na Organização Militar em que serve; 

d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei 
n9 1.044/69 (casos de doenças especifica­
das); 

e) ao aluno de curso de pós-graduação; 
f) à a1una que tenha prole." 

Conforme se observa, à alínea a do art. 19, da 
lei em pauta, exclui da obrigatoriedade da prática 
da educação física apenas o aluno de curso notur­
no, deixando de contemplar aqueles que freqüen­
tam cursos ctiurnos, em um turno, e trabalham 
em outro, muitas vezes no período noturno. 

Inúmeras consultas e sugestões têm sido apre­
sentadas a eSte Ministério sobre a possibilidade 
de se estender aos alunos matriculados nos perío­
dos da manhã, ou da tarde, a mesma prerrogativa 
de dispensa, desde que também comprovem o 
exercício de atividade profissional em jornada 
igual ou superior a 6 (seis) horas. 

Entende o Ministério da Educação que situa­
ções análogas merecem tratamento idêntico, 
uma vez que o esforço desempenhado pelos que 
simultaneamente estudam e trabalham é igual 
em ambos os casos e que o tratamento diferen­
ciado caracteriza uma falha na legislação vigente. 

Assim, encaminho à elevada consideração de 
Vossa Excelência proposta de projeto de lei, que 
visa corrigir a distorção constatada. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Ex­
celência protestos de profundo respeito.- Hugo 
Napoleão. 

Aviso n9 1.243-SUPAR. 

Em 11 de dezembro de 1987. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasllia - DF 

Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 
a mensagem do Excelentissimo Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da Educa­
ção, relativa a projeto de lei que "dá nova redação 
ao disposto na Lei n9 6.503, de 13 de dezembro 
de 1977". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto , Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 
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LEGISLAÇÃO GTADA 
LEI N• 6.503, DE 13 DE 
DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre a Educação Física, em 
todQS os graus e nunos do ensino. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ~ É facultativa a prática da Educação 

Física, em todos os graus e ramos de ensino: 
a) ao aluno de curso noturno que comprove 

exercer atividade profissional, em jornada igual 
ou superior a 6 (seis) horas; 

b) ao aluno maior de 30 (trinta) anos de idade; 
c) ao aluno que estiver prestando serviço mili­

tar inicial ou que, em outra situação, comprove 
estar obrigado à prática de educação ffsica na 
Organização Militar em que serve; 

d) ao aluno amparado pelo Decreto-Lei n9 
1.044, de 21 de outubro de 1969; 

e) ao aluno de curso de pós-graduação; e 
f} à aluna que tenha prole. 
Arl 2~ Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­

trário. 
Brasflia, 13 de dezembro de 1977; 1569 da Inde­

pendência e 899 da República. - ERNESTO 
QEJSEL -Ney Braga. 

DECRETO-LEI 
N• 1.044, DE 21 DE OUfUBRO DE 1969 

Dispõe sob"' tratamento excepcional 
para os alunos portadores elas afecções 
que Indica. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 39 do Ato Institucional n9 
16, de 14 de outubro de 1969, combinado com 
o § 19 do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 
13 de dezembro de 1968, e 

Considerando que a Constituição assegura a 
todos o direito à educação; 

Considerando que condições de saúde nem 
sempre permitem freqüência do educando à es­
cola, na proporção mínima exigida em lei, embora 
se encontrando o aluno em condições de aprendi­
zagem; 

Considerando que a legislação admite, de um 
lado, o regime excepcional de classes especiais, 
de outro, o da equivalência de cwsos e estudos, 
bem como o da educação peculiar dos excep­
cionais; decretam: 

Art. 1 ~ São considerados merecedores de 
tratamento excepcional os alunos de qualquer ni­
vel de ensino, portadores de afecções congênitas 
ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras 
condições mórbidas, determinando distúrbios 
agudos ou agudizados, caracterizados por: 

a) incapacidade físka relativa, incompativel 
com a freqüência aos trabalhos escolares; desde 
que se verifique a conservação das COhdições in­
telectuais e emocionais necessárias para o pros­
seguimento da atividade escolar em novos mol­
des; e 

b) ocorrência isolada ou esporádica; 
c) duração que não ultrapasse o máximo ainda 

admissível, em cada caso, para a contihuidade 
do processo pedagógic::o de aprendil.ado, aten-

dendo a que tais caracteristicas se verificam, entre 
outros, em casos de síndromes hemorrágicos 
(tais como a hemofilia), asma, cartide, pericar­
dites, afecções osteoarticulares submetidas a cor­
reções ortopédicas, nefropatias agudas ou suba­
gudas, afecções reumáticas, etc. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 14, de 1988 

(I'!- 381188, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a criação de cargos na 
Secretaria do Tribunal de Justiça do Dls­
btto Federal e dá outras pt"ovldêndaa. 

Art. 29 Atribuir a esses estudantes, como 
compensação da ausência às aulas, exercícios 
domídliares com acompanhamento da escola, 
sempre que compatíveis com o seu estado de 
saúde e as possibilidades do estabelecimento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanen­

te da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, os cargos em comissão constantes do 
Anexo I desta lei. 

Art. 39 Dependerá o regime de exceção neste 
decreto-lei estabelecido, de laudo médico elabo­
rado por autoridade oficial do sistema educacio­
nal. 

Parágrafo único. Os cargos ora criados serão 
providos de acordo com a legislação aplicável 
à espécie. Art. 49 Será da competência do diretor do es­

tabelecimento a autorização, à autoridade supe­
rior imediata, do regime de exceção. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei serão atendidas pelos recursos orçamen­
tários próprios do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. Art. 5" Este decreto-lei entrará em vigor à da­

ta de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Art. 39 Ficam extintos os cargos em comis­
são constantes do Anexo 11 desta lei, criados pela 
Lei n9 6.831, de 23 de setembro de 1980. Brasília, 21 de outubro de 1969; 1439 da Inde­

pendência e 81 9 da República. - AUGUSTO 
HAMAI'II'I RADEMAKER GRÜI'IIW ALO -
AUREUO DE LYRA TAVARES - MARCIO 
DE S()(IZA E MELLO - Tarso Dutra. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
' Art. 59 Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

J't9 de 
Cargos 

OI 
OI 

OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
02 
06 

19 

f't9de 
Cargos 

li 
04 
04 
07 
06 

32 

ANEXO! 
(Art I' da Lei n• , de de de 198 ) 

Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito Federal 

GRUPO - Direção e Assessoramento Superiores - DAS - 100 

Secretaria do T .J.O.F 

Denominação 

Diretor do Serviço de Taquigrafia ................................................. . 
Dire~r do ?et;nço de Publicação da Revista de Doutrina 
e Junsprudenc:1a ............................................................................... . 
Diretor do Serviço de Jurisprudência .......................................... . 
Diretor da Biblioteca ........................................................................ . 
Diretor do Serviço de Assistência Médica e Odontológica ..... . 
Diretor do Serviço de Armazenamento e Distribuição ............ . 
Diretor do Serviço do Patrimônio ................................................. . 
Diretor do Serviço Gráfico .............................................................. . 
Diretor do Serviço de Manutenção e Reparos ........................... . 
Diretor do Serviço de Transportes ................................................ . 
Diretor do Serviço de Fiscalização ............................................... . 
Assessor da Presidência .................................................................. . 
Assessor da Corregedoria .............................................................. . 

ANEXO li 

C6digo 

TJDF-DAS-101.4 

TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.3 
TJDF-DAS-101.3 
TJDF-DAS-101.3 
TJDF-DAS-101.3 
TJDF-DAS-101.3 
TJDF-DAS-101.2 
TJDF-DAS-102.3 
TJDF-DAS-102.4 

(Arl 39 da Lei n9 , de de de 198 ) 
Serviços Auxiliares da Justiça dos Territórios Federais 

GRUPO - Direção e Assessoramento Superiores - DAS - 100 
Ofícios Judicias dos T erritóriso 

(Cargos Extintos) 

Denominação 

Diretor de Secretária ........................................................................ . 
Distribuidor ....................................................................................... . 
Oficial de Registro ............................................................................. . 
Contador-Partidor .............................................. , ........................... . 
Depositário Público .......................................................................... . 

C6dlgo 

TJDF-DAS-101.4 
TJF-DAS-101.2 

TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.4 
TJDF-DAS-101.4 
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MENSAGEM N• 70, DE 1988 

Excelentissímos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 55 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, "'EEcompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Justiça, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sabre a criação de cargos na Secretaria do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providênicas". 

BrasOia, 2 de fevereiro de 1988. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAJIN• 00039, DE 
26 DE JANEIRO DE 1988, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 
Excelentíssimo SeMor Presidente da Repúbli-

ca: 
Acolhento proposta do egrégio Tribunal de Jus­

tiça do Distrito Federal e dos T enitórios, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência, com vistas ao Congresso Na­
cional, o incluso anteprojeto de lei, que dispõe 
sabre extinção e crtação de cargos, acompanhado 
da Exposição de Motivos n9 1, de 9 de novembro 
de 1987, do ilustre Presidente daquele Pretót!o. 

A Corte de Justiça interessada, em Sessões Ad­
ministrativas de 25 de abril, 13 de maio e 26 
de setembro de 1986, deliberou a criação de 19 
(dezenove) cargos em comissão na sua Secretaria 
e a extinção de 32 (trinta e dois) cargos de idêntico 
provimento, criados pela Lei n9 6.831, de 23 de 
setembro de 1980, alocados aos Ofícios Judiciais 
do ex-território Federal de Rondônia e remane­
jados para o Tribunal de Justiça do Distrito Fede­
ral e dos Territórios, em 1983, por ato de sua 
Presidência, tendo em vista a transformação da­
quele T enitório em Estado. 

O presente anteprojeto abjetiva consolidar a 
aJudica iniciativa. Cumpre ressaltar que da medida 
não resultará, segundo o comparativo de custos 
anexo ao respectivo processo, aumento, mas, sim, 
redução de despesa, na ordem anual de Cz$ 
2.273.013,60 {dois milhões, duzentos e setenta 
e três mil, treze cruzados e sessenta centavos). 

Cumpre assinaJar, ainda, que a matéria envolve 
competência concorrente, tanto do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, no 
que alude à criação dos cargos em sua Secretaria, 
de acordo com o art. 115, item U, da Cosntituição, 
quanto do Chefe do Poder EKecutivo, no que per­
tine à extinção dos cargos das antigas serventias 
de justiça do então Território Federal de Rondô­
nia, nos termos dos arts. 57, item IJ e 8), item 
n. da Carta Magna. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos do meu profundo respeito. 
- Paulo Brossard de Souza Pinto,. Ministro 
da Justiça. 
Aviso n9 1 00-SAP 

Em 2 de fevereiro de 1988 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 
BrasDia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden-
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te de República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, 
relativa ao projeto de lei que "dispõe sobre a cria­
ção de cargos na Secretaria do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras Providênicas". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e constcJe. 
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇÃO OTALlil 

LEI N• 6.831, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a criação de c:ugos em 
órgãos dos Serviços Auxiliares da Jus­
tiça do Distrito Federal e dos Tenlt6rloo, 
e dll outras ~nlc:as-

0 Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

a seguinte Lei: 
Art. }9 Ficam criados, nos Quadros Permanen­

tes da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos T errit6rios e dos Ofícios Judiciais 
e Extrajudiciais, os cargos constantes dos Anexos 
I a VI. 

Art. 29 No Quadro da Secretaria do Tribunal 
de Justiça serão transformados em cargos da Ca­
tegoria Funcional de Auxiliar Judiciário do Grupo 
de Apoio Judiciário, os de Agente Administrativo 
e Datilógrafos, mediante processo seletivo inter­
no, na conformidade da legislação aplk:ável aos 
servidores civis da União. 

§ 1 \> Nas transformações de que trata este artigo 
o servidor será incluído na primeira referência da 
classe inicial da Categoria F un<::ional correspon­
dente. 

§ 29 Na hipótese de ser ultrapassada a primeira 
referência da classe inicial, a inclusão será efetua­
da na referência de valor igual ou superior mais 
próximo do atual vencimento básico percebido 
pelo servidor. 

§ 39 Os atuais ocupantes de cargos a que se 
refere este artigo, que não lograrem aproveita~ 
mento, integrarão Quadro Suplementar, cujos 
cargos serão extintos quando vagarem, sem pre­
juízo das promoções e acessos que couberem. 

Art 3• No GU!po de Apoio Judiciário do Quadro 
dos Ofícios Judiciais serão transpostos para a Ca­
tegoria Funcional de Técnico Judiciário os cargos 
efetivos de Escrevente Juramentado; para a Cate­
goria Funcional de Auxiliar Judidário os de Escre­
vente Auxiliar e para a Categoria Funcional de 
Oficial de Justiça Avaliador, os de Oficial de Jus­
tiça. 

§ 1• (Vetado.) 
§ ~ Os ocupantes de cargos de Auxiliar de 

Portaria dos Ofícios Judiciais serão transpostos 
mediante AtJJ do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios para cargos de atribui­
ções correlatas ou semelhantes. 

§ 3• (Vetado.) 
Art. 49 O primeiro provimento dos cargos de 

Diretor de Secretaria, em comissão, do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores, código 
JDF ou JlF-DAS-1012 será feito dentre os que, 
na data desta Lei, sejam ocupantes dos cargos 
em comissão de Escrivão, os quais são conside­
rados extintos a partir dos respectivos atos de 
nomeação. 
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Art. 59 Os cargos efetivos de Escrivão dos Ofí­
cios Judiciais e de Tabelião de Notas do Ofícios 
ExtraJudiciais serão extintos na vacância e aos 
seus ocupantes l.!orrespondem os niveis de venci­
mentos flxados para os cargos do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores, Código JDF ou 
JlF-DAS-1012 

Art. 69 No Quadro dos Oficios Extrajudiciais 
da Justiça do Distntc Federal e dos Tenitórios, 
não remunerados pelos cofres públicos, os Escre­
ventes Juramentados e Escreventes Auxiliares 
passarão a denominar-se, respectivamente, T éc­
nicos Judiciários e Auxiliares Judiciários. (Vetado.) 

Art. 79 Os cargos de Tabelião de Notas dos 
Ofícios Extrajudiciais dos Territórios, existentes 
na data desta Lei, são transpostos para Ofidal 
de Registro, Código JTF-DAS-101.2, de provi­
mento em <:omissão. 

Art 8' (Vetado.) 
Art 9" (Vetado.) 
Art. 1 O. As despesas decorrentes da aplicação 

da presente Lei correção à conta das dotações 
orçamentárias da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios ou de outras para este fim desti­
nadas. 

Art 11. O § 2• do art. 20 da Lei n• 6. 750, de 
1 O de dezembro de 1979, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art 20 ................................................................. . 

§ 2 9 As áreas de jurisdição das circuns-­
crições de Brasília, Taguatinga, Gama, So­
bradinho, Planaltina e Brazlândia correspon­
dem às das respectivas Regiões Administra­
tivas do Distrito Federal, compreendendo-se 
as do Distrito Federal, compreendendo-se as 
do Núcleo Bandeirante e Paranoá, na clr· 
cunscrição de Brasilia, e a de Jardim, na de 
Planaltina." 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasflia, 23 de setembro de 1980; 159" da Inde­
pendência e 929 da República. - JOÃO FI­
G<IEIREDO -lbrablm Abi-Ackel. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 15, de 1988 

(1'1' 260/87, na Casa de ol!gem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe 110bre a Organização do qua­
dro de Engenhelroo Militares no l'llnlo­
tério do Exército, e dll outras providen­
cias. 

O Congresso National decreta: 

Art. 19 O Quadro de Engenheiros Militares­
QEM, destinado a atender às necessidades do 
Exército Brasileiro nas áreas de interesses, da For­
ça terá sua organização, constituição e condições 
de seleção e ingresso na carreira regulados por 
ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A carreira de Oficial Enge­
nheiro Militar tem início pelo ingresso no Quadro 
de Engenheiros Militares. 

Art. 2'? Compõem o Quadro de Engenheiros 
Militares - QEM: 

I - o oficial oriundo da Academia Militar das 
Agulhas Negras - AMAN, graduado no Instituto 
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Militar de Engenharia, - JME ou, por determi­
nação do Ministro do Exército, ern instituto congê­
nere, por transferência de Arma, Quadro ou Ser­
viço a que pertença, no posto em que se encontre, 
observada a precedência hierárquica prevista no 
Estatuto dos Militares; 

H - os conduintes do Curso de Formação 
e Gradução ou do Curso de Formação, cujo in­
gresso se dará no posto de Primeiro-Tenente, or­
denados hierarquicamente segundo a classifica­
ção geral obtida nos citados cursos; 

Hl - os graduados em engenharia pelo IME 
antes da vigência da Lei n~ 87.576, de 23 de de­
zembro de 1986, e já integrantes do Qf/11, cujos 
direitos e prerrogativas da carreira ficam preser­
vados, na fonna prevista pela lf!gisJação anterior 
à lei acima referida. 

Art. )9 Aocandidatoao.QuadrodeEngenhei­
ros Militares - QEM, não oriundos da Academia 
Militar das Agulhas Negras aplicar~se-ão as se­
guintes normas: 

I - se já graduado em instituição de ensino 
superior de engenharia, oficialmente reconhecida, 
e admitido por concurso para o Curso de Forma­
ção, será convocado, para fins de curso, como 
Primeiro-Tenente do Quadro de Material Bélico, 
da reserva de 2~ dasse, fazendo jus à remuneração 
e precedência hierárquica da referida situação mi­
litar; 

U - se admitido por concurso no Curso de 
Formação e Graduação, terá sua formação militar 
reaJizada conforme o disposto no regulamento 
desta lei e na legislação específica, cursando o 
último ano do citado curso, convocado no posto 
de Primeiro-Tenente do Quadro de MateriaJ Bélico 
da reserva de 2• classe. fazendo jus à remuneração 
e precedência hierárquica da referida situação mi­
litar. 

Parágrafo único. O desligamento do candi­
dato dos respectivos cursos faz cessar, no ato, 
a convocação, as vantagens e as prerrogativas 
referidas neste artigo. 

Art. 49 Ao oficial do QEM aplicar-se-ão, no 
que couber, todas as normas e dispositivos legais 
e regulamentares relativos aos demais oficiais de 
carreira do E'xército. 

Art. 59 Aos oficiais do Quadro Técnico da Ati­
va - QT A, em extinção, ficam preseNados todos 
os direitos e prerrogativaS da carreira, na forma 
prevista pela legisJação vigente à época da publi­
cação da Lei n1> 7.576, de 23 de dezembro de 
1986. 

Art. 69 t facultado ao Ministro do Exército 
dispensar o oficiaJ, para todos os fins, da exigência 
de possuir curso de pós-graduação estabelecida 
pela lei a que se refere o artigo anterior, desde 
que concluinte do Curso de Graduação do lME 
até 31 de dezembro de 1992 e não l~ tenham 
sido proporcionadas as condições de atendimen­
to desse requisito. 

Art. 7'~ O efetivo do QEM. por posto, a vigorar 
em cada ano, é focado pelo Poder Executivo, ob­
servadas as necessidades do Exército e os limites 
estabelecidos em lei específica. 

Art. 89 As despesas com a execução desta 
lei serão atendidas com os recursos orçamen­
tários do Ministério do Exército. 

Art. 9'-' O Poder Executivo regu1amentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art 1 O. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art.. 1 1. Revagam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 388. DE 1987 

Excelentissimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição FederaJ, 
tenho a honra de submeter à deliberação de Vos­
sas Excelêndas, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado do Exér­
cito, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre 
a Organização do Quadro de Engenheiros Milita­
res no Ministério do Exército e dá outras provi­
dências." 

Brasília, 28 d~ outubro de 1987.- José Sar­
ney_ 

EXPOSIÇÃO DE MOllVOS N• 7 4. DE 5 DE 00-
TI.JBRO DE 1987, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DO EXÉRCITO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

O SE-:tor de Ciência e Tecnologia do Exército, 
até a década de 70, restringia-se às atividades 
desenvolvidas no Instituto Militar de Engenharia 
e nas fábricas militares. 

O crescente desenvolvimento tecnológico, 
ocorrido nos últimos anos, impôs a criação, pelo 
Exército, de novos Órgãos destinados a executar, 
neste campo, a pesquisa e o desenvolvimento, 
o fomento industrial, a capacitação de recursos 
humanos, a informática, a normalização, a certifi­
cação de qualidade e as provas de materiais e 
equipamentos de interesse da Força Terrestre. 

No que se refere à capacitação dos recursos 
humanos e com vistas a torná-la mais aprimorada 
e melhor adequada às exigências da presente evo­
lução, houve necessidade de propor alterações 
na Lei n9 6.265, de 19 de novembro de 1975, 
que dispõe sobre o Ensino no Exército, criando-se 
uma nova filosofia para a formação, graduação 
e aperfeiçoamento dos Oficiais Engenheiros Mili­
tares, o que se concretizou através da aprovação 
da Lei n1> 7.576, de 23 de dezembro de 1986. 

Em conformidade com a impositiva reformu~ 
!ação da linha de ensino cientifico-tecnológico do 
Exército Brasileiro, tenho a honra, Senhor Presi­
dente, de submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência o incluso projeto de lei que, consubs­
tanciando as alterações decorrentes da Lei n1' 
7.576/86, conferirá o indispensável respaJdo legal 
à nova organização do Quadro de Engenheiros 
Militares. 

Com profundo respeito, Le6nldas P. Gonçal· 
ves-

Aviso n9 804-S<..IPAR 
Em 28 de outubro de 1987 

A Sua Excelência Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO:. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
BrasUia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

-a mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da Repú.blica, acompanhada de exposição de 
motivos ao Senhor Ministro de Estado do Exér­
cito, relativa a projeto de lei que "dispõe sobre 
a Organização do Quadro de Engenheiros Milita-
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res no Ministério do Exército e dá outras provi­
dências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração. - Ronaldo Costa Couto, - Ministro­
Chefe do Gabinete CMI. 

lEGISlAÇÃO CTTADA 

LEI N• 7.576. 
DE 23 DE DEZEMBRO DE I 986 

Altera dispositivos da Lei n• 6-265, de 
19 de novembro de 1975, que dispõe 
sobre o Ensino no Exército. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art 1' Os arts. 13. 16. 18. 19, 22, 23 e 35 
da Lei n1> 6265, de 19 de novembro de 1975, 
que dispõe sobre o Ensino no Exército, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13. O Ensino Militar de grau supe­
rior, destinado à habilitação para o exercício 
dos cargos e funções dos Oficiais e Oficiais­
Generais, compreende três ciclos: 

1-o primeiro inclui cursos de: 
-formação; 
-graduação; 
-formação e graduação; 
D -o segundo inclui cursos de: 
-aperfeiçoamento, na linha de ensino mi-

litar bélico; 
-pós-graduação, na linha de ensino mili­

tar cientifico-tecnológico; 
-pós-graduação, no Quadro Comp(e..: 

mentar de Oficiais; e 
DI-o terceiro inclui, em ambas as linhas, 

cursos de Altos Estudos r.\i.Utares. e de Polru­
ca, Estratégia e Alta Administração do Exér­
cito.'' 

§ 19 Haverá cursos de especialização e exten­
são nos dois primeiros ciclos da linha de ensino 
militar bélico. 

§ 29 O Exército manterá cursos de prepara­
ção para ingresso nos cursos de aperfeiçoamento. 
Altos Estudos Militares e de Política, Estratégia 
e Alta Administração 

Art. 16. Os cursos de grau superior enqua­
drar-se-ão nas duas linhas de ensino e serão gru­
pados nas seguintes modalidades: 

1-na linha de ensino militar bélico: 
a) Formação constituida pelos cursos de 

caráter básico, destinados à habilitação para 
o exercício dos cargos e funções privativos 
de Oficial Subalterno e Capitão das Armas, 
Quadro de MateriaJ Bélico e Serviços de In­
tendência e Saúde; 

f) Política, Estratégia e Alta Administração 
do Exército, compreendendo os cursos desti­
nados à: 

1) habilitçaão para o exerci cio dos cargos 
e funções previstos para Oficiais Generais­
de-Brigada não possuidores do Curso de Al­
tos Estudos Militares; 

2) atuaJização e ampliação de conheci­
mentos sobre Política, Estratégia e Alta Admi­
nistração para Oficiais já possuidores do Cur­
so de Altos Estudos Militares. 
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U-na linha de ensino militar científico­
tecnológico: 

a) fonnação e/ou Graduação, constituída 
de cursos destinados a habilitação para o 
exercício dos cargos e funções privativos de 
Oficial Subalterno e Capitão do Quadro de 
Engenheiros Militares; 

b) Pós-Graduação, constituído pelos cur­
sos destinados à habilitação do Engenheiro 
Militar para o desempenho dos cargos e das 
funções privativas de Oficial Superior; 

d) Política, Estratégia e Alta Administra­
ção do Exêrcito, compreendendo os cursos 
destinados à: 

1) habilitação para o exercício dos cargos 
e funções previstas para Oficiais-Generais­
de-Brigada do Quadro de Engenheiros Mili­
tares não possuidores do Curso de Altos Es­
tudos Militares; 

2) atualização e ampliação de conheci­
mentos sobre Política, Estratégia e Alta Admi­
nistração, para Oficiais já possuidores do 
Curso de Altos Estudos Militares. 

Art. 18. A matrícula nos cursos de formação 
da linha de ensino militar bélico de grau Superior, 
obedecidos os requisitos a serem estabeJeciàos 
pelo Ministério do Exército, será concedida ao 
brasileiro que: 

1-conclua o ensino de 29 grau de Estabe­
lecimento de Ensino Assistencial do Exército; 

H-conclua o ensino de 29 grau de Esta­
belecimento de Ensino Preparatório da Mari­
nha, do Exército ou da Aeronáutica; 

m -apresente certificado de conclusão de 
ensino de 29 grau em outro estabelecimento 
de ensino, na forma preVista na legislação 
própria, e habilite-se mediante concurso. 

Art. 19. A matrícula nos cursos de formação 
e graduação da linha de ensino militar científico­
tecnológico será concedida, mediante concurso 
aos brasileiros que apresentem certificado de con­
clusão do ensino de 29 grau, na forma prevista 
na legislação federal própria. 

§ 19 Aos Oficiais possuidores do curso de for­
mação de ensino miUtar de grau superior, oriun­
,dos da Academia Militar de Agulhas Negras, será, 
igualmente, concedida a matricula, mediante con­
curso, nos cursos de graduação do ensino militar. 

§ 29 PoderãoaindasermatricuJadosnocurso 
de formação da linha de ensino militar científico­
tecnológico, mediante concurso, brasileiros diplo­
mados em curso superior da área de Engenharia, 
de acordo com as necessidades e o interesse 
do Exército. 

Art. 22. A matrícula nos cursos de pós-gra­
duação será concedida a Oficiais com curso de 
formação e/ou graduação do Instituto Militar de 
Engenharia que satisfaçam às exigências de sele­
ção, obse!Vadas as respectivas especializações e 
os interesses do Exército. 

Art. 23. A matricula nos cursos de Altos Estu­
dos Militares e de Política, Estratégia e Alta Admi­
nistração do Exército será concedida nas condi­
ções abaixo estipuladas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1-curso de Altos Estudos Militares: 
a) a Oficiais aperfeiçoados ou pós-gra­

duados, que sejam aprovados e classificados 
em concurso de admissão ou qualificação 
para matricula, segundo a classificação obti­
da nos cursos de aperfeiçoamento ou pós­
graduação e que tenham sido aprovados, em 
ambas as situações, no Curso de Preparação 
da Escola de Comando e Estado-i\'\aior do 
Exército; 

b) serão qualificados para matricula, se­
gundo a classificação, os Oficiais aperfeiçoa­
dos ou pós-graduados que se classificarem 
em primeiro lugar de cada curso de aperfei­
çoamento da Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais ou de cada curso de pós-graduação 
do Instituto Militar de Engenharia. Os cursos 
que tenham vinte ou mais Oficiais conclu­
dentes qualificarão, também, para o mesmo 
fim, os Oficiais classificados em segundo lu­
gar; 

c) o concurso de admissão que se refere 
este artigo deverá constituir-se de uma prova 
de cultura geraJ e dos demais requisitos a 
serem estabelecidos na regulamentação des­
ta lei; 

d) o grau final de aprovação nos cursos 
da ESAO, para os Oficiais que se habüitem 
ao Curso de Altos Estudos Militares da linha 
do ensino militar bélico ou do IME, para os 
que se habilitem ao Curso de Altos Estudos 
Militares da linha de ensino militar científico­
tecnológico, constituirá uma das parcelas pa­
ra o cálculo do grau de classificação no con­
curso de admissão a que se refere este artigo, 
considerando o curso a que se destina o can­
didato, e será computado na forma que for 
estabelecida na regulamentação desta lei; 

D- Curso de PoJitica, Estratégia e Alta Admi­
nistração do Exército: 

-mediante prcx:esso seletivo, considerando o 
interesse do Exército. 

Art. 35. O Poder Executivo dará organização 
e constituição ao Quadro de Engenheiros Milita­
res, em consonância com a linha do ensino militar 
científico-tecnológico, e regulará as condições de 
recrutamento do seu pessoal. 

§ 19 Os Oficiais Engenheiros Militares, oriun­
dos do QT A, que não possuem curso da Ec:eme 
por já pertencerem à linha de ensino militar dentí­
fico-tecnológico, terão que optar pela transferên­
cia para o Quadro de Engenheiros Militares ou 
pela reinclusão no QTA em extinção. 

§ 29 Os Oficiais Engenheiros Militares que 
possuem ou que venham a concluir o curso de 
comando da Eceme são considerados como per­
tencentes à linha de ensino militar bélico. 

§ 39 Os Oficiais que vierem a concluir curso 
de graduação do lME e os Engenheiros Militares 
que tenham sido graduados pelo lME de confor­
midade com o art. 29 da Lei n9 5398, de 4 de 
março de 1968; ou que vierem a optar pela linha 
de ensino militar científico-tecnológico, serão 
transferidos de seus Quadros de origem e integra­
rão, para todos os efeitos, o Quadro de Enge­
nheiros Militares mencionados neste artigo, res­
salvado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 49 Os Oficiais incluídos no Quadro de En­
genheiros Militares, abrangidos pelo inciso nr do 
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art. 89 da Lei n9 6.144, de 29 de novembro de 
1974, permanecerão não computados nos limites 
fixados no art 19 desta lei, até que o efeito corres­
pondente seja aprovado pelo Poder Legislativo. 

§ 59 Se o número de Oficiais optantes por 
uma das línhas do ensino militar vier a superar 
as necessidades da mesma, o Ministro do Exército 
poderá, em caráter excepcional, desig~nar os ex~e­
dentes dessa linha para exercer funçoes própnas 
de outra linha. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1986; 1659 da Inde­
pendência e 989 da República. - JOSÉ SAR­
I'IEY - Leôrúdas Pires Gonçalves. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
LATIVO 

N• 5, de 1988 

(n•12!88, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercido de 1987, 
no valor global de Cz$ 
95-000-000.000,00 (noventa e cinco bi­
lhões de cruzados)-

0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ Fica homologado o ato do Conselho 
Monetário que autorizou a emissão de papel-moe­
da, no exercício de 1987, no valor global de Cz$ 
95.000.000.000,00 (noventa e cinco bilhões de 
cruzados). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que se 
destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2'1 Este decreta legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 338, DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art 49 , item I, In fine, da Lei 
n9 4.595, de 31 de dezembro de J 964, e da anexa 
exposição de motivos do Senhor Ministro da Fa­
zenda, tenho a honra de solicitar a Vossa Exce­
lências a homologação do Congresso Nacional 
para a emissão adicional de papel-moeda autori­
zada pelo Conselho Monetárto Nacional no cor­
rente exercício, no valor global de Cz $ 
95.000.000.000,00 (noventa e cinco bilhões), pa­
ra atender às exigências das atividades produtivas 
e da circulação da riqueza nacionaJ. 

Brasília, 13 de outubro de 1987. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 399, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1987, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência as razões pelas quais 
o Conselho Monetário Nacional autorizou a emis­
são de papel-moeda, no corrente ano, em valor 
superior ao limite de 10% (dez por cento) do 
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saldo dos m~ios de pagamento existente em 31 
de dezembro do ano passado, com fundamento 
no inciso I, do art. 49 da Lei n9 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 

Ao aprovar a programação monetária para 
1987 (voto CMN n9 338/87), aquele colegiado 
traçou as diretrizes de política monetária e credi­
tícia de forma a adequar o nível da oferta de moe­
da aos propósitos de desaceleração do processo 
inflacionário e de manutenção do crescimento 
econômico. Na oportunidade, foi projetado, preli­
minarmente, um crescimento anual de 60% {ses­
senta por cento) para a base monetária e de 
55,4% para os meios de pagamento. 

No primeiro semestre de 1987, devido à ocor­
rência de aJtas taxas de inflação e ao conseqüente 
aumento do custo de retenção de moeda, os 
agentes econômicos passaram a preferir os ativos 
indexados, razão pela qual as emissões de papel­
moeda foram pouco demandadas no período. 

A partir de julho, contudo, com a redução das 
taxas de inflação, foi observada expressiva remo. 
netização da economia. 

Dessa forma, as emissõeas líquidas de papel­
moeda, no período de 1~-1-87 a 31-B-87, totaliza­
ram Cz$ 39,5 bilhões, correspondendo a 8,7 do 
saldo dos meios de pagamento em 31-12-86, 
que alcançou Cz$ 452,1 bilhões. As perspectivas 
concretas de novas emissões, até o final do ano, 
permite admitir que o llmíte legal deverá ser am­
plamente ultrapassado no corrente exercício. 

Constituem fatores de pressão adicional sobre 
as emissões de papel-moeda, no semestre do 
ano, o comportamento sazonal das exportações, 
do custeio agrícola e da comercialização de pro­
dutos agrícolas. Além disso, ao final do ano sem­
pre ocorre aceleração no ritmo das transações 
econômicas, com o conseqüente aumento da de­
manda por moeda. 

A manutenção da oferta de moeda em nível 
muito abaixo do eventualmente requerido, pode­
ria ocasionar fortes pressões sobre as taxas de 
juros, com inevitáveis efeitos desfavoráveis sobre 
o setor produtivo da e<:onomia. 

As últimas projeções sobre o comportamento 
da oferta de moeda indicam que poderá ocorrer 
crescimento de 100% (cem por cento) nos meios 
de pagamento em 1987. Assim, com base na 
tendência dada pela relação papel-moeda emiti­
do/meios de pagamento", observada nos últimos 
4 (quatro) anos, o montante de possíveis emis­
sões adicionais, em 1987. para atender às neces­
sidades da economia poderá superar em Cz$ 
95.000.000.000,00 (noventa e ctru:o bilhões), o 
limite legal. 

NestaS condições, solicito a Vossa Excelência 
o encaminhamento de mensagem ao Congresso 
Nacional para que homologue o ato do Conselho 
Monetário Nacional (Voto CMN 412/87) que auto­
rizou a emissáo de Cz$ 95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões), do limite estabelecido na 
~i nç 4.595!64, para atender às exigências das 
atividades produtivas e da circulação da riqueza 
do Pais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito e consideração. - Mailson Ferreira da 
Nóbrega, Ministro da Fazenda, interino. 

DIÁRIO DO CON<JRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Papel-moeda-Autorizaçio ao Banco 
Central para emitir moeda acima do Umi­
te esblbeleddo na Lei n• •.595, de 31 
de dezembro de 1964. 

Senhores Conselheiros: 
A Lei de Reforma Bancária de 1964 estabeleceu 

explicitamente que o Banco Central deve subme­
ter, anualmente, ao Conselho Monetário Nacional 
a proposta do "Orçamento Monetário" do País, 
o qual define as metas quantitativas do crédito 
do sistema bancário aos setores público e privado, 
bem como o impacto dessas metas sobre o volu­
me dos meios de pagamento. 

2. Assim, dentre os principais objetivos e atri­
buições do Conselho Monetário Nacional estabe­
lecido na Lei n9 4.595/64 destaca-se o de adaptar 
o volume dos meios de pagamento às reais neces­
sidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento (art. 39). 

3. Por outro lado, de acordo com o art. 49, 

o CM.N pode autorizar o Banco Central do Brasil 
a emitir, no exercício, até o limite de 10% (dez 
por cento) do saldo dos meios de pagamento 
existente ao final do ano anterior. Havendo neces­
sidade de emissão além desse limite, o colegiado 
deve solicitar, imediamente, através de mensa­
gem do Presidente da Repúbli<:a, homologação 
do Poder Legislativo para as emissões realizadas. 

4. Ao aprovar~ programação monetária para 
1987 (Voto CMN n• 338/87), o colegiado traçou 
as diretrizes de política monetária e creditícia de 
forma a adequar o nível da oferta e de moeda 
aos propósitos de desacelera9ão do processo in~ 
fladonário e de manutenção do cresçimento eca-­
nômi~o. Na oportunidade. foi projetado, prelimi~ 
narmente, um crescimento anual de 60% (ses~ 
senta por cento) para a base monetária e de 
55,4% para os meios de pagamento. 

5. No primeiro semestre de 1987, devido ao 
retomo das a1tas taxas de inflação e ao conse­
qüente aumento do custo de retenção de moeda, 
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os agentes econômi<:os passaram a preferir os 
ativos indexados, razão pela qual as emissões de 
papel-moeda foram pouco demandadas no pe­
liodo. 

6. A partir de julho, contudo, com a expec­
tativa de baixas taxas de inflação, em decorrência 
do Novo Plano Cruzado, foi observada expressiva 
remonetização da economia. 

7. Dessa fonna, as emissões líquidas de pa· 
pel-moeda, no periodo de I •-1-87 a 31-8-87, tota­
lizaram Cz$ 39,5 bilhOes, correspondendo a 8,1 
do saldo dos meios de pagamento em 21-12-86, 
que alcançou Cz$ 452,1 bilhões. As perpectivas 
de novas emissões. até o fmaJ do ano, permitem 
prever que o limite lega] deverá ser amplamente 
ultrapassado no corrente exercício. 

8. Constituem fatores de pressão adicional 
sobre as emissões de papel-moeda, no segundo 
semestre do ano, o comportamento sazonal das 
exportações, o financiamento do custeio agrícola 
e outros desembolsos referentes à c:omerciaJiza­
ção de produtos agrícolas. Além disso, ao fmal 
do ano sempre ocorre a natural aceleração do 
ritmo das transações econômicas, com o conse­
qüente aumento da demanda por moeda. 

9. A manutenção da oferta de moeda em nível 
muito abaixo do eventualmente requerido, pode-­
ria ocasionar fortes pressões sobre as taxas de 
juros e sobre a própria estabilidade do sistema 
finarn:eirc em geral., ~:om. inevitáveis efeitOs desfa­
voráveis ao setor produtivo da economia. 

tO. As últimas projeções sobre o comporta­
mento da oferta de moeda indicam que poderá 
ocorrer crescimento em tomo de 100% (cem por 
cento) para os meios de pagamento em 1987. 
Assim, com base na tendência de comportamen­
to dada pela relação "papel-moeda emitido/meios 
de pagamento", obseJVada nos três anos anterio­
res, é possível calcular o provável montante de 
papel-moeda a ser emitido até o final do ano, 
a saber: 

a) acréscimo dos meios de pagamento em 1987 .... ._ ........ ._ ........ ._ ............. . 100% 

~ ez$ 904,3 bilhões b) Saldo estimado dos meios de pagamento para dezembro de 1987 
(M 1 de dezembro de 1986 multiplico por 2,0) ......................................... . 

c) relação'~papel-moeda emitido/meios de pagamento" estimado para 
dezembro de J 987 .......................................................................................... . 

d) saldo estimado do papel-moeda emitido para dezembro de 1987 

e) fl~~·~~ti~~d~·d·~·~~;i~;~~d~··~~itid~·p~;~·~··~~~·d~··i987·(;id~ 
estimado de papel-moeda emitido para 1987 menos correspon· 
dentesaldoocorridoem 1986) .................................................................... . 

f) excesso sobre o limite lega] de acréscimo das emissões para 1987 
(Cz$ 45,2 bilhões) ............................................................................................ .. 

g) folga necessária para atendimento do pico de emissões que tradi-
cionalmente ocorre ao final de cada ano ................................................... . 

h) total de emissões adicional a ser solicitado .............................................. . 

~ Cz$ 211,8 bilhões 

~ Cz$ 119,2 bilhões 

~ cn 7 4,0 bilhões 

~ Cz$ 21.0 bilqõés 

~ Cz$ 95,0 bilhões 

11. Por conseguinte, o montante de possíveis 
emissões, em 1987, para atender às necessidades 
da economia, de acordo com os pressupostos 
acima alinhados, é estimado em Cz$ 119,2 bi· · 
lhões, superando em Cz$ 95,0 bilhôes o limite 
legal, mas não implicando, obrigatoriamente, que 
as emissões efetivas de papel-moeda venham a 
alcançar o montante previsto. 

tante de tz$ 119,2 bilhões e que, em obediênda 
ao disposto no mencionado artigo 4~". inciso I, 
da Lei nç 4.595, de 31-12-64, se solicite ao Poder 
Legislativo a respectiva homologação para a par­
cela de Cz$ 95 bilhões excedente do limite legal. 

12. Isto posto, proponho a este Conselho que 
autorize a emissão de papel-moeda até o mon· 

É o que submeto à consideração de V. ÉX" 
-Luiz Carlos B,._ Pereira. 

Voto do Conselheiro 
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ANEXO 

Saldo em Czt rnllhõel ............. ......... ........ pagamento PME'Ml .......... '"""' (MI) 

(I) (2) (3) ,.., 
"" 2.<>16 9.176 02230 

"'' "" 7.151 ,,.,. 
"'"" "'' "" 28.110 111.9715 0,2310 

""' """ 92.610 452.145 02048 

'"' X • 0.2342 

LEGISLAÇÃO C!TADA 
LEI N• 4.595, 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui­
ções Monetárias, Bancárias e Credltí­
das. Cria o Conselho Monetário Nacio­
nal e dá outras prol'idêndas-

CAPITULOII 
Do Conselho Monetário rtadona.l 

Art. 4• ....................................................................... . 
I-autorizar as emissões de papel-moeda (Ve­

tado) as quais ficarão na prévia dependência de 
autorização legislativa, quando se destinarem ao 
financiamento direto, pelo Banco Central da Re­
pública do Brasil, das operações de crédito com 
o Tesouro Nacional, nos tennos do artigo 49 desta 
lei. 

lwfso nç 743- Supar 
Em 13 de outubro de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasília-DF 

Excelentissimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a mensagem do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da, na qual solicita a homologação do Congresso 
Nacional para a emissão de papel-moeda autori­
zada pelo Conselho Monetário Nacional, no cor­
rente exercício, no valor global de Cz$ 95,0 bi­
lhões, destinada a atender, imprescindivelmente, 
às atividades produtivas no País e à circu1ação 
da riqueza nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
LATIVO 

N• 6, de 1988 
(no 143/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica, cele­
brado entre o Governo da RepúbUca Federa­
tiva do Brasil e o Governo da RepúbUca Po­
pular da Hungria, em Budapeste, a 20 de 
junho de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, ce-
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lebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República PopuJar da 
Hungria, em Budapeste, a 20 de junho de 1986. 

Art 2~ Este decreto legisJativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 373, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Em conformidade com o disposto no art. 44, 
inciso I, da Cof1:stituição Federal, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossas 
Excelêndas, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação 
Científica, Técnica e T ecnol6gica, celebrado.entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República PopuJar da Hungria, em 
Budapeste, a 20 de junho de 1986. 

Brasflia, 28 de julho de 1986. - Degivel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DE-II/DEC­
lEC!CAI/1761ETECF-LOO-J05, DE 24 DE JU­
LHO DE 1986, DO SENHOR MJNISlRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo texto do Acordo 
de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, 
celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República PopuJar 
da Hungria, em Budapeste, em 20 de junho findo 
por ocasião do encerramento da VIfl ReuniãO d~ 
Comissão Mista Brasil-Hungria. 

2. A assinatura do referido insbumento tende 
à disposição do Governo brasileiro em diversificar 
seus parceiros na área da ciência e tecnologia, 
buscando incorporar ao desenvoMmento natio­
nal novas técnicas e processos elaborados em 
outros países. 

3. No âmbito do Leste europeu, foram firma­
dos acordos semelhantes com a URSS, Romênia, 
ROA e T checosJováquia, já estando em curso pro­
grama de troca de cientistas com o primeiro da­
queles países. 

4. O referido Acordo teve seu texto examinado 
e aprovado no âmbito da Subcomissão de Coope­
ração Científica e Tecnológica, que se reúne men­
salmente na sede da COLESTE, e da qual parti­
cipa representante do Ministério da Ciência e T ec­
nologia. 

5. ConsuJtas aos principais órgãos brasileiros 
na área de pesquisa, agricultura e irrigação foram 
formuladas, tendo havido manifestação de real 
interesse no estabelecimento de um esquema de 
cooperação bilateral com a Hungria, sobretudo 
nas áreas de microeletrônica, software, biotecno­
logia, química fina, energia, produção de alimen­
tos, armazenagem de grãos e produtividade lei­
teira. 

6. Em face das possibilidades acima aponta­
das, foram, então, levadas a cabo negociações 
com as autoridades húngaras sobre o texto do 
citado acordo, tendo-se chegado a um entendi­
mento final para a assinatura do documento em 
pauta. 

7. Em vista do exposto submeto a Vossa Ex­
celência o anexo projeto de mensagem para que, 

se assim houver por bem, o encaminhe ao Poder 
Legislativo para fins de exame e eventual apro­
vação . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo respeito. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTfFICA, 
TÉCNICA E TECNOLóGICA Ei'ITRE O 

GOVERNO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPúBUCA 
POPULAR DA HUNGRIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Popular da Hungria, 

(doravante denominados "Partes Contratantes"), 
Tendo em vista a realização de seus respectivos 

objetivos de desenvolvimento econômico e social 
e o melhoramento da qualidade de vida de seus 
povos, com base nos princípios do respeito à so­
berania e da não-ingerência nos assuntos inter­
nos; 

Convencidos de que a cooperação científica, 
técnica e tecnológica entre os dois países pode 
contribuir positivamente para os processos de 
produção nos diferentes setores de suas econo­
mias e para o desenvolvimento dos respectivos 
paises; 

Desejosos de ampliar e reforçar tal cooperaçio; 
Convêm no seguinte: 

ARTIGO I 
As Partes Contratantes determinarão, de co­

mum acordo, os setores que melhor se prestem 
à cooperação entre os dois países em matéria 
científica, técnica e tecnológica e focarão priori­
dade para tanto. 

ARTIGO li 
1. No âmbito do presente Acordo e em cam­

pos específicos prioritários, Ajustes Complemen­
tares setoriais poderão ser concluídos entre as 
Partes Contratantes. 

2. A Subcomissão Mista, criada no âmbito do 
presente Acordo, estabelecerá as condições ge­
rais e financeiras de cooperação e os ajustes aci­
ma mencionados fiXarão as modalidades finan­
ceiras e operacionais em conformidade com os 
objetivos buscados. 

ARTIGO lU 
A cooperação mencionada nos Artigos I e 11 

poderá especialmente se realizar da seguinte ma­
neira: 

a) pelo fornecimento recíproco de conheCi­
mentos e pelo intercâmbio de informações e de 
documentação cientlfica, técnica e tecnológica; 

b) pela organização de visitas e de viagens 
de estudos de delegações científicas e tecnoló­
gicas bem como pelo intercâmbio de professores, 
cientistas, pesquisadores, peritos e técnicos, (do­
ravante denominadas "especialistas"); 

c) pelo estudo, preparação e realização con­
junta ou coordenada de programas e/ou projetos 
de pesquisa científica, de desenvolvimento técni­
co e tecnológico, considerando a necessidade de 
sua adaptação às condições específicas das Par­
tes contratantes; 

d) pela realização, em seus respectivos territó­
rios, de exposições de carãter científico, tecnoló­
gico e indusbial, pela outra Parte Contratante ou 
seus nacionais; 
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e) pelo encorajamento de qualquer outra for­
ma de cooperação requerida pelas circunstâncias 
e mutuamente acordada. 

ARTIGO IV 
1. As Partes Contratantes concordam em criar 

uma Subcomissão Mista de Cooperação Cien­
tífica e Tecnológica que se reunirá, no âmbito 
da Comissão Mista Brasil-Hungria ou por solicita­
ção de uma das Partes Contratantes. A data e 
agenda de cada sessão serão determinadas de 
comum acordo por via diplomática. 

2. A Subcomissão Mista servirá de foro para: 
a) a adoção de programas de ação nos seto­

res de que trata este Acordo; 
b) a revisão periódica dos campos prioritários 

mencionados no Artigo I; 
c) a apresentação de recomendações às duas 

Partes Contratantes no que se refere à aplicação 
deste Acordo ou de seus Ajustes Complemen­
tares; 

d) a avaliação e revisão do Programa de Tra­
baJho e, quando este expirar, a elaboração de 
novo Programa de TrabaJho. 

3. A Subcomissão Mista será mantida infor­
mada do progresso reaJizado na execução dos 
programas e projetos estabelecidos pelos Ajustes 
Complementares setoriais e dos programas ini­
ciados diretamente em conformidade com as dis­
posições do Artigo 11 do presente Acordo. 

4. Nos intervaJos entre as reuniões da Comis­
são Mista e da Subcomissão de Cooperação Cien­
tífica e Tecnológica, os contatos entre os organis­
mos executivos, no quadro do presente Acordo, 
serão assegurados por via diplomática. 

ARTIGO V 
Os especia1istas enviados por uma das Partes 

à outra, para os fins de que trata o Artigo UI do 
presente Acordo submeter-se-ão às disposições 
da legisJação nacional do país receptor e não se 
dedicarão a quaisquer atividades alheias a suas 
funções sem a autorização prévia de ambas as 
Partes. 

ARTIGO VI 
Cada Parte Contratante deverá conceder as fa­

cilidades administrativas necessárias aos especia­
listas designados no âmbito deste Acordo e de 
seus Ajustes Complementares, para o exercido 
de suas funções no território da outra Parte. 

ARTIGO VII 
1. As Partes Contratantes poderão, de comum 

acordo, procurar obter o financiamento e a partici­
pação de organizações internacionais ou de ou­
tros países interessados nas atMdades, progra­
mas e objetos que se originarem deste Acordo. 

2. As Partes Contratantes aceitam contemplar 
a possibilidade de cooperarem juntas, ou por in­
terméclio de entidades por eles indicadas, em ter­
ceiros países que solicitarem sua cooperação. 

ARTIGO VIU 
No referente ao registro, proteção industrial dos 

direitos e utilização das criações intelectuais que 
resultarem dos trabalhos conjuntos realizados em 
decorrência deste Acordo, as Partes interessadas 
concluirão um Ajuste a parte. 

ARTIGO IX 
1. O presente Acordo entrará em vigor na data 

da última notificação referente à conclusão das 
formalidades constitucionais de cada uma das 
Partes Contratantes. 
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2. Permanecerá em vigor por um período de 
cinco anos e poderá ser renovado, por tácita re­
condução, por período similares. 

3. O presente Acordo poderá ser denunciado 
por via diplomática, com aviso prévio de seis me­
ses. Entretanto, essa denúncia não afetará a con­
clusão dos Ajustes Complementares firmados no 
âmbito do presente Acordo e em execução. 

Em fé do que os representantes, abaixo assina­
dos, devidamente acreditados para tanto, assina­
ram o presente Acordo. 

Feito em Budapeste, aos 20 dias do mês de 
junho de 1986, em dois exemplares originais, nas 
línguas portuguesa e húngara, sendo os dois tex­
tos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Celso Dlnlz 
Pelo Governo da República Popular da Hungria: 
Imre Szekacs. 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N• 7, de 1988 
(n•150186, na Cêmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Clenliflca e Tecnológica, ce­
lebrado entre o Governo da RepúbUca 
Federativa do BrasU e o Governo da Re­
púbUca Soclallsta da Tchecoslováquia. 
em Brasília, a 2 de julho de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Bási­

co de Cooperação Científica e Tecnológica, cele­
brado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Socialista 
da Tchecoslováquia, em Brasília, a 2 de junho 
de 1985. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que se 
destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 422, DE 1985 

Excelentíssimos senhores membros do con­
gresso nacional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossas 
Execelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto do Acordo Básico de Coo­
peração Científica e Tecnológica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Socialista da Tchecoslo­
váquia, em BrasíJia, a 2 de julho de 1985. 

O presente ato corresponde a um esforço do 
Brasil de diversificar seus parceiros não apenas 
na área comercial, mas também na de ciência 
e tecnologia, buscando incorporar ao desenvol­
vimento nacional novas técnicas e processos ela­
borados em outros países. 

Brasília, 2 de setembro de 1985. -José Sar­
ney. 

Em 28 de agosto de 1985 
DE-11193/644(046) (F43) 

A Sua Execelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a horlra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo texto do Acordo 
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Básico de Cooperação Científica e Tecnológica, 
celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Socia­
lista da Tchecoslováquia, em Brasília, em 2 de 
julho corrente. 

2. O presente atO corresponde a um esforço 
do Brasil de diversificar seus parceiros na área 
da ciência e tecnologia, buscando incorporar ao 
desenvolvimento nacional novas técnicas e pro­
cessos elaborados em outros países. 

3. No âmbito do Leste Europeu, foram firma­
dos acordos semelhantes com a URSS, Romênia 
e ROA, já estando em curso programa de troca 
de cientistas com o primeiro daqueles países. 

4. O referido Acordo é o resultado de negocia­
ções iniciadas em agosto de 1963, durante a X 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslová­
quia. Consultas aos principais órgãos brasileiros 
ligados à pesquisa indicaram haver um real inte­
resse pela cooperação com a Tchecoslováquia, 
país que goza de elevado conceito na comunidade 
científica internacional, sobretudo pela experiên­
cia lograda nos campos de engenharia mecânica 
e tecnologia agricola. 

5. Em face da reação favorável acima indicada, 
a parte brasileira submeteu à Tchecoslováquia 
um anteprojeto de acordo, que foi aceito sem 
restrições, sendo por mim assinado quando da 
visita oficial ao BraSJ1 do Ministro do Comércio 
Exterior da Tchecoslováquia, Bohumil Urban. 

6. Em vista do exposto, submeto a Vossa Exce­
lência o anexo projeto de mensagem, para que, 
se assim houver por bem, o encaminhe ao Poder 
Legislativo, para fins de exame e eventual ap~ 
vação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Olavo Setúbal. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
CIENTfACA E TECNOLóGICA 

ENlRE O GOVERNO 
DA REPÚBUCA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÓBUCA SOCIAUST A 
DA TCHECOSLOVÁQUIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Socialista da Tchecos­

lováquia, 
Desejosos de fortalecer a cooperação entre am­

bos os pafses no campo da ciência e da tecn~r 
logia, com base nos prindpios do respeito à sobe­
rania e da não-ingerência nos assuntos internos, 

Considerando o mútuo beneficio que o desen­
voMmento das relações científicas e tecnológicas 
poderá trazer para ambos os países, 

Convêm no seguinte: 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes promoverão o desenvol­
vimento da cooperação cientific~rtecnológica en­
tre os dois países com base no interesse e bene­
fício mútuos, igualdade e reciprocidade, em seto­
res a serem estabelecidos por via diplomática. 

ARTIGO n 
A cooperação científic~rtecnológica a que se 

refere o presente Acordo será desenvoMda, espe­
cialmente, através de; 
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a) intercâmbio de delegações de cientistas, e 
representantes de organizações industriais e c~ 
merciais interessadas nessa cooperação: 

b) intercâmbio de informações e documen­
tação científica e tecnológica; 

c:) organização de seminários, simpósios e 
conferências; .. 

d) investigação conjunta de questões cientí­
ficas e técnicas com vistas à utilização prática 
ulterior dos resultados obtidos; 

e) intercâmbio de resuJtados de pesquisas e 
experiências, inclusive de licenças e patentes, en­
tre institutos, universidades, companhias e outros 
organismos; e 

f) outras formas de cooperação científica e 
tecnológica a serem acordadas pelas Partes Con­
tratantes. 

ARTIGO 10 
1. As Partes Contratantes poderão concluir 

Ajustes Complementares ao presente Acordo, 
com base nos quais se desenvotverá a coope­
ração entre os organismos, instituições e campa. 
nhias competentes de ambos os países. 

2. Cada Ajuste Complementar estabelecerá 
as condições em que se realizará a cooperação, 
determinará os limites de responsabilidade de ca· 
da um dos organismos, instituições e companhias 
interessados no projeto específico, bem como fi. 
xará o número de cientistas e especialistas neces· 
sários para a execução dos projetos indicados. 

3. Os citados Ajustes Complementares serão 
negociados por via diplomática e aprovados por 
troca de notas. 

ARTIGO IV 
As Partes Contratantes convêm na criação, no 

âmbito da Comissão Mista Brasil-ThecosJová· 
quia, de uma Subcomissão de Cooperação Oen· 
tífica e Tecnológica, que terá a incumbência de 
tratar dos assuntos relacionados com a execução 
do presente Acordo, especialmente pelo exame 
e elaboração dos programas destinados à conse­
cução de seus objetivos, pela avaliação periódica 
dos resultados da cooperação científica e tecnol~ 
gica, e pela formulação de recomendações para 
ambos os Governos. 

ARTIGO V 
A menos que o Ajuste Complementar disponha 

de forma diversa, cada organismo, instituição ou 
companhia arcará com as despesas decorrentes 
de sua participação nas atividades de cooperação 
previstas no presente Acordo, de conformidade 

com as leis vigentes em c:ada país. 
ARTIGO VI 

1. Cada Parte Contratante informará à outra, 
por via diplomática, os organismos que, por seu 
lado, terão o encargo da execução do presente 
Acordo, e do programa de atividades dele decor· 
rentes. 

2. Os referidos organismos deverão submeter 
à Subcomissão de Cooperação Cientifica e Tec· 
nológica os resultados dos seus trabalhos e as 
propostas para o desenvolvimento ulterior da coo­
peração. A Subcomissão deverá submeter à Co. 
missão Mista os mencionados resultados e pro­
postas. 

3. Nos inteiValos entre as reuniões da Comis. 
são Mista e da Subcomissão de Cooperação Cien· 
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tifica e Tecnológica, os contatos entre os organis· 
mos executivos, no quadro do presente Acordo, 
serão assegurados por via diplomática. 

ARTIGO VIl 
Os cientistas e especialistas enviados por uma 

das Partes à outra, para os fins de que trata o 
Artigo H do presente Acordo, submeter·se·ãO às 
disposições da legislação nacional do país recep-­
tor e não poderão dedicar·se a qualquer atividade 
alheia a suas funções sem a autorização prévia 
de ambas as Partes. 

ARTIGO VIII 
As Partes Contratantes tomarão todas as medi· 

das cabíveis para o cumprimento do disposto no 
presente Acordo, e para tanto proporcionarão as 
facilidades necessárias, de conformidade com as 
leis vigentes em cada país. 

ARTIGO IX 
1. Cada Parte Contratante informará a outra, 

por nota, do cumprimento dos requisitos legais 
internos necessários à aprovação do presente 
Acordo, o qual entrará em vigor na data da segun· 
da notificação. 

2. O presente Acordo terá a vigência de cinco 
anos e será renovado automaticamente, por pe· 
riodos iguais e sucessivos, a menos que uma das 
Partes Contratantes notifique a outra de sua deci· 
são de denunciá·lo pelo menos noventa dias antes 
da expiração da sua validade. 

3. O término do presente Acordo não afetará 
o cumprimento dos Ajustes Complementares em 
vigor, que serão implementados até sua condu· 
são, a menos que ambas as Partes decidam de 
forma diversa.Oiavo Egydio Setubal, pelo Gover· 
no da República Federativa do Brasil. 

Feito em BrasíJia, aos 2 dias do mês de julho 
de 1985, em dois exemplares originais, nas lín· 
guas portuguesa e tcheca, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. 

Olavo Egydlo Setubal, pelo Governo da Re· 
pública Federativa do Brasil. 

BohumU <ht:Nm, pelo Governo da República 
Socialista da Tchecoslováquia. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
lA11VO 

N• 8, de 1988 
(n• 11/88, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o-do Protocolo de Emen­
da à convenção de Aviação Clvlllntema­
donal (Artlgo83 Bis), assinado emJIIIon­
treal, a 6 de outubro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica aprovado o texto do Protocolo 
de Emenda à Convenção de Aviação Civil Interna­
cional (Artigo 83 Bis), assinado em MontreaJ, a 
6 de outubro de 1980. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que se 
destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. ~ Este decreto legisJativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 316. DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con· 
gresso NadonaJ: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, 
inciso I, da Constituição Federa], tenho a honra 
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de submeter à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Mo. 
tivos de Senha~ Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Protocolo de Emenda à 
Convenção de Aviação CivillntemacionaJ (art. 83 
bis), assinado em 6 de outubro de 1980, em 
Montreal, que permite a transferência de certas 
funções e obrigações do Estado de matricuJa ao 
Estado que explora a aeronave em regime de 
arrendamento, afretamento ou intercâmbio do ci· 
tado equipamento. 

2. Assim, o Protocolo, que expressa o desejo 
dos Estados Contratantes, revesre.se de alto sen· 
tido no campo da cooperação econômica da avia· 
ção civil internacional. 

Brasilia 24 de setembro de 1987. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DTC/DAI/254/ 
PAIN OACJ LOO, DE 1• DE SETEMBRO DE 
1987. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RElAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo texto de Protocoto 
de Emenda à Convenção de Aviação Civil Interna­
cional (art. 83 bis), assinado em Montreal, em 
6 de outubro de 1980. 

2. O c:itado Protocolo visa a regu1amentar os 
casos de arrendamento, afretamento e intercâm­
bio de aeronaves, de grande significado econô-­
mico para o desenvolvimento da aviação civiJ in­
ternacional, os quais não foram normatizados pela 
Convenção de Aviação Internacional de 1944 
(Convenção de Chicago). 

3. A emenda em pauta define a situação juri· 
dica da contratação de aeronave, sob as modali· 
dades de arrendamento, afretamento ou inter· 
câmbio, matricu1ada em um Estado Contratante, 
e explorada por operador com residência perma· 
nente em outro Estado Contratante. Prevê, neste 
caso, o art. 83 bis em menção que o Estado 
de matrí<:u1a da aeronave fica isento da responsa· 
bilidade, quanto a funções e obrigações transfe-­
ridas para o outro Estado. 

4. Cabe assinalar ser cada vez mais freqüente 
o recurso pelas empresas aéreas dos contratos 
de arrendamento de aeronaves, devido às vuJtosas 
somas necessárias à aquisição por compra de 
uma aeronave e à acentuada obsolescência do 
equipamento pelo avahço da tecnologia aeronáu· 
tica. Nos últimos anos, os transportadores brasi· 
leiros,.que operam tanto no setor doméstico, co­
mo no campo internacional, têm recorrido siste· 
maticamente à prática de arrendamento. Na área 
internacional, tal recurso tem sido utilizado para 
poder competir em base de igualdade com as 
empresas estrangeiras, que dispõem de aerona· 
ves mais modernas, poupando, destarde, divisas 
para o país. 

5. Trata·se, portanto, de matéria de relevante 
importância para a aviação civil internacional. A 
respeito, o Ministério da Aeronáutica indicou o 
interesse em que o Governo brasileiro proceda 
à ratificação da emenda à Convenção de Chicago, 
que introduz o art. 83 bis. Nestas condições, sub· 
meto à elevada consideração de Vossa Excelência . 
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o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cional para encaminhamento do texto do referido 
Protocolo de Emenda à apreciação do Poder Le­
gisJativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Roberto de 
Abreu Sodré. 

PROTOCOLO 
Relativo a uma emenda à 

Convenção sobre Aviação Civil 
Internacional 

Assinado em Montreal 
em 6 de outubro de 1980 

A Assembléia da Organização de Aviação Civil 
Internacional 

Reunida em sua vigéssima terceira sessão, em 
6 de outubro de 1980, 

Tendo em conta &s Resoluções A21-22 e 
A22-28 sobre arrendamento, afretamento e troca 
de aeronaves em operações internacionais, 

Tendo em conta o projeto de emenda à Con­
venção sobre Aviação Civil Internacional elabo­
rado pela 23• Sessão do Comitê Jwidico. 

Tendo em conta o desejo geral dos Estados 
Contratantes de estabelecerem um dispositivo pa­
ra a transferência de certos deveres e funções 
do Estado de registro ao Estado do operador de 
aeronaves nos casos de arrendamento, afreta­
mento ou troca, bem corno de quaisquer arranjos 
semelhantes com relação às referidas aeronaves, 

Considerando ser necessário, para o propósito 
suprarnencionado, emendar a Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional feita em Chicago em 
sete de dezembro de 1944, 

1. Aprova, de acordo com o disposto no art. 
94 (a) da referida Convenção a seguinte proposta 
de emenda à mesma: 

Inserir, após o art. 83, o novo art. 83 bis, que 
se segue: 

"Artigo 83 bis 
Tnmsferêncla de certos deveres e funções 

(a) Sem prejuízo do disposto nos arts. 12, 
30,31 e 32 (a), quando uma aeronave registrada 
em um Estado Contratante for operada em con­
formidade com um acordo de arrendamento, 
afretamento ou troca da aeronave, ou com qual­
quer arranjo semelhante, por parte de um opera­
dor cuja principal sede de negócios ou, na falta 
desta, cuja residência permanente se localize em 
outro Estado Contratante, o Estado registrante 
poderá, mediante acordo com o outro Estado 
mencionado, transferir a este último, de forma 
parcial ou total, os deveres e as funções de Estado 
registrante relativos à aeronave previstos nos arts. 
12, 30, 31 e 32 (a). O Estado registrante ficará 
isento da responsabilidade referente às funções 
e aos deveres transferidos. 

(b) A transferência não terá efeito, com rela­
ção a outros Estados Contratantes, antes que o 
acordo em que ela se encontra incorporado seja 
registrada junto ao conselho e tomando público, 
conforme disposto no art. 83, ou antes que a 
existência do acordo e seu alcance tenham sido 
comunicados diretamente às autoridades de ou­
tro (s) Estado (s) interessado (s) por parte de 
um dos Estados signatários do acordo. 
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(c) O disposto nos parágrafos (a) e (b), aci­
ma, também serão aplicáveis aos casos mencio­
nados no art. 77." 

2. Especifica, de acordo com o disposto no 
art. 94 (a) da referida Convenção, ser de noventa 
e oito o número dos Estados Contratantes c:ujas 
ratificações serão necessárias para a entrada em 
vigor da emenda citada; e 

3. Resolve que o Secretário-Geral da Organi­
zação de Aviação Civil Internacional elaborará um 
Protocolo com versões nos idiomas inglês, fran­
cês, russo e espanhol, de igual validade, que incor­
porará a supracitada emenda, bem como a maté­
ria a seguir: 

a) O Protocolo será assinado pelo Presidente 
da Assembléia e pelo seu Sec:retário-Geral. 

b) O Proto<::olo estará aberto à ratificação por 
parte de qualquer Estado que tenha ratificado a 
referida Convenção sobre Aviação Civil Interna­
cional ou a ela tenha aderido. 

c) Os instrumentos de ratificação serão depo­
sitados junto à Organização de Aviação Civil Inter­
nacional. 

d) O Proto<::olo entrará em vigor, para os Esta­
dos ratificantes, na data do depósito do nonagé­
simo oitavo instrumento de ratificação. 

e) O Secretário-Geral comunicará imediata­
mente a todos os Estados Contratantes a data 
do depósito de cada uma das ratificações do Pro­
tocolo. 

f) O Secretário-Geral comunicará imediata­
mente a todos os Estados signatários da referida 
Convenção a data da entrada em vigor do Proto­
colo. 

g) Para qualquer Estado Contratante que ve­
nha a ratificar o Protocolo após a data supracitada, 
este entrará em vigor quando do depósito do ins­
trumento de ratificação do referido Estado junto 
à Organização de Aviação Civil Internacional. 

Em conseqüência, de acordo com a referida 
determinação da Assembléia, 

O presente Protocolo foi elaborado pelo Secre­
tário-Geral da Organização. 

Em fé do que o Presidente e o Secretário-Geral 
da vigéssima terceira Sessão da Assembléia da 
Organização de Aviação Civil Internacional, devi­
damente autorizados pela Assembléia, o assina­
ram. 

Feito em Montreal, em seis de outubro de mil 
novecentos e oitenta, em documento singular em 
versões inglesa, francesa, russa e espanhola, to­
das de igual validade. O presente Protocolo ficará 
depositado no arquivo da Organização de Aviação 
Civil Internacional e cópias devidamente certifi­
cadas dos referidos textos serão transmitidos, pelo 
Secretário-Geral da Organização, a cada um dos 
Estados signatários da Convenção sobre Aviação 
Civillntemacional elaborada em Chicago em sete 
de dezembro de 1944. - R.S. Nyaga, Presidente 
da 23• Sessão da Assembléia - Yves Lambert, 
Secretário-Geral. 
Aviso n• 665-SUPAR. 

Em 24 de setembro de 1987 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
Brasllia - DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Exce1entfssimo Senhor Presiden-
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te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, relativa ao Texto do Protocolo 
da Emenda à Convenção de Aviação Civil interna­
cional (art. 83 bis). 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro Chefe 
do Gabinete Civil. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
lATIVO 

N• 9, de 1988 
(n• 10188, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico enb'e 
o Governo da RepúbUca Federativa do 
Brasil e o Programa de Alimentos da Or· 
ganlzação das Nações Unidas para Ali­
mentação e Agricultura- FAO,- Refe­
rente à Ajuda do Programa Mundlal de 
Alimentos, celebrado em Bra&~lia, a 2 de 
fevereiro de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo Bási­

co entre o Governo da República Federativa e 
o Programa de Alimentos da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
- FAO,- Referente à Ajuda do Programa Mun­
dial de Alimentos, celebrado em Brasília, a 2 de 
fevereiro de 1987. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que se 
destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 56, DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho a hora 
de submeter à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado d~s Relações 
Exteriores, o texto do Acordo Básico entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Pro­
grama de Alimentos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura- FAO, 
- referente à ajuda do Programa Mundial de Ali­
mentos, celebrado em Brasilia, a 2 de fevereiro 
de 1987. 

Brasilia, 16 de março de 1987.- José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DIE/CAI/54/PAIN 
PMA LOO, DE 10 DE MARÇO DE 1987, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS R ElA· 
ÇÕES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de 
Vossa Excelência que, no dia 2 de fevereiro de 
1987, assinei, no ltamarati, o Acordo Básico entre 
o Governo brasileiro e o Programa Mundial de 
Alimentos (PMA). 
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2. O referido Acordo estabelece os parâme­
tros que servirão para orientar as relações entre 
o Brasil e o PMA e, em particular, as condições 
em que será fornecida a ajuda daquele organismo 
a projetos de desenvolvimento econômico e so­
cial a serem implementados no território nacionaL 

-3. Confonne é do conhecimento de Vossa Ex­
celência, o PMA vem adquirido crescente impor­
tância para o Brasil. Nos últimos três anos, foram 
aprovados nesse foro sete projetos destinados ao 
Brasil, dos quais seis para Estados do Nordeste 
e wn para o Vale do Jequitinhonha, em Minas 
Gerais, no valor total, para o Programa de US $ 
47,465,871.00. 

Aproveito a bport.unidade para renovar a Vossa 
Ex:c:-elência, Senhor Presjdente, os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Roberto Abreu 
Sodré. 

ACORDO BAsiCO ENTRE O GOVERNO 
DA REP<ÍBUCA FEDERATIVA DO 
BRASIL E PROGRAMA MUNDIAL 

DE AUMENTOS DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 

AUMENTAÇÃO E AGRICULTURA 
- FAO- REFERENTE A AJUDA DO 
PROGRAMA MUNDIAL DE AUMENTOS 

Considerando que o Governo da República Fe­
derativa do Brasil (doravante denominado "Go­
verno") reconhece que o Programa Mundial de 
Alimentos, vinculado às Nações Unidas e à Orga­
nização das Nações Unidas para Alimentação e 
AgricuJtura (FAO), (doravante denominado PMA.), 
pode prestar valiosa ajuda a projetos de desenvol­
vimento econômico e social elaborados por ele 
e, portanto, deseja valer-se da oportunidade da 
ajuda do PMA; e 

Considerando que o P.MA concorda em prestar 
tal ajuda mediante solicitação específica do Go­
verno; 

Por conseguinte, o Governo e a PAA convieram 
neste Acordo que incorpora as condições sob 
as quais tal ajuda pode ser prestada pelo PMA 
e utiliza pelo Governo de acordo com os Regu]a­
mentos do PMA 

ARTIGO! 
SoUcltação e Acordos de AJuda 

1. O Governo poderá soUcitar ajuda na forma 
de alimentos do PMA para apoiar projetos de de­
senvolvimento econômico e sociaJ ou para aten­
der a,necessidades alimentares de emergência 
resultantes de caJamidades naturais ou de outras 
situações de emergência. 

2. Qualquer solicitação de ajuda deverá nor­
malmente ser apresentada pelo Governo na forma 
indicada pelo PMA. através do Representante do 
PMA acreditado junto ao Governo. 

3. O Governo fvrnecerá ao PMA todas as faci­
lidades apropriadas e as informações relevantes 
ne<:essárias à apreciação da solicitação. 

4. Quando for decidido que o PMA prestará 
ajuda a um projeto de desenvolvimento será acor­
dado um Plano de Operações entre o Governo 
e o PMA No caso de operações de emergência, 
em vez de um instrumento formaJ serão celebra­
dos memorandos de entepdimento entre as Par­
tes. 

5. Cada Plano de Operações deverá indicar 
os termos e as condições sob os quais um projeto 
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será reaJizado e especificará as respectivas res­
ponsabilidades do Governo e do PMA na implan­
tação do projeto. As disposições do presente 
Acordo Básico deverão reger qualquer Plano de 
Operações concluído entre as Partes. 

ARTIGO I! 
Execução de Projetos de Desenvolvimento 

e de Operações de Emergência 

1. A responsabilidade primeira pela execução 
de projetos de desenvolvimento e operações de 
emergência será do Governo, que fornecerá todo 
o pessoal, instalações, suprimentos, equipamen­
to, seiViços e transporte, e cobrirá todas as despe­
sas necessárias à implementação de qualquer 
projeto de desenvolvimento ou operação de 
emergência. 

2. O PMA entregará produtos alimentícios ao 
Governo, em caráter de doação, no porto de entra­
da ou posto fronteiriço e supeiVisionará e prestará 
assessoria na execução de qualquer projeto de 
desenvolvimento ou operação de emergência. 

3. Com relação a cada projeto, o Governo 
designará, em comum acordo com o PMA, um 
órgão de contrapartida para implementá-lo. No 
caso de haver mais de um projeto de ajuda ali# 
mentar no país, o Governo designará um órgão 
central de coordenação para controlar os supri­
mentos alimentares entre o PMA e os projetos, 
bem como entre os próprios projetos. 

4. O Governo proporcionará ao Pt4A todas 
as facilidades necessárias à obse!Vação de todos 
os estágios de implementação de projetos de de­
senvolvimento e operações de emergência 

5. O Governo assegurará que os produtos ali~ 
mentícios fornecidos peio PMA sejam manusea­
dos, transportados, armazenados e distribuídos 
com o cuidado e eficiênciaa adequados e que 
os alimentos e os Jucros obtidos com sua venda, 
quando autorizada, sejam utilizados na forma es­
tabelecida entre as Partes. Se não forem assim 
utilizados, o Pt4A poderá solicitar a devolução dos 
gêneros ou dos lucros obtidos com sua venda, 
ou ambos, conforme o caso. 

6. Em c::aso do não cumprimento das obriga­
ções estabelecidas no presente Acordo ou em 
acordos de dele decorrentes por uma das Partes, 
a outra poderá suspender o cumprimento de suas 
obrigações notificando assim a Parte faJtosa. 

ARTIGO DI 
lnfonnações sobre os Projetos e as 

Operações de Emergência 

1. O Governo fornecerá ao PJ'i\A documentos 
relevantes, tais como contas, registros, declara­
ções, relatórios e outras informações solicitadas 
pelo PMA acerca da execução de quaJquer projeto 
de desenvolvimento ou operação de emergência, 
ou de sua viabiHdade e adequação, ou do cumpri­
mento pelo Governo de quaisquer de suas reg.. 
ponsabiJidades no âmbito do presente Acordo ou 
de qualquer acordo concluído sob sua égide. 

2. O Governo manterá o PMA regularmente 
informado sobre o andamento da execução de 
cada projeto de desenvolvimento ou operação de 
emergência. 

3. O Governo apresentará ao PMA contas au­
ditoriadas da utilização dos alimentos fornecidos 
peJo PMA e das receft:as obtidas com sua venda 
em cada projeto de desenvoMmento, em inter­
valos preestabelecidos- e ao final do projeto. 

4. O Governo assistirá em toda avaliação de 
projeto que o PMA possa empreender, conforme 
estabelecido no respectivo Plano de Operações, 
mantendo e fornecendo ao PMA os registros e 
os dados necessários a esse propósito. Qualquer 
relatório fmaJ de avaliação que seja elaborado será 
submetido ao Governo para seus comentários e, 
subsqüentemente, ao Comitê de Políticas e Pro­
gramas de Ajuda AUmentar (CPPM) da Organi­
zação das Nações Unidas para AJimentação e 
Agricultura (FAO), acompanhado desses comen­
~os. 

ARTIGON 
Ajuda Oriunda de Outras Fontes 

No caso em que a ajuda para a execução de 
um projeto, para o qual a ajuda do PMA já tenha 
sido concedida, seja obtida pelo Governo, de fon# 
tes internacionais que não o PMA, as Partes con­
sultar-se-ão uma à outra com vistas a uma efetiva 
coordenação da ajuda do PMA com a de outras 
fontes. 

ARTIGO V 
EscritórlodoPMA 

1. O escritório do PMA no Brasil é ligado ao 
escritório do representante Residente do Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD); o qual é também acreditado junto ao 
Governo como Representante do Programa Mun­
dial de Alimentos, sendo este assistido por um 
Representante Adjunto, que atua como encarre­
gado do escritório tomando o título funcional de 
Chefe das Operações do PMA no Brasil. 

2. Se necessário, o PMA poderá ter um ou 
mais escritórios de apoio no País, para o adequa­
do acompanhamento das atividades dos projetos 
e para o assessoramento às autoridades relacic> 
nadas com o projeto. 

3. O Governo concederá à pessoa do Chefe 
das Operações do PMA no Brasil ou ao funci~ 
nário do PMA de mais alto grau, e aos membros 
da sua familía, o mesmo status, privilégios e imu­
nidades concedidas ao Representante Residente 
Adjunto do PNUD. O Representante Adjunto/Che­
fe das Operações do PM.A. no Brasil atua como 
representante ad lnterim do PMA quando oRe­
presentante do PMA!Representante Residente do 
PNUD estiver fora do País ou quando nenhum 
Representante do PMA tenha sido oficialmente 
acreditado junto ao Governo. 

ARTIGO Vi 
Facilidades. Prl.vUégios 

e Imunidades 

1. O Governo proporcionará aos funcionários 
e aos consultores do PMA, bem como a outras 
pessoas que realizem siViços em favor do PMA, 
fa<::ilidades idênticas às que se coricedem aos das 
agências Especializadas das Nações Unidas, le­
vando em consideração o exposto no Acordo Bá­
sico de Assistência Técnica assinado entre o Ocr 
vemo e as agências Especialízadas das Nações 
Unidas e a Agência Internacional de Energia Atô­
mica (AIEA) em 29 de dezembro de 1964 e qual­
quer convênio complementar àquele acordo 
subsquentemente assinado entre o Governo e o 
PNUD ou qualquer outra agência das Nações Uni­
das. 

2. O Governo aplicará as disposições contidas 
na Convenção sobre PrMJégios e Imunidades das 
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· Agências Especializadas das Nações Unidas ao 
PMA. sua propriedade, fundos e haveres, e a seus 
fucionários e consultores. 

3. O Governo será responsável pelo tratamen­
to de quaisquer reivindicações que posssam vir 
a ser feitas por terceiros contra o PMA ou contra 
seus funcionários, consultores ou outras pessoas 
que estejam realizando serviços em favor do PMA 
no âmbito deste Acordo, no sentido de que o 
Governo intervirá em tais reivindicações de acor­
do com a lei brasi}eira e com os atos interna­
cionais em vigor aplicávies à matéria. 

4. O Governo manterá o PMA e as pessoas 
mencionadas no parágrafo 3 do presente Acordo 
isentas no caso de quaisquer reivindicações ou 
obrigações resultantes das operações realizadas 
no âmbito deste Acordo, de conformidade com 
a lei brasileira, nos termos deste Acordo e dos 
internacionais nacionais em vigor aplicáveis na 
ocasião salvo nos casos em que ficar estabelecido 
entre o Govemo e o PMA. que tais reivindicações 
ou obrigações decorram da negligência ou dolo 
de tais pessoas. 

ARTIGO VIl 
Solução de Controvérsias 

Q.&alquer controvérsia entre o Governo e o PMA 
resultante ou relacionada a este Acordo ou a um 
Plano de Operações, que não possa ser solucio­
nada por negociação ou por outra forma acor­
dada, será submetida a arbitragem a pedido de 
uma das Partes. A arbitragem será realizada em 
locaJidade fora do Brasil, estabelecida entre as 
Partes. Cada Parte indicará e instruirá um árbitro, 
notificando a outra Parte do nome do árbitro indi­
cado. Caso os árbitros não cheguem a um acordo 
sobre o laudo, deverão designar imediatamente 
um desempatador. Caso, dentro de trinta dias 
após o pedido de arbitragem, cada Parte não indi­
car um árbitro, ou se os árbitros indicados não 
chegarem a um acordo sobre o laudo ou sobre 
a designação de um desempatador, cada parte 
poderá solicitar ao Presidente da Corte Interna­
cional de Justiça a nomeação de um árbitro ou 
de um desempatador, conforme o caso. As despe­
sas com a arbitragem correrão a cargo das Partes, 
conforme estabelecido no laudo de arbitragem. 
O laudo de arbitragem será aceito pelas Partes 
como a adjudicação final da controvérsia. 

ARTIGO VIII 
Disposições Gerais 

1. Este acordo entrará em vigor na data em 
que o Governo brasileiro notificar o Programa 
Mundial de Alimentos do cumprimento das for­
maJidades constitucionais necessárias à aprova­
ção do presente Acordo e permanecerá em vigor 
por período ilimitado, a menos que seja denun­
ciado nos termos do parágrafo 3 deste Artigo. 

2. Este Acordo poderá ser modificado por 
consentimento mútuo, por escrito, entre as Partes. 
Qualquer assunto relevante, para o qual não haja 
disposição expressa neste Acordo, será resoMdo 
pelas Partes em conformidade com as resoluções 
e decisões do Comitê de Políticas e Programas 
de Ajuda Alimentar (CPPM) das Nações Unidas/ 
FAO. Cada Pai-te considerará com simpatia qua]­
quer proposta efetuada pela outra Parte no âmbito 
deste parágrafo. 
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3. Este Acordo poderá ser denunciado por 
qualquer das Partes através de notificação por 
escrito à outra Parte, e deixará de vigorar sessenta 
días após o recebimento desta notificação. Não 
obstante qualquer notificação de denúncia, este 
Acordo manter-se-á em vigor até a completa reali­
zação e cumprimento de todos os Planos de Ope­
rações acordados com base no presente Acordo 
básico. 

4. As obrigações assumidas pelo Governo de 
acordo com ·O Artigo IV deste Acordo manter­
se-ão após seu término, confome o parágrafo 3 
acíma, na medida necessária para permitir a re­
moção ordenada de propriedades, fundos e have­
res do PMA e de funcionários e de outras pessoas 
que, em função deste Acordo, estejam a serviço 
do PMA. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, 
devidamente nomeados representantes do Go­
verno da República Federativa do Brasil e do Pro­
grama Mundtal de AUmentos, assinam o presente 
Acordo. 

Feito em Brasília, aos 2 dias do mês de fevereiro 
de 1987, em dois exemplares originais, nos idio­
mas português e inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Roberto de Al>reu Soclré-

Pelo Programa Mundial de Alimentos: Peter 
Koenz. 

BASIC AGREEMENT BETWEEN 
THE GOVERNMENT OF OF THE 

FEDERA TIVE REPUBUC OF BRAZIL 
ANO THE UNITED NATIONS- FAO 

WORD FOOD PROGRAMME 
CONCERNIN<l ASSISTANCE 

FROM THE WORLD FOOD PROGRAMME 

Where the Government of the Federative Repu­
blic of Brazil (hereinaftre, refered to as tre Govem-
ment) recogniz:es that the <Jnited Nations/FAO/ 
World Food Programme (hereinafter refered to 
as the WFP) can give valuable assistance to eco­
nomic and sociaJ development projects drawn up 
by it and therefore desires to avail itself of the 
opportunity of assistance from the WFP, and 

Whereas the WFP is agreeable to afiording such 
assistance at the specific request of the Govem­
ment; 

Now therefore, the Govemment and the WFP 
have entered into this Agreement embocying the 
conditions under which such assistance may be 
gjven by the WFP and utilized by the Govemment 
in accordance with the regulations of the. WFP. 

ARTICLEI 
Asslstam:e Requests anel Asslstance 

1) The Govemment may request assistance in 
lhe form of food from the WFP for supporting 
economic and social development projects or for 
meeting emergency food needs arising from natu­
ral disasters or as the result of other emergency 
conditions. 

2) Any request for assistance shall normally be 
presented by the Govemment in the form indica­
teci by the WFP through the Representative of 
the WFP accredited to the Govemment. 

3) The Gpvemment shall provnde the WFP 
with aJI appropriate facilities and relevant informa­
tion needed for assessing the request. 

4) When it has been decided that the WFP will 
, give assistance in respect of a development pro­

ject, a Plan of Operations shall be agreed to by 
the Govemment and the WFP.ln the case of emer­
gency shall be exchanged in lieu of lhe conclusion 
of a forma] instrument between the Parties. 

5) Each Plan of Operations shall indicate lhe 
terms and conditions upon which a project is to 
be carried out and shaJI specify the respective 
responsibilities of lhe Govemment and lhe WFP 
in implementing the project. The provisions of 
the present Basic Agreement shall govem any Plan 
of Operations conclude lhereunder. 

ARTICLEII 
Executlon of Development Projec:ts 

and Emergency Operatlons 

1) hat primary responsability for execution of 
development projects and emergency operations 
shall rest with the Govemment, which shall provide 
ali personnel, premises, supplies, equipment, ser­
vices and transportation and defray ali expendi­
tures neceSSéll)' for implementation of any deve­
lopment project or emergency operaüon. 

2) The WFP shall deliver commodities as a 
grant without payment at lhe port of entry or the 
frontier·station and shall supervise and provide 
advisory assistance in the execution of any deve­
lopment project of emergency operation. 

.3) In respect of each project lhe Govemment 
shall designate, in agreement with the WFP. an 
appropriate agency to implement the project. 
Should there be more than one food assistance 
project in trh country, lhe Govemment shall desig­
nate a central coordinating agency for regulating 
supplies of food as between the WFP and the 
projects and between the projects themselves. 

4) The Govemment shall provide ali facilities 
to lhe WFP for observing ali stages of implemen­
tation of development projects and emergency 
operations. · 

5) The Govemment shall ensure that lhe com­
modities supplied by the WFP are handled, trans­
ported, stored end d.istributed whit adequate care 
and efficiency and lhat lhe commodities and the 
proceeds oftheir sale, when authorized, are utilized 
in the manner agreed upon between lhe Parties. 
In the event that they are not so utilized, the WFP 
may require the return to it of the commodities 
or lhe sales proceeds, or both, as the case may 
be. 

6) In lhe event of fallure by one Party to fulfill 
any of its obligations under this Agreement or 
under any agreement entered into by virtue the­
reof, the other Party may suspend the discharge 
of its obligations by so notifying lhe defaultiog 
Party. 

ARTICLEID 
lnfonnadon concemlng Projecta: 

and Emergency Operatlons 

1) The Govemment shall fumish the WfP with 
such relevant documents as accounts, records, 
statements, reports and other infonnation as the 
WFP may request conceming the execution of 
any development project or emergency operation, 
or its continued feasibility and soundness, or con­
ceming the fulfilment by the Govemment of any 



Março de 1988 

of its responsibilities under the present Agreement 
or any agreement con<:luded by virtue thereof. 

2) The Govemment shaU keep the WFP infor­
med regularly of the progress of execution of each 
development project or emergency operation. 

3) The Govemment shatf present to the WFP 
audited accounts of the use of commodities sup.­
plied by the WFP and of the proceeds of their 
sale in each development project at agreed inter­
vaJs and at the of the project 

4) The Govemment shaU assist in any appraisal 
of a project that the Wfl> may undertake, as stated 
in lhe relevant Plan of Operations by maintaining 
an fumishing to the WFP records required for 
this purpose. Any final appraisal report prepared 
shall be submitted to the Govemment for its com­
ments and subsequently to the United Nations/ 
FAO Committee on Food Aid Policies and Pro­
grammes, together with any such comments. 

ARllCLE IV 
Asslstance From other Sources 

In the event that assistance towards the execu· 
tion of a project, for which WFP assistance has 
been conceded, is obtained by the Govemment 
from intemational sowces other than the WFP, 
the Parties sha11 consuJt each other with a view 
to effective coordination of assistance from lhe 
WFP and these other sources. 

ARllCLE V 
The WFP Ofllce 

1) The WFP office in Brazil is conneced to the 
office of the United Nations Development Pro­
gramme Resident Representative, who is aJso the 
Representative of the WFP accredited to the Go.­
vemment and who is assisted by a Deputy Repre­
sentative who is in charge of the WFP office and 
holds the funct:ional title of WFP Chif of Operations 
in Brazil. 

2) (fnecessary, the \VFP may have one o r more 
sulroffices in the country for the proper moni· 
toring of project activities and lhe advising of pfO.. 
ject authorities. 

3) The Govemment sha11 grant to the person 
of the WFP Chief of Operations or to the senior 
WFP field officer, and the members of his family, 
the same status, privileges and immunities as lho­
se it has granted to the UNDP Deputy Resident 
Representative. The WFP Deputy Representative/ 
Olief of Operations acts as WFP Representati· 
ve/UNDP Resident Representative is out of the 
country or when no WFP Representative has been 
offidaly accredited to the Govemmenl 

ARllCLE VI 
Fadlltles, PriYIIeges amllmmuDJtles 

1) The Govemment shall afford to officials and 
consultants ofthe WFP and to other persons per· 
fonning services on behalf of the WFP such fadli· 
ties as are afforded to those of the United Nations 
Speci&lized Agencies and taking into considera­
tion the Basic Agreemente on TechnicaJ Assis. 
tance signed between the Government ande the 
United Nations Specia1ized Agencies and the Inter­
national Atomic Energy Agency (IAEA) on 29 De­
cember 1964 and any additional covenant to that 
Agreement subsequentJy signed between the <3o­
vernment and the UNDP or any other UN agency. 

2) lhe Govemment shaU apply the provisions 
of the Convention on the Privileges and )mmu-
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nities of the Specialized Agenc1es of the United 
Nations to the WFP, its property, funds and assets 
and to its officíals and consultantes. 

3) The Govemment shall be responsible for 
dealing with any clairns which may be brought 
by third parties against the WFP or against its 
officials, consuhants or olher persons performing 
servi.ces on behalf of the WFP under this Agree· 
ment, in the sense that the Govemment will inter· 
vene in any such claims in accordance with Brazi· 
lian law and the.applicable treaties in force a that 
moment 

4) The <Jovernment shall hold lhe WFP and 
the persons mentioned in parasraph 3 of this Arti· 
ele harmless in case of any claims or liabilities 
resuJting from operations under this Agreement, 
in accordance with Brazilian law, the terms of this 
Agreement and the applicable treaties in force 
at that moment. except in cases where it is agreed 
by the Govemment and the WFP that such claims 
or liabilities arise from lhe gross negligence or 
wilfuJ misconduct of such persons. 

ARllCLE VII 
SettJement of Disputes 

Any dispute between the Govemment and the 
WFP arising our of or relating to this Agreement 
or to a Plan of Operations,. which cannot be settled 
by negotiation or other agreed mode of settle­
ment, shall be submitted to arbitration at the re· 
quest of either Party. The arbitration shall be held 
in a place outside of Brazil, agreed upon between 
the Parties. Eech Party shall appoint and brief an 
arbitrator, advising fue other Party of the name 
of its arbitrator. Should lhe arbitrators faif to agree 
upon an award, they shall immediately appoint 
an umpire. In the event that within thirty days of 
the request for arbitrator either Party has not ap-­
pointed an arbitrator, or that the arbitrators aP" 
pointed fail to agreed on a award and on the aP" 
pointment of an umpire, either Party may request 
the President of lhe lntemational Court of Justice 
to·appoint an arbitrator or an umpire, as lhe case 
may be. The expenses of the arbitration shall be 
bome by the Parties as laid down in the arbitral 
award. The arbitra) award shall be accepted by 
the Parties as the final adjudication of lhe dispute. 

ARTICLE VIII 

1) This Agreement shall enter into force upon 
signature and shall continue in force unless termi­
nated under paragraph 3 of this Article. 

2) This Agreement may be modified by written 
mutual consent between the Parties hereto. Any 
relevant matter for which no provision is made 
in this Agreement shall be settled by the Parties 
in keeping with the relevant resolutions and deci· 
sions of lhe United NationsiFAO Committee on 
Food Aid Policies and Programmes. Each Party 
shaU give fuU and S)mpathetic consideration to 
any proposal advanced by lhe other Party under 
this paragraph. 

3) ThisAgreernent may be terminated by either 
Party by written notice to lhe other and shall terrni· 
nate sixty days after receipt of such notice. Not· 
withstanding any such notice of termination, this 
Agreement shall rema:in in force until complet fui· 
filment or tennination of all Plans of Operations 
entered into by virtue of lhis Basic Agreemenl 

4) The obligatíons assumed by the Govem· 
ment under Article VI hereof shall sur.ive the ter-
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mination of this Agreement under lhe foregoing 
paragraph 3 to the extent necessary to permit 
orderly withdrawa1 of the property, funds and as· 
sets of the WFP and the officials and other persons 
performing services on behaJf of the WFP byvirtue 
of this Agreemenl 

In witness whereof, the undersigned, duly ap· 
pointed representatives of the Government of the 
Federative Republic of Brazil and of the WFP res-­
>ectively, have on beha1f of the Parties signed the 
present Agreement. 

Dane in Brasília on February 2nd, 1987 in two 
originais, in the English and Portuguese langua· 
ges. 

For lhe Govemment of the Federative Republic 
of Brazil: Roberto de Abreu Sodré. 

For the World Food Programe: Peter Koenz. 
Aviso n• 60-SUPAR. 

Em 16 de março de 1987. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DO. Primeiro·Secretário da Câmara dos Depu· 
tados 
Brasilia·DF 

Ex.celentíssimo Senhor Primeir<rSecretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Ex.celentissimo Senhor Presiden· 
te da República, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, relativa ao texto do Acordo Básico 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Programa de Alimentos da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
- FAO, referente à Ajuda do Programa Mundial 
de Alimentos, celebrado em Brasilia, a 2 de feve-­
reiro de 1987. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração - Man::o Maciel, Ministro Chefe do Gabi­
nete Civil. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. I •-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 11, de 1988 

Dispõe sobre a filiação partidária para 
as eleições municipais de 1988. 

O Congresso Naciona1 decreta: 

Art. 19 Nas eleições para Prefeito, Vice-Pre­
feito e Vereador, a serem realizadas no ano de 
1988, o candidato deverá estar filiado ao Partido 
pelo qua1 irá concorrer até 4 (quatro) meses da 
data do pleito. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3ç Revogam·se as disposições em corr 
trário. 

J"ustlftcação 

Em face da notória reorganização dos partidos 
políticos, bem como das novas regras juridkas 
a serem definidas pela futura Constituição brasi-
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}eira, é mister a dilatação do prazo de filiação 
partidária dos candidatos às eleições municipais 
de 1988. 

A Lei n9 7.454, de 30-12-85, estabeleceo prazo 
de filiação partidária em 6 meses da data do pleito. 
Todavia, a Assembléia Nacional Constituinte 
aprovou dispositivo fixando as eleições para Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereador em até 90 dias do 
término do mandato do antecessor, o que redu­
zirá, em 1988, em quase dois meses o prazo de 
filiação partidária dos candidatos. Acrescido a isto 
há o fato de que, atualmente, com a extinção 
da sublegenda, é constante a mudança de sigla 
partidária daqueles fi1iados descontentes"Com as 
posições adotadas pelos partidos a que perten­
cem. 

Desta forma, a dilatação do prazo de filiação 
partidária se faz essencial pois, certamente, o plei­
to municipal de 1988 realizar-se-á sob a égide 
da nova Constituição. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1988. -
Alfonso Camargo. 

À Comissão de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- O projeto lido será remetido à comissão com­
petente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-A Presidência comunica ao plenário que rece­
beu, do Senhor Wilton Robson Alvarenga, denún­
cia contra o Governador do Distrito Federal, impu­
tando-lhe crime de responsabilidade por atribuir 
nome de pessoa viva a bem público. 

Nos tennos do art. 39 da Lei n9 7.106, de 28 
de junho de 1983, o expediente será encaminha­
do à Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Excelentísslmo Senhor Senador Humberto Lu­
cena 

Eminente Presidente do Senado Federal 
Com fundamento no art. 41 e seguintes da 

Lei n9 1.079, de 10 de abril de 1950, combinado 
com o item D, do artigo 395, do Regimento Interno 
do Senado Federal, peço vênia a Vossa Excelência 
para oferecer 

DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABIU­
DADE, 
contra o Sr. José Paulo Sepúlwda Pertence, 
Procurador-Geral da República, acumulando as 
funções de Procurador-Geral Eleitoral pelos moti­
vos e fundamentos a seguír aduzidos. 

1. O Denunciante, há mais de 30 (trinta) dias, 
dirigiu oficio ao Denunciado, de cópia anexa, do 
seguinte teor: 

"Oficio n9 ao 1188 
Senhor Procurador-Geral: 
1. Com fundamento no que dispõe a parte 

final do inciso Vl do art. 24 do Código Eleito­
ral, peço vênia para solicitar a V. Ex" que 
dirija urgente representação ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, a fim de que aquela Egrégia 
Corte, aplicando com fiel observlmcta a legis­
lação eleitoral, determine a suspensão das 
transmissões gratuitas, por redes nacionais 
de rádio e televisão de partidos que não 
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preenchem as condições -exigidas pelo § 19 
do art. 29 da Lei n9 7 .454, de 30-12-85, combi­
nado com a alínea a, do parágrafo único, 
do art. 118, da Lei n• 5.682!71. 

2. A organização de um partido político, 
a teor do Wsposto no art. 14 da Resolução 
n9 10.785/80, inicia·se com a obtenção do 
seu registro provisório, devendo concluir-se 
dentro de 1 (um) ano. A mesma Resolução, 
no art. 88, trata do registro dos Diretórios, 
feito em etapas sucessivas, até o do Diretório 
Nacional, depois de registrados os Diretórios 
Municipais e Regionais nas Cortes estaduais. 
Os Diretórios, efetivamente, só passam a 
existir, depois da obtenção do registro defini­
tivo do partido político. 

3. Com efeito, as transmissões de progra­
mas partidários em redes de rádio e televisão, 
somente podem ser realizadas "por iniciativa 
e sob a responsabilidade dos Diretórios Na­
cionais dos partidos politicos". Ora, não ten­
do tais agremiações obtido, ainda, seu regis­
tro definitiVo, não dispõem de Diretórios Na­
cionais; não podem, conseqüentemente, ter · 
o direito à transmissão. 

4. Para obter o direito à transmissão do 
programa em rede, além de estar definitiva­
mente registrado, o partido deve cumprir ou­
tra condição: ter representação no Congres­
so Nacional. Essa a exigência estipulada no 
§ I• do art. 2• da Lei n• 7.454, de 30-12-85. 

5. A possível aprovação pelo Senado Fe­
deral e a própria sanção do substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
n9 315, de 1988, não aherará, em nada, a 
primeira condição, pois a alinea a do pará­
grafo único, do art. 118, da Lei n9 5.682, 
de 21-7-71, em nova redação manterá a exi­
gêhcia da iniciativa e responsabilidade dos 
Diretórios Regionais e Nacionais. 

6. Diante de tais observações, e da com­
petência de V. Ex", como fiscal da lei, é de 
se esperar que o Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, acolhendo sua representação, sus­
penda as transmissões gr~itas menciçna­
das, pois estariam sendo feitas sem amparo 
legal. 

Valho-me da oportunidade para apresentar 
a V. Ex" pro~stos de estima e distinta consi­
deração." 

3. Como se depreende do inteiro teor do oficio 
contido no item anterior, o Denunciante pretende 
que o Denunciado, dono que é da Representação 
de que trata o item VI do art. 24 da Lei n~ 4.737, 
de 15-7-65, a exerça perante o Tribunal Superior 
Eleitoral, no sentido de serem sustados os progra­
mas gratuitos, em rede nacional de rádio e televi­
são que estão sendo feitos por partidos políticos 
sem registro definitivo. 

4. Entre a data do oficio, 9 de fevereiro de 
1988 e a de hoje, foram levados ao ar, de maneira 
indevida, os programas do Partido Comunista 
Brasileiro - PCB e Partido Social Democrático 
- PSD, em 22 de fevereiro de 1988 e 9 de março 
de 1988, respectivamente. Estão determinados, 
para este ano, ainda, as datas de 17 de março 
de 1988, 12 de abril de 1988 e 13 de maio de 
1988, para o Partido Socialista Brasüeiro- PSB, 
Partido Trabalhista Renovador - PTR e Partido 
da Juventude- PJ. 
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5. O comportamento do Denunciado, em não 
se dignar a encaminhar a solicitada Represen­
tação ao Tribunal Superior Eleitoral, se mostra 
patentemente desidioso e demonstra clara recusa 
à prática de ato de sua competência reservada. 
Daí haver cometido dois dos crimes previstos no 
art. 40 da Lei n9 1.079, de 1 O de abril de 1950: 
os dos ítens 2 e 3. 

6. Assim sendo, preenchidas as formalidades 
legais, espera o Denunciante que a presente De­
núncia seja lida no expediente da próxima sessão, 
na qual deverá ser designada Comissão Especial 
para os termos dos arts. 45 e seguintes, da Lei 
n9 1.079, de 1950, emitir seu parecer que, com 
certeza, concluirá pela procedência da denúncia, 
suspendendo-se, de imediato, o exercício das fun­
ções do Denunciado, até o julgamento finaL 

Pede deferimento. 
BrasJ1ia, 14 de março de 1988. - Deputado 

Gerson Peres. 

O SR. PRESIDEKI'E. (Francisco Rollemberg) 
-De acordo com o dispositivo no art. 401 do 
Regimento lntemo do Senado e obedecidas, ain­
da, disposições da Lei n9 1.079, de 1 O de abril 
de 1950, o expediente que acaba de ser lido será 
remetido a urna comissão especial composta por 
1/4 da composição do Senado, em que se repre­
sentarão, pelo critério proporcional, todas as ban­
cadas partidárias. 

A referida comissão reunir-se-á dentro de 48 
haras e, depois de eleger seu presidente e retator, 
emitirá parecer no prazo de 1 O dias sobre se a 
denúncia deve ser, ou não, julgada objeto de deli­
beração. Dentro desse período poderá a comissão 
proceder às diligências que julgar necessárias. 

Assim sendo, a presidência designa, para com­
por a Comissão Especial, os seguintes Srs. Sena­
dores: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro- Senadores Albano Franco, Alfredo Cam­
pos, Cid Sabóia de Carvalho, Wilson Martins, Nel­
son Carneiro, Márcio Lacerda, Severo Gomes, 
Chagas Rodrigues, Nelson Wedekin, Teotonio Vi­
lela Filho e Ronaldo Aragão. 

Pelo Partido da Frente Uberal - Senadores 
João Menezes, Odacir Soares, João Lobo e Edi­
son Lobão. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista - Sena­
dor Maurício Corrêa. 

Pelo Partido Socialista Brasileiro - Senador 
Jamil Haddad. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro - Senador 
Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio 
Távora, como Líder do PDS. 

O SR. VJRGIUO TAVORA (PDS- CE. Co­
mo Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A primeira vista pareceria a este Plenário que, 
a~sumindo nós a tribuna, seria obrigação precí­
pua percutir os assuntos tão palpitantes que atraí­
ram a atenção, a decisão da Assembléia Nacional 
Constituinte de ontem. De conhecimento geral, 
achamos despiciendo fazê-lo. Congratulamo-nos, 
apenas, pelo bom senso demonstrado pelo Con­
gresso, transformado em Assembléia Nacional 
Constituinte, naquele momento. 
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Mas o que hoje aqui nos traz é o prosseguir 
incessantemente, em nome do PDS, na percus­
sio de um problema sertissimo. Todo mundo 
fala em política, todo mundo pensa em política, 
os altos escalões desta República cuidam que, 
em revolvendo, em tennos porlticos, os assuntos 
que lhes são mais atinente,:;, têm dado como que 
uma resposta aos anseios maiores da República. 
Nada disso! 

Aquele quadro que traçamos, vez passada, 
quando falamos a este Plenário, e que depois 
foi considerado por alguns dos nossos Colegas 
como catastrófico, símbolo de sinistrose, não po­
de sofrer contestação. Aquele quadro cria contor­
nos que delineiam cada vez mais fortemente, de 
maneira que a nossa obrigação é chamar a aten­
ção, se não podemos, do povo brasileiro, pelo 
menos dos seus Representantes nesta Casa, o 
Senado, que já foi palco de altas discussões sobre 
o setor econômico, para a crise que se avizinha. 

Agora, um elogio. Elogiamos tão pouco este 
Governo que até o Senador João Menezes vai-se 
acfmlrar. Pela primeira vez - e isto gostaríamos 
que V. Ex" prestassem atenção e .procurassem 
ver a gravidade -, pela primeira vez a NR (Nova 
República), cumprindo uma promessa- ela não 
~ de cumprir promessa, mas cumpriu -, cum­
prindo uma promessa que já faltava, deu transpa­
rência às suas contas. E, aí, Senhores, vai um 
elogiO' pelo fato positivo que enumeraremos a 
seguir e, ao mesmo tempo, chamar a atenção 
-pena que aqui não esteja o Sr. Senador Rachid 
Saldanha Derzi, Uder do Governo, nesta Casa. 
Esperamos que as notas taquigráficas cheguem 
ao seu conhecimento. Pena que aqui não esteja 
o Senador Itamar Franco, que serviria, então, de 
testemunha para o fato de que esta Casa tem 
conhecimento desses acontecimentos através do 
Vice-Uder do PDS, que trata de assuntos econô­
micos, porque ele é curioso, procura os jornais, 
procwa as publicações econômicas, quando, na 
realidade, deveria vir, e isto é um vezo, não de 
hoje, mas de várias outras gestões, do Poder Públi­
co que não dá as infonnações ao Senado. 

Qual dos Senhores recebeu, Uder de Governo, 
Uder de Oposição, o extrato, as contas do primei­
ro bimestre, na execução, que agora é obrigatório 
ser apresentado, do Orçamento de 1988? Duvido 
que alguém tenha recebido. Têmo-lo pelo per­
quirir, que fazemos. constantemente, desses as­
suntos. 

Aqui a primeira observação: em tempos difíceis, 
em tempos de ditadura, em tempo de governo 
autocrático, solicitados pela nobre Oposição­
no caso encarnada pelo Senador há pouco refe­
rido, Itamar Franco- rompendo todas as barrei­
ras da burocracia da época, trouxemos por seu 
intennédio e a esta Casa, muito antes de ir para 
a imprensa, todo o teor dos chamados Projetos 
n,. 1, 2, 3 e 4, que infonnaram a negociação 
brasileira, a cargo de Emane Gatvêas e Delflfll 
Netto, naqueles anos núbi1os para as nossas fman­
ças internacionais de 1983 e 1984. 

Assim, fazemos um apelo ao Uder, que não 
está presente, mas lerá as notas taquigráficas. que 
faça o seu prestígio funcionar junto ao Governo 
que representa, para que tenha este Congresso 
conhecimento, ao mesmo tempo que a imprensa. 
daquilo que é distribuído e que não é segredo 

· para que possamos, aqui, todos nós, não apenas 
um ou outro que, por curiosidade, queira tomar 

conhecimento do fato, plena ciência de como 
vão as fmanças brasileiras. 

Feito este exórdio, Sr. Presidente, gostaria que 
esses dados ficassem bem na cabeça dos Srs. 
Senadores e comparassem com o que afirma­
mos, semanas antes, daquela tribuna. 

Vem, repetimos, pela vez primeira, o Governo, 
e ainda com a restrição de serem dados prelimi­
nares, apresentar a execução do mês de fevereiro 
do Orçamento, a que nos aludimos, e aprovado 
que foi, por nós, no ano passado. Não o Orça­
mento unificado, porque sabem V. Ex"" que aqui 
não estão as contas das estatais, mas reconhe­
cemos já um Orçamento envolvendo não s6 o 
fiscal como também o monetário. 

Excelências, caiam das nuvens! No orçamento 
tradicional, examinemos, a arrecadação orçou 
182 bnhões, 268 mnhões de cruzados. Quantas 
foram as chamadas liberações da Secretaria do 
Tesouro? Damos um doce a quem adivinhar. Fo­
ram 273 bilhões, 896 milhões de cruzados. 

Isto significa que, só na chamada execução do 
Orçamento tradiciona.f - arrecadado e pago -
houve um déficit de 91 bilhões, 628 milhões de 
cruzados. 

Isto não é nada. No orçamento monetário, cha­
mado orçamento de crédito (as operações de cré­
dito não têm nada a ver com colocação de Letras 
do T escuro Nacional. feita pelo Governo, depois 
entraremos em minúcias, se necessário for), para 
uma receita de 35 bdhões, 405 milhões de cruza­
dos, há uma despesa de 104 bilhões, 23 milhões 
de cruzados. Isto significa outro déficit de 68 bi­
lhões, 618 milhões de cruzados. 

Então, quando os jornais dizem que houve um 
déficit de 91 bilhões de cruzados, estão dizendo 
meia verdade. A imprensa não pode adivinhar 
isto. Só quem está um pouco habituado a lidar 
com esses quadros, com esses números, é que 
vê. 

Noventa e um bilhões, senhores, foi só o déficit 
do orçamento fiscal, daquele orçamento com que 
antigamente estávamos habituados a lidar. Em 
cima deste, há que acrescentar esse déficit de 
68 bilhões do chamado orçamento de crédito. 

.Mas há mais. O Governo tem que pagar isto. 
Tem, não tem que pagar isso? O Governo, para 
pagar isto, vai entrar numa rubrica que V. Ex"' 
vão morrer de rir ... 

O Sr. Nelson Carneiro- Ou morrer de cho­
rar. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA---- como se 
·engazopam os saio! os: '"Variação de Conta de Su­
primento." Duvidamos que alguém diga o que 
é isto. Traduziremos já. É o que ele tem de contas 
passadas, quer dizer, de receitas passadas e emis­
são de moeda. Isto aí dá pouquinho. Para orienta­
ção de V. ~. 68 bilhões, 121 milhões de cru­
zados. 

O Sr. Cbagas Rodrigues - O nobre Lider 
permite? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - S6 um mo­
mento, deixe-nos fechar aqui a conta, que V. EX" 
ainda vai ficar mais "entusiasmado". 

O Sr. Chagas Rodrigues- A mim nada 
mais me surpreende neste Governo. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA -Mas -não 
dá para fechar a conta. Porque, se devemos. v. 
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mos pagar, e pelas contas, que V. Ex" estão vendo 
aí... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Foi um mês atí­
pico. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA- V. Ex' vai ver 
um mês atípico daqui a pouco. V. Ex~ vai ver 
já. Se dissesse isso em relação a janeiro, ainda 
discutiria, mas fevereiro, não. 

Mas vamos para adiante. Então, S. Ex' faz aquilo 
contra o qual clamamos daquela tribuna, procede 
como clamamos daquela tribuna, que é o mais 
comum, é o mais fácil. O Brasil é o país das 
maravilhas. Procede o quê? Lançamento a jorros, 
no mercado ftnanceiro de títulos oficiais. 

Então, Senhores, quanto V. Er têm idéias que 
o Governo emitiu liquidamente, quer dizer, lança 
seus deságios; aqui já não o contado deságio, 
comissões etc.; quer dizer, apurou líquidos 558 
bilhões, 452 milhões de cruzados, para resgatar 
442 milhões de cruzados. Quer dizer, na realidade 
o Governo era obrigado ainda a resgatar esses 
títulos que tinha jogado no passado e que venciam 
no momento, e não só resgatar esses títulos co­
mo, ainda, ter líquido um surplus de 116 bilhões 
de cruzados. Resumo da obra: ele fica em caixa 
com 24 bilhões de cruzados, mas aumenta a sua 
dívida - dívida mobiliária - em 116 bilhões de 
títulos que, quando for pagar, com uma inflação 
mesmo mansa, que seja de 300%, serão quatro 
vezes mais, isto e mais três vezes. 

O Sr. João Menezes - Permite V. EX' wn 
aparte"? 

OSR. VIRGiuOTÁVORA-Ummomento, 
já ouviremos V. EX" 

Estamos mostrando com isto que, quando fala­
mos de lá, daquela tribuna, era preciso dar um 
basta nesta ciranda, nesta loucura, neste Brasil 
irreal do ovemight, do open. E quem o está 
sustentando é o Governo. O principal responsável 
por esta loucura que se abateu no País chama-se 
Governo Federal. Quando diziamos isto, e frisa­
mos no momento, não falávamos como oposicio­
nista, mas como brasileiro, um brasileiro que sabe 
somar, multiplicar e dividir, e está vendo os núme­
ros se somarem em tennos absolutamente incon­
troláveis. 

Traremos outras surpresas a V. Ex"", mas tere­
mos o prazer de ouvir o eminente Senador João 
Menezes. 

O Sr. João Menezes- Em primeiro lugar, 
quero assinalar, aqui, aquele ditado popular: "An­
tes tarde do que nunca." E, assim, V. Ex-, no 
dia de hoje, faz justiça ao Governo, no início do 
seu discurso, embora, depois, de escalpelo em 
pUnho examine este balanço que aí está. Real­
mente, e'ste discurso que V. Ex' faz merece respos­
ta. A maioria, representada aqui no Senado, deve 
responder esclarecendo a V. Ext, porque, reaJmen­
te, é um assunto profundo, um assunto que inte­
ressa a todo o País, embora eu veja que V. Ex' 
faz um pouco de futurologia, aí, sobre estes dados. 
Quer dll.er, na "interpretação que faz, por exemplo, 
da parte de variação de contas e suprimentos, 
V. EX já determina a variação de conta e supri­
mento e tal ... 

O SR. VIRGilJO TÁVORA- Não estamos 
dizendo para o que vai ser, não. Quem o está 
dizendo é o documento do Banco. 
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O Sr. João Menezes - V. Ex' não me deixa 
terminar. 

O SR. VIRGIUO TAVORA- É porque V. 
Ex' está afumando uma coisa diferente do que 
dissemos. 

O Sr. João Menezes - Eu ouvi V. Ex' dizer 
que da variação das contas e dos suprimentos, 
ninguém sabia que V. Ex' já dizia que estava incluí­
do isto e aquilo e aquilo outro, inclusive emissão 
de moeda e o open-rnartl:eL Um balanço corno 
esse merece, realmente, estudo. Dar uma respos­
ta a V. Ex' agora seria apenas falar por falar, porque 
é um assunto financeiro da mais alta importância 
e que merece profundo estudo. V. Ex', com a 
capacidade que tem, costuma abordar assuntos 
fundamentais para o Pais. Neste caso, este assun­
to precisa ser examinado e trazido ao conheci­
mento da Casa. Há, também, uma parte em que 
eu me coloco muito a par de V. Ex', no sentido 
de que essa política financeira do papel é negativa. 
Também não sou favorável a essa política do pa­
pel, porque defendemos a idéia de que o nosso 
fundamento principal será dedicar a nossa rique­
za, o que pudennos, em favor da produção, sobre­
tudo da produção agricola, porque toda vez que 
empregamos os nossos recursos em obras de 
grande porte, como Angra dos Reis, ou mesmo 
na fabricação de aviões e de automóveis, parece 
que estamos progredindo, mas, no fim, o nosso 
budget é sempre negatiVO e aumenta, porque, 
para fabricarmos essas coisas, temos que pedir 
recursos, comprar outros elementos fora, para 
chegannos a essa produção. Ao passo que, se 
conseguíssemos empregar o nosso dinheiro real­
mente na produção agrícola, poderiamos melho­
rar não só os nossos meios de vivência, de produ­
ção, que poderíamos ter, como também poderia­
mos entrar na concorrência, talvez, no Mundo, 
como haverá, de comida, alimentação de que o 
Mundo todo hoje necessita. Portanto, felicito V. 
Ex' pelo discurso que pronuncia, sem me solida­
rizar com ele, porque é preciso que haja realmente 
o exame do porquê de esses números e de esses 
dados constarem desse balanço. Em todo caso, 
V. El<" tem sido um grande estudioso dos proble­
mas econômico-financeiros deste País. 

OSR. VIRGIUOTAVORA-Agradecemos 
a V. EX' o aparte que, parece, não destrói essas 
afirmativas de que aqui não contém acusação. 
São afirmativas, puras constatações de um balan­
ço oficial. Não estamos aqui afirmando que esse 
dinheiro foi mal ou bem empregado, que seria 
de outra maneira. Estamos dando, estamos apre­
sentando dados finais. 

Srs. Senadores, então, aí, a pancadinha final, 
que pedimos, que imploramos a V. EX"" que dela 
se apercebam do próprio documento, uma com­
paração entre o desempenho de janeiro e feve­
reiro de 1987- óbvio corrigidos a preços corren­
tes de hoje, para poder haver uma comparação 
homogênea, de janeiro e fevereiro do presente 
ano, nesta parte, justamente, de dívida mobiliária 
federal, isto é, títulos. 

Senhores, sem nenhum comentário que não 
este, pedimos que prestem atenção a quatro nú­
meros. No bimestre janeiro/fevereiro de 1987, o 
Governo emitiu Cz$ 1 trilhão e 299 bilhões e res­
gatou Cz$ I trilhão e 485 bilhões. Então. em 1987 
funcionou no mercado, neste bimestre, como 
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uma bomba de sucção de recursos. Portanto, ali­
viou a sua dívida no bimestre. 

Vamos ver o desempenho deste ano de 1988. 
E não estamos acrescentando nem uma virgu]a 
do que está escrito aqui. Emitiu um pouco menos, 
parabéns! Um trilhão, trinta e sete bilhões, qui­
nhentos e trinta milhões de cruzados. Mas, Srs., 
apenas resgatou 785 bilhões de cruzados, isto 
é, no bimestre do ano passado ele tinha conse­
guido resgatar quase que 200 bilhões em títulos. 
No bimestre deste ano, corroborando a denúncia 
que aqui fazemos, de que a nossa situação está-se 
tomando cada vez mais insustentável neste setor, 
com uma verdadeira inchação dessa dívida, com 
a incapacidade progressiva desse mercado fman­
ceiro, que está recebendo e absorvendo tantos 
títulos do Governo e, apenas, resgatando 785 bi­
lhões de cruzados no bimestre deste ano, jogou­
se líquido no mercado a diferença entre eles e 
1.037.530 milhões de cruzados, ou seja, 282 bi­
lhões de cruzados. 

Queremos mostrar aos Srs. que não estamos 
aqui sendo cassandra, achando que está tudo 
perdido. Mas, nós que elogiamos no começo a 
transparência das contas, nós que achamos -
e agora que o Uder do Governo nos brinda com 
sua presença - que esse seu procedimento é 
certo, e já deveria ter sido feito por Governos ante­
riores, achamos deve vir até nós assim como ele 
dá à imprensa, detalhadamente, pelo Senado, pa­
ra o Senado. Nós aqui também dizemos que isto 
é um retrato de uma situação que, descrita em 
cores, daquela tribuna, não se. afastava nada do 
caminhar para uma catástrofe. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Úl' me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGiuO TAVORA- Ouço V. Ex', 
com muito prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Uder Vir­
gí]io Távora, quero lotNar V. ~pelos dados que 
traz e pela critica que oferece. Eu respeito os senti­
mentos e as idéias de V. EX'. Comecei elogiando 
o seu comportamento de üder de Oposição. Mas, 
se V.~ me pennite, e digo isso com todo o 
respeito à pessoa de V. ~. como pessoa humana 
e como homem público, esse descalabro não me 
surpreende. Só que isto não é fruto apenas de 
um Governo, isto é, sobretudo, fruto de um regi­
me, do regime da irresponsabilidade presiden­
cialista. E a situação vai piorar, meu nobre Colega, 
porque há, ainda aí, uma emenda a ser votada 
sobre a data da próxima eleição. Então, a situação 
vai piorar.lsto é típico do presidencialismo latino­
americano. No presidendalismo não teremos go­
verno bom, competente, a não ser como exceção, 
para confirmar a regra. Não estou surpreso, e 
a situação vai piorar. E se não tivermos eleição 
para' Presidente da República este ano, eu não 
sei o que irá acontecer a este País no próximo 
ano. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. VIRGiuO TAVORA- Pediriamos a 
V. Ex" ter a bondade de esperar um segundinho, 
para antes respondennos ao eminente represen­
tante do Piauí com duas palavrinhas só. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Eminente Senador, comunico a V. ~ que 
já ultrapassou o seu tempo em 15 minutos. 

OSR. VIRGiuOTAVORA-Quemjáultra­
passou em 15 minutos, Sr. Presidente, com a 
generosidade de V. ~.já nos deixou ultrapassar 
o tempo em 15 minutos poderá conceder-nos 
mais alguns minutos. 

O Sr. Chagas Rodrigues Eu fui tão rápido 
em meu aparte que não disse- permita-me que­
ro deixar registrado nos Anais, no parlamenta­
rismo. V. Ex" seria, até onde dependesse de mim, 
o próximo Ministro da Fazenda. 

O SR. VIRGIUO TAVORA- Inicialmente, 
ilustre Senador, respondemos do fim para o co­
meço. Não vai o sapateiro além do sapato. Nós 
não somos economistas, somos engenheiros, 
com 12 anos de economia- somos uma pessoa 
que ama este País, que pode ter muitos defeitos. 
mas esta qualidade tem: ama extremadamente 
este Pais. Foi amando este País que se compro­
meteram Jacaré-Acanga e Aragarça, dois movi­
mentos completamente suicidas, mas, naquele 
tempo, se nos afiguravam justos e certos. 

Cremos que respondemos a V. EX' 
Não vamos aqui discutir parlamentarismo nem 

presidencialismo. Mas nós, que fomos Membros 
de um Governo parlamentarista - Ministro da 
Viação e Obras Públicas, que era um império den­
tro do antigo organograma administrativo - sa­
bemos perfeitamente das limitações do parla­
mentarismo, e foi por esta razão que votamos 
contra. 

No início da oração, a que V. Ex" não esteve 
presente, dissemos que seria até surpresa para 
esta Casa nós virmos tratar do problema parala­
mentarismo e presidencialismo, dos eventos de 
ontem. Mas estes já eram de público conhecidos, 
e queríamos era tratar de algo que nos aflige pro­
fundamente. 

Diríamos, então, a V. Ex" - isto é que está 
claro, caro colega preste atenção - achamos 
nós, e não queremos entrar em controvérsia sobre 
sistema de governo, de que o que vai salvar a 
economia brasileira, e tantas vezes aqui já foi repe~ 
tido, serão medidas severíssimas, que duvidamos 
que da coletividade a que nós pertencemos, a 
não ser depois de muito sofrimento, possam ser 
extraídas. Não será o Ministro da Fazenda que 
venha, por exemplo, com seu - voltemos ao 
passado- regime parlamentarista, não seria Dr. 
Dí1son Funaro, com todo o seu carisma, que po­
deria implantar, o Plano Cruzado, que deu errado, 
tomamos a repetir, pela falta de coragem da im­
plantação das medidas complementares. Não 
queremos colocar aqui o parlamentarismo e o 
presidencialismo em discussão, desejamos mos­
trar uma situação, à qual todos os Srs. não podem 
ficar alheios, não podem dizer que não foi dado 
o grito de alerta. Cuidado que na economia, na 
condução financeira há grandes brechas na nau, 
que todos estamos partilhando. 

Eminente Senador Jutahy Magalhães, desculpe 
a demora em conceder o aparte a V. ~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Fico sempre ou­
vindo V. Ex" com a maior atenção, o maior respeito 
e a maior satisfação, porque V. Ex' vem tratando 
sempre destes problemas, que deveriam ser trata. --

' 
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dos por todos nós. V. EX' está fazendo aquilo que 
o Senado deverá fazer. Tivemos ontem essa vota­
ção, a maioria decidiu, temos que respeitar a von­
tade da maioria. Então, vamos nos adaptar àquilo 
que foi decidido pela maioria. E uma das adapta­
ções que temos que fazer, e estou-me propondo 
a isto junto com Companheiros de Bancada, já 
vamos marc:ar uma reunião para a próxima sema­
na, é de exercermos, aqui, realmente, o nosso 
papel de vigilantes da flsc;alização. Não podemos 
mais receber noticias pelos jornais, como V. Ex" 
acabou de dizer; não podemos ter o problema 
da dívida externa, quando temos uma Comissão, 
no Senado Federal, que está tratando seriamente 
da questão, re·cebendo as informações através 
dos jornais, que é um desrespeito a este Congres­
so; não podemos mais atender a pedidos de quem 
quer que seja, por mais amigo que venha a ser 
de todos nós, para votannos, aqui, essas propo­
sições de representantes dos Tribunais sem nós, 
aqui, realmente fazermos uma investigação a res. 
peito das posições de quem vier a ser indicado. 
Temos que exercer, realmente, o papel de Sena· 
dor. Agora, podemos afrrrnar a V. Ex' que iremos 
ajudá·lo nesse papel que V. EX vem desempe· 
nhando há muito tempo, porque é este o papel 
que o Senado tem que representar, é esta a força 
do Congresso que temos que assumir. Se não 
assumirmos o flOSSO papel de representantes ma· 
joritários de um Pais, como pensávamos em fazer 
deste Congresso a representação real do Governo 
também, nós, infelizmente, não conseguimos es· 
se objetivo, teremos que exercer, então, o nosso 
papel de fiscalizador e de acompanhador desses 
problemas da aplicação orçamentária. Não temos 
exercido esse papel como deveríamos fazê-lo. V. 
Ex" está dando um exemplo que será seguido. 
V. Ex' pode ter certeza de que com seu conheci· 
menta, com as suas lwes, nos ajudará a desem· 
penhar esse papel, agora, de fiscalizar a aplicação 
do dínheiro público. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - Muito grato, 
eminente Senador Jutahy Magalhães, pelo incen· 
tivo que V. &, com suas palavras, traz, a uma 
ação nossa, que não é de hoje, mas que remonta 
há muito tempo. Quantas e quantas vezes solicitá. 
vamos à Bancada à que V. Ex' pertern::e, à Ban­
cada do PFL, que viessem debater conosco. · 

V. Ex' se recorda daquela malfadada madru· 
gada de 5 de dezembro de 1985, quando os Sena· 
dores Roberto Campos, Itamar Franco e este que 
.lhes fala, procuramos mostrar, por A+B+C, o 
que era aquela reforma tributária, cujos efeitos 
eram o contrário de tudo que estava sendo aftrma· 
do na mensagem governamental que, das 2 horas 
às 6 horas e 30, jâ do dia 5, pelo rolo compressor, 
à vontade da maioria, foi transformada em lei. 
É por isso que gostaríamos que o Plenário fosse 
transformado num fórum de debates de grandes 
problemas. E as palavras de V. EX' são uma gran· 
de recompensa para nós. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Contra o meu 
voto na época, também. 

O Sr. Jlllbas Passartnho- Pennite·me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Com prazer, 
chefe e amigo, Senador Jàrbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não se deve, 
em nenhuma hipótese, tripudiar sobre vencido. 
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Então, nós, que votamos pelo presidencialismo, 
tivemos, como dito agora e ainda pouco pelo 
Senador Jutahy Magalhães_ uma expressiva maio­
ria, o que nos dâ uma garantia de que a decisão 
deve ser respeitada. Se tivéssemos tido uma pe· 
quena maioria, quer num sistema como no outro 
sistema, seria inevitável tennos de ir ao plesbictto 
para referendar a decisão do Congresso Nacional 
e da Constituinte. Evidente que o Conselheiro 
Acácia diria isto com mais pureza e mais brilho, 
que não podemos viver duas situações ao mesmo 
tempo, quando elas são antagônicas; não posso 
ter dois experimentos paralelos, um do presiden· 
cialismo e outro do parlamentarismo. Não sei se 
no parlamentarismo tudo isso que está sendo 
constatado apenas pelo Senador Virgílio Távora 
poderia deixar de existir. Mas é muito importante 
que essa colocação feita pelo nobre representante 
da Bahia seja por nós meditada. Nós temos culpa, 
seja no passado, seja no presente. Já passei duas 
legislaturas nesta Casa. A primeira, fora da Casa, 
praticamente, como Ministro de Estado, mas a 
segunda integralmente aqui e vejo, no plenário, 
companheiros que viveram comigo esses oito 
anos da segunda legislatura que passei. Quantas 
vezes, para se fazer a sabatina de um candidato 
a um posto no exterior, era preciso o lider se 
empenhar para arrebanhar três ou quatro senado­
res, para ouVir, repito, e fazer uma suposta saba· 
tina. Na verdade, não nos preparávamos para isso. 
Então, se o candidato a um posto no exterior 
ia para um país que tínhamos o dever de haver 
estudado, para saber quais eram as suas relações 
conosco, quais os pontos mais nevrálgicos, os 
punctum dolens da política brasileira no exterior, 
não fazíamos isso. Quando o Senador Jutahy Ma· 
galhâes reclama que é preciso fazê·lo, aplaudo-o 
com o maior entusiasmo. Muitas vezes, como U­
der do Governo, aqui, depois da chamada "fala 
do trono", que é a enb'ega da mensagem, pedi 
à Oposição, na época: 'Vamos dissecar essa men­
sagem. Ela não é apenas retrospectiva, mas pros· 
pectiva também. Vamos discutir os planos do Go­
verno." E o Senado não discutia esses planos, 
perdendo-se nas questões diárias, nos nonadas 
que aparecem nos jornais a cada día. O que pre­
tendemos, como presidencialistas, é não ter um 
presidencialismo como o que tivemos no passa· 
do. Eu faria um apelo aos parlamentaristas, que, 
hoje, percebem que não podem implantar o paria· 
mentarismo, pela decisão que foi tomada, que 
todos nós nos esforcemos para melhorar a emen­
da que está em cwso. Eu, por exemplo, não posso 
admitir, numa emenda dessa, a aprovação de um 
primeiro-ministro dentro do presidencialismo. Is­
so é para dar gargalhadas lá fora. Então, esse 
sincretismo chega a deformar os sistemas. Ou 
vamos ser presidencialistas ou vamos ser parla­
mentaristas. E o defeito fundamental da proposta 
parlamentarista era exatamente também esta: era 
o sincretismo, que, em Portugal, não se chama 
parlamentarismo, chama·se semi - e o portu· 
guês diz semi - semipresindencialismo. Então, 
teremos uma oportunidade muitO grande de aten· 
der ao apelo do Senador Jutahy Magalhães, e 
que eu me faria eco desse apelo, se posso ser, 
para que nós, no Senado, exerçamos o papel que 
o presidencialismo nos pennite e que o parlamen· 
tarismo não ia permitir, porque o Senado seria 
descartado como figura institucional; o Senado 
não teria capacidade de derrubar governo; o $e. 
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nado não teria capacidade de apoiar governo, o 
Senado seria inteiramente afastado e a Federação 
sofreria com isto - era uma das razões pelas 
quais eu defendia o federalismo e, conseqüente· 
mente, o presidencialismo, mas o contrário desse 
presidencialismo que Karl Loewenstein chamava 
de neopresidendalísmo e Schlesinger chama de 
presidencialismo imperial. Já fizemos muita coisa 
na votação que tivemos, até agora, da parte da 
Constituição que deve ser promulgada, na medida 
em que reforçamos as posições do Legislativo. 
Mas agora seria muito mais importante para fisca­
lizar mais, junto com o contigente parlamentarista, 
tentar fazer um presidencialismo moderno, ágil, 
onde o Congresso tenha um grande papel e, den· 
tro desse papel do Congresso, um papel relevante 
do Senado Federal. Eu louvo o meu prezado e 
querido companheiro de Bancada pela forma pela 
qual sempre se condwiu aqui, fazendo criticas 
serenas a respeito desse comportamento que três 
anos depois não temos muito o que louvar: o 
<;omportamento econômico do País. E agora que 
o Presidente se sente livre de certas peias é de 
esperar que Sua Excelência tome providências 
enérgicas, que apareça com uma face de Governo 
unificado e não com um Governo multifacetário 
e dentro do próprio Governo com contradições 
que são irresistíveis, para que possamos, todos 
juntos, ajudar este País, porque todos não esta­
mos fazendo aqui jogo de palavras, todos perce­
bemos que há preocupações crescentes que nos 
podem levar a impasses. Obrigado a V. EX' 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Eminente Se­
nador, só poderfamos agradecer a V. EJr seu apar­
te, que enriqueceu, e como, as nossas palavras. 

Sr. Presidente, não vamos mais abusar da bon· 
dade, da generosidade de V. Er Continuaremos, 
outra vez que aqui chance tivermos de falar, va­
mos mostrar que a este quadro, que é sombrio 
- e não somos pessimistas - se acresce outro: 
aquele do verdadeiro drama que está vivendo a 
indústria brasileira. Um drama que pode ser sinte­
tizado em números que nos fazem pensar na res· 
ponsabilidade que todos nós temos perante o fu. 
turo.De 1981 a J987,senhores, amédiadonosso 
crescimento industrial desafia qualquer contes· 
tação, foi de 1 ,4%. É muito fácil manejar números, 
falar em aumento do PlB. E dizer, não! Foi muito 
mais! 

Sim, vamos ao ano de 1987, e aqui concluímos 
nossa oração. O ano de 1987 foi absolutamente 
desastroso para um parque industrial que marcha 
celeremente para o ~u desmantelamento e para 
sua obsolescência. 

No entanto, orguJhosamente ainda dizemos, 
apesar de tudo tivemos 2,9% de aumento do PIB. 
Mas os senhores sabem que na composição deste 
PIS entrou na parte referente à agricultura um 
crescimento de 14%? E pasmem os senhores, 
pasme Sr. Presidente, quando cresceu a nossa 
indústria, apesar de todo aumento de exportação, 
já que o mercado interno está se caracterizando 
por uma retração grande de demanda? Cresceu 
0,2%! 

Esta é que é a situação a que nos referimos. 
A ela voltaremos com a benevolência da Presi· 
dência da próxima vez em que assomam1os à 
tribunal 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui· 
to bem!) 
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DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O SR. VTRGIUO TAKliM EM SEU DISCURSO. 
FEVEREIRO - 1988 

(DADOS PRELIMINARES) 
Cz$ Milhões 

Dlacrimlnação Fev/88 Jan-Fev/88 Jan-Fev/87 "' (I) Corrgido (2) (1)/(2) 

A Orçamento tradicional (A 1 )-(A2) (91.628) (I 77.266) (31.656) 460.0 
A 1 Receita total 182.266 342.637 339.580 0,9 

l.l.lngressos brutos 193.470 369.765 366.753 (4,9) 
12.1ncentivos fiscais (2,099) (5.191) (13.773) (62,3) 
13. Emp. comp.- FND/Bacen (9.103) (21.937) (35.401) (38,0) 

A2. Uberações STN 273.896 519.903 371.235 40,0 
2.1. Transf. Est Man. 39.188 73.327 84.205 (12,9) 
2.2. Outras Vinculações 4.670 15.507 16.287 (4,8) 
23. Pessoal e encargos 84,104 180.160 135.201 33,3 
2.4. Enc. Div. Mob. Federal 30,763 52.539 78.945 (33,4) 
2.5. Serv. Div. lnt Ext. 17.867 45.722 49,202 (7,1) 
2.6. Fmsocial 13,938 17,324 5,672 205,4 
2.7. Pin-Proterra 2,806 4,306 3,783 13,8 
2.8. Restos a pagar 19,474 51,227 6,401 700,3 
2.9. Outras despesas "64366 86,061 39,349 118,7 
2.10. Retomo BNBIBASA (3.280) (6,270) (19317) (67,5) 

B. Orçamento de crédito (6.1 )-(6.2) ("I) (66,618) (121,661) 
6.1. Receita total 35.405 72.286 
6.2. Uberações STN 104,023 193,947 
2.1. F"mac. Export. - F"mex 7,776 15,589 
2.2. Rei. Div. Micro, Peq. Med. Empresa o o 
23. Saneamento financ. est min. o 3,910 
2.4 Saneamento financ. Bcos. estaduais o o 
2.5. Refinac. Div. Externa (aval T.N.) 32.0!6 50.205 
2.6. Financ. rurais 21,630 29,049 
2.7. F"manc. Agroindustriais 2,915 3,222 
2.8. Financ. politica preços agricolas 19,726 38,729 
2.9. Estoques reguladores 1,141 2,483 
2.10. An. comere. prod. Agroind. (Açúcar) 2.274 6,061 
2.11. Recursos a dassificar 16,545 44,705 

C. Variaçêo conta suprimentos 66.121 123,346 58,004 112,7 
O. Sub-total (A)-(B)-{C) (92.125) (175.581) 
E. Divida mobiliária federal (E.l)-(E.2) !16,401 251,320 (189,881) (232,6) 
E.l. Emissões pelo va1or liquido (•2) 558,452 1.037,530 1.295,538 (19,7) 
E2. Resgates 442,051 785,710 1.485,419 (47,4) 
F. Resultado da caixa do Tesouro (D-E) 24,276 76,239 

(•) Inflacionado pelo JP.C:. 
(•t) Devido a diferença na forma de registros das operações não há disponibilidade de dados para 1987. separada­
mente para receitas e despesas no (orçamento de crédito) 
(•2} EmisSÕeS brutas descontados os &giosldesâgi.os ~::orn:edid05. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Uder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar no assunto que me traz à tribuna 
hoje, farei uma ligeira consideração sobre a ses­
são de ontem da Assembléia NacionaJ Consti­
tuinte. 

A Constituinte escreveu, ontem, dia 22 de mar­
ço de 1988, uma nova página da Históri;, do Brasi.l; 
a leitura da mesma e o julgamento serão feitos 
pelos nossos pósteros. 

O Partido Socialista Brasileiro lutou pelo parla­
mentarismo, dentro de uma tese largamente dis­
cutida no nosso Partido. Já dizia Vallegrand: "polí­
ticos são aqueles que pensam nas próximas elei-

ções, e estadistas são aqueles que pens;am nas 
próximas gerações". Dentro deste princípio e des­
ta máxima lutamos pelo parlamentarismo, achan­
do que estávamos lutando pelas próximas gera­
ções brasileiras. Mas não há dúvida de que já 
há página virada e vamas, então, deixar que o 
futuro ju1gue a decisão tomada ontem pelo Plená­
rio da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre lider do 
PSB, permite V.~ wn ligeiro aparte sobre este 
assunto? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com muito pra­
zer, nobre Senador, querido fundador do Partido 
Socialista Brasileiro. 

O Sr. Pompeu de--V. Ex< me recorda 
wn fato histórico do qual jamais me arrependerei. -
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Nobre Uder Jamil Haddad, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, eu me permiti a este breve aparte por­
que chegara mesmo a me inscrever para fazer 
wn pequeno pronunciamento hoje, que poderia 
intitular de "reHex.ões de um moralista no reino 
da \moralklade". Entretanto, retirei minha in~ri­
ção, não s6 porque a sessão está sobrecarregada 
como também talvez o moralista estivesse um 
pouco amargo demais para falar sobre o reino 
da imoralidade, e poderia até cometer excessos, 
e não quero fazê-los. meu nobre querido compa­
nheiro. Farei apenas ligeiras considerações sobre 
aquilo que os jornais, os veícuJos de comunicação 
social divulgaram nas últimas 48 horas, revelando 
a dança e a contradança das opiniões e das con­
vicções; ao lado ela homenagem que quero pres­
tar aos verdadeiros presidencialistas, que há dos 
mais respeitáveis nesta Casa como na outra Casa, 
e que merecem todo o meu respeito e a minha 
admiração, pela correção, pela firmeza e pela 
combatividade com que defendem o sistema de 
governo em que acreditam. Mas, ao lado disto, 
os jornais registraram um espetáculo penoso, 
meu caro Uder do PSB; o espetácufo das danças 
e contradanças, de posições que variaram em 
situações as mais desconcertantes. Danças e con-­
tradanças que se assemelhavam ao que, nos sa-­
lões rococós dos útimos "Luises" da França e 
das últiJilas "Marias Antonietas" do pio e do brio­
che chamou-se minueto, e que, na nossa versão 
cabocla e sertaneja, aqui se chama, hoje, de "qua-­
drilha". E quando digo quadrilha, caro amigo Ja­
mil Haddad, quero dizer que uso a palavra como 
termo de coreografia; não estou querendo fazer 
nenhuma insinuação, e até neste caso, invoco 
a legenda famosa da Ordem da Jarreteira e diria: 
honnl so1t qui mal y pense: quem quiser pensar 
assim que pense, eu não!... Chamo de quadrilha, 
que é realmente a dança e contradança das opi­
niões frágeis, voláteis, vallNeis e fungíveis, e das 
convicções que mudaram em 48, 24 horas, ou 
até em prazo menor de horas, ao sabor do que 
os jornais dizem que foi um balcão de conquista 
de votos de consciências e de convicções- meu 
Deus do céu! consciências e convk:ções! - duas 
paJavras tão respeitáveis! Foi wn balcão lamen­
tável, pelo que dizem oa veícuJos de informação 
social, e não estou juJgando ninguém, quem diz 
realmente é a imprensa deste País, e o diz citando 
nominalmente numerosos casos, e muitos com· 
panheiros nossos dão o depoimento de cada wna 
de suas bancadas. O que quero dizer, finalizando 
este aparte, é que, na verdade, essa dança e con­
tradança, essa quadrilha de mudanças de posi­
ção, de variações de convicção e de crenças, real­
mente deixou-me impressionadíssimo, tanto que, 
ainda hoje, conversando com o Senador Jarbas 
Passarinho, pelo qual tenho o maior respeito e 
admiração pela firmeza das suas posições '! con­
vicções presidencialistas, e, agora, ouvindo ainda 
mais o aparte de S. EX" ao discurso do Senador 
VIrgílio Távora sobre as nossas culpas, isto é, aS 
culpas das Casas do Congresso NacionaJ na de­
composição dos costumes políticos deste Pais. 
disse eu a S. ~ "Meu caro Passarinho, vocês. 
os presidencialistas verdadeiros, poderiam ter 
usado um argwnento que convenceria até a este 
empedernido parlamentarista - um argumento 
de circunstância e não de substância." (Aliás, isto 
me faz lembrar novamente as convicções de cir­
amstãncia e de substância das últimas horas, mas 
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não voltarei mais a essa contradança da quadrilha. 
Entretanto foi usada, nessa contradança, uma táti­
ca, que os jornais denunciaram, coram populo, 
a este País. E uma tática que as máfias costumam 
usar em todos os processos de co11Upção, tanto 
a de Estado como a privada, que é a tática de 
criar dificuldades para vender facilidades. Ah, meu 
caro amigo! Este moralista no reino da imorali­
dade! Realmente, ontem -tal como os persona­
gens do Velho Testamento - saiu daqui, reco­
lheu-se à sua tebaida e se cobriu de cinzas.) 
Nobre Senador Jamil Haddad, eu queria dizer ou­
tra coisa e entrei por um parêntese, esqueci de 
concluir o que eu dizia hoje de manhã no início 
da sessão ao meu amigo Jarbas Passarinho: "V. 
Ex', os presidencialistas de verdade, de convicção 
e de consciência, teriam um argumento que con­
venceria a este empedernido parlamentarista, que 
traz e conservará sempre esse broche do paria~ 
mentarismo na lapela, no peito e no coração; te~ 
riam um argumento decisivo. Seria dizer: adotar, 
implantar o parlamentarismo com este Parlamen~ 
to, Deus nos livre!" E essa reflexão me fez concluir 
que - como o povo na sua eterna sabedoria 
costuma dizer - eu até acho que a vitória do 
presidencialismo nesta hora, nesta emergência, 
nesta circunstância, neste Parlamento, justifica o 
provérbio de que Deus escreve certo por linhas 
tortas." Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, sempre com satisfação ouço 
os apartes de V. Ex" 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um outro as~ 
sunto me traz à tribuna nesta sessão de hoje. 

Nos últimos anos, uma das preocupações que 
vêm importunando a vida dos contnbuintes brasi~ 
lelros é a que decorre das suas expectativas quan~ 
to às alterações da legislação do bnposto de Ren~ 
da, pois é um vezo governamental produzir tantas 
modificações que, muitas delas, em vez de aper~ 
feiçoarem a administração do tributo, constituem 
exigências descabidas e injustas aos contribuin~ 
tes. 

Inclui-se nesse caso a que consta do artigo 
~ do Decreto-Lei n9 2.396, de 21 de dezembro 
de 1987. onde se detennina que o saldo do im~ 
posto a pagar, apurado na declaração de rendi~ 
menta da pessoa fiSica, será corrigido monetaria~ 
mente a partir de janeiro de cada exercido. 

Em face do processo inflacionário incontrolável 
que conúi o valor da moeda, tal exigência repre~ 
senta uma verdadeira extorsão para o contribuin­
te, porquanto fácil é constatar que, quando este 
pagar a última parcela do imposto em novembro 
de 1988, o valor total do débito liquidado corres­
ponderá aproximadamente ao triplo do valor do 
saldo a pagar encontrado na declaração, verifican­
do--se, portanto, que o Governo arrecadará mais 
a título de correção monetária do que a título 
de ajuste de imposto apurado nas declarações. 

N.é ai, dirão os senhores, nenhuma novidade. 
O Executivo em matéria tributária sempre agiu 
com inaudita arrogância. 

Chamo, no entanto, a atenção de V. Ex'- para 
o absurdo que passo a relatar e que compromete 
ainda mais gravemente as intenções desse Go­
""mo. 
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O Sr.!'lelson Carneiro-V. EJco me dá 6cença 
de um aparte antes que inide esta outra parte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satis~ 
fação, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr.!'lelson carneiro- Ainda hoje contava 
a alguns Colegas que um ex-funcionário do meu 
Gabinete me infonnava - que o Governo lhe 
dá o direito de apresentar a sua declaração de 
renda apenas até o dia 31 de março - já que 
ele vai pagar Imposto de Renda - mas ele só 
recebe o fonnulário, o folheto, as instruções, no 
mês de fevereiro, para que possa apresentar até 
o mês de março. Evidentemente, o natural é que 
ele pagasse essa prestação ~ se quisesse pagá-la 
totalmente, por aemplo - a pagasse no 'valor 
da OTN de janeiro, porque é quando começa 
o exercício. Ele não pode pagar em janeiro porque 
o Governo não lhe dá essa possibilidade - não 
distribui os respectivos fonnulários de declaração 
de renda e, quando disbibui, ele já estará pagando 
uma OTN mais cara e, agora, no mês em que 
ele pode apresentar a declaração ele, ao invés 
de pagar com o valor da OTN de janeiro, se pagar 
tudo de uma s6 vez, será com o valor da OTN 
de março. Só com isso, ele terá um prejuízo 

de mais de 100 mil cruzados. Veja V. Ex" se ele, 
não tendo recursos, decidisse pagar em oito pres­
tações, como a lei pennite, ele iria pagar a última 
prestação com uma OTN enorme, alta, exage­
rada, porque a inOação sempre vai aumentando 
o valor da OTN, enquanto o Governo anuncia 
que vai paralisar o pagamento da URP. Então 
durante 3 meses o Governo não aumentará os 
vencimentos, mas aumentará o valor da OTN para 
aqueles que vão pagar o Imposto de Renda. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, o aparte de V. EX' é, pratica­
mente, o meu pronunciamento. V. Ex" atestará 
no segmento do meu discurso, que a linha. de 
raciocínio é a que V. EX", neste momento, acaba 
de colocar em seu parte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito Obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Que <:obrem cor­
reção monetária, tudo bem, o assalariado já está 
acustumado com a espoliação geral promovida 
por este governo. Agora, que cobre a correção 
monetária retroativa a janeiro, aí já é demais. 

Sim, Srs. Senadores, retroatividade a janeiro, 
quando o prazo para entrega das declarações é 
29 de abril. Mesmo o mais organizado dos cida­
dãos que trabalhe na mais organizada das empre~ 
sas, que consiga ter já em mãos toda a documen~ 
tação necessária para elaborar a sua declaração 
hoje, mesmo este ser, obviamente ineXistente, terá 
que pagar a correção monetária relativa a janeiro, 
fevereiro e março, algo em tomo de 40%. 

Nem no auge da ditadura econômica, nem nos 
momentos mais sombrios do autoritarismo del­
fimnettiniano, assistimos a uma vioJênda tão 
grande. Cobrar correção monetária atrasada, re­
troativa de quem cumpre suas obrigações rigoro­
samente em dia é avançar sobre o alheio, é des­
considerar o cidadão brasileiro, é o escárnio, a 
bazófia oficial. 

E não venham argumentar que é pennitida a 
compensação pelo valor a receber em 89, pois 
a violência foi o parcelamento cometido no ano 

passado, esta compensação mantém o absurdo 
da penalização retroativa! 

O Ministério da Fazenda, na tentativa de justi· 
ficar a correção monetária, alega que esta deve 
ser exigida porque o imposto, agora cobrado sob. 
o regime de bases correntes, toma--se devido após 
decorrido cada mês do ano-base, verificando-se, 
portanto, que em janeiro do ano seguinte o contri~ 
buinte já estaria em débito. 

Esse raciocínio, todavia, está em desacordo 
com o estabelecido nos artigos 142, 147, 150, 
160 e 161 do Código Tributário Nacional, segun­
do os quais o débito somente existirá após o lan­
çamento e s6 pode ser exigido depois do prazo 
de pagamento concedido em lei e repetido no 
lançamento. Portanto, para os contribuintes do 
imposto de renda pessoas físicas, a correção s6 
deveria fluir a partir do fmal do prazo de paga­
mento previsto na lei, que é o mês da entrega 
da declaração anual de rendimentos. 

Ainda quanto ao argumento de que o imposto 
toma-se devido após o decurso de cada mês do 
ano-base, cabe lembrar que a diferença de impos­
to resulta da aplicação das tabelas de retenção 
na fonte, vigentes no ano-base, e da tabela pro­
gressiva anual, todas elas elaboradas pelo Minis­
tério da Fazenda. Assim, o saldo do imposto apu­
rado nas declarações decorrem de distorções ve­
rificadas naquelas tabelas, não sendo justo, por­
tanto, que sobre os contribuintes recaiam as con­
seqüências de tais desajustes. 

Ao estabelecer a correção monetária do irrlpoe­
to apurado nas declarações das pessoas ftsicas, 
o Governo pretende aplicar-lhes a mesma medida 
que já vigora para pessoas juridicas, aquecen­
do-se, todavia, de que entre estas e aquelas exis­
tem distinções importantes que não podem ser 
ignoradas, sob pena de se cometerem equivocas 
e injustiças. Em relação à questão que estamos 
examinando, é bastante mencionar uma diferença 
básica: enquanto as empresas transferem o ônus 
da correção monetária para os adquirentes de 
seus produtos e os usuários de seus serviços, 
as pessoas físicas não podem fazer, tendo elas 
mesmas de suportar e absorver o referido en~ 
cargo. 

A Comissão de Defesa do Contribuinte conse­
guiu, após árdua negociação com o Minlstério 
da Fazenda, reajustamento de 250% na tabela 
progr~ssiva de desconto na fonte, deixando, no 
entanto, passar essa violência, que através de es­
tudo criterioso, que encaminhamos à mesa, mos­
tra que o aumento a ser pago peJo contribuinte 
será de 170% se considerannos uma inflaçilo 
de 15% a partir de março, o que não acreditamos. 

Assim, um assalariado que venha a ter que pa­
gar lO mil cruzados de Imposto de Renda. ao 
parcelá-lo em 8 vezes, terá que pagar no final 
27 mil cruzados. 

Fazemos um apelo a todas as categorias profi$­
sionais e sindicais no sentido de que se mobilizem 
para evitar mais este assalto ao bolso do Cidadão, 
monnente agora que já se ameaça com o fm 
dos reajustes salariais, proposta pelo próprio Go­
verno. 

Srs. Senadores, nobre Senador Nelson Camei· 
ro, V. Ex", que já havia sentido esse problema 
a o expôs no seu aparte, não tenho dúvida de 
que apoiará essa medida em prol da populaçio, 
prindpalmente aqueles que têm duas fontes de 
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recebimentos - têm a segunda, porque não po­
dem se sustentar apenas com uma fonte, em 
razão da inflação gaJopante. Que não se perpetre 
mais esse assalto contra aqueles ddadãos hones­
tos que queiram pagar em dia o seu Imposto 
de Renda, já que pagarão mais 40% em abril, 
apesar de estarem apresentando as suas declara4 

ções em dia, em razão da inflação gaJopante que 
temos, neste momento em nosso País. E a OTN 
é caJculada a partir de janeiro, quando nós entre­
gamos no dia 29 de abril a nossa declaração 
de Imposto de Renda. É, na reaJidade, um esbu4 

lho; é, na realidade, um assalto a mão armada 
ao bolso do contribuinte. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muita satis­
fação ouço, novamente, V. Ex' 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que esta me4 

dida govemamentaJ vai ser um "tiro pela culatra", 
porque o que vai aumentar é o número dos ina­
dimplentes, pois quando chegar no 49 ou 59 mês 
do pagamento, para aqueles que parcelaram em 
8 vezes, e é a maioria dos assalariados, a OTN 
será tão alta e a receita tão baixa que ele não 
poderá pagar. Então, o número de inadimplentes 
vai ser muito maior do que aquele de hoje. Isso 
a Receita Federal irá constatar muito em breve. 

OSR.JAMILHADDAD-V. Ex' lembra bem, 
ainda mais quando se fala no congelamento da 
URP, não terá como poder, o assalariado, pagar 
esse escorchante Imposto de Renda. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações 
que queria fazer, nesse momento, a respeito desse 
problema que afligirá violentamente o bolso do 
contribuinte brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(}E SE REFERE O SR. 
JA/11/L HADDAD EM SEU DISCURSO: 

DEMONSTI<AllVO DO ACRÉSCIMO QUE A 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO IMPOSTO 

ACARRETA NO DÉBITO DO COI'ITRIBUINTE 

Hipóteses 
a) imposto a pagar: 8x 
b) pagamento em 8 cotas 
c) inflação de janeiro 16% e de fevereiro 17% 
d) inHação de 15% mensal, a partir de março 
e) pagamento da 19 cota em abril. 

I 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

N9 e Valor originário 
da cota 

lx 
lx 
lx 
lx 
lx 
lx 

Totais 

lx 
lx 
8x 

Valor corrigido 
da cota 

1,59x 
1,82x 
2,09x 
2,40x 
2,78x 
3,17x 
3,64x 
4,18x 

21,65x 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, que falará como Uder do PMDB. 

O SR. CID 5>'1800 DE CARVALHO PRO; 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REW',S.ÍO DO ORADOR, SERÁ POBllCADO 
POSTFRICJ11MEI'fTE 

O SR. PRESIDENI'E (Frandsco Rollemberg) 
- Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa4 se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 12, de 1985 (n9 98/85 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do protocolo adicional entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha ao Acordo Cultural de 25 de · 
junho de 1960, assinado em Brasília, em 19 
de fevereiro de 1984. (Dependendo de pare­
cer.) 

O SR. PRESJDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Sobre a Mesa, parecer da Comissão de Rela4 

ções Exteriores, que será lido pelo Sr. 19~Secre4 

tário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 1, de 1988 

Da Comissão de Relações Eztertores, 
sobre o Projeto de Decreto LeglolaUvo 
n• 12, de 1985 (n• 98-B, de 1985-CD), 
que "aprova o texto do ProtocoloAclldo­
nal entre" o Governo da República Fede­
rativa do Bnull e o Reino da Espanha 
ao Acordo Cultural de 25 de junho de 
1960, aulnado em BnuOla, em 1• de fe­
vereiro de 1984". 

Relator: Senador Ala« Coutinho 
Em conformidade com o disposto no artigo 

44, inciso I, da Constituição Federa], o Exm9 Se­
nhor Presidente d.a República submete à aprecia­
ção do Congresso NacionaJ, o texto do Protocolo 
Adicional ao Acordo Cultura] de 25 de junho de 
1960 e assinado em 19 de fevereiro de 1984, fir­
mado entre o Governo da República Federativa 
do Brasa e o Reino da Espanha. 

Acompanha o texto ora sob nosso exame, Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, onde diz que o referido 
Acordo não regulamentava a situação jurícUca dos 
diretores, professores e funcionários administra­
tivos designados por seus respectivos Governos 
para exercerem funções nos estabelecimentos de 
ensino de origem do país acreditado. As Partes 
Contratantes decidiram fll"lllar o Protocolo Adicio­
na] e que este, ao alterar o artigo V do aludido 
Acordo, concede privilégios e facilidades, com ba­

Acréscimo: 21,65x 4 8x = 13,65x se no princípio da eqüidade e reciprocidade de 
Percentagem do acréscimo 100 X 13,65x = 170~ tratamento, aos diretores, professores e fundo-

Sx nários administrativos de nacionalidade brasileira 
fndice do acréscimo· 21 65x = 2 7 e espanhola, oS quais passariam, doravante, a go-

. ' ' zar da mesma situação jurídica concedida a do-
Bx centes de outras nacionaJidades. 
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Cumpre assinalar que, dentre os privilégios e 
facilidades contemplados pelo Protocolo, consta 
a isenção dos direitos e demais tributos incidentes 
sobre a importação de imobiliários e artigos de 
consumo de uso próprio ou doméstico, quando 
destinado à primeira instalação, expedição de car· 
teira de indentidade pelos respectivos Ministérios 
de Relações Exteriores; a aquisição de um veículo 
brasileiro ou espanhol, livre do pagamento de im­
postos, desde que o interessado pennaneça na 
Espanha ou no Brasil, por prazo superior a dois 
anos, não tendo porém, o direito de substituí4 1o; 
a isenção para diretores e professores brasileiros 
e espanhóis, extensiva a seus familiares, de todos 
os impostos e gravames fiscais que incidam sobre 
sua renda proveniente do exterior, bem como ta4 

xas de previdência social; além da concessão de 
visto oficial para diretores e professores e seus 
familiares. 

Assim exposto, no exame atento da matéria, 
nada encontramos que merecesse reparo dessa 
Comissão por entendermos que são resguarda­
dos os principias da iguaJdade de tratamento, da 
reciprocidade e do espírito de amizade que rege 
as relações mútuas dos dois países. 

Somos pela aprovação do texto, na forma como 
se encontra no Projeto de Decreto LegisJativo n9 

12, de 1985. 
Sala das Comissões, em 26 de novembro de 

1986. - Cid Sampaio, Presidente - Alaor 
Coutinho, Relator - Carlos Lyra - AfoiUIO 
Sancho - Saldanha Derzi - João Calmon 
- Mauricio Leite -Malta-Machado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder4 se4 á na sessão seguinte, nos tennos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI"tTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto LegisJativo n9 16, de 1985 (n9 94/85 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do adendo ao acordo para funciona· 
menta do escritório de área da Organização 
Pan4 Americana da Saúde- OPAS I Organi4 

zação Mundial da Saúde - OMS no Brasil, 
celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e a Repartição Sanitária 
Pan4 Americana, assinado em Brasília, 21 de 
dezembro de 1984, (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Cameiro para emitir o parecer. 

· O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Ex.celentissimo Senhor Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Congresso Na4 

cional, em cumprimento ao que preceitua o art. 
44 inciso I, da Constituição FederaJ, o texto do 
AcÍendo ao Acordo para funcionamento de Escri4 

tório de Área da Organização Pan4 Americana de 
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Saúde - OPAS/Organização Mundial de Saúde 
- OMS no Brasil. 

O referido texto é enviado com a Mensagem 
n'i' 092, de 1985, do Poder Executivo, e se acom­
panha de uma exposição de motivos do Ministério 
de Relações Exteriores,. encarecendo a conve­
niência de o governo brasileiro ratificá-lo. 

O referido Adendo tem origem na adoção pelo 
Conselho Diretor da Organização Pan-Americana 
de Saúde, em sua XXIX Reunião, da Resolu_ção 
O que aprova a eliminação dos Escritórios de Area 
a partir de janeiro de 1984, para transformá-los 
em Representações da OPAS/OMS, em vista do 
que o Escritório da Área V da OPAS/OMS, sediado 
em Brasília, passa a ser Representação no Brasil, 
sem solução de continuidade. 

As razões de tal decisão incluem: 

-aumentar a capacidade operacional da 
OPAS; -

-compatibilizar a classificação e a descrição 
dos Programas da Organização e da OMS; 

-melhorar a utilização dos recursos humanos 
da OPAS; . 

-melhorar a planificação e execução dos pro­
gramas a nível nacional; 

-diminuir os custos operacionais e adminis­
trativos. 

Objetiva a medida a melhoria e simplificação 
do processo de formuJação, coordenação e exe­
cução dos orçamentos para os países e uma coor­
denação mais fácil eficaz entre estes e a Sede 
da OPAS. em Washington, D. C., Estados Unidos. 

O novo texto abrange todos os principais aspec­
tos da representação da OPAS no Brasil, especifi­
cando, entre outros, que: 

-o Representante gozará, no exercício de sua 
função, das imunidades, privilégios e franquias 
reconhecidas aos chefes de Missões diplomáticas 
credenciadas junto ao governo; -os pedidos 
de cooperação técnica se ajustarão às prioridades 
nacionais e às resoluções e decisões dos Corpos 
Diretores da OPASIOMS dando origem a planos 
de trabaJho mutuamente aceitáveis; 
-a OPAS/OMS poderá, com a aprovação do 

Governo, celebrar convênios de cooperação com 
instituições públicas e privadas, em áreas, temas 
ou disciplinas relacionadas à saúde, ou para levar 
a cabo atividades de cooperação técnica entre 
países em desenvolvimento. 

Encontra-se o Projeto aprovado na Câmara dos 
Deputados com pareceres favoráveis das Comis­
sões de Relações Exteriores, de Constituição e 
Justiça e de Saúde. Nesta Casa, tem pareceres 
favoráveis das Comissões de Relações Exteriores 
e de Saúde. 

Consideramos de fundamental importância a 
continuidade dos serviços prestados ao País pela 
OPAS/OMS, cuja relevância e idoneidade são sufi­
cientemente reconhecidas, seja pelos seus altos 
propósitos no âmbito humanitário seja pelos re­
sultados positivos alcançados ao longo do tempo. 

Assim sendo, somos pela aprovação do texto 
do Projeto de Decreto Legislativo em epfgrafe. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Nâo havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos tennos regimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco RoUemberg) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislati>O n• 17, de 1986 (n' 120/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do protocolo adicional à Convenção In­
ternacional para Conservação do Atum e 
Afins do Atlântico, aprovado pela Conferência 
de Plenipotenciários, em 9 e 1 O de julho de 
1984. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Leite Chaves para emitir parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De acordo com o disposto no art. 44, I, da 
Constituição Federal, o Excelentissimo Senhor 
Presidente da República envia à outorga legisJativa 
o texto do presente texto do Protocolo Adicional 
à Convenção Internacional para Conservação do 
Atum e Afms do Atlântico, aprovado pela Confe­
rência de Plenipotenciários, em 9 e 1 O de julho 
de 1984. 

Acompanha a Mensagem Presidencial Expo­
sição de Motivos do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, na qual destaca que "a Conferência 
de Plenipotenciários foi convocada com base em 
decisão tomada durante a VUJ Reunião Ordinária 
da Comissão Internacional para Conservação do 
Atum e Afins do Atlântico, com vistas a permitir 
a admissão da Comunidade Econômica Européia 
(CEE) e de outras organizações intergovemamen­
tais similares naquele organismo. Durante a men­
cionada Conferência, foi elaborado o Protocolo 
Adicional a que se refere a Mensagem, pek> qual 
os arts. XIV, XV e XVI da Convenção lntemacionaJ 
para a Conservação do Atum e Afins do Atlântico 
são modificados com a finalidade acima indicada. 

Assim, com a nova redação dos arts. XIV, XV 
e XVI, a Convenção estará aberta à assinatura 
ou adesão de qualquer organização intergovema­
menta\ de integração econômica constituída por 
Estados que a ela tenham transferido competên­
cia para celebrar tratados sobre tais matérias. Os 
Estados representados pela organização intergo­
vemarnental deixam de ser partes na OCAA, não 
havendo dupla representação". 

O Protocolo Adicional em tela, além de dirimir 
dúvidas estruturais da Comissão Internacional pa­
ra a Conservação do Atum e Afins - aCM. -
estabelece diretrizes para a adesão de organiza­
ções íntergovemamentais, consoante aos princí­
pios do Direito Internacional, em especiaJ o prin· 
cípio da lguaJdade entre as Nações. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do texto 
do Protocolo AdicionaJ ora apreciado. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisc:o Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re-­
gimentais. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 

MeUo. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Existem momentos em que quase que um pru­
rido e um imperativo do subconsciente nos indu­
zem a usarmos da palavra e tomar a atenção 
dos nossos Pares desta eminente Casa, para que 
a nossa voz também seja ouvida e a afumação 
do mandato que exercemos seja confli1Tl8da, pelo 
menos com uma ação de presença e a expedição 
dos nossos considerandos a respeito de determi­
nada matéria ou de assuntos que revelem que, 
afina) de contas, fazemos parte desta plêiade con­
junto, em que os pensamentos se unificam e se 
afinam com o objetivo de concluir, decidir, julgar 
e ponderar. 

Não vou, aqui, fazer aquele discurso erudito 
que temos ouvido de mestres através da Consti­
tuinte, e quiçá, e muito menos,. a produção belís­
sima que certos parlamentare aqui expendem, 
em conseqüência da sua experiência e da sua 
inequívoca e invu1gar capacidade. 

Ouvindo oradores tão interessantes, após ter 
participado de episódio tão vivo e motivante quan­
to aquele que ontem verificamos no Plenário da 
Constituinte, também torno a liberdade de expen­
der algumas considerações a respeito da decisão 
que foi proferida pela augusta Casa do Congresso, 
através da sua unanimidade presente, e que ex­
pressou, afina], o pensamento do povo brasileiro, 
porque, sem dúvida nenhuma, aquela Constituin­
te, ali presente, nada mais era do que a expressão 
eleitoral e o pensamento vivo de toda a coletivi­
dade brasileira. 

Fui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, daqueles 
que primeiro apresentaram nesta Casa, e naquela 
augusta Casa, a proposição de que deveriamos 
ter um regime parlamentarista, através da emenda 
que formulamos, e que viesse a constituir, antes 
de tudo, em uma experiência praticamente nova 
na República brasiJeira. Essa experiência, porém. 
a defendíamos após o Governo do Presidente Sar­
ney. A experiência parlamentarista que defencla­
mos na ocasião exigia, porém, uma meditaçio 
sobre o mandato para o quaJ foi eleito o Presidente 
Sarney, que vem governando este País com uma 
abnegação invulgar, cOm um esforço e uma capa­
cidade que somente um homem da sua expe­
riênci~ e da sua têmpera é capaz de produzir, 
tivesse a oportunidade de cumprir os ditames 
constitucionais que lhe delegaram a posição que 
atualmente ocupa e o mandato que vem desem­
penhar. 

Daí entender eu que o parlamentarismo poderia 
ser realmente urna experiência politica e adminis­
trativa, mas a ser realizada após a conclusão dessa 
delegação que está detenninada na própria Cons­
tituição vigente, de que o Presidente atual teria 
que exercer o seu mandato até o fim aJi detenni­
nado. Somente depois dos seis anos do mandato 
presidenciaJ que lhe foi atribuído é que poderia­
mos votar na Constituinte um novo modelo, uma 
nova experiência político-administrativa. 



804 · Quinta-feira 24 

Entretanto, Sr. Presidente, notei, desde o princí­
pio, que o movimento parlamentarista tomou um 
volume e um rumo que realmente não eram dos 
mais salutares, dos mais apreciáveis. Observei 
que, embora existam nos quadros parlamenta­
ristas brasileiros os chamados idealistas, aqueles 
que, como vários Parlamentares aqui presentes, 
entre os quais destaco Afonso Arinos, Nelson Car­
neiro, o nosso companheiro Cid Sabóia de Carva­
lho, esses ideólogos estavam, ao mesmo tempo, 
deparando-se com uma luta evidentemente políti­
ca, em que se pretendia, pura e simplesmente, 
o domínio e o poder, sem que houvesse quase 
nada daqueles princípios que outrora foram de­
fendidos aqui pelos Uderes, principalmente do 
Partido Ubertador, através dos seus arúspices de 
maiores representantes. 

Observei, inclusive com bastante inquietude, 
que poderíamos, amanhã, ter um parlamentaris­
mo pre<::ipitado, com uma sucessão inquestio­
nável de primeiros-ministros e uma disputa ferre­
nha, ardorosa, e até violenta, em tomo do poder. 
Analisei, também, que aqueles que defendiam es­
sa tese já estavam, por assim dizer, distribuindo 
ministérios, repartindo o bolo e se preparando 
para implantar, no Brasil, um regime que poderia 
vir a ser, afinal, um foco de agitação e uma fonte 
de preocupações muito maiores do que aquela 
que observamos através do regime presidencial. 

Daí por que tratei, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, de me alinhar quase pressurosamente entre 
aqueles que defendiam o presidencialismo inte­
gral, aguardando, realmente, para melhor oportu­
nidade essa nova experiência que iria proporcio­
nar ao Brasil, sem dúvida, um plano administrativo 
diferente e muito especial. E, sinceramente, não 
me arrependi deste episódio. Percebi, inclusive, 
a ansiedade da população, do povo, para o qual 
sempre me vohei, daquela massa sofrida e angus­
tiada que pulula em todo o Brasil, que estava 
ansiosa, depois de 22 anos de ditadura, por ter 
a oportunidade de manifestar a sua vontade, de 
escolher o seu Presidente através do voto direto, 
através da escolha realmente consciente daquele 
que seria o regente maior do seu destino. 

Por que iríamos dar oportunidade a que uma 
câmara, um simples Colegiado, viesse a escolher 
aquele que iria reger os destinos do País, quando 
o povo estava ansioso também para votar, para 
manifestar a sua maneira de escolha, o seu voto, 
a expressão do seu desejo e da sua ansiedade, 
principalmente no momento em que a própria 
Constituinte aprova e vota aos 16 anos de idade, 
dando oportunidade a que uma falange enorme 
de brasileiros tenha o ensejo, a oportunidade, de 
também opinar, de escolher? É que iríamos voltar 
ao sistema de Colégio Eleitoral, através de uma 
Câmara fechada, para ser, por assim dizer, um 
filtro de toda aquela ansiedade que existe e pulula 
na grande coletividade de 140 milhões de brasi­
leiros. 

Daí porque, Sr. Presidente, me alinhei, sincera 
e denodadamente, ao lado daqueles que defen­
diam o presidencialismo. Apreciei, e inclusive tive 
oportunidade de verificar, as injustiças cometidas 
aqui, nesta Casa, e em outras Casas, em algumas 
ocasiões; não, sem dúvida, injustiças dolosas ou 
maliciosas, mas injusUças sempre, contra o Presi­
dente admirável que possui o País. Estamos apre­
ciando o trabalho de José Sarney: esforçado, luta-
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dor, competente, prestigiando, inclusive, o Parla­
mento brasileiro, nomeando Ministros, todos eles 
parlamentares, todos eles pertencentes a esta Ca­
sa e à Câmara dos Deputados, num esforço formi­
dando, consciente, abnegado e, sobretudo, res­
guardado, ético e elegante, para fazer com que 
o Brasil tenha, afinal, a sua libertação e a sua 
oportunidade no cenário político mundial. 

No entanto, os fenômenos que realmente me 
deixam verdadeiramente perplexo, já que sou 
egresso das falanges partidárias em que a chama­
da "roupa suja se lavava em casa", isto é, em 
que os problemas partidários eram resolvidos 
dentro dos Partidos, e tenho observado que são 
trazidos a este Parlamento assuntos eminente­
mente políticos que poderiam ser solucionados 
através das reuniões de Diretórios, através das 
reuniões de Assembléias partidárias. Realmente, 
é uma coisa com a qual não me conformo, que 
observo com muita angústia e muito mal-estar, 
quando parlamentares, por exemplo, da minha 
agremiação, à qual pertence José Sarney, cuja 
vitória, cuja ascensão ao poder foi uma luta intrê­
mula do nosso Partido, o PMDB, e, no entanto, 
vêm trazer a este plenário, à apreciação dos nos­
sos concorrentes, os nossos dignos Companhei­
ros de outras agremiações, problemas que pode­
riam ser resolvidos dentro do Partido, para, depois, 
então, serem trazidos a público e expendido nas 
tribunas parlamentares. 

Afinal, que açodamento é este para um parla­
mentarismo veloz, para um parlamentarismo de 
vinte e quatro horas, a toque-de-caixa, ao rufo 
de tambores, como ao rufo de tambores e a to­
que-de-caixa vem sendo, também, precipitada­
mente, elaborada a nossa Constituição federal? 
Por que essa pressa? Por que essa velocidade? 
Quais os interesses pessoais ou coletivos que es­
tão motivando ou impulsionando as decisões do 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, 
para que tudo seja resolvido numa velocidade 
supersônica? Não entendo assim. Sei que outras 
constituições de países os mais adiantados. como 
a Espanha, por exemplo, levaram mais de três 
anos para serem elaboradas, mas quando isso 
aconteceu, elas saíram documentos concluídos, 
eficientes, analisados, profundos, meditados, ca­
pazes de realmente resistir à passagem do tempo, 
às intempéries políticas e às dificuldades de toda 
ordem que costumam assediar os problemas po­
lítico-administrativos e as decisões constitucio­
nais. Não vi razão por que aquele açodamento 
e, sobretudo, um radicalismo inexplicável, em que 
se fazia, por assim dizer, uma campanha das mais 
veementes e, ao mesmo tempo, se acusava e 
se increpava de defeituoso o ponto de vista presi­
dencialista. 

Foi, Sr. Presidente, um episódio histórico, mas 
um episódio a longo prazo. Não vi razão, inclusive, 
para· que, naquela sessão de ontem, em que os 
oradores se manifestaram através de um notório 
nervosismo, não vi por que, e não acredito que 
naquela ocasião alguém fosse mudar o seu con­
ceito ou o seu pensamento. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. AURELO MEI.l.O - Com muito gos­
to. Após, permita-me concluir este período, terei 
prazer em ouvir V. EX 

Todos que ali se encontravam já estavam com 
as idéias formadas, já estavam prontos para este­
der o seu voto. Não seriam aquelas doutrinações 
de última hora que iriam modificar quem quer 
que fosse na sua maneira de votar e na conclusão 
à que iria chegar. 

Com muita honra, nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Aureo 
MiUo, ao ouvir V. Ex' com a mesma atenção com 
que ouvi o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
chego à uma conclusão inexorável. É que o Par­
tido de V. EX' está dividido em duas partes profun­
das e não é uma divisão conjuntural, mas ideoló­
gica, posto que, como ainda há pouco, no aparte 
a que flz referência, 155 dos Srs. Parlamentares, 
seus Colegas, e entre os quais V. Ex' se encontra, 
pelo discurso que faz agora, votaram pelo presi­
dencialismo, e 141, pelo parlamentarismo. Por­
tanto, acredito que resta a V. ~ oficializar os 
dois Partidos, o presidencialista e o parlamen­
tarista. E se aqui estivesse presente o nobre Uder 
Mário Covas, iria sugerir S. Ex' fundasse imediata­
mente o PPN, Partido Parlamentarista Nacional, 
ou o PPB, Partido Parlamentarista Brasileiro. 

O SR- ÁUREO MEUO- Muito obrigado 
pelo aparte de V. EX Realmente, não acredito 
que seja este o propósito do nosso Partido, o 
glorioso e eficiente PMDB. Essas dicotomias sem­
pre aconteceram no PMOB. O PMDB há muitos 
anos que vem lutando como uma falange imensa, 
e tem, como todos os Partidos - e acredito que 
o próprio Partido de V. EX também tenha - a 
sua ala mais conservadora, a sua ala progressista 
e a sua ala até de socialistas avançados, como 
sempre houve no PMDB, que eram outrora cha· 
mados de autênticos, aos quais pertenciam, inclu­
sive, o nosso querido conterrâneo JG de Araújo 
Jorge e V. EX'. E havia os moderados, os mais 
consevadores, os chamados da "turma do bom 
senso". 

A verdade é que tem que haver, sempre, mes­
mo no Exército, essas pontas de lança. No mo­
mento em que avançam os esculcas, logo adiante 
vem a infantaria e, por trás de tudo, está a artilharia 
para garantir a grande batalha. Há esses escalões, 
esses fracionamentos, que não significam, no en­
tanto, a separação ou a ruptura dos Partidos, co­
mo poderia querer, talvez, o eminente e brilhante 
Parlamentar, Médico e Jornalista Mário Maia. 

Acontece que, realmente, no PMDB há uma 
falange que não concorda com o presidencia­
lismo e, outra corrente que não entende o parla­
mentarismo como regime ideal para o brasífeiro. 
Mas isso não justifica que façamos o Partido parla­
mentarista e o Partido presidencialista, cada um 
a seu modo, defendendo ou pontificando a sua 
tese e as suas idéias. 

A verdade é que o parlamentarismo, no Brasil, 
já teve, também, a sua oportunidade. V. 1Ex- sabe 
que o parlamentarismo do bnpério, inclusive, foi 
bastante inquieto, em que os Gabinetes se suce­
diam. Em 49 anos de bnpério, tivemos nada me­
nos que 36 Gabinetes. o que corresponde, quase 
a apenas um ano de Gabinete dentro do regime 
parlamentar, em todo esse longo perfodo. Cada 
Gabinete funcionava por um ano. Já pensou V. 
Ex' na inquietação do brasileiro, na sofreguidão, 
no nervosismo, no açodamento que é uma pecu­
liaridade até, muitas vezes, de uma sociedade em 
formação como a nossa? 
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Enquanto isto, em 99 anos de regime presiden­
cialista, tivemos apenas 29 Presidentes, o que re­
vela uma estabilidade muito maior· da parte da 
nossa administração, e uma oportunidade bem 
melhor para que seu povo viesse a ter - como 
vem tendo- oportunidades de ser administrado 
e regido com a consciência necessária e devida. 

Dai, Sr. Presidente e eminentes Srs. Senadores, 
asseverar, nesta oportunidade e desta tribuna, que 
a decisão de ontem não foi desagregadora nem 
surpreendente. Houve vencidos e vencedores 
apenas quanto ao resultado da eleição. Mas, real­
mente, conforme enfatizou, na oportunidade, um 
eminente Sr. Parlamentar, o grande vitorioso foi 
o Congresso Nacional, foi a Constituinte brasileira, 
foi o Poder Legislativo, que, mais uma vez, afirmou 
seu vigor, expressando, ao mesmo tempo, toda 
a pujança e a integridade política de nosso povo, 
ansioso por encontrar os seus destinos. 

Conforme foi enfatizado em várias ocasiões, 
o primeiro ano de administração de um Presi­
dente é, sem dúvida, um ano em que está ainda 
sob a influência do Governo anterior; o segundo 
ano é aquele em que ele vai, realmente, exercer 
o seu ideário, fazer o seu programa, realizar a 
sua administração; no terceiro ano, já começam 
a repontar os muitos candidatos; e, no quarto 
ano, já é o ano eleitoral. Daí por que, dentro de 
um presidencialismo, foi implantado, determina­
do, estabelecido pela Constituinte brasileira, que 
o periodo ideal seria o de cinco anos, para que 
o Presidente possa meditar, possa realizar e possa 
muito fazer. 

Com relação à emenda fubJra, que está no ato 
das Disposições Transitórias, referente ao man­
dato de quatro anos, que alguns desejavam atri­
buir ao Presidente José Sarney, e o mandato de 
seis anos, que está determinado pela própria Carta 
Magna, temos a certeza de que será mantido, 
será votado, será estabelecido aquele período dos 
cinco anos que o próprio Presidente preconizou, 
abrindo mão, em consideração às circunstâncias 
especiais, à própria tradição brasileira: Como os 
mandatos anteriores, dos Presidentes anteriores, 
vamos estabelecer os cinco anos, para que real­
mente Sua Ex' possa governar e cumprir o deside­
rato a que se propôs, através do documento subs­
tantivo da nossa legisJação. 

Entendo, Sr. Presidente, a Constituinte brasileira 
agiu com um acerto invulgar. Louvo e aplaudo, 
'inclusive, o comportamento equilibrado por parte 
de todOs que participavam de todas as correntes 
que ali existiam; foi apreciável, porque não parti­
ram para o excesso, para o abuso e para o absur­
do. Os oradores que se manifestaram, todos eles 
tangidos e eletrificados por um nervosismo real­
mente singular, em conseqüência da tensão a 
que estavam submetidos, porquanto a decisão 
histórica que foi tomada foi uma das mais impor­
tantes e expressivas de toda a nacionalidade há 
quantos anos, assim mesmo, souberam distribuir 
o seu recado, e cada um defendeu o seu ponto 
de vista. Vtmos, no final, aquele belíssimo espetá­
culo cívico, que foi o coroamento do ideal da 
convicção democrática, e a certeza de que esta 
Pátria não pode ser esmapada nem obstruida e 
obstacularizada na sua grande marcha, porque 
o Brasil é um País que progride e se desenvolve 
de maneira impressionante. A população brasi­
leira tem, por assim dizer uma missão quase mis-
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tica de representar a coletividade mundial, porque 
esta é a Pátria da miscigenação, em que todos 
os povos estão presentes, representados na diver­
sificação racial, no idealismo e no sentimento de 
Pátria comum, que nos identifica e faz com que 
sejamos, realmente um povo singular e esperan­
çoso, capaz de servir de exemplo a todas as na­
ções do Mundo. 

Concluo, Sr. Presidente, porque, inclusive, já 
vejo que o meu tempo excedeu, me congratu­
lando com a Constituinte brasileira, com o Senado 
da República, com a Câmara dos Deputados, com 
o Congresso Nacional, por mais este episódio, 
na certeza de que, através da administração do 
Presidente José Sarney, prosseguiremos a nossa 
luta pelo desenvolvimento do Brasil, na certeza 
de que todos os poderes estarão caminhando 
como uma grande nave espacial, na direção de 
paragens infinitas. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDEriTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discwso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

No dia 7 de março, em pronunciamento desta 
tribuna, alertei as autoridades da área educacional 
para uma grave questão surgida com a liberação 
dos custos das mensalidades escolares. Afirmei, 
inclusive, que o art. 29 desse Decreto está sendo 
o biombo protetor do assalto ao estudante. Algu­
mas escolas e universidades estão-se aproveitan­
do desse decreto para elevar as mensalidades 
em quatro, cinco ou até mais vezes. 

O Ministério da Educação está atento apenas 
aos reclamos das federações dos donos das esco­
las. Ignora as ponderações das Associações de 
Pais de Alunos e as reivindicações dos próprios 
estudantes. 

Semana passada grande parte dos estudantes 
de todo o País entrou em greve, desfilou pelas 
ruas, protestou veementemente. O Ministério da 
Educação ignorou solenemente esses avisos. Te. 
nho certeza não ser da indole do Sr. Ministro a 
estratégia de irritar, provocar, omitir e, depois, fe­
char, alegando distúrbios nas ruas, acusando os 
estudantes de agitadores profissionais. 

Qual seria, então, o interesse do Ministério da 
Educação em manter esse decreto tão prejudicial 
à classe média brasileira, que impedirá milhares 
de estudantes de continuarem seus estudos, que 
destruirá os sonhos de quase uma geração de 
pessoas, pais e filhos? Só posso atribuir a mau 
assessoramento. 

CJm decreto não pode cancelar um decreto-lei. 
E o que concede aos Conselhos Estaduais de 
Educação poder para determinar o valor das men­
salidades escolares é um decreto-lei, instrumento 
de maior força que um simples decreto. 

Leio, para registro nos Anais, correspondência 
por mim enviada ao Sr. Ministro da Educação, 
no último dia 16, que trata deste assunto: 

OI. n• 09/88 
Brasília, 16 de março de 1988 

Senhor Ministro, 
Esteve em meu gabinete um grupo de jo­

vens estudantes universitários, alunos do cur­
so de Comunicação do CEUB, em Brasília. 
Trata-se de um grupo de condição econô­
mica homogênea, ,residente nas cidades-sa-
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télites, classe média-baixa, portanto, trabalha 
durante o dia e estuda à noite. 

Como V. Ext bem sabe, um curso univer­
sitário no Brasil de hoje é o mínimo exigido 
para que se possa usufruir de um padrão 
de vida com alguma dignidade, pois, fora 
disso, a população sobrevive à mercê das 
piores condições. 

Esses jovens mostraram-me seus camês 
de pagamento do ano passado e deste ano: 

Dez/87 Fev/88 Març/88 
Valor do Crédito 511,23 1.771,0013.200,00 

Pelo exJXlstO, V. f:x!' poderá concluir os au­
mentos abusivos, escorchantes que estão 
acontecendo, não só no CEUB, mas de ma­
neira generalizada por todas as escolas. Ain­
da ontem, dia 16/3, depois de muitos anos, 
novamente a polícia foi obrigada a interferir 
no campus do CEUB. A direção daquela Uni­
versidade precaveu-se, convocando a polícia 
antes de divulgar os novos valores do crédito. 

Desta forma, o valor médio da mensali­
dade do CEUB, em dez/87, seria cerca de 
Cz$ 2.100,00. Hoje, Cz$ 13.333,00. Pior que 
um absurdo - uma injustiça! 

Isso invalida todos os sonhos dessa juven­
tude que será obrigada a abandonar a univer­
sidade.lsto nivelará o nobre colega, Senador 
Hugo Napoleão, aos piores ministros da his­
tória brasileira, o que, em absoluto, não dese­
jamos. 

bnaginamos as dificuldades desse cargo, 
para o qual acreditamos estar Vossa Exce­
lência perfeitamente à altura, porém, jamais 
poderíamos concordar com aquele decreto 
que libera os valores das mensalidades esco­
lares, enquanto os salários são arrochados 
pela URP, que também é objeto de questiona­
mentos dentro do próprio Governo. 

Apelamos veementemente aos princípios 
de Vossa Excelência, oriundo de um Estado 
pobre, que conhece as carências do povo 
brasileiro, para que revogue esse decreto, 
que é uma maldição que se abateu sobre 
a família da classe média brasileira, fazendo 
com que a educação não seja instrumento 
do enriquecimento dos donos das escolas 
e que os reajustes das mensalidades esco­
lares tenham como fator de cálculo a URP, 
que é o padrão da moeda dos assalariados 
no Brasil. 

Renovamos-lhe nossos protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. 

Era o que desejava registrar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado a V. Ex' e aos. Colegas Sena­

dores que me ouviram. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MEriEZES (PFL- PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupo esta tribuna para reverenciar a memória 
de Antônio Noronha Mendes, amigo dedicado do 
qual sempre tive manifestação de apreço. Incan­
sável defensor de nossos ideais mais altos, nos 
deixou uma lacuna muito dificil de se preencher. 
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Ponta de Pedras chora a perda deste homem 
honrado que conquistou junto à sociedade, um 
elevado conceito. 

Exemplo a ser seguido, dedicado pai de famí1ia, 
pecuarista e comerciante honrado, político mar. 
cante, fazemos questão de registrar nos Anais do 
Senado Federa] esta reverência a quem simboliza 
um povo honesto e trabalhador. 

Noronha é um exemplo de leaJdade política. 
Desde os meus primeiros passos, nos unimos 
na política. Conheci este amigo e em sua casa, 
em Ponta de Pedras, tive a grande alegria de co­
memorar a nossa primeira vitória eleitoral. Quan­
do as eleições chegavam em local de influência 
de Noronha, o resultado para Deputado era certo: 
João Menezes. Com a morte de Noronha perdi 
um grande amigo, o povo de Ponta de Pedras 
um fiJho de que se pode orgulhar e a política 
perdeu um homem sério e entusiasta. 

O nome de "Nicote", como era conhecido, era 
respeitado em todos os sentidos e deixou para 
a sua família um passado honroso de trabalho 
e um belo exemplo para a vida porltica. 

Como Representante do Pará, não posso deixar 
de prestar esta homenagem, reiterando a seus 
familiares, e a gente de Ponta de Pedras a minha 
saudade e as minhas condolências. 

Fica a certeza de que Antônio Noronha Mendes, 
homem simples de personalidade altiva, marcou 
o seu tempo, deixando um caminho a ser seguido. 
Receba o nosso afeto, através de nossas preces. 

O SR- PRESIDEN'IE (Mário Maia) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Ro­
Demberg. 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMOB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É nosso propósito registrar nesta fala de hoje 
a manifestação de civismo dos representantes dos 
Estados do Nordeste, quando, em sua quase tota­
lidade, subscreveram o documento "Xing6 não 
pode parar", endereçado ao PresJdente Sarney, 
com ampla divulgação na imprensa. 

AJegro-me, como nordestino, saber que, no 
conjunto daquelas cento e oitenta assinaturas, es­
tão presentes todos os Partidos com represen­
tação no Nordeste, todas as vertentes ideológicas 
atuantes nas duas Casas, Deputados e Senadores 
que apóiam ou se opõem ao governo, em de­
monstração unânime -una anima. uno corde 
- de que o interesse dos eleitores e o bem da 
Pátria pairam acima de qualquer outra conside­
ração, por mais legítima que seja. 

O pleito dirigido ao Presidente da República, 
no sentido de se "detenninar a garantia do fluxo 
de recursos necessários ao nonnal andamento 
desta obra", há de ser enfocado além da mera 
defesa dos interesses regionais, mas segundo a 
perspectiva sociaJ e econômica de uma parte da 
Nação, para a qual qualquer atraso no processo 
de desenvolvimento significará descer abaixo de 
niveis humanos de subsistência e implicará sérios 
prejuízos para a Nação inteira. 

O suprimento de energia elétrica no País, no 
Nordeste - onde Xingó mantém-se como com­
plexo de inegável importância - tem que ser 
encarado nos aspectos de generalidade da oferta 
e confiabilidade no médio e longo prazo. AD reeti­
var, em agosto de 1986, a Comissão Nadonal -
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de Energia, o Sr. Ministro das Minas e Energia 
explicitou o objetivo dessa Comissão: "não mais. .. 
de enfrentar uma crise tópica e locafwtda, embora 
de amplo alcance ... mas, sim, de realizar um pla­
nejamento integrado do setor energético, em per­
feita harmonia com os setores dominantes e com 
as metas amplas estabelecidas pelo Governo". 
Em consonância, estabelecia-se como díretriz nú­
mero um "auto--sufidência em suprimento ener­
gético e redução da vulnerabilidade", comple­
mentando: "a· politica nacional de energia deverá 
ser tal que ela permita assegurar, no horizonte 
de sua execução, o sumprimento de energia sufi­
ciente para dar suporte ao desenvolvimento eco­
nômico e social pretendido pela Nação". 

Senhores, é neste contexto, amplo, abrangente 
da politica energética que desejo situar a constru­
ção da Usina Hidrelétrica de Xingó. Segundo esta 
perspectiva de médio e longo prazo, estou muito 
seguro, expressaram os signatários do documen­
to há pouco mencionado a "preocupação ... que 
não é apenas nossa, mas de todo o povo nordes­
tino, profundamente apreensivo com a perspec­
tiva de colapso de energia nos próximos anos, 
traumatizado que ainda está com o racionamento 
de que foi vítima até bem pouco". Qualquer atraso 
no cronograma desta usina - reafirma o docu­
mento-, hoje programada para 1992, tomará 
praticamente irreservivel um novo e terrível racio­
namento a essa já sofrida região, nos anos de 
1992 e 1993"". 

O Governo Federal, devemos reconhecer, luta 
heroicamente em conjuntura econômica extre­
mamente adversa, em que concorrem simulta­
neamente os apertos decorrerltes da divida exter­
na e a redução do fluxo de poupanças externas, 
seja na forma de capital de risco ou de financia­
mentos. o inchamento da dívida interna pelo aflu­
xo de um déficit fiscal inestancável, conjugado 
com o arrefecimento da atividade econômica nos 
últimos vinte meses. E para completar o quadro, 
a natureza, se foi madrasta com o Pais, foi carrasca 
com o Nordeste: nos dois anos mais recentes 
o suprimento de energia elétrica àquela região 
reduziu-se com a queda dos índices pluviomé­
tricos nas bacias coletoras, especialmente a do 
São Francisco. O racionamento de energia ao 
Nordeste foi apenas a decorrência necessária de 
uma série áe fatores perversos. alguns inevitáveis 
e contornáveis: a falta de uma visão a longo prazo, 
em governos anteriores; a conjuntura econômica 
interna e externa; o acirramento da seca nos úJti­
mos dois anos. 

Vamos recordar que o Ministro Aureliano Cha­
ves agiu, em conjunto com os setores econô­
micos e financeiros do Governo, no sentido de 
contornar a presente crise, em horizonte de curto 
prazo, ao estabelecer o Plano de Emergência para 
Suprimento de Energia Elétrica ao Nordeste, a 
ser executado no periodo 1987-88, como anteci­
pação de obras do Plano de Recuperação do Setor 
Elétrico- PRS. Representando investimentos su­
periores a um bilhão de dólares, aquele plano, 
ao ser apresentado à apreciação do Senhor Presi­
dente da República (Exposição de Motivos n9 58, 
de I• de julho de 1987. do Senhor Ministro das 
Minas e Energia), l~u em consideração: 

- a instabilidade social que afetaria a re­
gião, na hipótese do~ do re­
cionamento para o poádmo ono; 
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-a necessidade de medidas emergen­
ciais que evitem o processo de deterioração 
da base industrial nordestina, construída me­
diante a mobilização de esforços e incentivos 
a nível nacional, onde se investiu considerável 
soma de recursos da sociedade brasüeira por 
meio da positiva atuação da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste - Su­
dene e do Banco do Nordeste; 
-a necessidade de se manter e ampliar 

o presente nível de emprego da região Nor­
deste, de modo a atenuar os efeitos da situa­
ção decorrente da seca, sentidos na própria 
região, mas também refletidos nas demais 
medidas em que têm por conseqüência a 
intensificação da migração desordenada, 
com seus elevados custos econômicos e so­
ciais; 
-o retomo incremental que advirá da an­

tecipação dos prazos previstos para a conclu­
são de algumas obras constantes do Plano 
de Re<:uperçaão do Setor de Energia Bétrica 
- PRS, em implantação, com a decorrente 
otimização dos investimentos especificas já 
realizados e de investimentos maciços nas 
Usinas Hidrelétricas de Jtaparica e Turucui. 

Em 27 de julho passado foi assinado o Deaeto 
n9 94.68§, instituindo o Programa de Emergencia 
para o Nordeste. Coincidentemente, poucos dias 
após, o Presidente Sarney, em 12 de agosto, deto­
nava a primeira carga de explosivos que desviaria 
o rio São Francisco, entre os Estados de Alagoas 
e Sergipe, iniciando assim a construção da usina 
do Xingó, de longo tempo planejada e tão neces­
sária na composição das fontes energéticas do 
Nordeste, porque Xing6, no Nordeste, é a obra 
mais oportuna, mais viável, mais necessária. a 
mais imprescindivel e, sobretudo, a mais barata. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora reco­
nhecida e aclamada a importância de que se in­
veste a hidrelétrica de Xing6 para o futuro do 
Nordeste, a conjuntura apresenta-se de·· novo ple­
na de petversidades para o presente do povo nor­
destino: confrontada com prementes dificuldades 
financeiras, a CHESF poderá ver-se impedida de 
levar, por falta de recurso, à paralisação das obras 
de Xing6, nestes dias, por parte das empreiteiras 
CBPO, CONSffiAN e MENDES JÚNIOR, associa­
das no consórcio encarregado da execução das 
obras. Se tal acontecer, aos prejuízos imediatos 
relativos à manutenção do canteiro de obras e 
ao desemprego direto de 4.500 pessoas, aumenta 
para o Nordeste o coeficiente de risco. de novos 
racionamentos já a partir de 1992. 

Reiteramos, assim, nosso apelo ao Presidente 
Sani.ey, e estou seguro de que conosco farão con­
certo as vozes dos nobres Colegas, representantes 
das outras regiões do País, no sentido de deter­
minar se mantenha o fluxo de recursos neces­
sários ao andamento desta obra, montando atual­
mente ao desembolso mensal de 2,2 bilhões de 
cruzados, equivalente a 2, 7 bühões de OTN, obra 
que adicionará, a partir de 1992, cerca de 3 mi­
lhões de KW à oferta de energia elétrica do Nor­
deste, representando ampliação de 50% da pre­
sente capacidade instalada na região. 

Para concluir, Srs. Senadores, quero aduzir 
aqui, em apoio a esta campanha, o testemunho 
do Dr. Mário Bhering, que não é nordestino, con­
tudo, em oficio encaminhado ao Senhor Ministro 
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da Fazenda, no dia 24 de julho passado, reiterou 
a necessidade de manutenção do fluxo de recur­
sos necessários à execução do Plano de Recupe­
ração do Setor - PRS, inclusive recursos para 
o recém-criado PJaoo de Emergência para mino­
raros efeitos do racionamento de energia no Nor­
deste, afirmava magistralmente: 

"Algumas avaliações preliminares desses 
efeitos indicam que o custo do déficit (de 
energia), para a economia das regiões atingi­
das, supera várias vezes o investimento recla­
mado para superá-lo, mesmo sem conside­
rar o custo adicional das soluções emergen­
ciais decorrentes e os impactos sociais e poli­
ticos." 

Era o que tinha a dher, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. (Muito beml) 

O SR. PRESJDEN'Il! (Fran<is<o Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vivem as empresas privadas brasileiras mo­
mento agudo da crise econômica que a todos 
nós vitima, Premidas por uma carga tributária que, 
se não é especialmente onerosa para a economia 
em seu conjunto, em termos brutos, considerada 
do ponto de vista de quem efetivamente paga 
impostos, resulta numa das mais elevadas do 
mundo; assediadas por uma inflação que parece 
escapar a todos os controles, beirando já os um­
brais da hiperinflação; condicionadas pelas iucer­
tezas que não lhes permitem saber o que de con­
creto reserva até mesmo a cwtissimo prazo -
além de tudo isso, e em grande parte por causa 
disso são-.Jhes ainda impostos juros que inviabi­
lizam totalmente quaisquer veleidades de progra­
mar racional e organizadamente seu crescimento, 
·desestimulando investimentos produtivos numa 
era em que só a especulação financeira assegura 
retornos rápidos e garantidos. 

E, como costuma acontecer em situações des­
sa natureza, são, sobretudo as pequenas e médias 
empresas as que mais pesadamente devem su­
portar os ônus do descalabro econômico. Res­
ponsáveis por parceJa considerável da produção 
globaJ da economia, e de forma ainda mais signifi­
cativa pela oferta de ocupações, para as quais 
contribui com mais da metade do total gerado 
no País, esse segmento sofre com a inflação, que 
lhe rouba os ganhos já de si reduzidos, e possui 
escassas possibilidades de defender-se da desva­
lorização da moeda, uma vez que lhe f&ltam capi­
tais para especular ou, pelo menos, manter está­
veis os recursos que duramente amealha. 

Lembramo-nos todos, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de como o Plano Cruzado, acendendo 
esperanças de norte a sul do País, estimulou o 
surgimento de novas empresas e a expansão de 
muitas das já existentes. O formidável incremento 
do consumo que proporcionou induziu centenas, 
milhares de cidadãos a reuOirem suas economias, 
acrescer-lhes capitais tomados à rede bancária 
e lançarem-se aos empreendimentos produtivõs 
de que a economia desesperadamente necessi­
tava para atender à explosão de demanda provo­
cada pela moeda então estável - ilusoriamente. 
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estável, convém lembrar. Da mesma forma cente­
nas, milhares de microempresários apostaram tu­
do nas promessas de sólido crescimento, de fim 
da especulação, expandindo seus negócios. 

Obviamente, como sempre numa ecOnomia de 
mercado de capitais incipiente, inseguro e alta­
mente manipulado, os recwsos que financiaram 
a expansão- e nesse caso não s6 das pequenas 
unidades produtivas - originaram-se principal­
mente de empréstimos fornecidos pelas institui­
ções públicas e privadas de crédito. Por isso mes­
mo o retomo exacerbado da inflação, ao arre­
bentar qual rio precariamente represado as barrei­
ras articialmente impostas, feriu-fundamente todo 
o conjunto das empresas nacionais, e mais grave­
mente, inúmeras vezes mortalmente, as pequenas 
e médias unidades produtivas. 

O que dizer, nesse contexto, das empresas per­
tencentes a segmentos tradicionalmente menos 
lucrativos, e mais vulneráveis às oscilações e in­
certezas do mercado? 

Que dizer, sobretudo, daquelas que~ situam 
em regiões mais pobres, como as nordestinas? 

Num e noutro caso as dificuldades avolumam· 
se até o insuportável. A retirada dos subsídios 
aos jwos pagos pelo setor agropecuário, para citar 

. o exemplo do menos favorecido entre os segmen­
tos econômicos nacionais, rouba-lhe também as 
possibilidades de expansão e estabilidade, pois 
a rentabilidade que pode oferecer nem de longe 
acompanha os acrésctmos de preços registrados 
nos insumos e serviços que deve pagar. Deterio­
ram-se, assim, as relaç:ões de preços entre a agro­
pecuária e os demais setores: cada vez o agricultor 
paga mais pelos bens que adquire - adubos, 
combustíveis, defensivos e tudo mais que a terra 
exige para que ftoresçam as colheitas- e recebe 
menos pelos produtos que vende, num mercado 
sempre a penalizá-lo inapelavelmente. 

Nas regiões economicamente defasadas, como 
o Nordeste, ocorre perverso fenômeno através 
do qual os beneficios das etapas de crescimento 
só chegam tardiamente, enquanto os efeitos noci­
vos das crises de estagnação batem às portas 
muito antes de disseminarem-se pelas demais 
porções do País. Isso aconteceu tanto na euforia 
do Plano Cruzado como na depressão de ânimos 
que se lhe seguiu. E até hoje a economia regional 
conseguiu recuperar-se; ao contrário, afunda-se 
cada vez mais na estagnação, não se beneficiando 
sequer dos esporádicos surtos setoriais e locali­
zados de dinamismo que o restante do País vez 
por outra assiste, como na informática, no seg­
mento imobiliário, em ramos limitados do setor 
secundário, na área financeira, sobretudo. 

Por isso é preciso que se atente urgentemente 
para o que está ocorrendo c::om as médias, peque­
nas e microempresas brasileiras principalmente 
as localizadas no Nordeste e as do setor rural. 

Para as micro, pequenas e médias empresas 
em geral é preciso rever os critérios de conc::essão 
de beneficios que a lei já assegura, porém ac::abam 
perdidos nas teias da burocrac::ia, prejudicados 
por regulamentações inadequadas, quando não 
convertidos em ônus ainda mais insuportáveis. 
t preciso assegurar-lhes juros compatíveis com 
suas caracteristicas, possibilidades e correspon­
dentes à sua importância social e econômica. 

Para a agropecuária, é preciso não esquecer 
que as condições vigentes na economia brasileira 
não lhe permitem - e quiçá jamais pennitirão 
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- competir em pé de igualdade com os demais 
setores na atração de investimentos. Se não lhe 
forem garantidos créditos em condições favorá­
veis, jamais será capaz de crescer no nível neces­
sário a manter o abastecimento interno e gerar 
excedentes exportáveis. 

E para as empresas localizadas no Nordeste 
- e dentre essas, de forma especial, as do setor 
primário - é mister reconhecer que dificilmente 
poderão arc::ar com as condições hoje vigentes 
para acesso aos empréstimos bancários, pois a 
mera incidência da correção monetária plena in­
viabiliza sua sobrevivência, num mercado em que 
jamais possuem garantia de que os preços recebi­
dos acompanharão a escalada dos preços pagos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há de ser 
por acaso que em todo o mundo capitalista deter­
minados segmentos - principalmente a agricul­
tura - e certas regiões merecem tratamentos 
especiais e subsídios. Que a racionaJidade que 
se pretende impor à condução da economia não 
nos prive de ver o óbvio, nem nos iniba de acolher 
soluções especiais para problemas também espe­
cíficos. 

Se não o fizennos, estaremos assumindo pe­
rante as futuras gerações do ônus de retardar 
enormemente o desenvolvimento nacional, wna 
vez que jamais o atingiremos sem urna agrope­
cuária forte e dinâmica, e sem disseminá-lo por 
todos os quadrantes deste imenso territ6rio, atr-. 
vés de grandes, médias, pequenas e micro~ 
des produtivas que se integrem e se complemen­
tem em beneficio do progresso econômico e da 
paz social. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDEN'Il! (Frands<o RoUemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discwso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desde o advento da Lei n9 7 .649, de 25 de 
janeiro último, que estabelece a "obrigatoriedade 
do cadastramento dos doadores de sangue, como 
a realização de exames laboratoriais no sangue 
coletado, visando a prevenir a propagação de 
doenças", preocupei-me em examinar profunda­
mente este assunto, dada a indiscutíveJ impor­
tância que ostenta na atualidade. A questão é bas­
tante complexa, daí a demora da análise que ora 
trazemos ao conhecimento da Casa. 

O Brasil, apesar de ser a & economia do·M.und.o 
Ocidental, com uma renda per caplta de 2.200 
dólares, mostra, paradoxalmente, um triste perfil 
de seus indicadores de saúde. Com base nas ca­
racteristicas ecomômicas globais da Nação, a ex­
pectativa de vida, por exemplo, deveria ser de 
73 anos e, no entanto, é de 63 anos. De forma 
idêntica, a mortalidade infantil estimada deveria 
ser menos de 50 casos por 1.000 crianças nasc::i­
das vivas e, não obstante, situa~se acima de 80 
por 1.000. Além da importância histórica das 
doenças infecto-contagiosas e carenciais, o Brasil 
constata uma elevação na incidência das chama­
das doenças crônico-degenerativas, típicas dos 
países desenvolvidos. Assim sendo, as doenças 
cardiovasculares ocupam o primeiro lugar nos 
óbitos, com 29,4% dos casos, contra 14,8% das 
doenças infecto-contagiosas. Este curioso qua­
dro, onde os opostos coexistem, ocorre em fun-
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ção das crescentes distorções sócio-econômicas 
que aclodem, como um câncer, no âmago da 
sociedade brasileira As causas e as respectivas 
soluções para os problemas de saúde são conjun~ 
turais e conhecidas de longa data dos especia~ 
Ustas da área. A1guns dispositivos legais, corno 
a Lei n9 6.225, que dispõe sobre o Sistema Nacio­
nal de Saúde, e o atual texto sobre a saúde do 
projeto de Constituição, crista1izam, claramente, 
os ideais filosóficos do setor. No entanto, a Saúde 
é um bem silencioso, condição slne qua non 
para o pleno exercício da cidadania. Via de regra, 
não é um setor bem aquinhoado, pois não rende 
voto. Não obstante, sociedade hígida é sociedade 
produtiva, rica, plena. Desafortunadamente, obra­
sileiro só poderá ser feliz mediante uma distri­
buição condigna de renda, uma alimentação sau­
dável, o acesso ao emprego, à educação, ao lazer, 
à moradia, à eficiente condição sanitária, entre 
outros aspectos. Investir no tratamento puro e 
simples das doenças é jogar dinheiro num saco 
sem fundo. 

Além das distorções crônicas do setor de saúde 
no Brasíl, Sr. Presidente, tem ocorrido, ultima~ 
mente, fatos de grande impacto jomaJístico e de 
irrefutável importância para o bem-estar sociaL 
Trata-se do funcionamento inapropriado dos ban~ 
cos de sangue. Destinados à nobre atividade de 
salvar vidas, através da hemoterapia, isto é, dos 
processos técnicos de transfusão de sangue e 
derivados, têm sido, com freqüência, indignamen­
te uti1izados com o fim de lucro espúrio, em detri­
mento da Saúde pública. 

O funcionamento dos bancos de sangue é dire­
cionado por uma legisJação apropriada, como a 
Lei n94.701, de 28-6-65, que fixa a política nacio­
naJ de hemoterapia, e o Decreto n9 60.964, de 
7-7-67, que a regulamenta. Nestes dispositivos 
legais estão claramente definidas as atribuições 
e responsabilidades do setor, estabelecendo os 
parâmetros de funcionamento técnico e adminis­
trativo, prevendo, ainda, penaJidades civis e crimi­
nais para os infratores. A 28• Assembléia Mund.iaJ 
da Saúde (OMS, Genebra-1975) propôs uma re­
gu]amentação bastante semelhante à brasileira. 
No art n9 71 do Decreto n9 60.964, é prevista 
a reaJização dos seguintes testes laboratoriais para 
maior segWança técnica das transfusões de san­
gue: tipo sangüíneo; fator Rh; hematócrito; rúvel 
de hemoglobina; teste de sífilis (VDRL ou FT A­
ABS); teste de Doença de Chagas (Machado­
Guerreiro, J.O. de Almeida, lmunofluorescência); 
teste de hepatite B (Antígeno Austrália). Recente­
mente, em 25-1-88, através da Lei n9 7.649, pas­
sou a ser obrigatório o teste de AIDS (EUSA ou 
Westem Blot), se bem que, por sua enorme gravi­
dade, os bancos de sangue do País já tivessem 
iniciado a sua pesquisa rotineira desde 1984. Eri1 
reaJidade, é justamente em função da transmissão 
dos vírus da AIDS (HIV-I e HlV-2), através de trans­
fusão, que ocorreu uma explosão da opinião pú­
blica em relação ao controle desta forma de con­
taminação. Não é admissível que um processo 
que visa, exclusivamente, a salvar vidas possa in­
duzir a morte pela transmissão de uma doença 
fatal em 100% dos casos. 73% dos hemofilicos 
do Rio de Janeiro têm sorologia positiva para 
AIDS. A morte recente do cartunista Henfil, hemo­
fílico, constemou e alertou a Nação para a magni­
tude do problema. Em reaJidade, a transmissão 
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da AIDS por transfusão de sangue no Brasil situa­
se na faiXa de 8%, enquanto que, nos Estados 
Unidos, esta incidência é de 1%1 Segundo as últi­
mas informações do Ministério da Saúde, existem 
no País 2.237 casos de AIDS. No entanto, esti­
ma·se que o número reaJ de casos clínicos seja 
três vezes superior. Isto porque, apesar de ser 
doença de notificação compulsória, a maior parte 
dos casos de positividade laboratoriaJ é mantida 
em sigilo pelos laboratórios e profissionais da saú~ 
de. Em nível mundial, a OMS, em reunião de 
Ministros da Saúde, realizada recentemente em 
casos clínicos de AIDS, com uma estimativa de 
1.50.000 casos reais e 1.50.000 novos casos em 
1988, caracterizando uma pandemia de propor~ 
ções catastróficas. 

Se o controle desta doença fatal é extrema~ 
mente difícil ao nivel do relacionamento sexual 
e do uso de seringas contaminadas, não deveria 
sê-lo no âmbito das transfusões de sangue. 

Os maiores problemas relacionados com a dis~ 
seminação de AIDS por transfusão de sangue são, 
segundo os experts: 

1) Falta de fiscaJização eficiente e continuada 
dos bancos.de sangue pelas Secretarias de Saúde, 
não só a rúvel administrativo, mas também técni­
co. Sem fiscaJização, o Pais se tomará um oceano 
legislativo totalmente inócuo. A validade da licen­
ça por 1 ano, como proposto na Lei n9 7.649, 
induzirá a uma fiscaJização mais freqüente. 

2) A utilização de doadores "profissionais", re­
munerados ou recompensados. Este parece ser 
um dos pontos de maior importância mórbida. 

3) A utl1ização de doadores "sob coação" pro­
fissionaJ ou funciona], como soldados, ou empre­
gados de determindas empresas. 

4) A utilização de doadores provenientes de 
grupos de risco, como mendigos, homossexuais, 
prostitutas, prisioneiros, pessoas tatuadas, entre 
outros. 

5) A utiliZação do "doador de sangue" com 
"carteirinha", cujo sangue passa a ser aceito, com 
indevida facilidade, pelos bancos menos dotados. 
O cadastramento de doadores de que trata o art. 
29 da Lei n9 7.649 não deve implicar a não-rea­
lização de testes de rotina. 

6) A remUneração condigna dos bancos de 
sangue é, no sistem~ capitalista que rege a econo­
mia brasileira, çondição imprescindível para a ati­
vidade honesta dos bancos de sangue. O gasto 
atuaJ Uaneiro 88) somente com reagentes impor­
tados (sem contar a perda de aproximadamente 
20% ), usados na caracterização do sangue, detec­
ção da AIDS, da Doença de Chagas, da siftlis 
e da hepatite B, para cada unidade de 500 ml, 
é de cerca de 910 cruzados, sem computar-se 
5% de perda por vencimento de reagentes, o cus­
to de congelamento, do pessoal técnico, dos en­
cargos sociais, lucro, etc. E, no entanto, o INAMPS 
paga um preço ínfimo de 760 cruzados por unida­
de de sangue, num estimulo claro ao descum­
primento ou burla da lei pelos desonestos e ao 
abandono da atividade pelos típicos profissionais 
da hemoterapia. É importante deixar claro que, 
na ocorrência de uma retração maciça da ativi­
dade privada de hemoterapia, o sistema oficia] 
está longe de poder atender à demanda nacional, 
podendo ocorrer, nestas circunstâncias, situação 
caótica na saúde brasileira, como a que ocorreu 
recentemente no caso da produção de soro antio­
fidico. 
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7) A inexistência de centros de referência re~ 
gionais para a efetivação das medidas fiscaliza­
doras aleatórias. Estes centros executam os testes 
de amostras colhidas pelas autoridades de saúde 
locais, para verificação de excelência do sangue. 

8) Ausência de conscientização da população 
quanto à necessidade social da doação voluntária 
de sangue, a nível de ensino de 19, 29 e 39 graus. 
Não é cabível, senhores, que um ato médico ter­
mine por matar um paciente. Não é igualmente 
cabível que se estenda exageradamente o manto 
da suspeita sobre toda a respeitada dasse dos 
hemoterapeutas, à qual tanto deve a nossa socie­
dade. A atividade de fiscalização deve ser firme, 
constante e continuada. Deve ser efetuada pela 
autoridade tecnicamente competente. Exclusiva~ 
mente por ela. Os atos apaixonados, transitórios, 
demagógicos, e aqueles que extravasam a com­
petência tendem a ser danosos, pois tratam com 
iguaJdade os honestos e os infratores contumazes. 
As penaJidades devem ser gradativas. No entanto, 
os reincidentes merecem ser tratados com severi~ 
dade exemplar, pois são técnicos que detêm o 
conhecimento da gravidade extrema de doenças 
como a AIDS. A omissão ou o desleixo nos exa­
mes de detecção, pelo lucro eventua1, caracteriza 
dolo, como numa abominável "roleta russa" volta­
da contra a saúde de milhões de brasileiros. Que­
ro, portanto, congratular-me com a feliz iniciatva 
que culminou com a decretação da Lei n9 7.649, 
de indiscutível valor sociaJ no que conceme à 
preservação da saúde da nossa popu1ação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDEI'ITE (Francisco RoUemberg) 
- Concedo a paJavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOWUVAL BAPilSTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O prematuro falecimento do Dr. Jaime de Araú­
jo Andrade deixou profundamente consternados 
os seus familiares, amigos e admiradores, consti­
tuindo para Sergipe uma perda irreparável. Nas­
cido em Frei Paulo, Sergipe, a 2 de março de 
1932, Jaime de Araújo Andrade, depois de forma­
do em Direito, passou a exercer a sua profiSsão 
como advogado, com eficiênica e exemplar probi­
dade. 

Durante sua fecunda existência, Jaime de Araú­
jo Andrade evidenciou, nos diversos cargos que 
exerceu, com dignidade e reconhecida compe­
tência, os atributos de uma personalidade da mais 
alta categoria mora] e intelectuaJ, logrando con­
quistar o apreço, o respeito e a admiração de 
todos quantos tiveram o privilégio de conhecê-lo. 

Destaca-se, na trajetória desse ilustre sergipa­
no, o seu desempenho como Professor de História 
Econônica GeraJ e do Brasil da antiga Facu1ade 
de Ciências Econômicas de Sergipe; Professor 
de Direito UsuaJ no Curso Técnico de Edificação 

·da Escola Técnica Federal de Sergipe. 

Ex-Juiz do Tribuna] Regional Eleitoral do Esta­
do, ex-Deputado EstaduaJ à Assembléia Legis­
lativa de Sergipe e ex-Procurador-Gera] da Justiça, 
Jaime de Araújo Andrade exerceu as funções de 
Assistente Jurídico da Delegacia RegionaJ do Tra­
baJho em Sergipe e Assessor Jurídico do Conse­
lho de Desenvolvimento Econômico de Sergipe 
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(CONDESE); e de Conselheiro da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção de Sergipe. 

No âmbito da administração, Jaime de Araújo 
Andrade foi Diretor Regional do extinto Departa­
mento dos Correios e Telégrafos e Superinten­
dente do Departamento Nacional do SESI-Ser­
viço Social da lndústria';"no Rio de Janeiro. 

At:J fazer este sucinto registro, desejo associar­
me à imensa tristeza de sua família, transmitin­
d<:Hhe, simultaneamente, as expressões do meu 
profundo pesar. 

Com o desaparecimento desse ilustre advoga­
do e professor, a quem me ligavam laços de uma 
sincera e fraterna amizade, Sergipe ~rde um dos 
~us filhos mais valores e dignos. um homem 
de bem que prestou relevantes serviços à sua 
terra e à sua gente. 

Eram estas as considerações que desejava for­
mular nesta oportunÍdade, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. AlJ'REDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

AluaJmente, como constituintes estamos discu­
tindo, votando e aprovando a nova Carta Magna 
brasileira. No entanto, em face da representação 
de que estamos investidos, não é possível cingir­
nos apenas à temática constitucional, conquanto 
a mais importante, a primordial, a impostergável. 

E é exatamente por este motivo que ocupo 
hoje esta tribuna, para lembrar a todos os Senho­
res, ao Presidente da República, às autoridades 
constituídas deste Pais e, principalmente, aos ban­
queiros oficíaís e privados, que o setor produtivo 
rural está falido, por culpa dos anunciadores de 
pacotes, pelos que planejam o Brasil de seus gabi­
netes de ar condicionado, pelos insensíveis que 
prenunciam financiamentos, safra recordes, in­
centivos, e tudo o mais, para no momento deci­
sivo, deixarem o produtor rural à míngua, depen­
durado em promissórias bancárias, abandonado 
à própria sorte. 

Doa a quem doer, seja qual for a teoria econô­
mica de plantão nos escalões dos Ministérios da 
área específica, a única solução para a agrope­
cuária nacional, hoje, em face desse quadro me­
lancólico, está na reformulação dos prazos, das 
condições de pagamento e do cálculo do valor 
final da dívida contraída, pela eliminação da corre­
ção do capital e pela fOOJção de juros compatíveis 
com a capacidade do tomador. 

Ou adotamos essas medidas urgentemente, ou 
vamos acabar com a agropecuária brasileira defi­
nitivamente. Quero dizer. ou adotamos essas me­
didas de imediato ou vamos criar sérios proble­
mas no abastecimento de produtos alimentícios, 
com indiscutíveis prejuízos sócio-econômicos. 

Trata-se, pois, de medidas de sobrevivência da 
população brasileira e de sustentação de nossa 
economia, pelo peso que representa o excedente 
agropecuário na balança das exportações. 

Sr. Presidente e Senhores Senadores, em mar­
ço do ano passado, a Embrapa promoveu, em 
associação com a revista da Sociedade Brasileira 
de Economia e Sociologia Rural, um seminário 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

acerca de políticas de governo para o setor agrí­
cola. 

A atualidade das conclusões daquele evento 
me facultam apropriar~me do tema em debate, 
alertando este Plenário para o papel do parla­
mentar, no encaminhamento das questões relati­
vas ao bem-estar do País e de seu povo. 

A sodedade rural de há muito vem sendo ex­
propriada de suas condições de auto-sustentação 
e de principal mantenedora do meio urbano, por 
força de uma política agrícola eivada de incerteza, 
que toma incerto o empreendimento rural. 

Não se trata de se responsabUizar alguém, indi­
vidualmente, pela inoperância das medidas, mas, 
sim, buscar a efetiva participação parlamentar, 
de modo a fornecer o necessário respaldo à ade­
quada implementação daquelas decisões. 

Desse modo, fica a questão rural assentada 
basicamente na eterna dúvida quanto à segurança 
do investimento numa atividade cuja essência 
econômica é o próprio risco. 

Da perspectiva tecnológica, isso fica absoluta­
mente claro pela dependência, entre outros dos 
fatores climáticos, que nem sempre estabelecem 
correspondência positiva com o preço dos insu­
mos, do maquinário, da mão-de-obra utilizada na 
exploração rural, em face do retomo oferecido 
pela comercialização. 

Neste aspecto, surgem como fundamental im­
portância as politicas agricoJas, que sempre pri­
maram em nosso País pela sazonalidade, sem 
que uma seqüência de decisões conferisse um 
certo grau de garantia necessária ao bom desem­
penho da atividade. 

Alguns acontecimentos de uns anos atrás ilus­
tram minhas preocupações. 

Já nos fms de 1985, para não se ir muito longe 
o atraso na importação promoveu uma acentuada 
elevação nos preços do produto agljcola, agra­
vada pelo baixo desempenho do setor naquele 
ano. Inexplicavelmente, perdeu-se muito tempo 
nas definições da quantidade a ser importada, 
do agente importador - o governo ou o setor 
privado - , dos procedimentos de descarga e 
armazenamento, tudo isso onerando a sociedade, 
pois toda a demora nas definições, por aquecer 
o preço final forneceu a base para a subida dos 
índices inflacionários de janeiro e fevereiro de 
1986 a patamares inesperados, obrigando o go­
verno a optar por medidas econômicas radicais 
e heterodoxas que deram origem ao Plano Cru­
zado. 

A perspectiva de escassez - que não se cum­
priu - promoveu uma importação exagerada de 
1,5 bilhão de dólares e, em conseqüência, a acu­
mulação de estoques superiores à satisfação da 
demanda. 

Erod.indo·se as reservas pela importação de ali­
mentos, não houve alternativa se não suspender 
o pagamento dos juros referentes ao capital toma­
do como empréstimo junto aos banqueiros es­
trangeiros. 

Conquanto não determinante absoluta, a agri­
cultura se inscreveu com bastante intensidade pa­
ra o desencadeamento do processo. 

E o que gerou todo esse desconforto, Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores? A desinformação e, em 
conseqüência, a errônea tomada de decisões 
acerca das medidas. 

Assim foi que a importação do arroz com isen­
ção do imposto bareteou o produto, desorgani-
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zando a comercialização da safra interna. O miJho, 
o arroz foram comercia1izados abaixo do seu pre­
ço mínimo! 

O Plano Cruzado, trazendo a expectativa da in­
flação zero e mesmo negativa, com dinheiro 
abundante e juros compatíveis, levou o agricultor 
a plantar confiante no preço e na comercialização 
desatrelada da intervenção do governo. 

O resultado, no entanto, foi mais negativo que 
positivo: os estoques foram excessivos, o tabela­
ll'lento de preços foi irreal em relação ao preço 
ll'línimo, o mercado não foi capaz de suprir o 
custo do empréstimo de comercialização e lnsta:­
bilizou-se pelas repentinas mudanças de política. 

A par de tudo isso, o produtor luta contra a 
escassez dos prazos, contra os Valores Básicos 
de Custeio- VBC, contra os preços do Governo, 
contra os recursos creditícios. As soluções preci­
sam se permanentes e as regras mais estáveis. 

O Economista Rural Mauro de Rezende Lopes, 
em trabalho bastante esclarecedor a respeito do 
t~ma, intitulado "Política Agrícola: fonte de incer­
t~zas", publicado no volume 25, número 1 , corres­
pondente a janeiro-março de 1987, da Revista 
de Economia Rural, destaca tais pontos cruciais 
ao desempenho da atividade agrícola, inculpando 
as formas pelas quais as políticas destinadas ao 
setor são elaboradas como o desestimulante fun­
damental do produtor: a desestruturação do mer­
cado de estoques, a indefinição quanto aos recur­
sos necessários à comercialização, a indefinição 
c:om respeito à destinação do estoque e a indefi­
nição quanto aos encargos financeiros de produ· 
ç:ão, comercialização e investimento: É o caos! 

Conforme se observa, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, tudo se assenta na falta de transparência 
perante o produtor rural das medidas que cercam 
aua atividade, medidas às vezes morosas, às vezes 
inconsistentes, às vezes ineficazes, às vezes reuno­
sas ao empreendimento. 

Da forma em que as coisas se encontram. a 
partir do estado de insolvência que se apoderou 
da agropecuária nacional, é necessário otMr-se 
1:1 sociedade, por meio de seus representantes, 
a fim de se encontrar um denominador eficiente, 
necessário à reestruturação do setor rural, apena­
do de há muito, mas principalmente a partir da 
tonfiança no Plano Cruzado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui líder do 
PMDB e do Governo no Senado Federal durante 
a vigência daquele Plano que, se encheu de espe­
ranças todo o povo brasileiro, num determinado 
momento, fracassou. Constituiu-se, não resta a 
menor dúvida, numa tentativa desesperada do 
Governo do Presidente Sarney, com o intuito de 
conter a inflação, o custo de vida, a escalada dos 
}uros, os atravessadores. Não deu certo. 

A d:ise, que se pretendeu debelar, aumentou. 
A situação, se já era bastante grave, piorou signifi­
cativamente. Quase todos os segmentos da popu­
lação brasileira foram prejudicados, e muito. 

No entanto, de todos os atingidos pelo fracasso 
do Plano Cruzado, o setor rural foi o mais sacrifi­
cado, e tanto, que perdeu a mais tênue perspectiva 
futura. O agricultor, por exemplo, sabe que não 
poderá plantar, por culpa dos juros escorchantes 
e da correção monetária impiedosa. O pecuarista, 
sem alento, sabe que, com o Plano Cruzado, o 
Brasil perdeu o mercado de exportações. O pro­
duto nacional é vendido a preços irrisórios,. sem 
que se faça alguma coisa para melhorar a situa-
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ção. A distância entre os setores primário e secun­
dário da economia é grande. 

A título de ilustração, compare-se o preço prati­
cado pela indústria de máquinas agrícolas com 
seu correspondente na pecuária: a defasagem é 
impressionante! 

Em janeiro de 1980, segundo dados do InstitUto 
de Economia Agrícola, da Fundação Getú1io Var­
gas e da Fundação de Estudos Agrários Luiz de 
Queiroz, de Piracicaba, o produtor comprava um 
trator de 61 HP pelo equivalente a 18 bois gordos 
de 16,5 arrobas. Em janeiro de 1985, nos ester­
tores do regime autoritário, esse número subia 
para 42 animais. Antes do fim do congelamento, 
em janeiro de 1987, essa correspondência decli­
nava para 18 animais. Hoje, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o pecuarista necessita dispor de aJgo 
mais que 80 bois para adQuirir aquele mesmo 
trator. 

Observe-se também o comportamento do pro­
duto agrícola em face do preço dos tratores, para 
se ter uma idéia precisa do que foi o Plano Cruza­
do, das expectativas por ele criadas e do seu refle­
xo na economia rural. 

Assim é que, em 1985, o produtor precisava 
de 68.600 kg de soja, para comprar um trator; 
no ano seguinte, auge do Plano, a quantidade 
declinava para 55.600 kg; e em 1987, esse mes­
mo trator equivalia a 77.200 kg do produto! 

Com referência ao milho, a relação não é muito 
diferente. Em 1985, o produtor precisava de 
115200 kg para adquirir um trator; em 1986, 
essa relação Ldia para 84.800 kg, uma evidente 
demonstração de crença no Plano, e, em 1987, 
a discrepância voltava a aparecer. significando a 
necessidade de 128.400 kg de milho para efetuar­
se aquela comprai 

Os dados são auto-explicativos e demonstram, 
por um lado, a defasagem existente entre a remu­
neração do bem agricola em face do preço do 
produto indusbial, e, por outro, que a confiança 
depositada no Plano contribuiu significativamente 
para a derrocada o setor rural. 

Não é o caso, entretanto, de se ficar crucifi­
cando uma política de governo que deu eloqüente 
demonstração de ineficácia, pelo desastre que re­
presentou. 

É hora de se criarem, pelo Legislativo, meca­
nismos impeditivos de que ocorram de novo me­
didas improvisadas e sem qualquer respaldo teó­
rico a sacrificar a economia nacional, talvez sob 
a forma de uma Comissão Especial destinada 
a examinar a questão historicamente e em toda 
sua profundidade. 

No momento em que se revaloriza, pela nova 
Carta constitucional, o papel decisivo do Con­
gresso no acompanhamento e na fiscalização dos 
atos do Governo, é tempo de o Legislativo tomar 
a liderança do processo político nacional, princi­
palmente os que dizem de perto ao interesse so­
cial. 

O baixo crescimento do PIB, em 1987, calcu­
lado pelo IBGE, 2,9%, reflete com clareza a desa­
celeração econômica ocorrida no Brasil nesta dé-­
cada. Os índices só não foram piores graças ao 
desempenho da agricultura, que representou um 
incremento recorde, saindo dos 7,9% negativos 
de 1986, para alcançar o nível de 14% positivo 
no ano passado. Enquanto isso, a indústria cres­
ceu somente 0,2% :e o setor de serviços, 2,8%. 
O economista, Gáudio Considera, chefe do [)e. 
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partameiito de contas Nacionais do IBGE. decla­
rou à imprensa que a polftica de crédito para 
a agricultura, com juros de I O% ao ano, sem 
correção monetária, o estabelecimento de preços 
mínimos para a safra 86/87 e a expectativa de 
crescimento da demanda por produtos agrícolas 
foram os fatores responsáveis pelo expressivo 
crescimento da agropecuária e do impacto sobre 
o PIB. Alerta, no entanto, o economista, que "para 
o Produto Interno Bruto de 1988, esse setor não 
repetirá essa taxa. Se as intenções de plantio no 
Nordeste- continua o Dr. Cláudio- resultarem 
em uma boa safra para 87/88, talvez o setor agro­
pecuário atinja entre 4 e 5% no PIB deste ano". 

Observem, Srs. Senadores, que a agricultura 
e a pecuâria representam uma participação de 
apenas 10% na composição do PIB. Apesar disso, 
foram os responsáveis pela metade do seu cresci­
mento total, em 1987. 

Como descuidar disso? Como desconhecer a 
força expressiva do setor e amesquinhar sua reali­
dade? 

De que vale a Embrapa prosseguir em seu pa­
pel decisivo na conquista de novas áreas, de se­
mentes melhoradas, de novas técnicas de plantio, 
adubação e mecanização, se o produto final fica 
condicionado à intempérie das decisões para o 
setor? 

A solução, a curto prazo, para a agropecuária 
nacional, em face do estágio de decomposição 
em que se encontra, está exatamente na reformu­
lação, a que me referi, traduzida na fiXação de 
um prazo de três anos, com carência de um a!lO, 
para que os produtores possam honrar seus com­
promissos vencidos ou a vencer. Os juros não 
poderão exceder 1% ao mês, com exclusão da 
correção monetária a qualquer título. Isso é impe­
rativo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Caso con­
trário,.não apenas a miséria se instalará no campo. 
Toda a sociedade será onerada pelo caos na pro­
dução, no abastecimento e na administração do 
êxodo rural. Isso porque, a continuar a situação 
de insensibilidade, poucos agricultores e pecua­
ristas estarão em condições de se manter. A pro­
dução fatalmente declinará. Os grandes centros 
urbanos receberão levas de pequenos e médios 
produtores e de operários rurais, em êxodo jamais 
verificado em nossa história. Além disso, o Gover­
no fatalmente deverá arcar com o ônus da impor­
tação de alimentos, dilapidando ainda mais nos­
sas reversas, e com a acolhida aos novos fave­
lados. 

A terapia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
de choque, pois foi esse mesmo choque que com­
prometeu a estabilidade do empreendimento ru­
ral, com reflexos danosos por toda a estrutura 
econômico-social do País. 

A produção agropecuária precisa ser entendida 
diferentemente de uma atividade econômica 
qualquer. Não podemos exigir a miserabilização 
da sociedade rural para que continuemos a nos 
alimentar e a nos vestir, para que aspiremos a 
ter perspectiva de futuro, para que possamos legar 
às próximas gerações a certeza de sua sobrevi­
vência nesta terra, herdeira de uma indiscutível 
vocação agricoJa capaz de fazê-la cumprir a nobi­
lissima missão de celeiro do mundo, caso não 
seja atropelada pelo imediatismo e pela ineficiên­
cia das decisões governamentais. (Muito bem!) 

O SR. PRESJi>I!I'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando uma extraordinária 
a realizar-se amanhã, às 10 horas e 30 minutos, 
com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo n9 12, de 1985 (n9 98/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do protocolo 
adicional entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Reino da Espanha ao acordo cultural 
de 25 de junho de 1960, assinado em Brasília, 
em }9 de fevereiro de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• I, de 1988, da 
Comissão 

-De Relações Exteriores. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 16, de 1985 (n9 94/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do adendo, 
ao acordo para funcionamento do escritório de 
área da Organização Panamericana da Saúde -
OPAS/Organização Mundial da Saúde- OMS 
no Brasil, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Repartição Sanitária Pana­
mericana, assinado em Brasí1ia, a 21 de dezembro 
de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 17, de 1986 (n; '96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tP~ro do protocolo 
adicional à Convenção Interna... la! para conser­
vação do atum e afins do Atlântico, aprovado pela 
Conferência de Plenipotenciários, em 9 e 10 de 
julho de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

24, de 1988, de autoria do Senador Nelson Wede­
kin, solicitando, nos termos regimentais, a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, da carta 
de sua autoria ao jornal O Estado de S. Paulo, 
respondendo a criticas formuladas contra o Depu· 
tado l.Dysses Guimarães pelo Senhor Mauro Cha­
ves, publicadas na edição de 1 O de março de 
1988 daquele jornal. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 30 mi­
nutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE LAVOR NA SESSÃO DE 
9-3-88 E OOE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA P(JBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. JIIIAI'IsaETO DE LAVOR (PMDB -
PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Creio que não se precisa ser especialista em 
Economia, para falar desta tribuna do Senado 



Março de 1988 

sobre política econômica do Governo, ainda mais 
quando quem fala não pretende transmitir doutri­
nas, ensinamentos. mas, tão-somente, interpretar 
os sentimentos e, também, os sofrimentos do po­
vo. É, pois, na qualidade de representante de uma 
parcela do povo brasileiro, que venho enfcx:ar a 
política econômica do Governo José Sarney que, 
como todos sabem, anunciou a adoção de um 
novo estilo. Traduz-se esse novo estilo, quanto 
ao aspecto político-administrativo, na desvincu­
lação dos partidos políticos e no relacionamento 
cüentelístico com pessoas e grupos e, quanto ao 
aspec:to econômico-financeiro, na introdução da 
chamada "política do feijão-com-arroz", que se 
considera simples, objetiva, eficiente, sem gran­
des ousadias e sem planos místicos redentores. 
Aparentemente, Sr. Presidente, o novo estilo do 
Governo José Sarney levaria a que o Senhor Presi­
dente da República assumisse plenas responsa­
bilidades administrativas, até por que Sua Exce­
lência tem-se manifestado, ultimamente, como 
um ferrenho defensor do sistema de governo pre­
sidencialista. Mas, infelizmente, não é o que vem 
ocorrendo. Continua-se ouvindo o surrado cacae­
te do "não me deixam governar ... " 

Antes, culpavam-se os partidos politicos, os mi­
nistros. os economistas do PMDB. Agora, é a As­
sembléia Nacional Constituinte que na versão das 
surrealistas conversas "ao pé do rádio", irá fazer 
do Brasil um País ingovernável, implantando "o 
caos, o império do crime e da impunidade". O 
destempero verbal do Presidente Sarney chegou 
a tal paroxismo que vem de merecer a reprovação 
do seu último grande suporte civil: as Organi­

zações Globo. O Sr. Roberto Marinho abriu a 
edição do jornal O Globo, de 29 de fevereiro, 
com um artigo que precisa de cuidadosa análise 
e exegese, a começar do seu próprio típulo: 

"Que o LegisJativo legisle e o Executivo 
governe." 

Entre outros recados e advertências, pontifica 
o poderoso Dr. Roberto Marinho: "Se o Presidente 
resolveu dividir suas atribuições com as cúpulas 
de algumas agremiações partidárias, exerceu 
uma prerrogativa política que não lhe pode ser 
negada, mas da qual também não poderá sequei­
xar." 

Delegue ou não poderes - são palavras mi­
nhas e não mais do Dr. Roberto Marinho- o 
Presidente é de direito o autor e responsável de 
todas as diretrizes da política econômica durante 
todos os dias do seu Governo, entre elas a decre­
tação do Plano Cruzado e da moratória unilateral, 
agora consideradas heresias econômico-financei­
ras. Mas, infelizmente, Sr. Presidente, o que se 
considera é a irresponsabilidade governamental. 
Basta ver esse episódio, que mere<::eu a atenção 
de praticamente toda esta Casa, ou seja, a demis­
são do Presidente do Banco do Brasü, Sr. Camillo 
Calazans, como quem também quero solidari­
zar-me. Então, já se quer atribuir que a demissão 
do Sr. Camilo Calazans não foi um ato, uma deci­
são do Presidente da República, mas uma inicia­
tiva do Ministro da Fazenda. Como se um cargo 
de Presidente do Banco do Brasil que pela sua 
importância, conforme Tancredo Neves, vale por 
dez ministérios, pudesse ser preenchido ou deso­
cupado sem uma decisão expressa do Presidente 
da República. 
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Voltando à política do feijão-com-arroz, convém 
relembrar as declarações do Ministro Maílson da 
Nóbrega, em entrevista à Veja de 13 de janeiro 
passado, fogo que foi confll11lado no cargo de 
Ministro. Diz ele: "Senti o Presidente disposto a 
apoiar uma política de austeridade. Acho que o 
Presidente se sensibilizou muito com a sugestão 
que fiz a ele de que já é o momento de acabar 
com essa história de pacote, de medidas heróicas, 
de soluções miraculosas. Chegou a hora de o 
Governo provar à sociedade que ele está numa 
ação cotidiana, cuidando do arroz-com-feijão, que 
é muito simples, mas é muito importante". O que 
é arroz-com-feijão? - pergunta o Ministro. "~ 
cumprir o Orçamento". E, na frente, quando lhe 
fizeram a objeção de que o Presidente já fez várias 
promessas de austeridade e nunca as cumpriu, 
respondeu o Ministro: "~ muito dificil administrar 
um país onde o Presidente pode, junto com o 
Ministro da Fazenda, autorizar qualquer gasto fora 
do Orçamento". E terminou por sugerir um rígido 
controle da lei orçamentária. Mas, é claro, que 
o Ministro estava na sua lua-de-mel, na pasta da 
Fazenda. A partir daí começaram as objeções, 
começaram as dificuldades, a tal ponto que o 
Com!lo Brutuense do dia 6 do corrente mês 
publica matéria que deve ser trazida também a 
esta Casa, sob o título de ".Maílson começa a 
sentir o peso do Ministério". Ali se escreve: 

"As resistências à administração do Minis­
tro da Fazenda Maílson da Nóbrega crescem 
dia a dia e, na última semana, ele pôde sentir 
quão intensos serão os ataques dos seus ad­
versários de agora em diante. O novo titular 
da Fazenda assumiu o cargo com toda a 
força e total respaldo do Presidente. Final­
mente, depois de três anos de Governo, o 
Presidente José Sarney conseguiu indicar 
um Ministro da Fazenda sem ligações pofrti­
cas, era o que desejava para ter as mãos 
livres para adotar medidas impopulares sem 
sofrer pressões partidárias". 

Mas não é isso que está ocorrendo. A política 
econômica do Presidente Sarney optou pela sub­
missão aos banqueiros internacionais. O Brasil 
volta, assim, a esposar a doutrina dos Srs. Delfim 
Netto e Roberto Campos, de quem, aliás, o Sr. 
Maílson da Nóbrega e o Sr. João Abreu foram 
diligentes colaboradores. 

Mas é preciso frisar, Srs. Senadores, que esses 
curtidos burocratas que compõem o atual co­
mando supremo da economia do País sabem 
muito bem que existem poderosas interferências 
em suas diretrizes técnicas. A política do fe!Jão­
com-arroz, que se diz austera, símpfes, sem solu­
ções miraculosas, está sendo condimentada por 
outras mãos, para não falar no tempero colocado 
pelo EMFA no caso da URP. ~ condimentada, 
no plano interno, por uma questão meramente 
política, ou seja, o mandato de cinco anos para 
o Presidente Sarney. E, no plano externo, pelo 
retomo do Brasil, qual filho pródigo, à tutela do 
FMJ e ao seio da comunidade fmanceira interna­
cional. 

Verifica-se um entrelaçamento entre a questão 
da dívida e a questão do mandato. Ambas com 
resultados extremamente negativos no quadro 
atual da economia brasileira. A propósito, convém 
trazer a análise feita sobre esse quadro pela ADI-
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ME (Análise Dinâmica e Integral de Mercado) no 
seu boletim de 20 de janeiro último. 

"No futuro imediato", diz essa análise, "as 
condições econômicas serão sensivelmente 
afetadas pela campanha maciça que está 
sendo articulada para assegurar cinco anos 
de mandato ao atual Chefe do Poder Execu­
tivo. A liberdade dos que controlam o dinhei­
ro público se estende a quantos queiram co­
laborar com aquele objetivo. 

Além da cobertura dos dêficits dos Estados 
cujos Governadores participam do esquema 
das cinco anos, têm sido destinados subsí­
dios e verbas a programas dientelistas e as­
sistenciais que farão crescer ainda mais o 
déficit federal." 

Por outro lado, os atropelados arranjos com 
a comunidade financeira internacional foram fei­
tos com um olho nas fmanças e com outro olho 
no mandato de Sarney. 

O troféu do acordo com os bancos, exibido 
como grande vitória dos novos dirigentes econô­
micos, representa verdadeiro cavalo de Tróia. 

O Uder do PM.DB, que não é mais Uder do 
Governo, repudiou esse acordo no seu Relatório 
da CPI da Dívida Externa, por ser uma decisão 
isolada do Executivo, que redunda em capitulação 
econômica. Resta, agora, ouvirmos a palavra do 
Uder do Governo. Quais os resultados desses ar­
ranjos firmados por M.aflson da Nóbrega e Fernan­
do MiJJiet? Aliás, o Presidente do Banco Central 
também deixou o cargo, mas não recebeu qual­
quer gesto de solidariedade. Talvez porque o Pre­
sidente do Banco do Brasil trate da microeco­
nomia, dos interesses localizados, justíssimos in­
teresses, foi homenageado por todos. O Presi­
dente do Banco Central trata do macro, das coisas 
mais teóricas e normativas e, por isso, deixa o 
posto sem ser lembrado. M.as eu perguntava: 
quais os resultados dos arranjos financeiros? Qual 
influência terão no controle da inflação? O corres­
pondente do "Caderno Econômico" do Jornal 
do BrasU, Roberto Garcia escreveu assim: 

"Nas condições políticas predominantes 
no Brasil, um acordo com o FMI não conse­
guirá reduzir a inflação a menos de 400% 
ao ano, nem garantirá crescimento econô­
mico a 1 ou 2%, e esse crescimento modesto 
será conseguido com a exportação e não 
com a expansão do mercado interno - afir­
maram ontem especialistas do governo ame­
ricano e das organizações internacionais que 
se preparam para receber o Ministro Maílson 
da Nóbrega- isso foi anterior à sua chegada 
lá. Apesar dessa perspectiva tanto o governo 
Reagan quanto os bancos credores consi­
deram o acordo do Brasil com o FMI indis­
pensável para a estabilidade do Sistema Fi­
nanceiro Internacional e não para estabili­
dade do nosso Sistema Financeiro e da eco­
nomia do País. Estão dispostos a engolir um 
desempenho medíocre da economia do País, 
desde que isso permita a normalização dos 
pagamentos dos Juros." 

Os bancos credores não se preocupam com 
os resultados dos ajustes, no plano interno. M.as 
sabem que serão ruins. Só o Ministro M.aílson 
da Nóbrega acha que o Brasil fez um grande 
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negócio. E conta as vantagens nos dedos: paga. 
menta da dívida em vinte anos; prazo de carência 
de oito anos; e pagamento imediato dos juros. 
Exatamente como queriam os banqueiros. 

Nenhum banqueiro quer o pagamento do prin­
cipaJ, quando os juros estão em dia. Assim como 
o senhorio, o dono de uma casa, não quer ven­
dê--la ao inquilino, quer que este continue sempre 
pagando os bons e reajustáveis aJuguéis. O paga­
mento do prindpaJ da dívida se toma questão 
secundária no momento em que o BraisJ se dis­
põe a pagar os juros, pelas taxas fJ.Xadas unilate­
ralmente pelos banqueiros. Essa política não é 
mais a do "feijão-com-arroz". Está mais para Co­
ca-Cola com hambúrguer". 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. EX um 
aparte? 

OSR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Concedo 
o aparte a V. Ex' com muito prazer, nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador este apar­
te é mais a título de colaboração ao brilhante 
discurso que V. EX' produz nesta Casa. Ocorre 
que neste momento, ta1vez a demissão do Presi­
dente do Banco Centra1, que ocorreu juntamente 
com a demissão do Presidente do Banco do Bra­
sil, não despertou multa atenção, porque o Presi­
dente do Banco Central parece que teve uma 
conotação de modo próprio: ele mesmo insistiu 
para sair. Ele não foi agredido e demitido por 
telefone, num abuso de autoridade, como foi o 
Presidente do Banco do Brasil. Mas o Presidente 
do Banco Centra1 pediu para sair, talvez exata­
mente por isso porque ele costurou um acordo 
com os bancos internacionais, orientado pelo Sr. 
Ministro Mailson da Nóbrega. Esse acordo, que 
V. Ex' está criticando como tão danoso ao País 
foi instrução do Ministro da Fazenda ao President~ 
do Banco Central. Este, então, desincumbiu-se 
de uma delegação que lhe deu o Ministro da Fa­
zenda e fez um acordo com o qual, possivelmente 
não deve concordar, porque esse acordo jâ roi 
denunciado pelo Uder do PMDB, que é o Partido 
do Sr. Presidente do Banco Central. Então, o mo­
do de o Presidente do Banco Centrai protestar 
contra o tipo de acordo feito com os bancos cre­
dores foi exatamente a atitude que teve: "Cumpri 
a ordem, porque era um subordinado do Ministro 
da Fazenda. Fiz o acordo autorizado por S. Ex', 
mas, posto isto, afasto-me deste Banco Central 
porque não concordo com a orientação impri~ 
mida ao acordo celebrado com os bancos credo­
res." T alvaz isto seja o que realmente tenha ocor­
rido na demissão do Presidente do Banco Central. 
sueto de Lavor. 

O SR. MAI'ISUETO DE LAVOR- Foi uma 
excelente colaboração e ilustração ao que estava 
tentando dizer, nobre Senador João Lobo. Exata­
mente isto. 

Mas, a "nova" politica econômica é tão velha 
quanto o colonialismo. Significa a volta das san­
grias, das transferências de capital, da busca fre­
nética de superâvits em prejuízo das condições 
mínimas de sobrevivência do povo. Os emprés­
timos conseguidos junto a esses bancos entram 
com uma rnão, a de que o País recebe e conta­
biliza na sua dívida externa, e sai com a outra 
mão, se é que se pode dizer entrada e sajda, 
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porque nem entra nem sai - V. ~ diz muito 
bem -, porque o que hâ é um repasse de contas, 
isto é, hâ o empréstimo e há o pagamento dos 
juros e não do principal. O fato é que de 1983 
para cá, o Brasil e os grandes devedores latino-a­
mericanos não receberam um centavo sequer de 
dinheiro novo para aplicação em investimentos, 
para acelerar a produção do País. Tudo o que 
fizeram foi sangrar suas riquezas, exportando ca­
pital e fazendo um severo ajustamento na baJança 
comercial para pagar juros. exclusivamente juros. 
Doze bilhões de dólares anuais de juros, no caso 
do Brasil. 

Sr. Presidente, a política do feijão-com-arroz 
ainda esquece de tratar do problema da dívida 
mobiliária e da dívida interna. Não vamos tratá-las 
aqui. Vamos apenas relembrar o que vem afrr­
m.ando renomado Professor da Universidade de 
Brasília, Décio Munhoz da Rocha também um 
dos assessores econômicos do PMDB. Segundo 
ele. não adianta a política do arroz-com-feijão e 
cortar empregos de funcionários e reduzir venci­
mentos e salários para diminuir o déficit público. 
Isso não significa nada. Em 1980, a dívida interna 
equivalia a 1 O bilhões 'de dólares e, agora, está-se 
aproximando dos 100 bilhões de dólares, sem 
que se tenha usado um centavo sequer desse 
acréscimo para cobrir gastos do Governo. Para 
camuflar esse escândalo, o Governo fica chaman­
do as atenções para os gastos governamentais, 
ameaçando cortes de custeios, inclusiVe de cus­
teio agricola, de demissões de pessoal, e não fala 
nada sobre o giro da dívida pública. O Orçamento 
global da União, em 1987, foi de 1,2 trilhão de 
cruzados. A dívida mobiliária dO Governo passou, 
nesse exercício, de 900 bilhões de crwados para 
5,5 trilhões. Registrou, portanto, um aumento de 
4,6 trilhões, o que deixa evidente que todos os 
cortes de gastos propostos hoje são meros pingos 
dágua. As despesas de todo o pessoal do Gover­
no, em 1987, corresponderam a 300 bilhões de 
cruzados; ou seja, a 27% do total das despesas 
do Governo Central. Enquanto o Governo gastou 
300 bilhões de cruzados com o pessoal, a dívida 
mobiliária do Governo cresceu em um só ano, 
4,6 bilhões de cruzados. Trata-se de uma verda­
deira bomba de efeito retardado. 

É neces!iário portanto, que o Governo procure 
enfrentar o problema da dMda mobífíária, se qui­
ser resolver o problema do déficit Esta é a conclu­
são do Professor Décio Munhoz da Rocha secun­
dado também pelo Professor João Carlos Pinard, 
conforme o seu artigo, publicado também no 
Conelo Brazlllense, inblulado "Dívida pública 
exige ousadia". Ou se enfrenta o problema da 
dívida mobiliária ou n.ão há solução para o proble­
ma do déficit, assim como é preciso, no plano 
externo ~ e é outro aspecto da política do feijão­
com-arroz, encarar o problema da dívida externa 
como impagável nas condições atuais. Temas 
que revisá-la, temos que fazer uma auditoria na 
dívida, temos que distinguír a dívida contábil da 
dívida real e legítima do País. Com esta, sim, deve­
mo-nos comprometer. A volta do modelo de endi­
vidamento, de pagamento dos juros com os exce­
dentes, com o superávit das exportações, é um 
modelo traçado pelo Sr. Delfim Netto e pelo Sr. 
Roberto Campos. 

Eu queria dizer, como palavra final do meu 
discurso - e é apenas um comentário - que, 

se o Governo José Sarney quer ser coerente, nio 
deve colocar mais intermediários na sua politica 
econômica, deve convocar, de imediato, o Sr. Del­
fim Netto para Ministro da Fazenda e o nosso 
ilustre Companheiro, Senador Roberto Campos, 
para ser o novo Ministro do Planejamento doBra­
sil. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. (Muito bem!) 

EXlRATO DE CON111ATO 
EJoa TERMOS ADmvos 

Epécle: Primeiro Termo Aditivo n9 032/88 
Conb"atada: lzoquim Produtos Químicos LT­

DA. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Fornecimento de produtos químicos 

para tratamento de água de sistemas de ar condi­
cionado. 

Ucitação: Tomada de Preços n~ 011/87 
Clédlto pelo qual commi A despesa: à con­

ta do Programa de Trab·alho n~ 
0101021.2205/814, Natureza da Despesa n~ 
3120-0400/0. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho 
n'()()24916. de 01/02188. 

Valor Contratual: Foi estimado em cz$ 
180.000,00 (cento e oitenta mil cruzados). 

VIgência: 01101188 a 31112/88 
Data-da Aaslnawra: 0\102/88. 
Pelo Senado Federal: Dr. José Passos Pôrto. 
Pela Contratada: Samuel Jaime Vaismam. 

Resumo de Distrato do Contrato 
Celebrado enbe o Senado F.......,. e 
lzoqulm - Produtos Qufmlcos Ltda 

Extrato do Segundo Termo Aditivo n• 033188, 
celebrado entre o Senado Federal e a lzoquim 
Produtos Qulmicos Ltda. 

Objeto: De comum acordo, tendo em vista 
as informações contidas no processo 
n9()()7069/87-1, o Senado Federal e a Izoquim 
Produtos Químicos Ltda. resolvem distratar o 
Contrato n~ 127/87, celebrado em 07 de agosto 
de 1987, renovado para o exercício de 1988, para 
o fim de ficarem reciprocamente liberadas das 
obrigações assumidas a partir de 30 de maio de 
1988. 

Data da Asslnawra: 14 de março de 1988. 
Signatários: Dr. José Passos Pôrto, Direitor­

Geral do Senado Federal, e Engenheiro Samuel 
Jaime Valsman, Diretor da Izoquim Produtos 
Químicos Ltda. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMJSSÃO PARI.AMEI'fTAR 
MISTA DE II'IQ(IÉRJTO 

Destinada a "avaliar OD J'f"1'1ulzof da 
seta no Nordeste". 

6• REUNIÁO, REAUZADA EM 

5 DE NO'JEMBRO DE 1987 

Aos cinco dias do mês de novembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas 
e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finan­
ças, no Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Raímundo U­
ra, Teotônio Vilela e Deputados Celso Dourado, 
Gonzaga Patriota, Ubiratan Aguiar, César Cals Ne-
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to e Moema São Thiago, re"úne~se a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a "ava­
liar os prejuízos da seca no Nordeste". Compa­
recem, ainda, os Senhores Deputados Benito Ga­
ma, Raimundo Bezerra e Senador Mauro Bene­
vides. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Chagas Rodrigues, Mansueto de la­
vor, Ruy Bacelar, Fernando Henrique Cardoso, 
Hugo Napoleão, Guilherme Palmeira, Virgilio Tá­
vora, Lavoisier Maia e Deputados Paulo Silva, Cás­
sio Cunha Uma, JsmaeJ Wanderley, Orlando Be­
zerra, Edme Tavares e Albérico Cordeiro. 

Havendo número regimental, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador T eotô­
nio Vilela filho, que solicita, nos termos regimen­
tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que 
a presente sessão destina~se ao depoimento do 
Diretor~Geral do Departamento Nacional de 
Obras Contra a Seca- DNOCS, Senhor Ui.randé 
Augusto Borges, convidando-o para tomar assen~ 
to à Mesa. 

Durante sua exposição, o Senhor Uirandé Au~ 
gusto Borges comenta sobre a competência do 
DNOCS no gerenciamento de recwsos hídricos 
no Polígono das Secas, a execução de obras hi~ 
dráuJicas e o aproveitamento hidroagricola. Refe~ 
re-se, também, à seca verde e às providências 
tomadas pelo referido Órgão, apresentando um 
quadro demonstrativo de obras que estão sendo 
executadas pelo DNOCS em Estados de clima 
semi--árido. Encerrando, o Senhor Uirandé Au~ 
gusto Bastos coloca~se à disposição dos Senho­
res Congressitas para responder perguntas. Apro­
veitando a oportunidade, apresenta à Comissão 
os Senhores Vicente Vieira, Diretor Adjunto de 
Operações do DNOCS e Ary Gadelha, Diretor de 
lnigação do DNOCS. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Se­
nhores Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Mawo 
Benevides e Deputados Ubiratan Aguiar, Gonzaga 
Patriota, César Cals Neto e Celso Dourado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu~ 
nião e, para constar, Helena lsnard Accauhy Sarres 
dos Santos, Assistente "ad hoc" da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publica~ 
ção, juntamente com o apanhamento taquigráfico 
dos debates.- Senador Teotônio VlleJa FDho, 
Presidente. 

AIYEXO À ATA DA 6• RE(Jf'I/ÃO DA CO­
MISSÁO PARLAMENTAR MISTA DE UYOOÉ­
RITO, DESTlNADA A ';I VAlú!R OS PREJ(f/­
ZOS DA SEO\ NO NORDESTE'; REAUZA­
DA EM 5 DE NOVEMBRO DE 1987, ÀS 10 
HORAS E 15 M/NlfTOS, INTEORA DO APA­
NIIAMENTO TAQ(JJ<JRAFlCO; COM PCJBU-
0\Ç.ÍO DEVIDAMENTE AlfTORIZADA PE­
LO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÁO, 
SENADOR TEOTÓN/0 VILELA FIUiO. 

O SR PRESJDENTE (feotônio Vilela Filho) -
Srs. Senadores, Srs. e Sr"' presentes a esta reu­
nião, vamos dar continuidade aos trabalhos d~ 
Comissão. Teremos a satisfação de ouvir, hoje, 
o depoimento do Dr. llirandé Augusto Borges, 
Diretor-Geral, do Departamento Nacíom:d de 
Obras Contra a Seca. 
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Dr. Uirandé, este é o quarto depoimento que 
esta Comissão ouve. Mas, com o que aqui já foi 
debatido, com as discussões havidas aqui no ple­
nário desta Comisão, nós já nos revestimos de 
uma convicção muito forte de que não adianta, 
não é producente lutar contra a seca. Nós vimos 
aqui, através das discussões e dos debates trava~ 
dos, que nós ternos que buscar um meio de con­
viver com a seca. 

o Departamento que v. s• dirige ainda ontem 
conversávamos em meu gabinete - completa 
este ano 78 anos de at:Mdade, uma atividade no­
bre. uma atividade reclarnadaoainda hoje por to­
dos os nordestinos, que é o direcionamento do 
Governo voltado para uma solução que traga wna 
convivência harmoniosa e menos traumática do 
povo nordestino com a seca. 

Vimos, também aqui, que não é a seca a prin­
cipal responsável pela miséria e pelo subdesenvol~ 
vimento no Nordeste. Ouvimos argumentos de 
que no litoral, na zona da Mata nordestina, nós 
podemos encontrar miséria mais afrOntosa do 
que a encontrada nos sertões. O Maranhão, úrni~ 
do e chuvoso, e também verificamos, é mais mise­
rável do que o Ceará semi-árido. 

Enfim, Dr. Uriandé, estamos vislumbrando, ao 
longo dos trabalhos aqui realizados, que nem o 
principal problema do Nordeste é a seca, nem 
muito menos esses problemas se circunscrevem 
à região nordestina, geograficamente falando. O 
problema é fundamentaJmente político, de vonta­
de porltica, de decisão política. Daí a importância 
do depoimento de V. s~. corno uma contribuição 
efetiva para que esta Comissão possa, ao final 
dos seus trabalhos, ter elementos substantivos 
para mobilizar, não somente o Plenário da Assem~ 
bléia Nacional Constituinte, mas a sociedade bra~ 
sileira, para que a futura Constituição brasileira, 
e a legislação ordinária que virá a seguir, contenha 
instrumentos que proíbam definitivamente, de 
uma maneira estrutural e não simplesmente con­
juntural, o ftagelo da gente nordestina. 

É com multa satisfação que peço a palavra 
ao Diretor~Geral do DNOCS, Dr. Uirandé Augusta 
Borges. 

O SR. U!RANDÉ AUGUSTO BORGES - Exm• 
Sr. Senador Teotônio Vilela Filho, Exrnç Sr. Depu­
tado César Cals Neto, Srs. Senadores, Srs. Depu­
tadas, Srs. Diretores do DNOCS, que aqui estão 
presentes, meus Srs. e minhas S~: 

Inicialmente, gostaria de dizer da satisfação que 
sinto, neste momento, de ter sido convocado pela 
Comissão de Seca do Nordeste, no Congresso, 
para apresentar este depoimento, e dizer que aqui 
me acompanham alguns diretores para que a Co­
missão seja informada de todos os detalhes, da~ 
quilo que o DNOCS executou, vem executando, 
quer dizer, o papel que o DNOCS vem exercendo 
ao longo desses seus 78 anos de existência. 

Fiz questão de eJaborar uma exposição, um 
depoimento específico para este momento, de 
modo que todos aspectos importantes não fos~ 
sem esquecidos. 

Se vamos referir ao papel do DNOCS e a sua 
atuação no Nordeste, mormente quando o ternos 
corno um Órgão Federal de combate às secas 
e aos seus efeitos, justo é que busquemos, embo­
rasem pretender rememorar ou enumerar os efei~ 
tos do seu passado marcante, que vêm desde 
o início deste séculq, a acuidade ne.cessária para 
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entender que esse Orgão acumulou as mais im­
portantes experiências, a cada passo que se suce­
de na retomada do desenvoMrnento da região 
semi-árida do Nordeste. 

Sim, o DNOCS é tradição de pioneirismo no 
Nordeste. Seu pioneirismo não está apenas na 
engenharia de grandes barragens que ao todo 
somam 283 grandes reservatórios de água. Se­
gundo registros, ainda com o nome de Inspetoria 
de Obras Contra as Secas (IOCS) e posterior~ 
mente Inspetoria Federal de Obras Contra as Se­
cas (IFOCS), na primeira década do século em­
preendia ... urna ação desbravadora e pioneira nas 
caatingas e sertões ... "iniciava uma obra missio­
nária e civilizadora, estabelecendo contacto com 
as popuJações rurais, relegadas ao abandono". 

A prímeíra patrulha rodoviária organizada a 
atuar no Pais, nesta região, sofreu a orientação 
de engenheiros do DNOCS. 

A primeira rede rodoviária do NE, compreen­
dida peJo eixo Fortaleza-Salvador, com 1280 km, 
à qual se articulavam as rodovías centrais de oito 
Estados, além de nwnerosas outras ligações sub­
sidiárias, num total de 10.000 km de rodovias 
de 6.600 metros de pontes, foram também obras 
pioneiras do DNOCS. 

A acumulação de 15.434 milhões m de 6sJ!e. 
represada nas suas barragens públicas é de 1271 
milhões em açudes particulares e públicos muni­
cipais e estaduais construídas em cooperação, 
constitui~ se no 1 ç passo para minorar efeitos das 
secas e decorrente fiXBção do homem à tei'TB, 
tônica da IFOCS, na época. 

Igualmente coube-lhe, no inicio do século, tra­
zer do exterior as primeiras perfuratriZes e seus 
operadores para perfuração de poços tubulares. 

Fornecimento de energia elétrica a mais de 30 
cidades, construção de 60 campos de pouso, 
abastecimento dágua em 189 municípios e interti~ 
gação telefônica de cidades próximas, fizeram 
parte do elenco de serviços pioneiros executados 
pelo Departamento das Secas na região semi­
árida do NE. 

<? pioneirismo do DNOCS iniciou ainda os pri­
metros levantamentos pedológicos a nível de de­
taJhe executados no Brasil, destacando-se ainda 
os trabalhos no campo da agrostoJogia, aclima­
ção de espécies vegetais exóticas, melhoramento 
genético com boVinos, recuperação de solos, 
competição de variedades e adubação, bem co­
rno pesquisa com plantas xerófilas. 

Não se pode esquecer também a contribuição 
pioneira do DNOCS em piscicultura, projetando 
o Brasü. no exterior, mas principalmente contri­
buindo de modo representativo para o aumento 
da ~eína na alimentação do nordestino. 

O DNOCS, por fim é também pioneiro em irri­
gação no nordeste. 

A história do DNOCS, portanto, é a história 
da luta contra os efeitos das secas. Uma história 
pontilhada de lances de grandeza, ora de recuos, 
ora de triunfos e também de frustrações. Mas. 
numa análise global, pode~se dizer que quase 80 
anos depois, constata~se que o problema está 
inteiramente decomposto e diagnosticado. Falhas 
de ~xecução, carência de recursos - sempre 
mwto aquém do desafio- desvios políticos, tudo 
existe em cada página dessa longa e fantástica 
epopéia, cuja grandiosidade não se pode eViden­
temente si:ntetil.ar numa rápida palestra. Mesmo 
porque nosso objetivo, nesta oportunidade, é ou~ 
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tro . .t: mostrar, em termos de agora, como está 
o problema e como se procura equacioná-lo. Sob 
a ótica da realidade atual, o combate às secas 
não se restringe àquela série de propostas para 
se conter o flagelo e reduzir-lhe os efeitos. Tudo, 
sem dúvida, ê válido nessa batalha. Mas hoje te­
mos a certeza de que a seca é, também, um 
fenômeno econômico. Seca tem muito que ver 
com a miséria absoluta. Há par isso, uma ação 
oficial integrada, não para acabar com as secas, 
que são irremovíveis, mas para dar ao homem 
nordestino a estrutura social e econômi<::a, enfun 
meios para privar com elas sem os atrQpelos até 
aqui existentes. 

O POÚGONO DAS SECAS E O INSTRUMENTAL 
À SUA DiSPOSIÇÀO 

Sabemos que as raízes da luta remontam ao 
século passado numa fase quase romântica, em 
que o Imperador Pedro 11 teria dito que "empe­
nharia o último brilhante de sua coroa para que 
nenhum nordestino morresse de fome" ... Foi po­
rém a República, nasc:-ida em 1889, que deu os 
primeiros passos para a implantação do instru­
mental indispensável à luta que se desenvolve 
há quase um século e que sem dúvida, não se 
esgotará enquanto não se alcançar o ponto de 
desenvolvimento capaz de garantir ao Nordeste 
a ultrapassagem desses fenômenos físicos com 
absoluta normalidade. 

O DNOCS se empenha nesse sentido. E pode 
dar aos senhores uma imagem ligeira do que 
já existe em termos de infra-estrutura e de tecno­
logia para dar à região, compreendida no denomi· 
nado Polígono das secas, aquela base de fiiTTleza 
fundamental à vida e ao progresso do seu povo 
dentro do contexto climático que a natureza lhe 
reseiVou. 

O Nordeste estende·se por território de 
1.542.271 Km. dos quais 950.000 compõem o 
Polígono das Secas, região em que vivem 
21.311.761 pessoas de acordo com os números 
do IBGE, com sete anos defasados. São estatís-­
ticas de 1980. 

É sobre esse grande território que se desen­
volve a ação do DNOCS. Até dezembro de 1986, 
o DNOCS construíra, na área nada menos de 
283 açudes públicos - a grande açudagem -
acumulando 15,434 bilhões de metros cúbicos 
dágua. a que vêm se juntar mais 1.27 I bilhões, 
armazenados em 61 O açudes em cooperação 
com particulares construídos até 1960, quando 
esse programa foi interrompido. 

Acrescente-se a essas reservas hídricas as obti­
das através da perfuração, em toda a área do 
Polígono, entre 1934 e 1986, de 20.073 poços, 
dos quais a maior parte, 4.283, em território do 
Ceará. 

Todavia, desde os primeiros dias deste órgão, 
com o ino\vidável Arrojado Lisboa e muitos outros 
Técnicos de renome como Guimarães Duque, 
a sua missão se esgotaria com a construção de 
barragens. O entendimento, que só viria a ser 
posto em marcha muitos anos depois da instala­
ção do DNOCS, era precisamente o contrário: 
as responsabilidades se iniciam a partir dos açu­
des. 

A grande açudagem pública, bem assim aquela 
atacada em cooperação ou a que se estimulou 
a construção, com recursos da iniciativa privada 
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ou ainda do Estado e Municípios, estava pronta 
para dar começo à gigantesca tarefa de fortalecer 
o Nordeste de modo a enfrentar as intempéries 
ciclicas que a afetam. 

CAMPOS DE ATUAÇÃO 

A captação de águas superficiais ou subterrâ­
neas, conseguida através da construção de açu­
des públicos ou privados e da perfuração de mi­
lhares de poços, deu ao DNOCS o conhecimento 
amplo e absoluto das reservas e das potencia­
lidades hídricas da região, daí por que sempre 
se entendeu, pacificamente, que o gerenciamento 
desses recursos deveria caber ao órgão, o qual 
se relacionaria com outros organismos governa­
mentais para um melhor cumprimento dos objeti­
vos comuns. 

Dentro do preceituado pela Política Nacional 
de Águas, definida pelo DNAEE-MME, pela polí­
tica nacional da irrigação, de competência do Mi­
nistério da lrrigação; da política do controle am­
biental, da Sec:-retaria Especial do Meio Ambiente 
- MINTER e da Política Regional de Aguas e 
ainda buscando uma articulação com os Estados, 
estabelecida pelo MINTER via SUDENE, passou 
o DNOCS a uma atuação solidária com os órgãos 
enumerados, com vistas à prática do uso racional 
e otimizado dos recursos hídricos do Polígono 
das Secas ... 

Com exceção da bacia do rio São Francisco, 
a cargo da CODEVASF, todas as demais bacias 
hidrográficas da região ficaram sob o controle 
do DNOCS para o rigido e racional domínio do 
uso da água no Polígono, cabendo-lhe, ainda, a 
execução e controle das obras hidráulicas na re­
gião, realizadas direta ou indiretamente, incluindo 
aquelas efetivadas por outras instituições, a nível 
estadual e da iniciativa privada. 

Portanto, compete ao DNOCS, dentro desses 
critérios estabelecidos, a) o gerenciamento de re­
cursos hídricos no Polígono das Secas (menos 
os da bacia do São Francisco); b) a execução 
de obras hidráulicas; e c) o aproveitamento hi­
droagricola. 

Estes três h'Pns se desdobram no seguinte es­
quema: 

1) Gerenciamento de Recursos Hidricos: 

a) a responsabilidade pela Hidrometria do 
Semi-Árido, realizada direta ou indiretamen­
te, por delegação do DNAEE; 

b) o controle técnico dos recursos hídri­
cos, em articulação com as instituições con­
gêneres; 

c) o desenvolvimento de tecnologia pró­
pria, no campo dos recursos hídricos frente 
à nossa realidade, com a qual temos a con­
viver de maneira racional sem a necessidade 
de importação de pacotes tecnol6gícos ina­
dequados e de altos custos. 

2) Execução de Obras Hidráulicas e 3) Apro­
veitamento Hidroagricola são ações nitidamente 
próprias ao DNOCS, sobre os quais o órgão exer­
cita a força da sua longa experiência. 

Delas redundam o Programa de Recursos Hídri­
cos, abrangendo o campo da hidrometria espe­
cífica da região semi-árida, pesquisas hidrológicas 
e hidráulicas, precípuas aos projetos; controle das 
bacias hidrográficas e captação de águas super~ 
ficiais e subterrâneas e o Programa de aproveita-
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mento Hidroagrícola, que por sua vez se desdobra 
em dois subprogramas: Irrigação Pública e Priva­
da e Piscicultura. 

PISÇICULTURA 

O instrumento de combate à secas se enrique­
ceria na própria luta, com o surgimento de cada 
nova crise climática. 

Se a água era ainda pouca, estava evidente 
que sozinha, mesmo se tomélJ1dO abundante, não 
resolv~ria o problema mais grave: a fome das 
populações rurais sem as suas lavouras de subsis­
tência e sem as criações que dão ao homem 
a ração mínima de proteina animal. 

A visão do Ministro da Viação, José América 
de Almeida designou para o Nordeste em 1932 
o cientista Rodolpho Von lhering, para dirigir a 
Comissão Técnica de Piscicultura, cuja tarefa es­
pecífica era a de dar o aproveitamento técnico­
cientifico à proliferação de peixes nos açudes do 
ONOCS, como meio de ajudar a suprir a carência 
alimentar das populações flageladas. 

As águas conseguidas através das barragens 
seriam também a fonte de alimentos, com um 
programa de ampliação dos recursos pesqueiros 
dos açudes. 

A passagem de Von lhering pelo Nordeste se 
inscreve como um dos fatos de maior repercus­
são na sistemática de combate aos efeitos das 
secas. 

Como conseqüência disso, podemos afirmar, 
sem receio, que a produção de pescado nas açu­
des públicos e privados do Nordeste representa 
uma inestimável contribuição ao esforço governa­
mental para melhorar a condição alimentar das 
populações nordestinas. 

Somente os açudes públicos do DNOCS contri­
buem, hoje, com cerca de 10% da totalidade da 
produção de peixes de água doce no Brasil. Não 
obstante à eterna dificuldade de recursos frnan­
ceiros, foi obtida uma produção média de 18.439 
t/ano nos últimos anos, sendo alcançado o ponto 
máximo em 1981, quando se conseguiu 19.075,9 
toneladas. 

As águas represadas na região permitem uma 
estimativa de produção pesqueira da ordem de 
51.700 t/ano, quase triplicando a atual produção. 

E não se pode deixar de consignar as notáveis 
pesquisas que redundaram em novas espécies, 
na adaptação de esplêndidas espécies amazôni­
cas e na implantação de métodos de criação de 
peixes em viveiros. 

Hoje, a produção de alevinos já atingiu a 4,5 
milhões no ano passado, mas os investimentos 
e a importação de novas tecnologias, inclusive 
com a presença atual de uma equipe técnica alta­
mente especializada da Hungria, podem levar-nos 
já em 1990 a uma produção de 64 milhões de 
alevinos. 

Com isso, toma-se viável o peixamento, coin 
espécies selecionadas, de todas as reservas hídri­
-cas da região, garantindo um elevado índice de 
abastecimento protéico das populações da área 
sob a jurisdição do órgão. 

Não há dúvidas de que os açudes do DNOCS 
se constituem verdadeiros celeiros de produção 
de alimento da região, pela alta produtividade de 
suas águas, podendo alcançar, em média, 120 
t por hectare/ano, em face das condições climá­
ticas e sua riqueza em nutrientes. 
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A piscicultura se tornou, desse modo, uma ativi· 
dade integrada às metas fundamentais do 
DNOCS. dentro desse conceito genérico de que, 
a partir da água, a vida se expandirá sob todas 
as suas formas numa área que, há um século 
mais ou menos, parecia condenada ao desapare­
cimento. 

A água que produz o peixe é a que garante 
o abastecimento das populações e dos animais, 
e vai garantir a produção agrícola na medida em 
que for corretamente aproveitada através da irri­
gação. É disso que iremos raJar a seguir: 

IRRIGAÇÃO 

Bem a propósito, deixamos este capitulo como 
destaque desta paJestra, enfocando os aspectos 
marcantes da atuação do DNOCS, desde os pri­
mórdios até os tempos atuais. 

A írrigação já constava dos-objetivos da pioneira 
IOCS - Inspetoria de Obras Contra as Secas 
criada em 1909 por Nilo Peçanha. Aliás, alguns 
anos antes, quando ainda sob o governo imperiaJ 
se iniciou a construção do primeiro açude do 
Ceará, o Cedro, em Quixadá, já havia também 
essa preocupação. Nada de admirar, porquanto 
as civilizações antigas, como a egípcia e a chinesa, 
por exemplo, já faziam, há milênios, o transporte 
da água através de canaletas ou regos para as 
áreas de plantio. 

Observa·se, com esta preliminar, que os técni­
cos do DNOCS andaram corretamente ao partir, 
antes de mais nada, para prender ou armazenar 
a ,gua, contendo a sua fuga através de barragens 
de superfic:ie ou subterrâneas. 

A poJitica de 6guas seria aplicada mais em rela­
çio aos Estados sempre mais afetados pelas se· 
cas, entre os quais, destacam-se, em particular, 
os Estados do Cearâ, Paraíba e Rio Grande do 
Norte, parte do Piauí e de Pernambuco. O Nor­
deste, como um todo, e depois a área denomi­
nada Polígono das Secas, abrangendo desde o 
Piauí ao norte de Minas Gerais, passaria a ser 
objeto dos programas de ação permanente do 
nosso órgão para reduzir as conseqüências dos 
desequilíbrios climáticos regionais. 

Disseminando grandes reservatórios públicos, 
bem assim centenas de outras de médio porte 
e alguns milhares de pequenos açudes particu­
lares, aJém de milhares e milhares de poços arte­
sianos ou tubulares, o DNOCS montou a infra-es· 
trutura hidrica imprescindível a qualquer outro 
projeto de desenvolvimento regional. 

Paralelamente a esse programa de água, a ação 
do Governo ia se diversificando e ampliando a 
base de apoio ao trabalho de viabilização do Nor· 
deste, criando mecanismos destinados igualmen· 
te a promover essa fantástica abra de integração 
daquela vasta área do País ao contexto social e 
econômico nacional. Surgiram nos anos cinqüen­
ta, o Banco do Nordeste do Brasil e, posterior­
mente, a Sudene, esta, em seus princípios, com 

:::::r.~:U~~~ ~~:~ aa o~:~~S:~~~:~ 
do Nordeste. 

Mas quando o BNB e a Sudene chegaram, e 
chegaram em boa hora, já se depararam com 
toda a imensa tarefa desenvoMda pelo DNOCS 
para mudar a face fisica do Nordeste: havia o 
insumo básico e justamente o mais carente da 
Nordeste: a água. Havia também uma tecnologia 
de combate à seca. Havia uma equipe técnica 
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forjada na prática diária, na convivênda com os 
fenômenos climáticos. Havia muita coisa, embora 
faltasse praticamente tudo. 

Ainda há pouco cítávamos a questão da pisei~ 
cultura, uma providência extraordinária na procu~ 
ra das soluções gerais para o desafio nordestino. 
lmhamos, diante de nós, o material disponível 
para o grande e decisivo embate da transforma~ 
ção do Nordeste. Era imperioso um plano de 
imensas proporções para aproveitar convenien~ 
temente todo aquele volume d'água que se conse­
guira reter por todo o Polígono. 

Todas as tentativas foram válidas. E são muitas 
as que constam nos registros, mostrando, com 
forte nitidez, a causa prindpal da sua pouca eficá~ 
cia: a descontinuidade dos trabalhos de execução. 
Em seus 78 anos de vida, a direção-geral do órgão 
mudou 25 vezes, uma média pouco acima de 
três anos para cada administrador. Isto, ao lado 
da rotineira exigCiidade de recursos, determinava 
a interrupção de projetos quando tudo parecia 
caminhar para a solução de problemas-chave da 
região. Como o da inigação por exemplo. 

O balanço atual da irrigação é um tanto desa­
lentador. As estatísticas de áreas irrigadas adver­
tem para a necessidade de mudar os critérios 
institucionais do trabalho. T orna·se indispensável 
buscar outros caminhos. E é o que vamos procu­
rar fazer. 

VONTADE POÚTICA 

No dia 15 de junho de 1985, na cidade de 
Petrolina, Pernambuco, às margens do São Fran­
cisco, o Presidente José Sarney pronunciou um 
discurso verdadeiramente histórico. Disse ele, na 
ocasião "vim ver o que se está fazendo aqui com 
irrigação. O Brasil, durante toda a sua experiência, 
conseguiu irrigar apenas 1 milhão e 200 mil hec­
tares. Isso não se faz do dia para a noite. Mas 
vamos irrigar um milhão de hectares no Nordeste 
em cinco anos". 

b) utilização das áreas de montante dos 
açudes pelo processo de arrendamento ao 
agricultor sem terra; 

c) perenitação de rios e colaboração com 
os Estados na introdução da irrigação "a fio 
d'água" nas proximidades ribeirinhas; 

d) construção de infra-estrutura de iniga­
ção em áreas previamente selecionadas, des­
tinadas a estimular a participação da iniciativa 
privada; 

e) aproveitamento de açudes e poços par­
ticulares, competindo ao DNOCS orientar 
tecnicamente a execução dessas obras, obje­
tivando a prática da "irrigação de salvação" 
como apoio à agricultura de subsistência e 
pecuária. 
3-modernização da agricultura tradicicr 

nal à base de transferência de tecnologia utili­
zada nos perímetros de irrigação pública; 
4- implantação de uma economia de se­

queira, integrada ao sistema de produção 
com irrigação; 
5-promoção de agroindústrias, para for­

talecimento das estruturas produtivas, aten­
dendo às peculiaridades regionais; 
6-associação da piscicultura e da pe­

cuária à irrigação, com o objetivo de melhcr 
rar a eficiência econômica dos projetos e in-

tegrar as várias atividades produtivas do setor 
rural; 
7- esta~lecimento de uma sistemática 

de educaçao capaz de desenvolver, no hcr 
mem, a sua capacidade de bem utilizar os 
beneficios gerados pelo programa de irriga­
ção; 
a- integração institucional como meio 

de assegurar a otimização do programa de 
irrigação na região semi-árida; 
9- promoção de uma linha de crédito 

especial para a agricultura irrigada no semi­
árido com financiamento a particulares e a 
colonos, através das cooperativas; 

1 O-promoção de tarifas diferenciadas 
de eletrificação rural, beneficiando e viabili· 
zando a expansão da agricultura irrigada no 
Nordeste. 

O DNOCS integrou-se definitiva e perieitamen­
te aos métodos e às normas do novo Ministério 
da Irrigação, absorvendo. antes de tudo, a sua 
filosofia de ação que é a do Governo Sarney. Exis­
te realmente uma decisão, uma vontade politi.ca 
de realizar um grandioso projeto de irrigação no 
Nordeste. 

Tem os a nossa etapa do PROINE. As metas 
previstas no Programa para 1986/1988 fiZeram 
com que o DNOCS tomasse a indativa de provi­
denciar, numa primeira fase, inúmeras licitações 
e contratações de estudos e execução de obras.. 
No ano de 1986 não chP.gamos a resultados con· 
eretos, em termos de áreas irrigadas, como dese-. 
jado. Mas capitalizamos farto material, em terrnos 
de projetos executivos e plê"nos de irrigação de 
tal modo que iniciamos neste ano, a construção 
de obras e recuperação de áreas irrigadas, espe­
rando obter resultados altamente concretos no 
biênio 1987/1988. 

Vale destacar, numa ocasião C':lmo esta, o apoio 
que o DNOCS vem merecendo do novo Ministério 
da Irrigação, graças ao que pôde recuperar a partir 
do ano passado o seu equilíbrio operacional, de­
pois de sofrer as agruras de um orçamento inex~ 
pressivo em 85 e do qual 70% eram tomados 
por despesas com pessoal e outros c..:usteios de 
administração. Haja vista que em 19&, inverteu~ 
se o quadro, com aplicações de 66,2% em investi~ 
mentes e 33,8% em custeio pessoal. 

Estamos agora entregues ao cumprimento das 
grandes tarefas, com as mudanças estruturais a 
que já aludimos. 

O mcxtelo de irrigação pública, que o DIIOCS 
pratica há 15 anos em caráter pioneiro, dew: sofrer 
adaptações para acompanhar o ritmo desafiador 
do Governo de querer implantar, até 1990, : mi· 
1hão de hectares irrigados na região. 

T er1tos em vista, de imediato, modificar os "mó­
dulos estruturais-produtivos", que permita um de­
sempenho operacional capaz de assegurar a esta­
bilidade econômica da "micro empresa agricola 
familiar" em regime autossustentado. 

O DNOCS já iniciou a tarefa do levantamento 
topográfico com demarcação dos lotes agrícolas 
e domiciliares, visando à titulação da posse e a 
organização fundiária defmitiva da área. 

Enquadram-se na estratégia global de mudan­
ças do modelo de inigação pública nos perime­
tros, objetivos como fortalecimento das coope-­
rativas dos irrigantes; o treinamento em massa 
de associados; treinamento de operadores e de 
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mecânicas de manutenção de máquinas e equi· 
pamentos; sistematização do método individual 
de fornecimento de água do usuário, possibili­
tando a cobrança de tarifa justa e o controle do 
volume efetivamente consumido por cada lote 
e a adequação da estrutura gerenciaJ de cada 
perímetro para assumir com exclusividade a ges­
tão da água e da operação e manutenção das 
obras públicas. 

Hoje, o trabalho do DNOCS, através da com­
pleta reestruturação dos perimetros e da execu­
ção de todos os pontos enunciados quanto às 
mudanças de estratégia de ação, terá efeito multi­
plicador a partir do chamamento a uma mais 
ativi.da participação da iniciativa privada no pro­
cesso. Na realidade, a irrigação pública, funcio­
nará como polo de irradiação para a irrigação 
privada, mediante a transferência de know-bow 
e de nova tecnologia que assegurarão o aumento 
da produtividade e da produção. Para tanto, o 
PROINE prevê estímulos e incentivos diversos pa­
ra conduzir a empresa particular a integrar-se ao 
programa que visa mudar o perfil da agricultura 
nordestina. 

A utilização dos recursos de água e solo, a partir 
da infra-estrutura implantada pelo poder público, 
será feita através de formas de orgànização comu­
nitária. 

Isto não sigv.ifica que o programa do Governo 
não tenha se concentrado também na participa­
ção particular a nível empresarial. Este é um seg­
mento a que o Governo está dando stgnfi.cativo 
apoio, consciente de que a ambiciosa marca de 
1 milhão de hectares irrigados somente será atin­
gida se de fato houver a participação ativa dos 
proprietários da terra, minimizando os processos 
expropriatórios. 

Os principais vales nordestinos terão suas vár­
zeas (aluviões) reSeNadas para a irrigação privada 
empresarial, competindo aos governos estaduais, 
com o apoio do Ministério da Irrigação, promover 
a execução de obras de infra-estrutura básica so­
bre esses vales, como os do Baixo Parnaíba, Aca­
raú, Jaguaribe, Piranhas, Açu, o Gwguéia, cabEm­
do ao DNOCS oferecer informações quanto a 
solos e disponibilidade hídrica, como também 
propor critérios de destinação das terras do ponto 
de vista de produção agrícola irrigada. 

Outras formas de irrigação constam ainda do 
Programa, para o qual o DNOCS, com a autori· 
dade de sua experiência no setor, preconiza a 
inadiável reforma dos modelos institucionais pra­
tic:adóS, começando, como assinalamos, por mu­
dar os nossos ramos da estratégia de atuação, 
trabalho, aliás, que já iniciamos. 

Corn a adoção de todos esses métodos, espera 
o DNOCS ao final do prazo de 5 (cinco) anos, 
estabelecido pelo Presidente José Sarney para a 
implantação de 1 milhão de hectares irrigados, 
cumprir a cota que lhe coube, totalizando 122.300 
ha, buscando maior engajamento e c~opartici­
pação dos Governos Estaduais, além de oferecer 
aos órgãos responsáveis pela irrigação pública 
-a CODEVASF e o DNOS. e a quantos no setor 
público ou no particular se envolverem no gran­
dioso Programa, a colaboração que a nossa expe­
riência de 78 anos de atividade em controle e 
uso dos recursos hídricos nas regiões semi-áridas, 
nos permite transferir. 

Convencidos estamos de que o Presidente José 
Sarney, não s6 pela sua condição de nordestino, 

mas pela visão crttica perfeita da realidade regi~ 
na!, que atenta contra o processo geral de desen­
volvimento do País, terá atitude política inarredável 
para que o Programa de Irrigação do Nordeste 
seja de fato uma realidade e enseje a transfor­
mação radical da estrutura de subdesenvolvimen­
to em que vive a séculos a nossa região. 

A SECA VERDE 

À despeito da vasta experiência acumulada e 
do acervo de conhecimentos e realizações, faz~se 
necessária a compreensão mais ampla à nivel 
de governo, de que os efeitos das secas sobre 
as populações do Nordeste continuam sendo gra­
ves porque a sua economia não foi suficiente­
mente fortalecida. É preciso reconhecer que nem 
mesmo a integração econômica do Nordeste ao 
mercado nacional, levado a cabo de fonna mais 
efetiva do final dos anos 50 em diante, intensi· 
ficada nos anos 70, foi suficiente para criar condi­
ções necessárias à organização e fortalecimento 
da economia das áreas semi-áridas da região. 
Há, sem dúvida, uma outra dimensão no Nordeste 
semi-árido, engendrada ocasionalmente pelas se­
cas, para ser considerada, com uma história e 
uma cultura muito particulares. O que há de notó­
rio, neste quadro dantesco que se abate ordinaria­
mente sobre a economia do Nordeste, com refle­
xos sobre a economia nacional, é que, embora 
8$ secas ocorram com freqüência, as soluções 
para os problemas delas derivados ainda não fcr 
ram levadas a bom termo. 

Haja vista que seus conhecidos efeitos, expres­
sos pela desorganização da produção rural, conti­
nuam se repetindo de fonna variada. Ora é a 
escassez de chuvas que se toma mais acentuada, 
prolongand~se no tempo e no espaço, ora é a 
mera irregu]aridade na distribuição das chuvas, 
detenninando crises na produção agropecuâria 
e no abastecimento d'água, ou provaçando frus­
trações de safra, quando falta a água na época 
da floração/frutificação. Nesta última situação ins­
crevem-se variações caracteósiticas do que se 
tem denominado de seca verde, com prejuízos 
incidentes sobre a produção agrícola de alimentos 
e de matérias-primas. 

Não ilá dúvida de que o quadro climático do 
Nordeste em 1987, tanto na zona semi-árida ccr 
mo em algumas áreas do agreste e até mesmo 
da zona litoral e mata, está caracterizado pela sua 
variação temporal, dada pela expressiva redução 
das chuvas no mês de maio. Com isto frustra­
ram-se quase que integralmente as safras dos 
c:uJtivos de alimentos e do algodoeiro, a prin~ipal 
lavoura comercial do semi-árido, sendo a sua prcr 
dução também afetada pela praga do "bicudo". 
A situação está já consumada e conhecida como 
"seca verde". 

T r8dic:ionalmente o DNOCS atuou no atendi­
mento às populações afetadas pelas secas ocor­
ridas na região semi-árida do Nordeste, segundo 
esquemas de construções de obras públicas. 
Grande parte das estradas do Nordeste teve consi­
deráveis trechos construídos nos anos da seca. 
Expressivo número de barragens, de pequeno e 
médio porte, também tiveram suas obras inicia­
das ou c:oncluidas no mesmo esquema, com dire­
ta administração do DNOCS, emp~ a mãcr 
de-obra ftagelada pelas secas. 

Março de 1966 

Todavia, a partir da seca de 1978-1983, foi 
instituído um novo esquema, mediante o qual 
a população afetada passou a ser atendida nas 
frentes de trabalho, à nivel de propriedades rurais, 
sob a administração de órgãos estaduais e coor­
denação da Sudene. 

. A participação do DNOCS, nesse periodo, lim~ 
tou-se a empregar 30% do contingente de traba· 
lhadores rurais afetados pelas secas em toda a 
sua área de atuação, desenvolvendo obras de açu­
dagem pública, de caráter comunitário e de gran­
de abrangência social. 

PROVIDE:NCIAS EM CURSO 

O atendimento às populações afetadas pela 
"seca verde" de 1987 está sendo feito de acordo 
c:om a orientação do Plano de Defesa Civil de 
1987, aprovado pelo Conselho Deliberativo da Su­
dene e sob a chancela do Ministério do Interior. 
Esse plano, cuja aprovação teve lugar antes de 
se configurar o atual quadro de seca, prevê a 
execução de ações de caráter temporário mas 
de efeitos permanentes. 

O DNOCS cumpriu com a sua tarefa de enca­
minhar antecipadamente, a sua colaboração em 
termos de participação na elaboração do referido 
plano, assinalando um elenco de obras e serviços, 
de caráter permanente e emergencial, que, em 
suma, resultariam na antecipação de áreas irriga­
das, a montante e a jusante de açudes públicos 
existentes, mediante a realização de obras de bai­
xo custo, facilitando o assentamento do próprio 
homem rural Vitimado pela seca. 

O Plano de Emergência elaborado pelo 
DNOCS, ficou em consonânda com as diretrizes 
e o programa do Ministério de lrrigação, objeti­
vando executar ações especificas vinculadas às 
seguintes obras: 

i) aproveitamento hidroagrícola de mar~ 
gens de rios e reservatórios; 

ü) construção de pequenos sistemas de 
irrigação e abastecimento de água, a partir 
de poços e cacimbões; 

üi) recuperação e expansão de perímetros 
irrigados: 

iv) antedpação de obras em novos perime­
tros de inigação; 

v) recuperação de barragens; 
vi) construção de açudes de médio porte 

em cooperação com os municípios (PRQ­
PAN). 

Em maio, já com o reconhecimento pelo Min­
ter/Sudene da necessidade de deflagar as ações 
de emergênda, o DNOCS concebeu a versão exe­
cutiva do plano anteriormente encaminhado, des­
tacando que se incumbiria dos seguintes seg­
mentos: 

a) execução das obras referidas a cada um 
dos itens enumerados, exceção feita ao item ''vi", 
cujas obras serão executadas pelos municípios; 

b) perfuração de poços, competindo aos Esta­
dos a escavação de cacimbôes; 

c) realizar o manejo das águas dos açudes 
públicos proporcionando o seu aproveitamento 
a margem dos rios, pelas propriedades particu· 
lares; 

d) realizar obras de recuperação em perime­
tros irrigados, para total aproveitamento e opera­
ção de áreas implantadas. 
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ADs Estados incumbiria a responsabilidade pela 
implantação de áreas irrigadas, em função das 
obras que o DNOCS viesse a executar conforme 
as circunstândas e o impacto social provocado 
pela seca, em cada caso. 

Gostaríamos agora de complementar esta re· 
trospectiva sobre o ONOCS, apresentando, em 
quadros sintéticos, com ilustrações em mapas, 
algumas informações sobre o programa do 
DNOCS atual, em execução. 

A execução das obras previstas ensejará a pos­
sibilidade de implantar 10.474 ha de áreas irrigá­
veis, considerando a ação dos Estados nordes­
tinos que estão trabalhando em articulação com 
o DNOCS e com o apoio do Ministério da Irriga­
ção. 

Temos o semi-árido nordestino. O que está 
destacado em cores são as obras que o DNOCS 
está executando em todo o semi-árido nordestino, 
em todos os Estados do semi-árido, desde o Piauí 
até o norte de Minas. 

Estão assim sendo potenciadas todas as opor­
tunidades de ampliar a irrigação num ano de crise 
climática. Vamos abordar cada Estado: 

AÇUDES PÚBUCOS 

Plaui 
CaJdeirão 54 milhões m3 Piripiri 
Cajazeiras 11 24 milhõesm3 Pio IX 
Barreiras 52 milhões m3 Fronteiras 
lngazeiras 25milhõesm3 Paulistana 
Petrônio Portela 181 milhões m3 São Rdo Nonato 

Ceará 
Mundaú 21 milhões m3 Uruburetama 
Patu 71 milhões m3 Senador Pompeu 
Serrote 250 milhões m3 Santa Quitéria 
Acaraú-Mirim 52 milhõesm3 Massapê 
Poço do Barro 54 milhões m3 Morada Nova 
Realejo 31 milhões m3 Crateús 
Urnari 28 milhões m3 Crato 

R- G- Norte 
ltans 81 milhões m3 Caicó 
Trairi 33 milhõesm3 Sta. Cruz 
Japill 20milhõesm3 São José do Campestre 
Sabugi 65 milhõesm3 São João do Sabugi 
Mendubim 76 milhõesm3 Açu 

Panúba 
Enif Ávidos 255 milhões m3 Cajazeiras 
S~ Inês 26miJhõesm3 Conceição 
Lagoa do Arroz 80 milhõesrn3 Cajazeiras 
Eng' Arcoverde 35milhõesm3 Condado 
Sumé 36milhões m3 Sumé 
Pernambuco 
Serrinha 311 milhões m3 Serra Talhada 
Cachoeira 11 21 milhões m3 Serra Talhada 
Saco 11 123 milhões m3 Sf' Maria da Vista 
Barra do Juá 71 milhões m3 Aoresta 
Entrementes 346 milhões m3 Pamamirim 
Rosário 349 milhões rn3 lguaraci 

Alagoas 
Gravatá 8milhõesm3 fw\ata Grande 
Jaramataia 19 milhões m3 Jaramataia 

Sergipe 
Três Barras 8 milhões rrr Grancho Cardoso 
Itabaiana 2. 7 milhões m3 Itabaiana 

Bahia 
Macaúbas 20 milhões m' Macaúbas 
Jacurici 146 milhões m3 ltiuba 
Araci 65 milhões m3 Araci 
Tremedal 23 milhõesm3 Tremedal 
Pinhões 15 milhões m3 Juazeiro 
Cocorobó 243 milhões m' Euclides da Cunha 
Sohen 14 milhões m3 Senhor do Bonfm 
Adustina 13 milhões m3 Paripiranga 
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No Estado do Piauí, nós temos em operação, 
no perímetro de Lagoas do Piauí, atualmente, as 
obras civis para a implantação de mais 525 hecta­
res. Temos o perímetro irrigado do Caldeirão já 
em operação. Estamos concluindo o projeto de 
ampliação do açude que vai permitir a ampliação 
desse perímetro. Estamos triplicando a capaci­
dade de acumulação da barragem do Caldeirão, 
para permitir também a ampliação por mais de 
3 mil hectares irrigados no Caldeirão, no Muni­
cípio de Piripíri, no estado do Piauí. 

Estamos concluindo o projeto da barragem de 
Tinguis, que vai permitir irrigar 8.200 hectares, 
também numa região muito seca e carente. Esse 
projeto de irrigação já está concluído, falta-nos 
apenas construir o açude, a barragem, que vai 
nos dar o respaJdo hídrico. O projeto para a barra­
gem já está em fase conclusiva. 

Existe ainda o projeto irrigado em operação 
(FidaJgo), que é um pequeno projeto, e a nossa 
grande obra de irrigação naquele Estado é justa­
mente o VaJe do Gurguéia, que tem um grande 
potencial hídrico subterrâneo, potencial para a im­
plantação de 30.000 hectares. Nós já estavamos 
com este projeto concluído, buscando, através 
de negociação com o apoio do Ministro Vicente 
FiaJho, negociações com o BID (Banco lnterame­
ricano de Desenvolvimento) para conseguir os 
recursos, não obstante já termos recursos nacio­
nasi. 

Implantamos, há 15 dias, 275 hectares. Vamos 
implantar agora, dia 15 de novembro, mais 300 
hectares irrigados, e, ateo frrn do ano, completa­
remos aqui no Gurguéia os mil hectares. Portanto 
é um grande potencial que tem o vale do Gurguéia 
porque aí já são 30 mil hectares dentro da meta 

estabelecida para o Departamento de Secas. 
O Estado do Ceará, mais os Estados do Rio 

Grande do Norte e Paraíba, são os três Estados 
mais carentes em recursos hídricos. Por isto, há 
necessidade de maior acumulação de águas su­
perficiais. No Estado do Ceará temos um grande 
programa em execução. Já contratamos e está 
em plena elaboração o Projeto do Baixo Acaraú, 
que são 30 mil hectares irrigados. O contrato com 
a empresa que elabora o Projeto prevê a sua entre~ 
ga em módulos de cinco mil hectares, a cada 
seis meses. Então, já estamos em início, no próxi­
mo ano, da implantação de um projeto piloto, 
dentro desses 30 mil hectares, Já no Baixo Acaraú, 
projeto piloto de 2.400 hectares. Ainda, no Ceará, 
em termos de irrigação, estamos com um projeto 
já contratado, em elaboração o transição norte 
- Tabuleiro de Russas - e o transição sul -
Morada Nova. No norte do Ceará, temos o Projeto 
Araras norte, em fase de obras. Estamos traba~ 
lhando, deveremos implantar até março do próxi­
mo ano 1.100 hectares, dos 3.200 hectares que 
comporta irrigar nessa área, em conseqüência 
dos recursos hídricos existentes. que são através 
da Barragem do Araras. 

Em Morada Nova o projeto já está em fase 
adiantada de elaboração, com 1 O mil hectares, 
enquanto o transição norte- Tabuleiro de Rus­
sas -tem 25 mil hectares. 

É importante ressaltar aqui, nesta oportunida­
de, que o Programa de Irrigação do Nordeste está 
em plena execução. Há um ano e oito meses 
que estamos trabalhando em cima desse Progra­
ma, que corresponde à existência do Ministério 
da Irrigação, á contratamos e estamos elaboran-
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do todos os projetos necessários para que a meta 
de 122 mil hectares, estabelecida para o DNOCS, 
se concretize. Então, não poderiamos, como pas­
se de mágica, de uma hora para outra, termos 
esses projetos elaborados; isso demanda tempo! 
O que fizemos até agora foi, em termos de obras, 
a ampliação dos perímetros em operação e a 
contratação dos estudos e projetos previstos em 
todo o semi-árido. Tudo está dentro de um crono­
grama, e não poderia ser diferente. 

Aqui em Colina Campos está completando, es­
te ano, todo o seu potenda1, em termos de irriga­
ção. Estaremos terminando aqui essa área de I I 7 
hectares. E, com isso, terminamos com a implan­
tação o Projeto de Colína Campos. 

Ainda no Estado do Ceará, V. ~ estão vendo 
pontos que representam obras que estamos exe­
cutando: são barragens que estaremos começan­
do, no início do próXimo ano, já com recursos 
garantidos ... 

O SR. PRESlDENrE (Teotônio Vilela Filho)­
Permite um esclarecimento? São obras em anda­
mento. Não são obras já realizadas. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Te­
mos algumas já realizadas. dependendo aqui da 
legenda. É ação do órgão através dos seus 78 
anos e também obras que estão em andamento. 
Eu aqui ressaltaria, inicialmente, em termos de 
barragens, porque irrigação já faJamos. 

Estamos iniciando, com recursos previstos no 
Orçamento, que está para ser aprovado pelo Con­
gresso Nacional, a Barragem no Município de Fre­
cheirinha, barragem de 11 O milhões de metros 
cúbicos, Barragem Vertedoura do Marco, no Mu­
nicípio de Marco - entre em detalhes, porque 
estou vendo aqui Deputados e Senadores cearen­
ses - no sul do Ceará há uma barragem muito 
pleiteada, há muitos anos, que é a Bariagem de 
Atalho, no Munidpio de Brejo Santo; estará con­
cluída a Barragem de Mundaú este ano; já em 
vias de inauguração a Barrageam Edson O.ue\róz., 
barragem de grande porte, com 250 milhões de 
metros cúbibos; a Barragem de Patu; também 

· a de Senador Ponpeu é de uma importância muito 
grande, inclusive para o abastecimento d'água 
na cidade e para irrigação. E ainda, em termos 
de irrigação, estamos ampliando o 'Guriú Parai­
paba, de 2 mil e 400 hectares, com recursos do 
KFW, do franco alemão; deveremos assentar co­
lonos já em março do próximo ano. 

No Estado de Pernambuco, V. Ex~ também 
podem ver uma ação muito forte do DNOCS. 
No momento, estamos ampliando o projeto irriga­
do do Moxotó em mais 3.100 hectares; ele já 
tem 3.200 hectares aproximadamente e vamos 
implantar mais 3.100 hectares, numa região de 
grande potencia1 econômico, porque na área do 
Moxotó já existem várias agroindústrias que vão 
absorver o produzido pelos colonos dessa região. 
Este ano ainda esperamos implantar 800 hectares 
dos 3.100 hectares que estamos trabalhando nas 
obras fisicas, nas obras dvis, elas estão em plena 
execução. 

Aqui, aproveitando justamente a barragem, es­
tamos instalando, ainda em dezembro deste ano, 
uma turbina que vai gerar 860 kWA. suficiente 
para a irrigaç.ão. Então. vamos ter, nesta área, 
uma energia mais barata; hâ a disponibilidade 
de mais uma turbina, já em vias de aquisição, 
para se completar o potencial existente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

Em Pernambuco, ainda estamos construindo 
a Barragem de Serrinha, no Munidpio de Serra 
Talhada, também uma grande reivindicação mui­
to antiga naquela região, que é carente de recur­
sos hídricos. 

No Rio Grande do Norte, estamos com um 
projeto de 12 mü hectares, utilizando as águas 
da maior barragem construída pelo DNOCS. com 
a capacidade de acumulação de 2 bilhões e 400 
milhões de metros cúbicos. Portanto, a barragem 
construída pelo DNOCS está sendo utilizada, hoje, 
para a irrigação ao longo do rio, o rio foi pereni­
zado pela construção desta barragem, e há previ­
são deste perímetro irrigado, em cooperação es­
treita com o Estado do Rio Grande do Norte, 
já dentro da nova fl!osofia de ação do DNOCS 
prevista no Proine e dentro da orientação do Minis­
&ro da Irrigação. 

Vamos implantar no próximo ano mil hectares, 
projeto piloto, e mais quatro mil hectares em coo­
peração C()rn Governo do Estado. 

Na Paraíba, temos este perimetro irrigado, esta­
mos trabalhando na ampliação deste perímetro 
no sentido de ampliá-lo em mais de 725 hectares; 
as obras estão na sua fase conclusiva e preten­
demos assentar colonos nesses 725 hectares, já 
no início de janeiro, ou, mais tardar, em fevereiro 
do próximo ano. 

Ainda na Paraíba, construímos a Barragem La­
goa do Arroz, com 80 milhões de metros cúbicos, 
que foi inaugurada no mês de outubro pelo Presi­
dente José Sarney. 

Na Bahia estamos realizando um grande traba­
lho. No campo da irrigação temos um grande 
projeto que é o Projeto Brw'hado. Acreditamos 
que seja a melhor concepção de projeto do 
DNOCS. Com esse projeto, vamos uti\izar as 
águas do açude já construído {o do Brumado) 
pelo DNOCS, e as obras civis já estão em adian­
tada fase, praticamente concluindo as obras civis, 
e vamos implantar, em dezembro deste ano, 
1.100 hectares e no inkio do próximo ano com­
pletaremos 2.400 hectares. 

Aqui, estamos com as obras civis em fase final, 
para se implantar no próximo ano o restante. En­
tão, teremos um potencial para 5 mil hectares 
irrigados. Este ano implantaremos -como disse 
-mil hectares, e no próximo ano completaremos 
os 2.400 h~ctares, portanto, mais 1.400 hectares, 
ainda em janeiro ou fevereiro. 

Ainda na Bahia, temos no campo da irrigação, 
um grande projeto que é o Vale do ltapicuru. Para 
que ele se torne reaJidade há necessidade da 
construção da Barragem do Cruzeiro, unia barra­
gem que acumulará 750 milhões de metros cúbi­
cos e vai promover a irrigação deste vale. Esse 
projeto está em elaboração, deveremos receber 
o primeiro módulo no final deste ano, aquele mó­
dulo de 5 mil hectares que faJei inicia1mente e, 
aí, há também um potencial hídrico subterrâneo, 
com capacidade para irrigar 30 mil hectares. Den­
tro desse projeto de utilização de água subter­
rânea já temos a partkipação espanhola, inicial­
mente com 1.500 hectares. 

Estamos construindo na Bahia, atualmente, 
uma grande barragem, a Barragem de Anajé, que 
teve começo no início deste ano, e que será con­
dukla em maio do próximo ano, com capacidade 
para 385 milhões de m3 • Esta Barragem é neces­
sária para o abastecimento d'água de ddades pf6.. 
ximas como VItória da Conquista, numa projeção 
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maior, e tem condições de irrigar uma área bas­
tante significativa, uma vez que os solos à jusante 
desta barragem são de excelente qualidade. 

Sr. Presidente, Senador Teotônio Vilela Filho, 
era isso que eu tinha a dizer, colocando-me à 
disposição, como também os nossos diretores, 
o Diretor Adjunto de Operações, Dr. Vicente Vieira, 
e o nosso Diretor de Irrigação, para respondermos 
a algwnas perguntas dos Srs. Deputados e Sena-
dores. · 

O SR. PRESIDENrE (Teotônio Vilela Filho)­
Antes de passar a pa1avra aos Srs. Deputados 
e Senadores, que irão interpelar o Deretor-GeraJ 
do DNOCS, eu queria fazer valer a minha circuns­
tância de Parlamentar aJagoano e perguntar ao 
Dr. V1randé: E a pequenina Alagoas? V. S• não 
fa1ou nela, o que está reseJVado para Alagoas? 
O que foi realizado em Alagoas, através do 
DNOCS? 

O SR. VIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Sr. 
Presidente, eu já esperava esta pergunta. Acon­
tece que Alagoas, hoje, ou 90% do território aJa­
goano está na jurisdição da Codevasf, Companhia 
do Desenvolvimento do Vale do São Francisco. 
Antes que passasse para a Codefasv, o DNOCS 
realizou muitas obras lá em Alagoas, com a cons­
trução de barragens. Mas estamos agora com 
um programa que V. ~ vão receber, se já não 
receberam, anexo à exposição, é uma relação de 
assuntos públicos por Estados. É um novo pro­
grama que estamos lançando, porque um ques­
tionamento que se fazia ao DNOCS era de que 
ele construía os açudes, as barragens e não utiliza­
va essa água acumulada para irrigação, e outros 
fins. É verdade que quem faz essa crítica, esse 
questionamento e$quece que o DNOCS, toda vez 
que constrói um açude, uma barragem, ele faz 
o "peixamento" dessa barragem- já está tendo, 
no caso, uma finalidade para melhoria da dieta 
alimentar do homem rural. Mas o DNOCS, tam­
bém, em toda barragem que ele constrói, hoje 
em dia pereniza o rio, e perenizando o rio, dá 
condições para que aqueles proprietários de terra, 
ao longo do rio perenizado, possam utilizar as 
suas águas para irrigar - já é uma utilização. 
O DNOCS utiliza hoje as águas das suas barra­
gens para a produção de energia, conforme fa1ei 
aqui anteriormente- e isso nós já estamos fazen­
do em Pentecoste, no Ceará, Nuares de Souza 
também é uma barragem construída no norte 
do Ceará, em Sobral; estamos ultimando as provi­
dências para a ,imp\antação em Moxotó, Pernam­
buco. Mas o aproveitamento hidroagrícola das 
áreas à montante das barragens realmente não 
era feito. Estamos agora iniciando, já temos recur­
soS previstos no orçamento do DNOCS para o 
próximo ano. Para o ano de 1988. 

Aqui, a pequenina Alagoas vai receber a aç6o 
do DNOCS, nas barragens construídas pelo ór­
gão, no passado, Barragens de Gravatá e Jarama. 
taia; nós vamos implantar lâ os projetos pilotos 
de irrigação. 

Por outro lado, o DNOCS não saiu de Alagoas, 
permaneceu lá, mas na engenharia rural, na perfu· 
ração de poços, uma vez que as outras ações 
estão a cargo da Codevasf. 

Mesmo assim, construímos, este ano, uma bar­
ragem de médio porte, em cooperação com a 
prefeitura, eu não estou me lembrando do nome 
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do município, mas foi construído em cooperação 
dentro daquele programa de pequena açudagem 
do semi~árido nordestino. E vamos ter uma ação 
muito forte, V. Ex.' pode esperar isso, nesse próxi­
mo ano, em termos de pequena e média açuda­
gem, que é o que comporta fazer no Estado de 
Alagoas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotônio Vilela Filho)­
Obrigado pela resposta Dr. Uirandé Borges. Eu 
queria aquí só fazer um registro. Passei três dias, 
na semana passada, no interior de Alagoas, princi­
palmente no sertão, e justamente o que faz falta 
naquela região é o pequeno trabalho, a cisterna, 
os barreiros, as barragens, os açudes, pequenas 
obras que o DNOCS pode muito bem ajudar a 
realizar naquela região, e que terão um efeito so­
cial tremendo. 

Assisti crianças e mulheres já doentes bebendo 
uma água simplesmente proibitiva, além da fome 
e da questão social todas que advém daquela 
circunstância. Mas alguma coisa poderia ter sido 
feita, até para que as pessoas pudessem beber 
um pouco de água mais saudável. Espero, since­
ramente, que a programação do órgão que V. 
EX" dirige traga para Alagoas, neste próximo ano, 
uma realização mais efetiva em termos dessas 
pequenas (ealizações, que são importantíssimas. 
Precisamos valorizar o pequeno, pois ele tem um 
vaJor inigualável. 

E voltando a este Plenário, lembrando que é 
importante que os Srs. Deputados e Senadores 
formulem as suas indagações, de uma forma con­
cisa, para que todos possam participar, passo a 
palavra ao Deputado Ubiratan Aguiar, pela ordem 
de inscrição. 

O SR. OBIRATAN AG(JJAR- Meu caro Presi­
dente, Senador Teotônio V~ ela Filho, caro Relator 
César Cals Neto companheiros Deputados e Se­
nadores, Dr. Uirandé Augusto Borges, Diretor do 
ONOCS, sob a égide já da premência do tempo, 
que é dado a cada um, eu pouco perguntaria 
porque acho que nordestino tem mais é que dizer, 
do que perguntar, porque conhece bem o proble­
ma. E eu começaria, conhecendo também de 
perto o Dr. Uirandé Augusto Borges, que dirige 
o DNOCS, o seu dinamismo e sua vontade de 
fazer, razão pela qual acredito na sua ação à frente 
do DNOCS, no seu trabalho, começaria por dizer 
que essa ação da nossa Comissão Parlamentar 
de Inquérito é muito mais uma ação de denúncia, 
de denúncia para um País que compromete o 
sistema da Federação, quando não equilibra a 
distribuição da sua renda; quando vergonhosa­
mente pratica internamente um colonialismo de 
maneira selvagem, desumana, fratrictda, fazendo 
com que a área econômica discrimine, de forma 
violenta, todas as ações destinadas à região Nor­
deste. 

Tenho a impressão de que, hoje, parece ser 
cargo privativo de quem nasce em outras (egiões 
que não Norte, Nordeste e, talvez, Centro-Oeste, 
a direção dos órgaõs da área econômica. 

Há poucos dias, eu ouvia depoimentos - e 
vou recolhendo dados ...J... de que a construção 
de ftai.pu, que custou 25 bilhões de dólares, mais 
1 bilhão/ano para a sua manutenção, compro­
mete tudo quanto foi dito de grandioso, feitO para 
ao Nordeste, através do DNOCS. que ao longo 
dos seus 78 anos de existência recebeu pouco 
mais de 3,5 bilhões de dólares. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É uma vergonha quando se assiste o Nordeste 
sofrendo racionamento de energia, enquanto ltai­
pu permanece com urna capacidade ociosa; 
quando os projetos como o de perenização dos 
rios do Nordeste, através das interligações da ba­
cia Amazônica com a do São Francisco, e a do 
São Francisco com a dos nossos rios, desapa­
receu, e engavetado, ficou só no sonho e na espe­
rança. 

Eu poderia dizer, tirando um trecho do pronun­
ciamento do Dr. Ui(andé Augusto Borges, quando 
ete diz.: 

"Hoje, temos a certeza" de que a seca é 
também um fenômeno econômico. Seca 
tem muito a ver com miséria absoluta. Há, 
por isso, urna ação oficial integrada, não para 
acabar com as secas, que são irremovíveis, 
mas para dar ao homem nordestino a estru­
tura social e econômica, enfim, meios para 
privar com ela, seus atropelos até aqui exis­
tentes." 

Permita-me dize(, Dr. Uirandér, que discordo, 
e sei que o V. S• coloca isso como homem de 
Governo, porque está a contrariar isto, uma ação 
do Ministro da Fazenda, de um Conselho .Mone­
tário, quando retira o subsídio dos juros para a 
agricultura e para a pecuária do Nordeste, porque 
iss o é a decretação da falência da agricultura 
e da pecuária; quando os bancos, que celebraram 
contratos para investimento e custeio, a juros de 
6% a 8%, para o pequeno, médio e grande agri­
cu1tor pecuarista, hoje, estão chamando-os para 
assinarem aditivos de 7% e mais correção mone­
tária, o que não é previsto no contrato inicial, 
embora façam alusão, de forma capciosa, com 
má fé, reportando-se à Resolução n9 1.331, do 
Banco Central, ou então a juros que vão até 213% 
no primeiro semestre, e a 450% no segundo se­
mestre de 1968. 

Contraria-se essa ação conjugada dos órg'ãos 
do Governo quando são retirados os incentivos 
para o FlSET, o reflorestamento do Nordeste, e 
para a nascente agroindústria de produtos como 
o caju, que era o principal produto na pauta das 
exportações do Ceará, transformando isto em de­
bêntures não conversíveis, puros e simples em­
préstimos. 

Então, entendo que não cabe a nós investigar 
os prejuízos causados pela seca, mas investigar 
os prejuízos causados por toda urna ação de Go­
verno na sua área econômica, punindo os respon­
sáveis porque isso é crime contra uma gente, 
contra uma região. 

Não se admite, de maneira nenhuma, que, com 
ironia, de "boca escancarada", quando procura­
mos uma alavanca para desenvolver a região, pe­
dindo que se promova o desenvolvimento, quer 
na agricu1tura, no seu setor primário, quer nos 
setores secundário e terciário, quando se buscam 
projetos como esse apresentado pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio, das zonas de proces­
samento de exportação, que acusam de desnacio­
nalização da economia nacional, pois que se corri­
gem os defeitos e vem o .Ministro da Fazenda 
insurgir-se de forma categórica contra a implan­
tação das zonas de processamento de exportação. 

Tudo quanto se destina ao Nordeste é inviabi­
lizado, Dr. ffirandé, e anotei aqui, ao longo da 
sua exposição, V. Ex' várias vezes falondo S<Jbre 
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a falta de recwsos, de forma muito elegante, por­
que corno homem de governo, ligado à estrutura 
de Governo, talvez não pudesse falar outra lingua­
gem. 

Não me prendem as peias, nem essas limita­
ções, o que me prende, neste momento, é um 
compromisso que tenho com o meu povo e a 
minha região. 

Espero que esta Comissão - e darei a minha 
participação, espero - possa realmente denun­
ciar isso que acabo de afirmar de forma aligeirada, 
com dados concretos. mostrar do que vamos ter 
e ela vai dar uma contnbuição muito váJida, agora, 
quando vamos entrar na fase de discussão e vota­
ção em Plenário, do que é fundamental para a 
nossa região, uma justa distribuição de renda na­
cional. 

Esses projetos de irrigação são fundamentais 
para o desenvolvimento de uma economia que 
não conseguiu sair do binômio boi/algodão, em­
bora seja uma economia de auto-sustentação 
apenas. Mas posso dizer, neste instante, é que 
quando isso chegar em Plenário agora, nessa fase 
de discussão, desta matéria, o Parlamentar do 
Nordeste monta a sua cadeira e dispõe da bibtma 
para fazer essas denúncias e para fazer valer dis­
positivos que assegurem o desenvolvimento de 
nossa região, ou então estaremos com tantas ou­
tras CPI e com tantos outros choros, noutros re­
cantos, mostrando o mesmo quadro de rnishta; 
porque o que interessa às regiões mais desen­
volvidas do País é ter um mercado consumidor 
sempre aberto para a sua exploração. 

Acredito na ação, no esforço, do Ministro da 
lrrigação a do Diretor do DNOCS, acredito no 
propósito até do Presidente José Sarney em pro­
mover a lrrigação de um mühão de hectares do 
Nordeste, sei que isso é essencial, mas muito 
mais do que isto é que possamos aproveitar este 
ensejo e este forum para denunciar aqueles que 
têm, em nome de uma Fede(ação e de um mes­
mo País, explorado da fonna mais vergonhosa 
irmãos totalmente desassistidos. E mais um outro 
exemplo, para concluir, para ser fiel ao pedido 
do Presidente. É que o êxodo rural, que tem toma .. 
do inadministráveis cidades como São Paulo, até 
hoje não se encontrou uma forma de conter esse 
êxodo, porque também no sístema político vigen .. 
te, Sistema politico-eleitoral vigente, o número de 
cadeiras que compõe a Câmara Federal é em 
razão do número de eleitores; e ter presença majo­
ritária na Câmara Federal significa dispor de maior 
parcela de poder, principalmente se se implantar 
o sistema parlamentarista, quando São Paulo já 
cresce os olhos para aumentar substancialmente 
o número de suas cadeiras com assentos na Q.. 
maca Federal; e, maJs uma vez. vai deixar tão-so­
mente o direito da voz, o direito de reclamar, o 
"jus espernlancll", como se fala, mas sem ter 
nenhuma parcela de poder alterar esse quadro 
de miséria a que nossa região está submetida. 

Nós, Constituintes, temos a grande oportuni­
dade, agora, no Plenário, de modificar e de rever­
ter esse quadro. 

Não tenho nenhuma pergunta a fazer. As per­
guntas, sinceramente, acho que já sei as respos­
tas, queria aproveitar para fazer este depoimento,. 
acima de tudo, um desabafo e uma denúncia. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotônio Vdela Filho)­
Deputado Ubiratan Aguiar, a Presidência desta 
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Comissão está inteiramente de acordo com o que 
V. Ex' acaba de dizer, principalmente no aspecto 
em que o significado, a função maior desta CPI 
é justamente transformá-la em um espaço, em 
um forum de debates para a questão nordestina, 
e, com isto, procurar sensibilizar, mobilizar não 
só o Congresso Nacional, a Assembléia Nacional 
Constituinte, mas sobretudo a sociedade brasi­
leira e a sociedade nordestina, para que juntos 
possamos criar instrumentos que nos garantam, 
no futuro, um equilíbrio social que traga para os 
nordestinos uma vida mais digna. Muito impor­
tante o depoimento de V. ~ 

Passo a palavra ao Senador Sabóia de CarvaJho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente, companheiros de Comissão, acompanhei 
quase toda a exposição do Dr. Uirandé Augusto 
Borges e gostaria de fazer umas perguntas, de 
alguns aspectos que não foram perfeitamente en­
focados. Por exemplo, a evaporação das águas 
acumuladas no Nordeste é muito grande, e mui­
tos estudos já foram feitos, todos eles resultaram 
em vão, pelo que se sabe, para retardar essa eva­
poração ou para evitá-Ia ao máximo, a fim de 
que as reservas tenham uma duração mais longa. 
Pergunto: em que ponto o DNOCS se situa nesta 
questão da luta de investigação para obtermos 
a defesa dos nossos recursos hídricos, evitando 
essa evaporação? 

O SR. UIRANDÉ DE AUGUSTO BORGES -
Eu pediria ao diretor da área, Dr. Vicente Vweira, 
que respondesse a pergunta do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. VICENTE VIEIRA -O problema de eva­
poração é realmente muito importante em regiões 
como o semi-árido nordestino. Ela se situa na 
ordem de 2.000 mm por ano. Isso significa um 
aho preço que se paga à nabJreza ou ao clima 
pelo uso da água superficial. 

O problema da tentativa de diminuição da eva­
poração tem sido objeto de longos estudos e pes­
quisas no mundo todo, pelo que se sabe. Entre­
tanto - e temos acompanhado isso com muito 
interesse - não há ainda, em termos quantita­
tivos, em termos de aplicação de larga escala, 
nenhuma metodologia capaz de ser aplicada ,em 
grandes reseJVatórios. Existem pesquisas de pe­
queno porte, onde certos recobrimentos da super­
ficie por pelícu1as monomoleculares ou por algum 
tipo de vegetação ou proteção fisica dos raios 
solares venham propiciar a diminuição da evapo­
ração. Em termos de laboratórios, consegue-se 
reduções de algum porte, mas em pequenas 
áreas. A aplicação em grandes reservatórios, so­
bretUdo pela ação do vento, tem transformado 
esse tipo de aplicação em aplicação absoluta­
mente antieconômica. Entretanto, há uma outra 
forma de se tentar minorar o problema, que é 
o de utilizar áreas subterrâneas, acumulações em 
leitos de rio, que sofre muito menos o problema 
da evaporação. E, nesse sentido, o DNOCS tem 
procurado realizar algumas experiências em ter­
mos de construção, de barragem subterrânea, e, 
com o disse, acoJTl>anhado, através de eonvênios 
com as universidades brasileiras e com organis­
mos internacionais, essa possibilidade de diminuir 
a evaporação. Mas, em termos práticos, objetivos, 
de grande escala, infelizmente não existe ainda 
uma metodologia. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Eu gos­
taria de fazer outra pergunta e, evidentemente, 
por não ser engenheiro agrônomo, as perguntas 
têm de ser um tanto ou quanto destituídas desse 
fundamento técnico do DNOCS. 

Eu gostaria de saber se a irrigação, que é hoje 
no Brasil tão defendida, até aqui, se ela oferece 
os resultados esperados, se compensa a polftica 
de irrigação no combate aos efeitos da seca. 

O SR. VICENTE VIEIRA- Na realidade, o im· 
pacto econômico forte na economia da região 
ou do País, em termos de irrigação, dependeria, 
em primeiro lugar, de uma área irrigada em larga 
escala também. Infelizmente, em termos nacio­
nais ou regionais, a área irrigada ainda é quase 
que uma área piloto em termos das necessidades 
e em termos desses resultados econômicos. Mas 
nestes projetos ainda considerados pilotos, o re­
sultado econômico é bastante satisfatório. Embo­
ra estejamos ainda em uma fase praticamente 
ainda de consolidação tecnológica, sobretudo na 
região Nordeste, com poucos anos relativamente 
de experiência em projetos de irrigação de largo 
porte, constatamos que, apesar das deficiências 
ou das ineficiências mesmo de earáter adminis­
trativo, os perímetros de irrigação, tanto do 
DNOCS quanto da CODEVASF, têm apresentado 
resu1tados bastante satisfatórios em termos de 
fixação irrigante, em termos de desenvoMmento 
sacio-econômico daquelas famflias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu per­
guntaria sobre o destino do DNOCS. Houve uma 
grande apreensão no Nordeste a respeito do 
DNOCS; primeiro que se dizia que ele sofreria 
funções; depois falaram que a sede do DNOCS, 
o seu comando poderia vir para Brasília. Outros 
falavam na sua pura e simples extinção. 

Sr. Presidente, isso preocupou sobremaneira, 
haja vista principalmente essa queixa que todos 
nós nordestinos temos, essas queixas do Depu­
tado Ubiratan Aguiar, queixas que foram aqui pro­
feridas por ele, mas que são queixas de todos 
nós, os recursos para o Nordeste são sempre 
parcos, escassos. O Governo sempre negaceia 
com relação ao· Nordeste, íSso ao longo de toda 
História. E o DNOCS é talvez um órgão da maior 
importância. 

Eu gostaria que o Dr. Uirandé Augusto Borges 
explicasse, na verdade, quais os planos que ele 
conhece e que podem resuhar numa ameaça à 
subsistênda do DNOCS. 

O SR. UIRANDÉAUGUSTO BORGES -Inicial­
mente, completando a resposta à pergunta ante­
rior que V. Ex' fez, a irrigação, dentro dos períme­
tros irrigados do DNOCS, tem resultados muito 
satisfatórios. Basta que se diga que temos conse­
guido triplicar a produtividade dos nossos períme­
tros, levando inclusive a vantagem de que o clima 
aJi nos favorece, porque temos 12 mil horas de 
sol por ano. Isto facilita a que possamos, em al­
guns tipos de culbJra, ter até 2 ou 3 safras por 
ano. Esses perímetros irrigados, ora existentes, 
estão servindo mais como pólos difusores da tec­
nologia da irrigação. 

Quanto à pergunta QUe V. Er fez agora, tenho 
a dizer que essas informações a respeito da trans~ 
ferência da direção do órgão para Brasília, como 
a da rusao do DNOCS com outros órgãos, de 
sua extinção, elas nasceram na imprensa do Cea­
rá, elas nunca tiveram nenhum fundamento. Tal-

vez uma especulação de parte da imprensa cea­
rense tenha provocado esse tipo de insinuação. 
Mas jamais o Ministro Vicente Filho, a quem o 
DNOCS está vincu1ado, abordou esses assuntos. 
Portanto, é uma mera especulação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Para 
encerrar esta minha participação, eu gostaria de 
fazer uma última pergunta. 

O DNOCS, desde os seus tempos iniciais, 
quando ainda era uma Inspetoria, etc., ele se nota­
bilizou pelos estudos que foram realizados a res­
peito das causas da seca, Estamos aqui numa 
Comissão que trata a respeito dos efeitos danosos 
da seca. O DNOCS se notabilizou, através de seus 
estudos realizados, através de grandes intelectuais 
que passaram por ali, passando a ter uma ativi­
dade identificatória do fenômeno da seca. Ocorre 
que ao se ler muitos trabalhos sobre a seca, ao 
se conversar com astrônomos, com os mais diver­
sos técnicos, inclusive agora, nesta era mais avan­
çada das informações de satélites, etc., nunca se 
chega a um acordo exato sobre o que causa a 
seca, o que é que a agrava, etc. Ao mesmo tempo 
vivemos um tempo de desequilíbrio natural. Hoje, 
as emissoras de rádio de Brasilia estão advertindo 
para que as pessoas fujam dos raios solares no 
período de meio-dia às 14 horas, porque a cama­
da de ozônio teria sido atingida barbaramente por 
gases produzidos pelo homem, etc .. e tal. Isto 
parece muito fantasioso, de qualquer maneira, 
é algo que aí está. 

Pergunto ao Dr. Uirandé Augusto Borges se 
o DNOCS tem verbas para dar continuidade a 
esses estudos, principalmente em relação à esta 
literatura do DNOCS tão importante sobre as se­
cas, ela continua no mesmo nível da década de 
30, da década de 40? O DNOCS tem esses esbJ­
dos preparados? E se os tem, eu gostaria que 
o DNOCS os enviasse aqui para nós, para o nosso 
conhecimento, os principais trabalhos a esse res­
peito, que são da maior importância. E uma das 
importâncias básicas do DNOCS, para mim, é 
exatamente o valor do seu funcionário, do seu 
técnico, porque aU sempre estiveram pessoas da 
mais alta expressão, como agora. Apenas não 
estou informado se aqueles estudos têm continui­
dade agora. Gostaria de saber. 

O SR. VICENTE VIEIRA- (Fora do microfone) 
- Na realidade, não havia estudos para deter­
minar as causas da seca, era uma constatação 
da situação da seca, dos seus efeitos, toda a sua 
história de recursos naturais da região, o que não 
era conhecido na época. Havia muitos pesquisa­
dores de flora, de fauna, etc., que contribuíram 
para o de~nvolvimento da região. 

Sobre o problema da causa da seca, realmente, 
é necessário uma pesquisa mais meteorológica. 
Não tivemos realmente uma participação de gran­
de parte em relação à pesquisa meteorológica. 
Posso acrescentar que, há cerca de dois ou três 
anos, tivemos a oportunidade de sediar em Forta­
leza em Congresso Internacional de Meteorologia 
em Zonas T repicais, quando cientistas de todo 
o mundo estavam interessados em correlacionar 
fenômenos meteorológicos de causa e efeito, ten­
tando identificar algumas causas do ponto de vista 
da circu1ação global atmosférica em toda a Terra, 
para detectar, em certas regiões, onde se dariam 
aquelas secas. Há duas vertentes de pesquisa; 
uma procura, sobre o ponto de vista meteoro-
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lógico, tentar distinguir a causa. Uma delas, por 
exemplo, seria o fenômeno eolino onde o INPE 
e outras instituições internacionais têm procurado 
correJacionar certos fatores de corrente marítima, 
de temperatura de superficie maritima, correia· 
cionar isso com seca em determinadas regiões 
do mundo. Isto está ainda em evolução, há aJguns 
indicadores, algumas informações em termos 
científicos, mas pelo que se sabe não existe ainda 
uma definição precisa das causas da seca no Nor· 
deste. O nosso traba1ho no DNOCS, como disse, 
tem sido mais no sentido de entender o efeito 
da seca e conviver com ela cenhecer a região, 
do que propriamente pesquisar as causas cienti­
ficas da seca. Um outro aspecto que tem se apre­
sentado é o problema do estudo estatístico, sobre 
chuvas na região que tem sido feito por outra 
vertente das pesquisas em termos de seca, que 
é exatamente essa constatação de secas perió­
dicas e procura-se, num embasamento estatís­
tico, verificar essa periodicidade que ocorre. Al­
guns tentaram correlacionar com manchas sola­
res e não chegaram e uma definição completa. 
Hoje em dia continuam as pesquisas, tanto no 
sentido estatfstico quanto no sentido de causa 
e efeito do fenômeno científico. Da parte do 
DNOCS, não somos um órgão de pesquisa, so­
mos um órgão executador de obras, para conhe­
cimento das regiões, etc., mas não para definição 
das causas. 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
. dente, só um detalhe que me havia esquecido. 
O aproveitamento da água que não é muito aprc; 
priada, não a água salgada do mar, mas a saJobra, 
gostaria de saber se há algum estudo do DNOCS 
a esse respeito. Porque no Ceará há lençóis d'água 
totalmente perdidos, sem nenhuma utilidade, por 
causa do teor de sal. A informações que tenho 
6 essa, quando foram feitos vários estudos à épo­
ca em que assessorei o Go~ do Estado do 
Cear6. Gostaria de saber se esses estudos para­
ram ou se continuam; se é inviável o aproveita­
mento dessa água imprópria para o consumo 
humano, principalmente, ou mesmo para consu­
mo animal e que poderia ter aproveitamento, após 
processo de purificação. 

O SR. VICEI'ITE VIEIRA - O tratamento de 
águas saJinas ou salinizadas, quer superficiais ou 
subterrâneas, ainda não tem uma forma econô­
mica de cristalinizá-los. Já existem inúmeros mé­
todos de salinizar, estes que são conhecidos. que 
inclusive, saliniza a própria água do mar em várias 
regiões do mundo. Mas, ainda, é um método mui­
to caro. Acredito que o País possa avançar, neste 
tipo de pesquisa brasileira, no sentido de tentar 
achar a forma mais econômica, sobretudo, asso­
ciando, talvez, a energia solar simultaneamente 
com o problema da dessalinização. Parece-me 
que essa via de energia solar vinculada ao proble­
ma da dessalinização de poços venha se tomar 
econômica em pouco tempo. A nossa esperança 
é que a coisa se viabilize através da energia solar. 

O SR. ao SABóiA DE CARVALHO - Muito 
obrigado. Satisfeito. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotônio Vuela Filho)­
Esta Presidência pede ao Dr. Uirandé A Borges 
que anote as questões formuladas pelos Srs. 
Membros da Comissão. Peço. mais uma vez. que 
os Deputados e Senadores reduzam o tamanho 
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da exposição ao formularem as perguntas, para 
que todos possam participar dado o adiantado 
da hora. 

Dr. Uirandé, o Senhor anota e acumula as ques­
tões respondendo ao final já concluindo a sua 
exposição. 

Passo a palavra ao ilustre Deputado Gonzaga 
Patriota. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA- Sr. Presidente 
e demais membros desta Comissão, Dr. Uirandé 
Borges: 

Ouvimos atentamente a exploração de v. s• 
bem como, anteriormente, a do Ministro Vicente 
Cavalcante Fialho, do Ministro João Alves, do Inte­
rior. Esta Comissão, depois de tantas que se insta· 
laram aqui no Congresso Nacional, para procurar 
uma maneira de resolver problemas da seca, não 
fazendo com que caia chuva no Nordeste, mas 
acostumando o homem no Nordeste ao clima 
seco, como se acostumou o homem de outros 
países, a exemplo da Europa, ao gelo, esta Comis­
são foi instalada para apurar a responsabilidade 
pelos prejuízos causados ao País, e principalmen­
te a Região Nordeste, pelos órgãos responsáveis 
pela falta de cuidado das administrações. Mas 
como o nordestino é uma pessoa de muita fé 
e de muita esperança temos observado, durante 
os trabalhos desta Comissão, que ela não está 
preocupada em procurar as bruxas em ver quem 
pecou, quem errou; quem aplicou 550 bilhões 
de cruzados em 1983 naqueles Programas de 
Emergência do Nordeste onde se alistou quase 
4 milhões de nordestinos. Ela está preocupada, 
mas uma vez, em colher do Ministério de Irrigação, 
do Diretor-Geral do DNOCS e seus assistentes, 
do Ministério do Interior, da Sudene e dos órgãos 
mais ligados aos problemas do Nordeste, um 
projeto para levar ao Presidente da República a 
ver se acostuma o homem nordestino aos proble­
mas climáticos. Temos observado que esta Co­
missão não está. preocupada, repito, em apurar 
os prejuízos, está preocupada em resolvef os pro­
blemas da seca no Nordeste. E o Presidente Sar­
ney ao anunciar que iria irrigar um milhão de 
hectares no Nordeste, já sabemos que não vai. 
O DNOCS ficou para irrigar cento e vinte e poucos 
mil hectares. Pergunta-se: O DNOCS já fez o pro­
jeto para irrigar esses cento e vinte e dois mil 
hectares? Onde? Como? Porque até o ano passa­
do - não sei este ano - o DNOCS com seus 
técnicos com a boa vontade de trabalhar, não 
tinha o principal, que era o dinheiro. Não sei ainda 
neste ano de 1987. Então, uma das perguntas 
é esta. 

Acompanhei de perto, nas margens do São 
Francisco, a implantação de projetos audaciosos 
para o Nordeste e para o Brasil, construidos pela 
Codevasf, a infra-estrutura de 50 mil hectares de 
terras irrigadas, feitas em Petrolina e Juazeiro. É 
absurdo o que se gasta para infra-estruturar um 
hectare de terra ou 50 mil hectares de terra e 
ali assentar mil e poucos colonos. 

Tenho acompanhado os projetos humildes, 
simples, do DNOCS, e até trabalhei em Custódia. 
Acompanhei Poço da Cruz- não está aqui Poço 
da Cruz - Salgueiro, Boa Vista, trabalhei nesse 
projeto. Vemos que é um projeto simples onde 
se assenta o. homem e ele produz. 

Outra pergunta se temos 15 bilhões de rrr de 
água nos açudes públicos do Nordeste, pergunto 

se os projetos de irrigação desses cento e poucos 
mil hectares estão não apenas para serem proje­
tos públicos, JllaS também para aproveitar nas 
bordas dos açudes, nas vazantes, nas juzantes, 
aquelas pessoas que possuem uma gleba de terra. 
Quer dizer, ao invés de indenizar aquele mini­
fúndio, e ali passar com o projeto, dar-se-ão con· 
dições para que aquelas pessoas possam produzir 
naquelas terras. 

Também se não puder agora, mas depois, que 
V. Sa. infonnasse aqui à Comissão o preço, em 
dólar - porque em cruzados não adianta pois 
todo dia muda-, que utiliza o DNOCS para irrigar 
um hectare de terra, para infra-esbutwa essa irri· 
gação. Queremos fazer aqui um paralelo entre 
o projeto infra-estruturado para irrigação pelo 
DNOCS e pela CODEVASF. Depois, vamos pedir 
ao Deputado César Cals Neto que, em seu relató­
rio, juntamente com toda esta Comissão, sugira 
aos órgãos que não venham com tanta sofisti· 
cação para esses projetos, porque assim, exata­
mente, vêm trazer mais um prejuízo ao País e 
não um desenvolvimento. 

Quero, inclusive, agradecer a atenção que : V. 
s~ tem tido a correspondências que tenho envia­
do, às solicitações para esses problemas, porque 
sou pernambucano exatamente da região mais 
seca e participo do sofrimento daquele povo. Qn. 
de tem um pouco d'água o povo quer um pouco 
de condição para produzir. 

Muito obrigado a V. Sa. e a sua assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Passo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Rela­
tor desta Comissão, Deputado César Cals Neto. 

O SR. RELATOR (César Cals Neto)- Em pri­
meiro lugar, queria agradecer a atenção do Dr. 
Uirandé Augusto Borges em participar dos depoi· 
mentos desta Comissão. É uma satisfação ver 
aqui companheiros do DNOCS, como o Dr. Ary 
Gadelha, o nosso ilustre Professor da Escola de 
Engenharia, Dr. Vicente Vieira, e outros compa­
nheiros do nosso velho e querido DNOCS. 

Antes de fazer algumas perguntas, gostaria de 
tecer um pequeno comentário. Primeiro, confir· 
mando as palavras do Deputado Gonzaga Patrio­
ta, uma das conclusões que já começa a se 
delinear no nivel desta CPI é a de que a meta 
de um milhão de hectares está inviabilizada, pela 
falta de decisão política, pela falta de recursos. 
Parece até que não conseguimos aprender as li­
ções que existem no mundo afora. Ainda ontem 
o Ministro do Interior falava que na Índia já existem 
40 milhões de hectares irrigados e se produz, 
se agrega a cada ano 2,2 milhões de hectares. 
Nós fazemos uma meta de um milhão de hectares 
durante cinco anos, e observamos a boa vontade 
do Presidente - está aqui, no dia 15 de julho 
de 1985, o seu pronunciamento lá na cidade de 
Petrolina falando da meta de irrigar 1 milhão de 
hectares em 5 anos. Mas os números são comple­
tamente desconcertantes da realidade. Nós te­
mos, segundo infonnações do Ministro Vicente 
Fialho, 120 mil hectares irrigados. Sendo 30 mil 
de irrigação pública e 90 mil de irrigação privada 
em números redondos ao nível do PROINE. 

Ainda de acordo com as informações do Minis­
tro Vicente Fialho, nós temos para o próximo ano, 
no âmbito do Ministério da Irrigação como um 
todo, uma previsão de 350 milhões de dólares. 
Ora, para completar 1 milhão de hectares esta· 
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mos precisando fazer próximo de 900 mil hecta­
res. Fiz uma pequena estimativa utilizando 70% 
de irrigação privada e 30% de irrigação pública 
e, utilizando o dado de 2 mil dólares por hectare 
de irrigação privada, que significa wna irrigação 
razoavelmente eficiente, nós precisaríamos de 
cerca de 1 bilhão e 300 milhões de dólares para 
investir na irrigação privada e cerca de 1 bilhão 
e 900 milhões de dólares na irrigação pública, 
o que dá um tota1 de 3,2 bilhões de dólares para 
se cumprir os 900 mil hectares que restam para 
atingir a meta de 1 milhão. Ora, se nós temos 
no orçamento do Ministério da Irrigação para o 
próximo ano 350 milhões de dólares, o que signi­
fica pouco mais de 10%, ou seja, nesta velocidade 
levaremos perto de 1 O anos para atingir a meta 
de 1 milhão de hectares, .o que a Índia fez em 
6 meses. Se aquele país faz 2,2 milhões dehec­
tares por ano, então, faz em 6 meses 1 milhão 
de hectares. 

Realmente é preciso que nós consigamos com 
essas contribuições que têm trazido os respon­
sáveis e autoridades nessa área de irrigação, que 
a nossa CPI consiga levantar uma decisão política 
de talvez uma das conclusões mais importante 
que nós temos de ter e cada companheiro nosso 
é uma pessoa preocupada com· isso é de como 
nós vamos produzir nesta CPI alguma coisa que 
funcione. Temos que gerar um projeto de lei até 
Blavancar um pedido de urgência determinando 
um percentuaJ do orçamento da nação para a 
irrigação, independente do entusiasmo do Minis­
tro Vicente Fialho, da boa vontade do Presidente 
do DNOCS ou de outras autoridades, do próprio 
Presidente da República que nós sabemos que 
tem boa vontade porque é nordestino. f.\as a ver­
dade é que a boa vontade não consegue se con­
cretizar, se cristalizar, se materializar e se executar. 
É preciso - e aí chamo a atenção dos nossos 
colegas e do Gonzaga Patriota um dos entusias­
mados, Senador Raimundo Ura, Celso Dourado, 
nosso Presidente Teotonio Vtlela Ftlho que é um 
dos que está mais presente nesta campanha, pois 
nós temos que nos preocupar com o produto 
final desta Comissão em termos práticos, para 
surgir alguma coisa, para que não seja mais uma 
CPI a entrar nos Anais, nos arquivos, sobretudo, 
neste momento, quando temos um vice-Presi­
dente da Constituinte nordestino para se contra­
por com os nossos companheiros das outras re­
giões. Nosso Senador Mauro Benevides, um h~:> 
mem que foi Presidente do Banco do Nordeste 
e que conhece, portanto, a problemática nordes­
e nos preocupar já com o produto final dessa 
comissão. O que vamos apresentar, porque não 
adianta apresentarmos mais uma carta de boas 
intenções, pois carta de boas intenções existem 
várias. 

f.'\as, passando para a parte prática, perguntaria 
ao Dr. Uirander o seguinte: tive conhecimento 
de uma experiência muito interessante exercida 
pela Prefeitura de Uberaba em Minas Gerais, não 
era bem na área de irrigação, mas na área fundiá­
ria. Nós sabemos que existe todo um problema 
de reforma agrária em curso e objeto de uma 
série de polêmicas. A experiência da Prefeitura 
- e aqui imagino a forma de transplantá-la para 
a área de irrigação - diz respeito à utilização 
de uma certa infra-estrutura que existe nas pró­
prias propriedades privadas e uma assistência juri­
dica para que os agricultores sem-terra, os peque-
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nos agricultores, os pequenos empresários pos­
sam casar com aqueles proprietários num siste­
ma de arrendamento. Mas, num sistema de arren­
damento que não é espoliativo, não é explorador; 
é um sistema de dignidade, onde a própria remu­
neração do arrendamento resulta em percentuais 
compatíveis com o processo produtivo e onde 
o pequeno agricultor sem terra, ou a pequena 
empresa, possa, com dignidade, receber os rendi­
mentos da sua terra. 

Nesse sentido, vi que o Presidente do DNOCS 
menciona isto, na pág. 17, quando fala do aproveí­
tamento dos açudes e poços particuJares. Pergun­
taria: será que não seria o caso de o próprio 
DNOCS, com o auxílio das prefeituras, pensar 
numa bolsa de terras no seguinte espírito? Um 
determinado proprietário tem um açude cons­
truído, ou tem um poço já executado e que é 
ocioso. Até que ponto o DNOCS não poderia dar 
uma assistência juridica ou até induzir a que esse 
proprietário.arrendasse as margens daquele açu­
de, para que, com a remuneração devida, pudesse 
propiciar mais empregos, mais produção, mais 
utilização da infra-estrutura, e ter uma remune­
ração do seu trabalho? Para o proprietário seria 
interessante, porque eJe deixaria de ter um capital 
empatado, ocioso, e receberia também, dentro 
de um critério de racionalidade, uma remune­
ração por haver colocado à disposição a infra-es­
trutura que, muitas vezes, investiu ou conseguiu 
mobilizar que fosse realizada. 

Eu perguntaria ao nosso Diretor-Geral do 
DNOCS se existiria aJguma programação daquele 
órgão que procurasse mobilizar proprietários e 
sem-terras, com objetivo de produção nas áreas 
irrigáveis? 

A outra pergunta é para que o nosso Diretor 
explicasse, um pouco mais, o PROPAM. Como 
é que um município tem acesso a esse PROPAM? 
O que é que ele tem que fazer, ou se é muito 
difícil, ou se é inviável, ou se não tem dinheiro 
de jeito algum? 

Quanto a um outro item, eu perguntaria ao 
Diretor-Geral do DNOCS - e até o Dr. Vicente 
Vieira falou sobre o nosso El rlliio, que, tradu­
zindo, é a criança mais perigosa para o Nordeste, 
porque, quando esse tal de El rlliio berra no 
pacífico, parece-me que as coisas esquentam lá 
pela nossa região. 

f.'\as o erA anuncia o diabo do El rtlõo nova­
mente. E esse CfA tem uma certa competência 
de profeta, porque em 1979 eJe anunciou os cinco 
anos de seca, e o nosso Delfim, a nossa Sudene, 
e outros lá, que, à época, esconderam o relatório, 
a verdade é que os cinco anos aconteceram e 
foi um desastre. 

O Cf A anuncia que o EJ. f'llíio está voltando, 
ou até aumentando a sua operação e que, neste 
momento, as perspectivas são pessimistas em 
relação ao Nordeste e a outras regiões que vão 
ter "excesso de precipitação. 

Finalmente, eu perguntaria ao nosso Diretor­
Geral, porque ele conhece - quem é do Nor­
deste, em boa parte, conhece o nosso Nenen 
Pimentel, lá de Fortaleza, amigo de todos nós 
aqui, que é um estudioso desse problema de pre­
visão das secas e de combate às mesmas, o Ne­
nen Pimentel, numa conversa comigo, disse-me 
que a Fundação, ou a Universidade, ou aJguém 
lá no Ceará, havia desenvoMdo uma aparelho 
que captava a umidade do ar e a transformava 
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em água utilizável para irrigação, para o consumo 
hwnano, ou para qualquer tipo de utilização. 

Assim, perguntei o preço, porque, como foi cc:> 
locado aqui antes, se for inviável, seria melhor 
colocar água num Boelng e levar para fazer a 
irrigação. Mas ele informou-me que esse meca­
nismo, essa máquina de transformação era razoa­
velmente barata e a ele parecia viável. 

Assim, eu perguntaria se o DNOCS tem conhe­
cimento dessa experiência e se pretende ver algu­
ma coisa nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Concedo a palavra ao Deputado Celso Dourado. 

O SR. CELSO DO<.IRADO - Sr. Presidente, 
Srs. Membros desta Comissão, companheiros de 
luta do Nordeste. 

Coronel Uirandé, sou um Deputado novato na 
Casa, mas conheço o DNOCS desde a minha 
infância, e foi no DNOCS que nos inspiramos 
para, depois do devido preparo, organizarmos 
uma empresa de perfuração na região de lrecê, 
na Bahia, e temos dado alguma contribuição nes­
sa área. 

Inicialmente, quero dízer que tenho ficado bem 
impressionado com a sua atuação à frente do 
DNOCS, nesses dois últimos anos dinamizando 
o DNOCS, que parecia assim um pouco recan­
tuado, meio esquecido. Mas, pelas informações 
que temos tido dos funcionários, por sinal o 
DNOCS tem um bom número de funcionários, 
quase nove mil e quinhentos, e, naturalmente, 
a grande força de atuação do próprio DNOCS. 
também o prestígio e a vaJorização do técnico 
do DNOCS, que V. EX' tem estimuJado, tem sido 
de muito valor e significado para a própria dinami­
zação desse órgão. Minha palavra de entusiasmo, 
de estimulo e de parabéns pela sua atuação nes­
ses dois últimos anos à frente do DNOCS. 

Mas, Coronel Uirandé, o Sr. falou de Brumado. 
Sou baiano. Vou-me restringir aos problemas da 
Bahia: Brumado, Anagé, ltapicuru. Minha regi6o 
está muito dependente da perfuração de poços 
e também da perenização de dois importantes 
rios da região, afluentes dos São Francisco, o 
rio Verde, e o rio Jacaré. O rio Verde, a essa altura, 
já deveria estar com, pelo menos, dois a três mil 
hectares irrigados, porque a represa Miroró está 
pronta, uma represa de 359 milhões de metros 
cúbicos. Ela já está pronta há algum tempo, temos 
um pouco mais de 200 ou 300 hectares irrigados 
por iniciativa privada, aproveitando a água que 
a barragem normalmente solta para o rio, mas 
ainda não houve um estudo cuidadoso, um aprc:> 
veitamento dessa represa, e o rio Jacaré, que já 
está nos planos da CODEVASF para o próximo 
ano, foi uma vitória que conseguimos em entendi­
mento com o Governo, e já há a perenização 
do rio. A construção de algumas barragens do 
rio Jacaré estão no roçamento do próximo ano. 

Com relação a Brumado, fiquei entusiasmado 
com o que o Sr. colocou a respeito, mas minha 
preocupação é com os assentamentos. O 
DNOCS tem dado muito boa contribuição nessa 
área mas sei que no Nordeste muitas barragens, 
muitos açudes são realizados, mas os assenta­
mentos ficam num ribno muito lento. Gostaria 
de saber, sobre Brumado, o plano de assenta­
mento. A questão do peixamento acho que é exce­
lente, todo reservatório de água no Nordeste ime­
diatamente deve ser peixada, porque o nosso pro-
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blema é ter alimento para o nosso povo, para 
o homem nordestino, a fim de que ele se desen­
volva normal, tenha uma vida saudável e possa 
se tomar um agente de atuação no seu meio 
ambiente, tmsfonnando-o e preparandO-o para 
produzir riquezas. 

Gostaria de saber como tem sido a exploração 
desses açudes, desses reservatórios, dessas re­
presas em relação ao peixe, se têm sido organi­
zadas cooperativas; se há atuação do homem que 
estâ próximo a esses açudes, de que maneira 
ele tem sido beneficiado, ou se a coisa tem ficado 
muito na base do romantismo ou limitado a deter­
minadas pessoas ou grupos? Naturalmente, que 
aí envolve a atuação de outros órgãos, como a 
Sudepe, por exemplo. Estou preocupado em sa­
ber se os mais humildes, das margens desses 
reservatórios, têm sido reaJmente, beneficiados? 
Ou isso tem produzido um mercado, um comér­
cio, que às vezes, beneficia até áreas do Sul do 
País. Sei que em Sobradinho, por exemplo. em 
determinados momentos, grupos pesqueiros es­
tavam exportando para o Sul. Então, o homem 
do Nordeste, o homem das margens, o homem 
humilde, pobre, faminto, de que maneira ele tem 
sido beneficiado? 

Também me preocupa um pouco a questão 
dos funcionários do Nordeste, com q~em eu te­
nho assim uni maior relacionamento. Na constru­
ção dessas barragens, aqueles que são eventualn­
te convocados, depois recebem algum trato? Qual 
a participação que eles têm posteriormente? Na 
irrigação, eles são diretamente alcançados, são 
beneficiados inclusive na questão das coopera­
tivas. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Sr. 
Deputado, a sua pergunta é se os trabalhadores, 
os operários que trabalham na obra são aprovei­
tados? 

O SR. CELSO DOURADO- Exatamente, após 
a construção. Essa é uma questão para mim. 

A questão de poços. O Sr. fez referências aí 
à colaboração espanhola. Como eu estou direta­
mente ligado a esta área e tenho, inclusive, mani­
festação de técnicos brasileiros sobre essa coope­
ração estrangeira, porque nesta área nós temos 
escolas de geologia, temos bons técnicos, inclus­
ve eu posso lhe dizer que temos exelentes técni­
cos, mais ou menos emcostados. Então, vem 
uma colaboração estrangeira ... 

O ·SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Mas 
aí é mais fmanciamento. 

O SR. CELSO DOURADO - Mais financia­
mento? Porque houve um congresso em Montes 
Oaros, Minas Gerais, e houve uma preocupação 
muito grande. Eu creio que o senhor. tem conhe­
cimento disso. Os geólogos brasileiros, do Nor­
deste, do Norte e do Sul, ficaram muito preocu­
pados com essa colaboração porque transpirou 
na imprensa que viriam técnicos, e nós temos 
técnicos de excelente nfvel. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES -Nós 
temos tecnologia de perfuração de poços. 

O SR. CELSO DOURADO - E, às vezes, nós 
temos tido a experiência' de convênios com gru­
pos estrangeiro$ que depois subcontratam os 
nossos para realizar os trabalhos. Então ai eu gos­
taria de ouvir a sua palavra nesse sentido. 
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Com relação & ltapicuru, quais são os muni­
cípios da Bahia Que vão ser beneficiados com 
a barragem de ltapicuru? Eu conheço a área e 
gostaria de saber. 

A última questão .• é a questão fundiária próxima 
a essas barrag'ens e a esses reservatórios. Se há 
uma preocupação, já que nós temos o plano de 
reforma agrária, com a questão fundiária, próxima 
a esses reservatórios e qual é a política do Dnocs 
neste sentido; se ele tem alguma coisa a ver com 
isso. São essas as questões. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BENEViDES - Sr. Presidente, 
Senador Teotônio ·Vilela. Sr. Relator César Cals 
Neto, Sr. Diretor-Geral do Dnocs, Dr. (.Jirandé Au­
gusto Borges, Srs. Diretores do órgão aqui pre­
sentes, companheiros da Comissão. 

Gostaria de ter participado, mesmo sem inte­
grar formalmente esta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
É uma honra para nós Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito obrigado, 
Presidente, é generosidade de V. & 

Aqui estou para trazer não apenas ao Presidente 
deste órgão e aos seus integrantes a manifestação 
do meu apoio e, sobretudo, do estímulo para que 
esta CPI não seja mais uma CPI que ao invés 
de fortalecer esse Instituto de fiScalização e con­
trole, esta comissão possa frustrar a expectativa 
da opinião pública nordestina. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
A última coisa que nós queremos, Senador Mauro 
Benevides, é que ao final dos nossos trabalhos 
um jornal qualquer dê como manchete "A CPI 
da Seca deu em água". Nós não poderemos per­
mitir. 

O SR. MAURO BENEVIDES - A exposição 
feita pelo Diretor-Geral do Dnocs, Dr. Uirandé Au­
gusto Borges, vai levar-me a fazer a S. s~ duas 
interpelaçõt:s. 

Ouvi aqui todos as inquirições proferidas pelos 
companheiros Gonzaga Patriota, Celso Dourado, 
o César Cals Neto, que, como Relator, também 
já se manifestou a respeito. Não sei se S. f:xl' 
vai ainda no final tecer outras considerações, mas 
eu gostaria de indagar do Dr. Uirandé Augusto 
Borges o seguinte: se o potencial hídrico decor­
rente do armazenamento desse grande reserva­
tórios que tem o Dnocs, se esse grande potencial 
túdrico já começou a ser utilizado para urna contri­
buição que eu reputaria inestimável nesta hora 
para diminuir o draconiano racionamento de 
energia elétrica na nossa região. 

E para essa pergunta eu apresento uma justifi­
cativa. Porque sabem os Srs. Senadores e Depu­
tados aqui presentes que em julho desse ano, 
premido por todas essas dificuldades, sobretudo 
o atraso das obras de ltaparica, a extensão do 
linhão do Tucuri a Presidente Dutra e, sobretudo, 
a baixa hidraulicidade da região do São Francisco, 
nós fomos compelidos a conviver com o raciona­
mento de energia elétrica. 

E o Presidente, através de um decreto que foi 
saudado com a maior euforia por todos nós, na 
solenidade que contou com a presença não sei 
se dos 151 deputados e 27 senadores, mas, foi 

uma solenidade que marcou a grande intenção 
do Presidente Sarney em atender à região Nor­
deste, naquela ocasião, através desse decreto em 
que está prevista a conclusão de ltaparica, o início 
efetivo do Xingó, a extensão desses linhões de 
transmissão, enfim, estava previsto que imediata­
mente o Nordeste seria suprido por 300 mega­
watts, através de usinas termo-elétricas que coad­
juvariam tudo aquilo que tem sido feito em termos 
de distribuição de energia elétrica na região. 

Eu diria hoje a esta comissão e ao Dr. Uirandé 
Augusto Borges para que ele entenda a razão 
e a justeza da pergunta que lhe transmito nesse 
momento sobre a participação do Dnocs através 
do seu potencial hídrico para suprir a região de 
energia elétrica que, ontem, colocando o seu de 
acordo na exposição de motivos do Ministro Aure­
liano Chaves, o Presidente da República pratica­
mente invalidou o decreto, porque ao invés de 
autorizar os 300 megawatts previstos como indis­
pensáveis, DNAEE, CCON, Chesf, enfim todos 
os órgãos que atuam no setor entenderam como 
mínimo aquilo que estava estabelecido no decreto 
dos 300 megawatts. 

Então, o Presidente ontem autorizou apenas 
120 megawatts, o que em razão dessa baixa hi­
draulicidade da região do São F ranciso vai nos 
levar para uma situação ainda mais dramática 
em 1988, e nós da representação política da re­
gião, dessa região, que foi reputada prioridade 
da Nova República, e não quero questionar nesse 
momento, a intenção do Presidente, mas o fato 
é que nós estamos diante de uma realidade insu­
perável nesse momento. Quer dizer, vai-se agravar 
o problema da energia elétrica na região! 

E a pergunta que fica, então, ao Diretor-Geral 
é se o nosso DNOCS, nos seus 68 anos de funcio­
namento, estaria disposto a se engajar nesse pro­
jeto utilizando tudo que fosse represa, tudo que 
fosse açude, disso resultando, naturalmente, com 
viabilidade e<::onômica, o aproveitamento do seu 
potencial; até mesmo sem viabilidade econômica, 
se nós poderíamos reduzir esse racionamento, 
pois, pelo que se pressente, e eu conversei ontem 
com técnicos do DNAEE que fiZeram uma expo­
sição extremamente preocupante, se o DNOCS 
tem condições de contribuir nessa área? 

A segunda pergunta é transmitindo uma 
apreensão que se gerou entre técnicos do Depar-. 
tamento'Nacional de Obras Contra as Secas, esse 
DNOCS que ao longo do tempo prestou inesti­
máveis serviços à região, desde a antiga IFOCS 
até hoje. Se o DNOCS se acha na iminência de 
fusão com outros órgãos governamentais dentro 
de um programa que se anuncia, mas que nin­
guém vê cumprir, e seria muito bom que não 
se cumprisse com relação ao DNOCS, ao con­
trário o que deveria haver era o revigoramento 
do Departamento Nacional de Obras contra as 
Secas, para que ele ajudado com recursos de 
todas as formas, melhor pudesse cumprir os seus 
objetivos institucionais. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Passo a palavra ao Dr. Uirandé Augusto Borges 
para responder às perguntas formuladas pelos 
Srs. Deputadas e Srs. Senadores e ao mesmo 
tempo concluir o seu depoimento de hoje nesta 
comissão. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Srs. Deputados, a pri-
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meira pergunta do Deputado Gonzaga Patriota 
diz respeito a se o DNOCS já dispõe de projetos 
para alcançar a meta de 122 mil hectares. 

Então, quero informar que, logo quando foi 
dada a missão ao DNOCS para irrigar 122 mil 
hectares, a nossa primeira providência foi verificar 
se dentro dos perimetros em operação poderia­
mos atuar de uma maneira que pudesse ampliá­
los. Isso foi feito e está sendo reallzado, no mo­
mento. As obras cMs foram iniciadas imediata­
mente. Quanto ao restante - essa participação 
dos atuais perímetros irrigados, no que diz res­
peíto à sua ampliação seria diminuta em relação 
à meta estabelecida, - mas, o DNOCS já lançou 
a licitação e já contratou todos os projetos no 
sentido de alcançar a meta dos 122 mil hectares. 
E tanto isso é verdade que fazendo um retros­
pecto, temos no Piauí, no Gurguéia, 30 mil hecta­
res, no baixo A<::araú, mais 30, no Tabuleiro de 
Russas 25, em, Morada Nova, I O mil hectares, 
em Moxot6 mais 3 mil hectares, o Curupaiopaba, 
2 mil e 400, no Brumado, 5 mil hectares, no 
ltapicuru, 30 mil, utilizando águas subterrâneas, 
e 12 mil da águas superficiais;Uiaçu, 15 mil hecta· 
res. AssJm de um relance temos uma noção de 
que essa meta será alcançada. Todos os projetos 
já estão em elaboração e deveremos receber, já 
no fim deste ano, em dezembro, e começo do 
próximo ano, os primeiros módulos de todos es­
ses projetos, uma vez que o contrato com a em­
presa que elabora os projetos reza que a sua entre­
ga será feita em módulos de 5 mil hectares, a 
cada 6 meses de elaboração. 

A outra pergunta do Deputado Gonzaga Patrio­
ta foi sobre o aproveitamento das barragens já 
existentes. V. Ex- devem ter recebido uma relação 
por Estado de todas as barragens que serão utili­
zadas nesses Estados para a irrigação. 

Essa utilização dos açudes já construidos para 
a irrigação não estava prevista no plano de metas, 
mas nós estamos iniciando no próximo ano. Por­
tanto, é um acréscimo que estamos fazendo nas 
nossas metas. Quero informar ainda que estamos 
conduindo a eletrificação rural das margens do 
açude Lima Campos, no Ceará; são 22km de 
rede elétrica e 12km de estradas vicinais, já para 
dar condlções a que aqueles vazanteiros utilizem 
a energia para a irrigação e utilizem as estradas 
vicinais para o escoamento dos seus produtos. 
Estamos também energizando toda a bacia do 
Orós que foi concluída há 27 anos, mas somente 
agora estamos dispondo de recursos para esten­
der energia elétrica em tomo do lago formado 
por aquela barragem. 

Em Pernambuco, que é a terra do nosso Depu­
tado Gonzaga Patriota, nós já iniciamos este ano 
o aproveitamento hidroagricola, a montante e a 
jusante das barragens de Entrementes, Saco 11, 
Rosário e Saco I, já numa forma de atender a 
essa necessidade de aproveitamento da água acu­
mulada nesses açudes. 

Isso necessita de um esclarecimento. Os perí­
metros públicos de irrigação têm mais função 
social do que econômica. Eles servem, também, 
como pólos difusores da nova tecnologia de irri­
gação. Como eles têm um objetivo mais social, 
nós temos que construir urna infra-estrutura cole­
tiva e urbana. Então, no custo desses perúnetros 
irrigados entram os lucros habítacionaís. Além da 
infra-estrutura necessária à irrigação, compõe 
também o custo desses perímetros irrigados, perí-
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metros cúbicos, esses serviços de apoio. Então, 
são aquelas obras institucionais, como escolas, 
postos de saúde, residências para os agricultores. 
Cada agricultor. cada colono, recebe um lote habi­
tacional com toda infra-estrutura, urna casa com­
pleta. A energia, água, e ainda essas outras cons­
truções institucionais como escolas. Isso enca­
rece demais o projeto. Por isso é que os períme­
tros irrigados saem com um custo muito elevado, 
cerca de 6, 7 mil dólares por hectares. Se fosse 
só estrutura de irrigação, talvez chegasse a uns 
dois mil, três mil dólares. É essa causa do custo 
dos perimetros públicos irrigados. 

Por ai se justifica que o Deputado César Cals 
Neto falou que quando diz respeito à irrigação 
privada estes recursos baixam para 2, 3 mil hecta­
res. Então, está explicado o motivo, a causa. 

Quanto ao Deputado César Cals Neto, ele falou 
sobre o aproveitamento das barragens, inclusive 
privadas, particulares, para agricultores sem terra. 

O DNOCS construiu 283 barragens até hoje, 
e nós, no ano passado, elaboramos o projeto 
para aproveitamento hidroagricola com assenta­
mento de agricuhores sem-terra em 20 barragens. 

Esses projetos já estão concluídos e nós esta­
mos aguardando os recursos em 1988 para ini­
ciarmos esse aproveitamento hidroagrícola. En­
tão, ao longo da bacia hidráulica nós vamos as­
sentar agricultores .sem .. terra, dentro do que soli­
cita e propõe o Deputado César Cals Neto. 

Quanto à utilização dos açudes particuJares, 
nós não podemos interferir. Legalmente não te­
mos como fazer esse assentamento de colonos 
em terras particulares, a não ser que desapro­
priemos. Agora, poderemos examinar uma ma­
neira de conciliar essa situação. O DNOCS, atra­
vés das suas residências de engenharia rural, que 
se espalham por todo o semi-árido nordestino, 
cerca de 27 ou 28 residências de engenharia rural, 
~s estamos prOntos, temos infra-estrutura para 
onentar o homem do campo, o pequeno proprie­
tário na elaboração de seus projetos. Em cada 
residência de engenharia rural nós temos um nú­
cleo de técnicos treinados para dar assistência, 
elaborar os projetos de irrigação a particulares 
como, também, de prestar assistência. 

Quanto-às condições do programa de pequena 
açudagem no semi-árido nordestino, o Deputado 
César Cals Neto pediu para esclarecer. 

Esse é um programa de cooperação com as 
prefeituras. 

Durante a exposição eu mostrei os dados sobre 
o que foi programa de cooperação existente do 
DNOCS até 1960. Esse programa de cooperação, 
que era com particulares e com prefeituras, acu­
mulou 1 bilhão e 712 milhões de metros cúbicos. 
Foi uma grande contribuição que o programa 
deu ao semi-árido nordestino em termos de acu~ 
mulação de águas superficiais, mas, em 1970 
ele foi extinto. Em 1985, quando assumimos a 
direção do DNOCS, conseguimos com o Ministro 
do Interior na época, a quem o DNOCS na época 
estava vinculado, introduzir novamente na progra­
mação da açudagem do Nordeste de DNOCS 
esse programa em cooperação com as prefei­
turas. Em que consiste? Desde que héUa o interesse 
do prefeito, ele procura o órgão e faz o seu pedido 
de construir uma barragem. duas ou três. em. 
cooperação com o DNOCS. O DNOCS manda 
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uma equipe de té<:nicos examinar os locais por 
ele indicados, para ver a sua viabilidade técnica. 
Se Já houver, elabora o projeto e participa dos 
custos da obra em 30%; a Prefeitura entra com 
os 70% restantes. Realmente houve uma limita­
ção, este ano, que foi o primeiro ano da implan­
tação, uma vez que em 1985 o nosso orçamento, 
quando eu o assumi não previa esse programa 
de pequenas cidades; não constava do orçamento 
recursos para esse fim. Conseguimos, em 1986, 
apenas 1 O milhões de cruzados, uma importância 
ínfima, e este ano 28 milhões de cruzados. Com 
essa pequena importância conseguimos construir 
duas barragens no Piauí, uma em AIÍlgoas, duas 
no Rio Grande do Norte e cinco no Ceará. Vejam 
V. ~ como os recursos foram multiplicados. 
O que limita o desenvolvimento desse programa 
são justamente os recursos. mas para o próximo 
ano, graças ao apoio incondicional do Ministro 
Vicente Fialho ao DNOCS, induímos no orça­
mento a importância de mais de 300 milhões 
de cruzados para esse programa de pequenas 
cidades. Com esses re<:ursos poderemos melho­
rar muito mais o desempenho desse programa. 

Quanto à previsão das secas e a transformação 
da umidade do ar em água, temos convênio para 
pesquisa, através do Ministério da Irrigação com 
a Fundação João Ramos, mas não nos chegou 
às mãõs ainda o resultado dess." oesqt•isa da FWl­
dação, a respeito da tran: .'orm 10 da umidade 
relativa do ar em água p'ltáve' ortanto, vamos 
entrar em c:ontato com a FunCação João Ramos 
para justamente analisar em co: :junto e avaliar 
os resultados dessa descoberta. 

Quanto à dessalinização, abordada aqui pelo 
Senador Cid Carvalho, e que o Dr. Vicente Vieira 
explicou muito bem, há três meses solicitamos 
a presença de uma empresa de São Paulo para 
fazer uma exposição e uma demonstração sobre 
o assunto. 

Os empre! <.rios de "área estiveram fazendo 
uma demon~.raçào p • nós e realmente o resul­
tado é ótimo, mas é antieconômico. Parece que 
eles conseguem, em um poço, dessalinizar 30 
mil litros por mês. É um preço altíssimo: sai por 
5 milhões de cruzados, só o investimento inicial. 
Realmente, é antieconômico 

Sobre a influência do "E, 1'11 /' na situação 
climática do Nordeste, que o r .r. Vicente Vieira, 
que é técnico no assunto, PhD em recursos hidri­
cos nos Estados Unidos, por isso que pedimos 
a colaboração dele para dar aquelas explicações. 

Mas esse episódio do "EI Nifto" realmente ainda 
não está cientificamente comprovado. Talvez te­
nha havido coinc:idênclas. No ano passado, em 
agosto, tivemos a informação do Instituto Nacio­
nal de Pesquisas Espaciais de que poderia ocorrer 
uma seca no Nordeste este ano ou, enfâ9, úm 
inverno irregular. Realmente, foi o que oct>rreu, 
mas o DNOCS tomou as suas providências. 

Em novembro do ano passado, encaminham.os 
à Sudene um plano de emergência para combater 
os efeitos de uma provável seca ou de um inverno 
irregular, antes até de se iniciar o período de chu­
vas do Nordeste. Depois, já em março, encami­
nhamos outro programa de emergência, um pro­
grama de c:ombate aos efeitos da seca verde, um 
plano para execução em 60 dias, tudo com o 
apoio do Ministério da Irrigação e, posteriormente, 
encaminhamos outro programa para aplicação 
nos oito meses restantes da seca. 
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Sobre esse "EI Nifio", tenho aqui, até por coinci­
dência, um relatório do Instituto Nacional de Pes­
quisas Espaciais, feito através da revista COma 
Análise, que diz o seguinte: 

"O episódio El Niõo, a oscilação sul, o 
enos ... " - porque eles chamam de enos à 
conjugação dos dois fenômenos: a oscüação 
climática com temperatura na superfície do 
mar do Pacífico Tropical. 

"As análises das anomalias da circulação 
atmosférica e das temperaturas da superfície 
do mar, no Pacífico tropical, durante o mês 
de setembro, e as últimas informações do 
centro de AnáJise Climática dos Estados Uni­
dos mostram, que o episódio enos, ora em 
curso, continua a persistir no Pacifico." 

E mais adiante diz o seguinte: 

"O quadro atual deste episódio enos não 
indica que ocorrerão flutuações climáticas 
de grande magnitude no País nos próximos 
meses, associadas a esse fenômeno. Entre­
tanto, como o presente episódio encontra-se 
ainda em sua fase madura, manteremos um 
monitoramento contínuo de sua evolução." 

Então, tudo é feito em bases ainda praticamen­
te empíricas. Não há nada científico que possa 
comprovar que há uma correlação entre a ano­
ma1ia da circulação atmosférica e a temperatura 
da superfície do mar, no Pacífico tropical, com 
as secas ou as enchentes do sul do País. 

Acredito que tenha respondido às indagações 
do Deputado César Cals Neto. 

O Deputado Celso Dourado, primeiro, indagou­
nos a respeito do rio Verde, que, se não me enga­
no, é represado pela barragem de Mirarás. Sobre 
Mirorós, a Codevasf já tem um projeto de irrigação 
pronto, aliás, um grande projeto de irrigação, para 
mais de dez. mil hectares. 

Sobre o outro projeto, a que V. EX' se referiu, 
sobre o rio Jacaré, também a Codevasf está tra­
tando de utilizar os seus recursos hídricos. 

A outra pergunta do Deputado Celso Dourado 
é de como será feito o assentamento dos colonos. 

$egWldo a orientação do Ministro Vicente Fia­
lho, que é a orientação do Ministério da Irrigação, 
o DNOCS agora busca uma cooperação mais 
estreita com a comunidade. no que diz respeito 
ao assentamento. Se errarmos, queremos errar 
com a comunidade; queremos todos os segmen­
tos da sociedade participando desse assentamen­
to, tanto isso é verdade que foi instituída uma 
comissão para processar a seleção dos futuros 
colonos. Dessa comissão fazem partE: a prefeitura, 
a Igreja - temos o bispo Dom Hélio e o Padre 
Dias, que eu conheço, porque ele é um defensor 
ardoso dos que não têm terra, e todos nós o 
somos- o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
e o DNOCS. 

O SR. CELSO DOURADO- Porque os senho­
res não colocam também a Câmara de Verea­
dores para fazer parte desta comissão? Digo isso 
porque visito freqüentemente a região, sou Depu­
tado pela Bahia e há uma queixa da comunic\ade 
em relação a isso; não é uma queixa, mas um 
registro que eles fazem; não é problema político, 
não é problema do PFL, PMDB, PT, não é nada 
disso. Teríamos uma representação mais com-
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pleta, com o Executivo, o Sindicato, a Igreja, o 
próprio DNOCS e o quinto representante, o voto 
de decisão, seria da Câmara de Vereadores, não 
somente para o caso de Brumado, mas para o 
País como um todo. Visitei a região há pouco 
tempo e estive até com o Ministro Fialho. Eü que­
ria registrar, embora não esteja inscrito para falar, 
já terminou o prazo, mas registrar a nossa satisfa­
ção com o trabalho que o DNCX:S fez, tanto em 
Brumado como em Gavião. Essa sugestão do 
quinto membro eu fiz ao Ministro Vicente Fialho. 
Eu gostaria que ficasse registrado nesta CP! que 
a Câmara de Vereadores rejlfesenta tão bem a 
comunidade quanto a Prefeitura. O Executivo e 
o LegisJativo poderiam realmente participar com 
paridade nessa comissão, para facilitar os traba­
lhos. A Câmara poderia ser representada peJo pre­
sidente, pelo secretário ou por um membro esco­
lhido na hora, por votação. Fica esta sugestão 
para V. Ex" 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES- V. Ele 
já expôs essa sua idéia ao Ministro? 

O SR. CELSO DOURADO - Eu já conversei 
com o Ministro sobre isso e vou voltar a falar 
com ele, porque num dia de visita nunca se pode 
concretizar nada; mas na conversa que tivemos 
eu fiz essa sugestão. Seria bom, para toda a região 
que essa comissão tiVesse representantes da Pre­
feitura e da Câmara dos Vereadores, porque tem 
município que a maioria na Câmara é de um 
patido e o prefeito é de outro. Então, seria uma 
maneira de administrar com menos atritos. Para­
benizo o DNOCS pelo excelente trabalho que faz 
na região, no Estado da Bahia como um todo, 
notadamente, Brumado e Gavião. Mas registro 
também que, infelizmente, as obras andam muito 
devagar, o que não é culpa do DNOCS, é culpa 
do Ministéro da Fazenda. 

O SR. c.DRANDÉ AUGUSTO BORGES- Muito 
obrigado. Vou levar essa idéia ao Ministro e acre­
dito que ela será plenamente exeqüível. 

O SR. CELSO DOURADO - Eu vou inclusive 
telegrafar para S. EX' hoje, para dizer que estive 
nesta CPI. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES- Ainda 
atendendo ao Deputado Celso Dourado, ele nos 
perguntou como tem sido a exploração da pisci­
cultura nos açudes e se há cooperativas de pesca­
dores. 

Realmente essa é uma grande dificuldade do 
DNOCS, porque nós temos 283 açudes hoje, e 
administrar 283 açudes só com muitos recursos. 

O SR. CELSO DOURADO - As cooperativas 
não podem ajudar? 

O SR. UIRANDÉ A BORGES - Não podem. 
Em quase todos os nossos açudes nós temos 
colônias de pescadores registradas, com estatu­
tos próprioS, são pessoas jurídicas. A nossa dificul­
dade é na fiscalização de pesca, para evitar a pesca 
predatória. Só para os Senhores terem uma idéia, 
a barragem Armando Ribeiro Gonçalves, que é 
a maior barragem do DNOCS, que acumula dois 
bilhões e quatrocentos milhões de metros cúbi­
cos, tem de perímetro 150km. Então, nós precisa­
ríamos de barcos a motor, no mínimo, 10 barcos 
a motor, 1 O funcionários para poder fazer a fiscali­
zação adequada, positiva. 

O SR. CELSO DOURADO- Daí a necessidade 
das cooperatiVas de pequenos pescadores, pesca­
dores quase artesanais, que poderiam ajudar nes­
sa fiscalização. 

O SR. UIRANDÉ A BORGES -Inclusive com 
a fixação da malha da rede. 

O SR. CELSO DOURADO - Exato. Porque 
eles começariam a se conscientizar de que é inte­
resse deles e não permitiriam uma pesca preda­
tória de elementos que querem tirar vantagens 
imediatas. 

O SR. UIRANDÉ A BORGES - Relmente, elas 
também têm essa finalidade, foram criadas com 
essa fmalidade. 

O SR. CELSO DOURADO - Isso é muito im· 
portante, Sr. Presidente, porque no Nordeste há 
um dos maiores graus _de desemprego do País 
e uma carência de alimentação muito grande. 
Só para registrar, na Barragem de Sobradinho. 
Já na Bahia, nós temos cerca de 1 O mil pescadores 
cadastrados pescando no lago, e 1 O mil, empre­
gos na região semi-árida. na região seca. Além 
do emprego e da renda, o senhor pode avaliar 
quanto há de alimentação em termos de proteína 
para a população. 

O SR. UIRANDÉ A BORGES - Nós estamos 
destinando, no próximo ano, uma verba substan­
cial para o setor pesqueiro, 30 vezes maior do 
que o orçamento deste ano. Assinamos convênio 
com a Sudepe que também vai nos ajudar nisso. 
A Sudepe tem grande quantidade de barcos 
apreendidos em seus depósitos e vai nos ceder 
esses barcos, para que possamos fazer uma fisca~ 
lização mais adequada e também participar de 
um programa de apoio ao pescador de nossos 
açudes em termos de infra-estrutura, frigoríficos, 
entrepostos de pesca, para que eles mesmos ex­
plorem e comercializem. Assinamos há dois ou 
três meses com o Superintendente da Sudepe 
um convênio nesse sentido, que não vai ficar so­
mente no papel; é para ser executado realmente. 
Receberemos, nos próximos dias, equipamentos 
solicitados pelo DNOCS, que fazem parte do bojo 
do convênio; é uma prova de que ele realmente 
já está surtindo efeito. 

O SR. CELSO DOURADO - A Sudepe tem 
uma grande experiência, embora esteja muito 
atrasada, com relação às colônias de pescadores. 
E a Marinha também ajuda muito a nível do mar 
e a nível interno do País. Existe hoje realmente 
um grande potencial para ajudar na atividade pes­
queira. 

O SR. UIRANDÉ A BORGES- Qual a destina­
ção dos operários que trabalham nas obras? Com 
relação a essa pergunta, hoje o DNOCS contrata 
empresas para construção. No passado, o 
DNOCS mesmo construía para administração di­
reta e absorvia aquela mão-de-obra não especia­
lizada, os chamados cassacos, para a construção 
das barragens, das suas obras. Mas sempre vinha 
uma lei que facultava ao DNOCS admitir aqueles 
que desejassem continuar no DNOCS. Hoje, isso 
não é possível e nós contratamos empresas para 
construir, com a nossa fiscalização, assistência 
técnica, e aí nos foge essa iniciativa. Normalmen­
te, aqueles operários que trabalham nas obras 
são pessoas habitantes daquela região e fatal-
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mente são aproveitados como vazanteiros, como 
redeiros no lado formado pela barragem. 

O Senador Mauro Benevides pergunta se o po­
tencial hídrico armazenado pelo DNOCS nos seus 
açudes está sendo utilizado para diminuir o díficit 
energético do Nordeste. 

Na nossa exposição e depois dos comentários 
que foram feitos, informei que nós estamos im­
plantando turbinas, a partir deste ano, em todas 
as nossas barragens em construção ou em barra­
gens construídas no passado. Já implantamos 
duas turbinas no Ceará, uma em Pentecoste, outra 
em Oires de Souza, no município de Sobral, no 
norte do Ceará, estamos implantando a dê Moxotó 
em Pernambuco, estamos realizando as obras d­
vis para implantação de uma turbina, para gera­
ção de 750kW na barragem Edson Queiroz, que 
já está concluída e vai ser inaugurada dia 12 ou 
13 pelo Presidente José Sarney. E breve recebe­
remos uma turbina que será implantada na Barra­
gem Boqueirão, na Paraíba. 

O SR. CELSO DOURADO - Dr. Uirandé, um 
fato que está nos preocupando demais, especial­
mente a minha região que precisa da energia 
para bombeamento de água do poço, é que a 
energia está muito cara. Hoje, tive reclamação 
de prefeitos da região de que estão cobrando 
lá o resultado final, que fica praticamente igual 
ou até mais caro do que o motor a óleo diesel. 
Eu não sei se em função do racionamento, mas 
afinal de contas se é racionamento por questão 
de água ... 

O SR. UIRANDÉ A BORGES- Não Deputado. 
É para custear o subsídio que nós estamos dando 
às eletro intensivas de alumínio, a ALUMAR e 
a ALBRÁS, empresas formadas na sua maioria 
por capital estrangeiro. 

O SR. CELSO DOURADO- Coitadinhos! Eles 
precisam de ajuda não é? 

Porque há pouco tempo realmente a energia, 
especialmente a energia rural, dava condições ex­
celentes ao pequeno irrigante. A questão da ener­
gia para o Nordeste é de uma importância extraor­
dinária, especialmente para o Nordeste. Quando 
o senador estava falando sobre o assunto, ele 
falou do racionamento e eu disse que era pior 
do que várias secas; e realmente é! Porque a seca, 
com a energia, nós podemos superar. A expe­
riência que se tem tido na região é que a energia 
na roça - eu não gosto nem de falar de energia 
em fazenda, porque fazenda dá idéia de grandes 
propriedades, de gente muito bem situada -
transforma a qualidade de vida das pessoas, de­
senvolve a pequena indústria doméstica, que aju­
da no orçamento da família, enfim, melhora bas­
tante a qualidade. Mas o preço está alto! Não 
é sua área, mas é uma preocupação que o 
DNOCS deve ter no diálogo com o próprio minis­
tério e com setores diretamente relacionados, por­
que isso já começa a preocupar demais as re­
giões. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES -Inclu­
sive inviabiliza a agricultura! Mas isso já foi pior; 
há dois meses, a tarifa era a mesma. Mas há 
uns dois meses foi assinada uma Portaria do Mi­
nistro Aureliano Chaves redwindo em 50% a tarifa 
para o meio rural. 

O SR. CELSO DOURADO - A reclamação 
que ouvi foi esta semana. O que aconteceu foi 

o seguinte: existia uma portaria do ministro que 
até 31 de dezembro do ano passado dava um 
abatimento para a classe rural irrigante; além do 
abatimento para a rural, tinha um segundo abati­
mento que era rural e irrlgante. E essa portaria 
venceu em 31 de dezembro e não foi prorrogada, 
certo? 

Um mês atrás ou no máximo dois meses, o 
Ministro Aureliano Chaves - eu tenho o número 
da portaria - autorizou que fossem prorrogados 
até 31 de dezembro deste ano os benefícios da­
quelas reduções tarifárias que vigoraram até 
1986. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Qual 
é o número da portaria? 

Eu posso lhe transmitir depois. Até que os estu­
dos que estão sendo feitos a nível de Denai con­
cluíssem qual seria a tarifa real, qual seria a redu­
ção de tarifa. Então, provisoriamente, até o dia 
31 de dezembro, foram prorrogados os benefícios 
para a classe rurallirrigante, que dava abatimento 
de 50% na demanda e 30% no consumo. Proviso­
riamente, está prorrogada a portaria, mas inclu­
sive com data de terminar. que é 31 de dezembro 
deste ano; quer dizer, se não houver uma mobili­
zação, vai acabar no dia 31 de dezembro. 

Senador Teotônio VIlela, aqui se encerram as 
perguntas dos Srs. deputados e senadores. 

V. Ex" me permitiria dar uma informação? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vdela Filho) 
-Perfeitamente, inclusive franquear-lhe a palavra 
para qualquer outra explanação. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES- Sena­
dor, eu queria agradecer aqui o seu convite, a 
sua convocação, à qual atendi com muita satisfa­
ção. É uma honra para nós estarmos nesta Casa, 
para dar esses esclarecimentos aos Srs. Sena­
dores e DepUtados, membros da Comissão Seca 
do Nordeste, e esclarecer um fato que interessa 
particularmente a V. Ex'. O DNCX:S, nos últimos 
anos, realmente não realizou muito pelo seu Esta­
do e pelo Estado de Sergipe,justamente por aque­
les motivos que eu externei aqui, uma vez que 
90% desses dois Estados estão na área de atua­
ção da CODEVASF. Mas é uma dívida que o 
DNOCS tem para com esses dois Estados, em 
termos de ação -e que nós vamos resgatá-la a 
partir de 1988. Com os recursos de que dispomos 
para A pequena e média açudagens, nós já temos 
um plano de atuação em Alagoas e Sergipe; va­
mos construir pequenas e médias barragens nes­
ses Estados. É lógico que precisamos de um estu­
do técnico dessas barragens a serem indicadas 
por V.&, pelos representantes daqueles dois Es­
tados, porque lá, em face da natureza, textura 
do solo, as águas se salinizam. Então, precisamos 
programar e projetar bem para que isso não ocor­
ra. Mas fique certo, senador, que nós teremos 
uma atuação muito positiva no seu Estado e em 
Sergipe. 

O SR. - Dr. Uirandé, desculpa· a minha 
interferência, mas na minha região e em quase 
todo o Nordeste a questão do poço comunitário 
é de uma importância extraordinária. Muitas pe­
quenas propriedades desapareceram no Nordes­
te em fwlçãó da questão da água. Sei que o Fun­
dec tem entre suas finalidades exatamente o poço 
comunitário. Eu me preocupei tanto com este 
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assunto que andei até fazendo uns projetozinhos, 
financiados por certas instituições internacionais 
para o poço comunitário; e conseguimos abrir 
em 15 ou 16 pequenas comunidades esse poço, 
que não só serve para água, mas em alguns casos, 
quando o poço tem uma boa vazão, foi organizada 
a horta comunitária. Enfim, mesmo quando nada 
disso é feito, só o fato de oferecer água evita 
o desaparecimento da pequena propriedade. Eu 
gostaria de saber se o DNCX:S tem algum relacio­
namento com o Fundec e se tem estimulado esse 
tipo de ação? 

O SR: UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Não 
temos nenhum relacionamento com o Fundec, 
mas poderemos buscar essas fontes de recursos. 

O SR. -A Experiência do DNOCS no Nor-
deste é admirável. As vezes, existe um fundo de 
desenvolvimento, coisa e tal, fica lá esquecido 
e de vez em quando, verba sobrando e o DNOCS 
precisando. Em função da sua experiência, acre­
dito que esse relacionamento pode ajudar tam­
bém o Nordeste. 

O SR. UIRANDÉ AUGUSTO BORGES - Real­
mente, os recursos destinados a poços têm sido 
relativamente pequenos em função da demanda, 
das solicitações. Mas no próximo ano - estou 
sempre falando aqui no orçamento de 1988, que 
depende dos senhores a aprovação - o Ministro 
da Irrigação destinou uma parcela maior para per­
furação de poços. E lá, se não me engano na 
região de V. Ex', em Irecê nós temos no momento, 
mandamos a partir de maio, quando começou 
a seca lá no lrecê, tem uma máquina lá, uma 
perfuratriz só para atender aquela região. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Dr. {lirandé Borges, a Presidência agradece a pre­
sença de V. & nesta comissão, na certeza de 
que hoje, aqui nesta reunião, foi dado um grande 
avanço, uma grande contribuição para os traba­
lhos desta CPI, que, como disse o nosso Relator, 
Deputado César Cals Neto. não pode ser transfor­
mada, a exemplo de tantas outras, numa mera 
satisfação à opinião pública, por mais importante 
que seja a satisfação à opinião pública. PreteP· 
demos ir bem mais além. Pretendemos avançar 
com propostas concretas para novas diretrizes, 
onde a questão regional esteja inserida no con­
texto nacional. Nós pretendemos bradar para a 
sociedade brasileira, para o Congresso Nacional 
e para a Assembléia Nacional Contituinte os pro­
blemas e a questão nordestina, e avançarmos 
além de propostas para a concretização de instru­
mentos verdadeiros, para que órgãos como o 
DNOCS, que têm uma experiência voltada para 
o pequeno, o pequeno que tem uma importância 
tão grande, bem maior do que toda essa megalo­
mania, esses projetos que, distantes da grandio­
sidade dos pseudo-resultados, na verdade, vem 
onerando, de uma maneira criminosa, os cofres 
e o bolso do brasileiro. Que o pequeno projeto, 
que é tão importante, que fica perto do homem, 
que beneficia, que ajuda, que faz o pequeno parti­
cipar, tenha um espaço na ação dos governos 
para o Nordeste. 

Dr. Uirandé mais uma vez, muito obrigado e 
conte com esta comissão para que, todos juntos, 
possamos trazer melhores dias para o povo nor­
destino. Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 55 
minutos.) 
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7• REUNIÃO, REAUZADA EM 
11 DE NOVEMBRO DE 1987 

Aos onze dias do mês do novembro do ano 
de ma novecentos e oitenta e sete, às onze horas, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
FederaJ, presentes os Senhores Senadores Rai­
mundo Lira, Mansueto de Lavor, Teotônio Vilela 
Filho, Ruy Bacelar, Fernando Henrique Cardoso, 
Lavoisier Maia e Deputados Celso Dourado, Gon­
zaga Patriota, Ismael Wanderley, Antônio Ferreira, 
César Cals Neto e Moema São Thiago, reóne-se 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, desti­
nada a "avaJiar os prejuízos da seca no Nordeste". 
Comparecem, ainda, os Senhores Senadores Luiz 
Viana, Jutahy Magalhães e Deputados Antônio Câ­
mara, Udice da Mata, Fernando Santana, Nestor 
Duarte Neto, Mário Uma, Francisco Pinto, Virgil­
dásio de Senna, Beriito Gama, Manoel Castro, 
Domingos Leonelli, Genebãldo Corrêa, Abigail 
Feitosa, Uldurico Pinto, Jorge Hage, Octávio Elí­
sio, França T eixeiraa, Marcelo Cordeiro, Luiz Viana 
Neto e Costa Ferreira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Cid 
Sabóia de Carvalho, Hugo Napoleão, Guilherme 
Palmeira, Virgl1io Távora e Deputados Paulo Silva, 
Ubiratan Aguiar, Cássio Cunha Uma, Orlando Be­
zerra e Edme Tavares. 

Havendo número regimentaJ, são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador T eotô­
nio Vilela Filho, que solicita, nos termos regimen­
tais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica 
o recebimento do Oficio n~291 de 1987, da Ude­
rança do Partido da Frente Uberal, na Câmara 
dos Deputados indicando o Senhor Deputado An­
tônio Ferreira para integrar a comissão, em substi­
tuição ao Senhor Deputado Albérico Cordeiro, an­
teriormente designado. Comunica, também, que 
a presente sessão destina-se ao depoimento do 
Doutor Waldir Pires, Governador do Estado da 
Bahia, convidando-o para tomar assento à Mesa. 

O Doutor Waldir Pires, em sua explanação, su­
gere medidas a serem adotadas no combate à 
seca, como a perenização dos rios, aproveitamen­
to integral dos recursos hídricos e a preservação 
de nascentes. Analisa o Programa de Convivência 
com a Seca e, finalmente, cita os prejuízos causa­
dos à economia baiana pela seca. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Se­
nhores Senadores Mansueto de Lavor, Jutahy Ma· 
galhães. Ruy Bacelar e Deputados Manoel Castro, 
Fernando Santana, Celso Dourado, Mário Uma, 
Antônio Câmara, Domingos Leonelli, César Cais 
Neto e lsmael Wanderley. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, Helena Isnard Accauhy 
Sarres dos Santos, Assistente "ad hoc" da comis· 
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigrá­
fico dos debates. - Senador Teotônio Wela 
Fllho, Presidente. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA CO­
MISS.ÍO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉ­
RrTO, DEST7NADA A "AVALJAR OS PREJU!­
ZOS DA SEOIIYO NORDESTE'; REAUZA­
DA EM 11 DE NOVEMBRO DE 1987. ÀS 
11 HORAS, fiYTEGRA DO APANHAMENTO 
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TAQUIGRÀFICO, COM PUBUCAÇÀO DEVI­
DAMENTE A{ffQRfZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR 
TEOTÓNIO 'tllELA FILHO. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotônio Vilela Filho)­
Srs. Deputados Srs. Senadores, dando continui­
dade aos trabalhos desta CPI, temos, hoje, a satis­
fação e a honra de ouvir o depoimento do Gover­
nador da Bahia, Dr. Waldir Pires. 

A figura política do Governador Waldir Pires 
dispensa comentários, porque coincide com a 
própria História Política dos últimos tempos, no 
Brasil. 

Governador Waldir Pires, regimentalmente, esta 
comissão foi convocada e constituida para avaliar 
os prejuízos da seca no Nordeste, mas, politica­
mente, pretendemos ir bem mais além, mergu­
lhando fundo na questão da miséria e do subde­
senvolvimento nordestino. E, ao dar esse mergu­
lho, ao longo das reuniões que aqui houve, verifi­
camos que a causa da miséria e do subdesenvol­
vimento no Nordeste não advém, pura e simples­
mente da seca, como alguns imaginam, senão, 
não encontraríamos, na Zona da Mata, fértil e úmi­
da, bolsões de miséria bem mais chocantes do 
que alguns encontrados nos sertões e nos agres­
tes. Não teríamos o Maranhão, úmido e chuvoso, 
mais miserável que o Ceará, semi-árido. 

Isto para não falar em outros países, que têm 
a região semi-árida bem mais desenvolvida do 
que outras regiões mais úmidas. 

Os trabalhos aqui decorridos nesta CPI, Gover­
nador Waldir Pires, têm-nos apontado wn cami­
nho no sentido de que o problema da miséria 
no Nordeste decorre de políticas e~uivocadas pa· 
ra a região, seculaflllente, não só a questão da 
política setorial, onde encontramos o boi tangen­
do o homem, com recursos de incentivo fiscal, 
onde encontramos o capim tangendo a roça de 
milho, de feijão, o alimento do homem do campo, 
onde vemos recursos alardeados, na imprensa 
do Sul, como investimentos sociais para o Nor­
deste, quando, na verdade, o que lá chega, nor­
malmente, não é o que se diz. Muitas vezes -
aliás, na sua grande maioria - não têm a menor 
destinação social, não visam a menor contrapar­
tida social. 

Assistimos recursos do Finar financiando in­
dústrias que encerram, principalmente, capital in­
tensivo, numa região que é pobre de dinheiro 
e rica em mão-de-obra. 

Mas os problemas do Nordeste não se encer­
ram nessas questões setoriais. Temas observado, 
também, ao longo dos depoimentos que ouvimos 
aqui, que a questão nordestina é, fundamental­
mente, a questão nacional. Questionar o Nordeste 
é questionar o modelo econômico centralizador 
de renda e de poder que se acelerou depois de 
1964 e que continua, hoje. Questionar o Nordeste 
é questionar a política que privilegia os grandes 
empreendimentos, os grandes projetos voltados 
para a exportação, em detrimento da pequena 
iniciativa, que é, aliás, a base da economia nordes­
tina. Questionar o Nordeste é questionar a estru­
tura fundiária nacional, que continua perversa 
diante de uma indecisão crônica do Governo em 
levar adiante um projeto conseqüente nesse sen­
tido. 

Governador Wa1dir Pires, inicialmente pensá­
vamos em avaliar os prejuizos financeiros, econô­
micos causados pela seca no Nordeste. mas nos 

foi jogado no rosto um prejuízo bem amior, bem 
mais grave e bem mais desumano que o prejúJZo 
social; três milhQes e meio de nordestinos morre­
ram na seca de 1979/83; os números nos dizem 
que, nesta década, cinco milhões de nordestinos 
morreram de fome. Govemador, esse é o número 
de judeus mortos na Segunda Guerra Mundial. 
Até hoje vai gente presa por causa disso. O Estado 
de Israel foi criado por causa daqueles aconteci­
mentos e a maioria dos brasileiros não tomou 
conhecimento disso ainda. É um verdadeiro ge­
nocídio. 

Sabemos que não adiante tratar como uma 
política a questão nordestina através desses proje­
tos de emergência. Temas que criar condições, 
soluções estruturais para problemas estruturais, 
mas, ao mesmo tempo, Governador, não pode­
mos deixar o povo morrer de fome. Esta comissão 
viajou pelo sertão da Bahia e sertão de Pernam­
buco nesse último final de semana, e assistimos 
pessoas morrendo de fome, temos gravado os 
depoimentos dos camponeses, onde são relata­
dos coisas terríveis. As pessoas estão morrendo 
de fome e não podemos também esquecer isto. 
Urge que o Governo tome uma providência, seja 
para a questão dos emergentes, seja para, de uma 
vez por todas, começannos um trabalho sério, 
conseqüente, estrutural para a questão nordes­
tina. 

Esta CP! tem uma oportunidade única de levr J 

adiante um projeto desse tipo porque, estamos 
convivendo com uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte onde, encerrados seus trabalhos, toda a 
legislação ordinária seja refeita, seja adaptada ao 
novo texto constitucional, e a nossa missão é mo­
bilizar a sociedade brasileira e esta Constituinte 
para colocarmos os instrumentos capazes de evi­
~r uma situação como a que ora estamos vendo. 
E dentro dessa visão, Governador, que queremos 
ouvir de V. Ex" sugestões, palavras e gestos, para 
que, somados ao esforço desta CP!, tenhamos, 
ao final dos trabalhos, alguma coisa de concreto. 
Alguém já disse aqui uma vez que esta CP!, embo­
ra cuide da seca, não pode dar em água, ela 
tem que dar numa coisa concreta que mude es­
truturalmente a realidade nordestina. 

Passo a palavra ao ilustre Governador da Bahia, 
Waldir Pires. 

O SR. GOVERNADOR WALDIR PIRES -Meu 
caro Presidente, meus caros Senadores e Depu· 
tados Constituintes de nosso País, concordo intei­
ramente com as palavras introdutórias de nosso 
Presidente e creio que, de uma vez por todas, 
devamos encerrar urna etapa e não aprofw1dar 
a essência do problerha da seca do Nordeste. 

Todos sabemos que o Nordeste é esta cara 
mais §Dfrida do subdesenvolvimento brasileiro. É 
a marca que encontramos nessa sociedade tão 
desigual e tão perversa: a busca de vencermos 
os problemas da dependência e do subdesenvol· 
vimento, por vezes, ela se enfatiza mais fortemente 
quando examinamos o Nordeste, a conquistar 
urna etapa superior de organização da sociedade 
na relação de capital e trabalho que viabilize uma 
sociedade democrática em nosso País. 

Então, o Nordeste é, evidentemente, este traço 
da desigualdade, mais contundente ainda quando 
a desigualdade hoje se espalha, se generaliza no 
País por toda a parte, em todos os centros urba­
nos, em todas as cidades, de forma quase absolu­
tamente impeditiva do exercício da cidadania e 
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impeditiva das nossas aspirações de Nação de­
mocrática, de nos organizarmos como nação de­
mocrátrica. Creio que é isso, meu caro Presidente, 
não podemos ficar mais na análise superficial dos 
efeitos. Hoje, somos contemporâneos no mundo 
de transformações tão extraordinárias; somos 
contemporâneos de avanços tão notáveis na tec­
nologia. T odes sabemos que essa coisa de seca 
e, portanto, de sofrimentos de falta de água para 
sobreviver está vinculada a fenômenos fisicos, a 
fenômenos climáticos, tão sabidamente do co­
nhecimento generalizado, que não se a1teram, que 
não se podem alterar. Mas o que se pode alterar, 
o que se pode modificar são os efeitos, as conse­
qüências sociais e humanas nesses dados físicos 
e climáticos. Acreditei que deveria redigir uma 
síntese das reflexões que tenho feito, que tenho 
dito por aí afora, ao longo do tempo e da nossa 
luta pela transformação do nosso País, sabendo 
que este desafio, nesta hora que os Srs. Consti­
vem, que a Assembléia Nacional Constituinte vive, 
este desafio maior está vinculado à idéia de que 
tenhamos clareza no diagnóstico da vida nacional 
e, a partir do diagnóstico da vida nacional, possa­
mos expressar a nossa vontade política de mudar 
este País profundamente. 

A seca no Nordeste, fenômeno que vem regis­
trando freqüência secular, só pode ser analisada 
e entendida a partir da compreensão sobre a for­
ma como a região e suas desventuras vêm sendo 
tratadas no contexto da correlação de forças exis­
tentes na sociedade brasileira desde a sua forma­
ção. 

Coube ao Nordeste, na divisão nacional de tra­
balho até hoje vigente no Brasil, o papel de manter 
as oligarquias tradicionais, a perversa estrutura 
de dasses, o exército de reserva de mão--de-obra 
para o Centro-Sul. a subcapitalização e a estrutura 
agrária concentrada, representada pelos seguin­
tes indicadores: em 1980,92,1% dos estabeleci­
mentos rurais detinham 28,9% da área; enquanto 
as propriedades com 1.000 ha ou mais, que repre­
sentam apenas 0,5 do total de estabelecimentos, 
concentravam 33,1% da área. Todas as informa­
ções que temos nos conduzem a que este quadro, 
ao invés de amen\z.ar, acentua-se, agrava-se, na 
região semi-árida e na região úmida do Nordeste. 

As cruéis injustiças sociais e econômicas vigen­
tes no Nordeste não ocorrem por obra do acaso 
ou das condições adversas do seu clima, do seu 
solo, mas, muita pelo contrário, são decorrentes 
da aliança das classes dirigentes nacionais que 
deram ao Nordeste o papel de sustentar as estru­
turas arcaicas e perversas que caracterizam, até 
aqui o capitalismo brasileiro. 

Existe, portanto, um encontra de vontade, con­
quanto não explícito e declarado, mas recorren­
temente praticado, que dá ao Nordeste e à sua 
gente a condição de sustentação da política urba­
no-industrial concentradora e excludente, marca 
do modelo econômico brasileiro. 

Esse encontro de vontades, que foi sendo ges­
tado ao longo dos séculos, consolidou as bases 
para o modelo de intervenção governamental 
com relação às secas baseadas no tripé: solução 
hidráulica, frentes de trabalho e distribuição de 
alimentos. Tudo isso com a participação da socie­
dade civil em campanhas de assistência social 
e distribuição de donativos. 

A lógica que presidiu, porém, todas as ações, 
foi a garantia da manutenção do status quo, 
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conservando inaherada a estrutura social nordes­
tina e a acumulação urbano-industrial. 

Em que pese a existência de tecnologia, de 
conhecimento avançado, de experiências acumu­
ladas por outras regiões do mundo contempo­
râneo e países, não temas sequer uma base de 
informação mínima que permita concretizar, ago­
ra, um processo de mudança dessa realidade. 

São, portanto, como dizia há pouco o nosso 
Presidente, condições estruturais que se alimen­
tam dialeticamente, colocando, de um lado, o do­
mínio da tecnologia, da informação, do capital, 
do poder decisório nos setores que não o querem 
ver disseminados, no Nordeste e, de outro, a oli­
garquia regional, que se aproveita do subdesen­
voMmento e da pobreza para garantir seus ga­
nhos pessoais e a preservação do seu poder. 

Enquanto isso ocorre, a organização social do 
Brasil, autoritária e excludente, agudiza, nos mo­
mentos de seca, seu efeito destruidor sobre as 
condições de vida da força de trabalho da semi-á­
rido. Esta é, sem dúvida, a pior conseqüência 
dos ciclos de estiagem por que passa a região: 
a desestruturação das formas de sobrevivência 
dos grupos que estão na base da pirâmide social 
na área rural, os pequenos produtores e os traba­
lhadores rurais sem-terra. Antes da economia re­
gional, são eles as grandes vítimas da história 
que se fez com base no seu trabalho e na sua 
exclusão dos beneficios. 

São eles o centro da que dizia também a nosso 
Presidente deste genocídio que se observa e que 
se constata, por vezes, com enorme frieza periodi­
camente na realidade brasileira. 

A população nordestina, sendo excedente na 
sua região, circula em todo o território nacional, 
viabilizando os grandes projetos econômicos on­
de quer que eles se encontrem. São os dester­
rados da história, os excluídos, as migrantes dis­
poníveis no mercado de trabalho para realizar o 
investimento produtivo pelo Brasil afora. São os 
flagelados, os retirantes, os expulsos de sua terra 
e do, seu lugar, fazenda da sua saída a forma 
de resistir, a única forma de ficar. Ficam, porque 
fica sempre alguém guardando seu lugar na tenta­
tiva de que a migração seja apenas uma saída 
transitória capaz de viabilizar as condições fman­
ceiras que assegurem sua voha para manter sua 
pequena propriedade. 

Essa população, que vem sendo tratada histori­
camente do modo mais cruel, sem direitos e sem 
garantias sociais, quadro que fica a nu, nos mo­
mentos da se<:a, precisa resgatar sua cidadania. 
Um país democrático é constituído de cidadãos 
e não pode conviver com a discriminação e a 
segregação político-histórica que se dispensa co­
mo tratamento ao pobre do sertão nordestino/bra­
sileiro/baiano. É precisa que sua história se rees­
creva em cima de suas lutas de resistência, suas 
estratégias de sobrevivência, suas conquistas pelo 
trab'alho, sua coragem de existir, apesar de tudo. 
Que em lugar da derrota que significa sua teinser­
ção enquanto migrante nas atividades menor re­
muneradas da economia, nas mais precárias con­
dições de vida urbana nas periferias das grandes 
cidades, se abra um espaço na estrutura social 
para sua absorção na lugar que lhe cabe por 
mérito e por direito: o de construtor da sociedade 
e não apenas de indivíduo carente ou flagelado. 

Grande parte dessa população ainda perma­
nece à margem da economia e sociedade brasi-
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!eira. Resgatar este vazio antropológico é tarefa 
de todos. 

O descaso das classes dirigentes brasileiras/ 
nordestinas/baianas engendrou políticas extrema­
mente perversas e predatórias, tanto da ponto 
de vista social coma na que diz respeito à destrui­
ção dos recwsos naturais da região. A acelerada 
degradação do rio São Francisco é um dos efeitos 
mais visíveis dessa política predatória. 

A mudança desse quadra é uma tarefa que 
só pode ser enfrentada a partir da constituição 
de uma sólida base polftico comunitária, que aglu­
tine em torno de um projeto ambicioso, novo 
e principalmente democratico, a população serta­
neja, o governo, os setores organizados da comu­
nidade para soluções mais duradouras, efetivas 
e permanentes, ao tempo em que proponham 
novas formas de conduzir as ações emergenciais 
necessárias ao enfrentamento dos problemas 
mais cruciais provocados pela seca. 

Nesse sentido, o Governo Democrático da Ba­
hia adotou como medida preliminar na seu Pro­
grama de Convivência com a Seca a implantação 
de Comissões Municipais de Defesa Civil de cará­
ter permanente, com ações nas instâncias consul­
tiva, deliberativa e executiva, constituídas por re­
presentantes de órgãos governamentais na esfera 
dos municípios, representantes dos poderes exe­
cutivo legislativo municipais, representantes dos 
partidos políticas, da Igreja, dos sindicatos, das 
associaçóes e demais setores organizadas da co­
munidade. 

A medida mals ousada, portanto, é colocar no 
centro da questão regional a força de trabalho 
para participar enquanto parte da sociedade, co­
mo o direito à cidadania conquistada pelas suas 
lutas. 

O tratamento tecnológico, importante para tirar 
o Nordeste da situação de atraso e miséria, só 
terá êxito quando forem redefinidas as condições 
estruturais da sociedade, que resolvam o proble­
ma de fundo da região, que é o problema social. 

Não se pode falar da seca e do seu impacto 
sobre a realidade social do semi-árido, sem consi­
derar a questão do Nordeste como um todo. Antes 
de mais nada, é necessário ficar claro que não 
haverá solução para o problema da seca se forem 
mantidas as mesmas relações estruturais da re­
gião, o que exige uma nova forma de pensar o 
Nordeste do Brasil, ou seja: o desenvolvimento 
econômico e social do Nordeste é uma questão 
nacional. A tranformação do Nordeste, cuja face · 
mais perversa é revelada pela seca, só será viável 
com a transformação democrática do conjunto 
da sociedade brasileira. 

Isto inclui a efetivação da reforma agrária para 
a redefinição da estrutura fundiária, tomando-a 
mais justa, mais produtiva e capaz de gerar as 
condições materiais de acesso à tecnologia, que 
elevará o patamar histórico da parcela da popu­
lação que vive sob formas de relações anteriores 
ao século XX. 

Outras medidas de caráter estrutural devem ser 
adotadas. O Governo Democrático da Bahia está 
comprometido com a el.aboração de um Plano 
Diretor de Recursos Hidricos do Semi-árido, que 

,abranja todas as possibilidades de captação e utili­
zação da água na região, a partir do qual se defi­
nirá urna política que contemple o aproveitamen­
to integral dos recursos hídricos a perenização 
dos rios e a preservação de nascentes. 
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A retenção da água. A retenção e acumulação 
inclusive individuais, para os pequenos proprie­
tários e posseiros, sobretudo, da água abundante 
do tempo das chuvas, nos tanques que poderão 
disseminar com 20, 30, 50m3 de água, que pos­
sam assegurar à famí1ia modesta, humilde, dos 
pequenos proprietários e posseiros o consumo 
da sua família por 9, 10, 12, meses. 

Não se tem desenvolvido no Nordeste um tra­
balho voltado para o aproveitamento integral dos 
recursos hídricos e sua vaJorização no sentido 
de transmitir à população ensinamentos básicos 
que, valorizem os recursos hídricos disponíveis 
e técnicas de preservação do meio ambiente 

A perenização dos rios é um aspecto imPres­
cindível em uma política de convivência com a 
seca e devem ser definidas linhas explícitas de 
financiamento que resultem na perenização de 
grande parte dos rios nordestinos. 

Estamos iniciando os estudos de todos os cur­
sos dos nossos rios. É inacreditável, mas a Bahia 
não dispõe de estudos de seus mananciais hidro­
lógicos. 

É quase inirnaginável, mas a Bahia não tem 
hoje estudos dos cursos dos seus rios, para barrar 
a perda e o desaparecimento da água, para impe­
dir esse desperdício que é um crime, das abun­
d~te~ chuvas, dos índices pluviomélf1cos, que 
nao sao avaroS na região semi-árida do Nordeste, 
que ficam em tomo de 500, 600, 700, 800 milíme­
tros por ano; então isso fica perdido, porque não 
temos estudos para barrar, para reWizar represas, 
para deter, como dizia aqui, na semana passada, 
que vivíamos um quadro dantesco de perda de 
reservas naturais extraordinárias na Chapada Dia­
mantina, na Bahia, em incêndios que se genera­
lizava, começando a ameaçar as cidades da Cha­
pada. Somente a chuva poderia apagar o incên­
dio. E as chuvas vieram, e as chuvas chegaram, 
e chegaram abundantes, e tivemos num só dia 
40 milímetros de precipitação, coisa que no semi­
árido da Califórnia, do Arizona, da Espanha, são 
indices para um ano, em lsrael, menos até, para 
um ano de precipitação pluviométrica. Apagou-se 
o incêndio mas a água toda foi perdida, a água 
toda escoou-se, porque ao longo dessas dezenas, 
dezenas e dezenas de anos de inépcia, de corrup­
ção, nada se fez, nem no nível dos estudos, para 
que possamos reter as águas que caem no Nor­
deste do Brasil. 

Quanto à preservação das nascentes, estas so­
frem aç~s pre?atórias por desmatamento, pro­
vocando, mcluswe, erosoes e alterações no siste­
ma natural. A polftfca deverá ser a definição de 
áreas de preservação ecológica consideradas es­
tratégicas, e o exercício do poder de polícia para 
inibir o desmatamento, que á assume proporções 
exageradas, e de outro lado o reflorestamento 
organizado, incessante, não somente das nossas 
lagoas, das nossas barragens, dos nossos açudes, 
como das cabeceiras dos rios e ao longo das 
suas margens. Os poços e o sistema simplificado 
de abastecimento de água, organizados e man­
tidos com a comunidade. 

, Outro grande objetivo a ser aJcançado, lam­
bem, como parte do compromissO do governo 
democrático da Bahia, é a moraJização das ações 
de combate aos efeitos da seca. 

É fundamental que se destrua a "indústria da 
seca", o beneficiamento ilícito de pessoas e gru-
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pos que se locupletam, explorando as mais duras 
condições de sobrevivência das comunidades em 
estado de emergência, através da manipulação 
dos recursos públicos. O enfrentamento determi­
nado, duro, ao clientelismo, à corrupção e à impu­
nidade é uma das tarefas em que o governo está 
empenhado com a maior firmeza. 

No entanto, todas essas transformações não 
podem acontecer no curto prazo, e só se reaJiza­
rão se construídas pela sociedade corno um todo. 
Mais do que tudo, elas dependem de vontade 
política, da decisão política. EJas são objetivos 
que estão sendo perseguidos na Bahia, na sua 
perspectiva de combate aos efeitos da seca, deter­
minadamente, obstinadamente. 

Sabemos que essa conquista virá por etapas, 
com avanços e recuos. De qualquer modo, é nos­
~ propósito fincar raizes, construir uma nova polí­
tica, levá-la à discussão da sociedade e, com tena­
cidade, concretizá-la. 

Isso explica por que estamos prevendo medidas 
de curto prazo e executando com base nas ações 
tradicionais, através do Programa de Convivência 
com a Seca, medidas essas que serão gradativa­
mente substituídas pelas novas propostas assu­
midas, cuja concretização é um compromisso 
fundamental do governo democrático do Estado 
com o povo sertanejo. 

Nesse sentido, estão propostas ações imediatas 
às populações carentes de municípios conside­
rados criticas, que consistem em: 

- distribuição de água; 
- distribuição de aJimentos; 
-oferta de trabalho; e 
- assistência médico-sanitária. 
Logicamente, essas ações são paJiativas e, de 

certo modo, contribuem para manter o quadro 
de pobreza, portanto, devem ter caráter provisório. 

O Programa de Convivêncía com a Seca, em­
bora ainda em níveis bem modestos, já dispõe 
de recursos aJocados para que se possa desenca­
dear, imediatamente, trabalhos de infra-estrutura 
hídrica, numa ação conjunta do Estado/Prefeitu­
ras/Comunidade e a união nas seguintes linhas 
de ação: a prioridade da irrigação, os projetos 
de economia de mercado e os projetos sociais. 

As potencialidades da Bahia e a corrida contra 
o tempo, nos aspectos da produção agrícola; nós 
hoje ternos consciência da velocidade com que 
se moderniza a produção agrícola no Centro-sul 
do Pais, dos altos índices de produtividade, e da 
nossa necessidade de modernização agrícola na 
Bahia, no Nordeste, para que nós sejamos capa­
zes de continuarmos sendo produtores de alímen­
tos, produtores de bens agrícolas, sem sofrer, a 
médio prazo, as conseqüências de uma oferta 
tão esmagadora, maciça, e a preços tão extraordi­
nariamente competitivos, que inviabilizem a agri­
cultura no Nordeste do Brasil. 

Distribuição de água 
~ fim de assegurar o abastecimento d'água, 

vanando desde a exigência mínima - consumo 
humano- até a possibilidade máxima- consu­
mo .a~imal e irrigação - além do emprego já 
trad1c1onal .de carros-pipas, estão previstas ações 
d_e ~proveitamento de recursos hídricos dispo­
ruvels, mnforme as possibilidades reais de cada 
município, não só de cunho emergencial corno 
mesmo de execução, a prazo maior. Cada obra 
d_e ~p~ove~mento de recursos hídricos dispo­
mvels tmphcar8 em reduzir o número de carros-

pipas necessários e, conseqüentemente, os cus­
tos de sua operação. 

O programa proposto tem corno objetivo im­
plementar a execução de dispositivos de armaze­
namento dos recursos superficiais em bacias hi­
drográficas. Essas estruturas deverão cumprir 
destacado papel na região semi-árida, tanto na 
distribuição de água para o consumo humano, 
quanto na utilização desta na produção de alimen­
tos básicos para as comunidades. 

O desencadeamento imediato de um programa 
de açudagem, apoiado em tecnologias simplifi­
cadas de implantação, visa a oferecer, a curto 
prazo e a baixo custo, quantidade significativa de 
estruturas, selecionadas por critérios estratégicos 
de distribuição espaciaJ, e apoiadas em estudos 
básicos já elaborados a nível de microbacias hi­
drográficas, contemplando a exploração da água 
com vista ao desenvoMmento regional integrado, 
e de controle público e comunitário. 

Distribuição de Alimentos 

O programa prevê a distribuição de cestas bási­
cas, com periodicidade mensal, atendendo às ne­
cessidades de 100.000 famílias. A distnbuição 
desses aJimentos obedecerá a dois critérios básl. 
cos: o primeiro relativo à distribuição gratuita da 
cesta básica em áreas (municípios) não atendidos 
com o Programa de Oferta de Trabalho; e o se­
gundo mediante a comerciaJização da cesta bási­
ca, a preços de custo, nestes incluídos os preços 
de aquisição (a serem adquiridos preferencial­
mente da CobaJ, dos estoques reguladores do 
Governo FederaJ, e se possível a preços subsicia­
dos), acrescidos dos custos de transporte, emba­
lagem e estocagem. Participação, fiscalização e 
controle da comunidade organizada 

Oferta de Trabalho 

O aproveitamento de mão-de-obra das comu­
nidades, efetiva ou potenciaJmente atingida pela 
seca será em obras de utilidade comunitária ou 
sociaJ, como: implantação de infra-estrutura de 
captação/distribuição de água, conservação e re­
cuperação de estradas, recuperação de edifica­
ções públicas e outras demandadas pela popu­
lação lot:al. Ressah.&-se que a oferta de trabalho 
aqui proposta não se confunde com a tradicionaJ 
estratégia de "frentes de trabaJho", uma vez que 
a mesmá será direcionada para o programa de 
obras selecionadas com a participação da comu­
nidade, previstas no Programa de Convivência 
com a Seca, onde os trabalhadores cadastrados 
receberão o equivalente a 1 (um) salário mínimo 
mensal Esta remuneração é considerada como 

· o mínimo indispensável à sua subsistência e de 
sua família, bem como o mínimo que possa con­
ferir r~speito e dignidade ao seu trabalho. 

Nessa perspectiva, ao lado da participação das 
comunidades na definição das obras, que serão 
realizadas no Programa de Convivência com a 
Seca, as frentes de trabaJho deverão receber um 
tratamento para transformá-las efetivamente em 
um programa de emprego que melhor aproveite 
a força de trabaJho dos frentistas, e que desen­
volvam atMdades que repercutam na melhor qua­
Made de vida da população regionaL E o cadas­
tramento dos trabalhadores, reaJizado pelas enti­
dades comunitárias, pelo grupo organizado, com 
a partidpoçlo dos entidades c:ornuót*ias. 
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Assistência médico-sanitária 

As condições de saúde da população baiana 
mantêm-se, no decorrer dos últimos anos, sobre­
~do em situação precária. Temas dezenas e deze­
OêJS de municípios onde não há sequer um posto 
de saúde com um médico, ou com um enfer­
meiro. 

Nas âreas de seca esta situação se agrava por 
suas características específicas, somando-se os 
acidentes por animais peçonhentos, a contami­
nação da água e alimentos por agrotóxicos e adu­
bos químicos, e as pragas e verminoses em al­
guns municípios. 

Por outro lado, a situação dos serviços de saúde 
do Estado apresenta um quadro de degradação 
e "sucateamento" da rede pública, tanto em rela­
ção às instalações fisicas quanto aos equipamen­
tos, além da carência absoluta e relativa de estabe­
lecimentos em determinadas regiões, municípios 
e localidades, e da organização precária dos servi­
ços, com baixa racionalidade na utilização dos 
recursos disponíveis. 

Deste modo, toma-se necessário, de um lado, 
a garantia da efetividade da ação de saúde e, 
de outro, a recuperação e reequipamento da rede 
de serviços. Diante da gravidade da situação da 
seca no Estado, as questões referentes à saúde 
se agravam ainda mais. Este programa conferirá 
prioridade à recuperação e ao reequipamento das 
unidades de saúde, e a sua expansão até atingir 
todos os municípios. 

Estamos adotando como política um regime 
que estamos introduzindo, do médico, que é difícil 
consegui-lo para os municípios mais remotos e 
mais distantes do sertão, mas de um médico com 
tempo integral, exclusivo, que tenha, além do seu 
salârio, que foi razoavelmente elevado como de­
corrência da política das ações integradas de saú­
de, que ele tenha nos municípios mais distantes 
um adicional de tempo exclusivo e de presença 
sertaneja de 40% a 50% do seu salário, como 
forma de conseguirmos médicos que permane­
çam nos municípios mais distantes e mais recôn­
ditos do sertão do semi-árido; ele terá vantagem 
financeira maior, terá um salário maior do que 
o médico melhor remunerado na capital do Es­
tado. 

O estado democrático, ao assumir o compro­
misso de transformar os excluídos em cidadãos, 
não está fazendo uma concessão, ao contrário, 
está apenas reconhecendo as lutas encetadas pe­
lo povo sertanejo em sua trajetória. Movimentos 
messiânicos, como o de Canudos ou o do canga­
ço, demonstram a capacidade de resistência e 
rebeldia desse povo. 

Gostaria de relatar para os Srs. um incidente 
que ocorreu comigo ao longo da campanha elei­
toral. Deslocava-me no sertão da Bahia, de uma 
pequena cidade para outra, de Catolândia para 
São Desidério. Havia uma distância, em estradas, 
de 14km, e levei duas horas, de Catolândia a São 
Desidério. Num pequeno vilarejo, um povoado 
de 40 a 50 casas, nós paramos e fomos envoMdos 
pelas famílias e pela criançada, dezenaS, centenas 
de crianças, não havia água, mas o nome da loca­
lidade é Riacho Grande. Observava-se o leito do 
rio seco, absolutamente seco, nos tempos de es­
tiagem, e a população estava com sede, e crianças 
morrendo desidratadas e com sede. De repente, 
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no meio das pessoas que me envolveram, um 
sertanejo lider, homem de 62 ou 63 anos, que 
me disse esta frase, mascate, na alma da gente: 
"Doutor, temos ouvido falar aí do Senhor, da sua 
campanha, vamos cavar um poço. Hoje não 'almo­
cei e nem comi, vou comer amanhã. Meu compa­
nheiro aqui comeu hoje e não vai comer arrianhã. 
Nós estamos juntado o nosso dinheiro, porque 
vamos cavar um poço, para ter água, porque nós 
sabemos que aqui tem água. Nós somos como 
animal, com uma cangalha sem suadowo, que 
vai ferindo o lombo da gente, mas a gente vai 
até lá, e vai vencer." 

Contei esse episódio aos baianos, dei-lhes uma 
palavra de estímulo, de confiança e de fé, e conti­
nuamos a nossa jornada. 

Hoje, na Bahia, esse poço do Riacho Grande 
jorra 20 mil litros de água por hora. Em todas 
as casas existe água, em todos os quintais. A 
horta comunitária se organiza, e eu pude dizer, 
ali do Riacho Grande; que nestes sete meses de 
Governo, em que assumimos a desordem, assu­
mimos a administração degradada em todos os 
setores, sem nenhum setor sequer que se possa 
apontar com uma situação razoável, pude dizer 
aos baianos que aquele havia sido o primeiro, 
mas que nesses sete meses nós já tínhamos recu­
perado e construído mil poços para mil comuni­
dades iguais àqueles no sertão da Bahia, e que 
nós precisávamos chegar a muitos e muitos ou­
tros milhares, sem propaganda, sem televisão, 
mas lutando. 

O estado democrático, ao assumir o compro­
misso de transformar, como au dizia, os excluídos 
em cidadãos, não está fazendo uma concessão. 
A seca não pode continuar a ser um pesadelo 
e um flagelo na História do Brasil moderno, de­
pende de nossa vontande política, da nossa deci­
são política, numa das horas mais ricas, numa 
das horas de esquina da História deste País, que 
é o instante em que os Srs. Senadores e Depu­
tados têm a responsabilidade e, sobretudo, o 
grande privilégio de elaborar a nova Constituição 
da República. 

Notas sobre a seca na Bahia 

Estimativa dos Prejuízos Acarretados à Econo­
mia do Es&ado 

A economia agropecuária participa com 17% 
do PIB baiâno e emprega, em contrapartida, 50% 
da população economicamente ativa. Esse fato, 
por si só, demonstra como as crises no setor 
primário do Estado repercutem tanto no social 
como no econômico. 

Do total de 26 produtos de maior expressão 
da agricultüra baiana, mais de 50% apresentam 
rendimento negativo. Na verdade, não só vem-se 
registrando anualmente uma diminuição da área 
plantada, como uma queda substantiva na produ­
tividade, decorrente de dificuldades originadas 
das longas estiagens, além de problemas de natu­
reza tecnológica e creditícia enfrentados pelos 
agricuhores. 

Até agosto de 1987. apenas as lavouras de fei­
jão, milho, arroz, soja, algodão herbáceo, mamo­
na e sorgo deixarão de produzir 1 ;2. milhão de 
toneladas/ano, o que implica uma perda de renda 
agrícola em tomo de 13,7 bilhões de cruzados, 
significando que o Estado deixará de arrecadar 
impostos num montante de 1,8 bilhão de cru­
zados. 
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A este cenário, mais recentemente, e inusitada· 
mente, talvez pela primeira vez incorpora-se o ca­
cau, principal produto agrícola do Estado, cujas 
perdas de entressafra foram estimadas em cerca 
de 60%, 70% pelos seus produtores. 

Salienta-se ainda que são 319 municípios do 
Estado afetados pela seca, cuja situação econ~ 
mica faz-se refletir nas suas populações residen­
tes, responsabilizando-se pela desagregação da 
vida rural, via desemprego e incapacidade de 
plantar para sua própria subsistência, frustrando 
assim todas as expectativas de manter o homem 
trabalhando com dignidade em seu local de ori-
gem. ' 

O número de desempregados na economia ca­
caueira está estimado pela CEPLAC em cerca 
de 60.000 pessoas, enquanto na economia ca­
feeira os números chegam de ao a 90.000 desem­
pregados diretamente, segundo o IBC. 

Gostaria de dar notícias do decreto que nós 
baixamos para organizar as comissões que dirt­
gem todo o processo emergencial da seca, hoje, 
na Bahia: 

"DECRETO N• 228 
DE 25 DE AGOSTO DE 1987 

Cria Comissão Participativa e Consultiva 
MS Municípios, para execução de ConvênJo 
celebrado entre o Estado da Bahia e o Minis­
tério do Interior, visando à realização de obras 
e serviços destinados a combater os efeitos 
da seca." 

Entre as considerações ou consideranda que 
relevam à calamidade que reclama urgência na 
execução de obras e serviços destinados a com-­
bater os efeitos da seca, considerando a impor-­
tância de eliminar todas as formas de atendimento 
clientelista com desatenção aos direitos do cida­
dão, e considerando a necessidade de ampla par­
ticipação das comunidades, estabelecemos uma 
Comissão Participativa e Consultiva do Estado da 
Bahia para funcionar nos municipios que forem 
reconhecidos em situação de calamidade e emer· 
gência, com a seguinte composição: represen· 
tantes da Coordenação de Defesa Civil do Estado, 
Servidor Público Estadual, que será o Secretário 
Executivo, representantes da Secretaria de Saúde, 
da Secretaria de Agricultura, da Secretaria da Edu­
cação, o Prefeito Municipal ou um seu Represen­
tante. Gostaria de salientar que nós, na Bahia, 
temos trezentos e sessenta e sete Municípios e 
uma situação porrtica, ainda hoje, como a que 
enfrentamos em 1986, em que mais de trezentos 
prefeitos são nossos adversários. Porém, os pre­
feitos integram e constam da Comissão Partici· 
pativa e Consultiva. Representantes dos Sindica-. 
tos dos Trabalhadores Rwais; Representan~s das 
Entidades Patronais, ou de Cooperativas; Repre­
sentantes da Entidades Comunitárias, das Igrejas, 
dos Oubes e de outros serviços e dois Represe.n­
tantes da Câmara de Vereadores: um da Maioria 
e outro da Minoria. 

A Comissão Participativa e Consultiva é presJ­
dida pelo Prefeito Municipal que, na maioria esma­
gadora das áreas do sertão, é o nosso adversário 
político. Essa Comissão reunir-se-á com quorum 
e lhe compete promover a seleção dos benefi­
ciários dos programas de ocupação temporária 
da mã~e-obra rwal. ou seja, uma se~ reali· 
zada pela Comiss6o Participativa e Consultiva inte-
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gralmente para impedir a manipulação feita pelos 
chefes e "chefetes" políticos do sertão, como ha­
bitualmente se praticava na Bahia; coordenar a 
escolha, execução e acompanhamento das obras 
e serviços a serem realizados no município; fisca­
lizar a aplicação dos recwsos financeiros e mate­
riais alocados em razão do convênio. 

E assim, uma série de outras medidas que di­
zem bem da profunda transformação metodo­
lógica através da qual estamos realizando essas 
medidas emergenciais, tendo entretanto a vista 
e a consciência voltadas para os problemas de 
fundo, para as questões substantivas que signifi­
cam a reformulação da estrutura econômica e 
social do Nordeste e do BrasU. Obrigado. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDE1'111! (Teotônio V~ela F~ho) 
- Srs. Parlamentares, passaremos, agora, à fase 
de perguntas ao Governador Waldir Pires. Pediria 
a V. Ex"' que resumissem, o máximo possivel, 
o tempo da formulação da questão, para que ter 
dos possam participar e tenhamos uma produção 
maior nesta sessão. 

Embora o critério para a ordem das perguntas 
seja o mesmo para o das assinaturas, peço per­
missão a V. EX' para abrir exceção e dar a palavra, 
em primeiro lugar, como homenagem especial, 
ao Deputado Fernando Santana, lembrando a S. 
EX' que o tempo deverá ser o mais reduzido pos­
sível. 

O SR. MANOEL CASTRO- Sr. Presidente 
peço a palavra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Pois não, V. EX' tem a palavra. 

O SR. MANOEL CASTI<O - Antes de ouvir 
o nosso amigo Deputado Fernando Santana, gos­
taria de tratar, mais especificamente, das questões 
relacionadas a esta CPI, do problema da seca 
do Nordeste. Gostaria mesmo até de contestar, 
Sr, Presidente, quando defende ou acusa, depen­
dendo da questão dos incentivos da chamada 
área intensiva de capital. porque há exemplos con­
cretos no Nordeste, vemos o pólo petroquímico 
na Bahia, que demonstra que esta medida quando 
bem aplicada é positiva. 

Com relação ao que eu havia conversado com . 
o Deputado V~rgildásio de Senna - eu disse a 
S. EX' há pouco, na saída, que iria tratar desse 
assunto, conversando como companheiro de 
bancada baiana - devo dizer que pedir a S. EX' 
que levasse ao Governador Waldir Pires a informa­
ção e a queixa de alguns municipios, onde estava 
havendo algum abuso e discriminação por parte 
das comissões formadas pelo Governo. E que 
iria tratar esse assunto dentro da seLiedade que 
o caso requer, e não tratando politicamente ou 
partidariamente no sentido que muitos interpre­
tam. 

Mas o que me força a colocação é o fato de 
me haver sentido ofendido com as declarações 
do Governador, e quero refutá-las, porque S. EJr 
afirmou peremptoriamente que assumiu o Gover­
no e encontrou degradada todas as áreas do Go­
verno. Comandei dwante,um determinado perto­
do ... 

O SR. MANSUETO DE U\VOR - Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem. 

O SR. MANOEL CASTRO - Sr. Presidente, 
estou com a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotônio V~ela Filho)-
V. Ex' pediu para uma questão de ordem, e já 
a formulou. 

O SR. MANOEL CASTI<O- Não formulei, ain­
da. Não é uma questão de ordem, Sr. Presidente, 
se vamos discutir politicamente eu acho -ótimo. 
Vamos discutir o que é degradação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Para uma questão de ordem, tem a palavra o 
Senador Mansueto de Lavor. 

. O SR. MANOEL CASTI<O - Sr. Presidente, 
amda estou com a palavra ... Lamento a forma 
discricionária que está sendo tratada aqui. Eu gos­
taria de discutir o que é degradação, politicamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Com a palavra o Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE U\VOR - Sr. Presi­
dente, gostaria de dizer que é importante para 
o debate, que espero seja o mais produtivo e 
proveitoso possivel, obedecer-se o Regimento e 
a praxe que se estabeleceu em todas as comis­
sões. E a praxe regimental é os oradores se inscre­
verem e, pela ordem de inscrição, usarem da pala­
vra, excetuando, é claro, a questão de ordem. 
O que me parece é que o nobre Deputado Manoel 
Castro não levanta aqui uma questão de ordem. 

Portanto, solicito a V. EX', Sr. Presidente, que 
além de estabelecer o tempo para cada interven­
ção já pedida pelo Deputado Fernando Santana, 
que eu apóio, que se atenha à ordem de inscrição 
porque isto é muito importante para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Com a palavra o Deputado Fernando Santana, 
que dispõe de 2 minutos para formular a sua 
questão. 

O SR. FERNANDO SANTANA - Sr. Presiden­
te, Sr. Governador, Srs. Deputados e Senadores, 
a politica defendida e estruturada pelo Sr. Gover­
nador, para os efeitos da seca, nos parece a mais 
conveniente até hoje formulada. E chego até a 
dizer que o espírito de Euclides da Cunha baixou 
em S. Ex• Já que o Espírito Santo está longe 
de todos, eu diria que o espírito de Euclides da 
Cunha baixou porque, justamente, em 1927, len­
do "Os Sertões", que me foi emprestado por um 
cidadão chamado Alfredo Franco, em lrará, Eucli­
des diz exatamente isto: "O problema do Nordeste 
não é a falta d'água, e sim a falta de retenção 
das águas." Considerando as medidas pluviomé­
tricas, de 1902, Euclides da Cunha poderia formu­
lar esse pensamento, pois ele sendo devidamente 
refletido dá -como conseqüência a formulação 
política do aproveitamento de todas as águas atra­
vés da retenção por barragens, e o aproveitamen­
to dos adives. 

Pergunto ao Governador se nos lençóis subter­
râneos ou aquíferos está sendo feito um estudo 
de tal modo que eles não sejam explorados preda­
toriamente? .Porque é sabido que cada lençol tem 
uma certa me• a de água que se pode sangrar 
anualmente, além da qual, eles desaparecem fa­
talmente. Esta, a única questão que eu queria 
formular e, ao mesmo tempo, concordando intei­
ramente com a política, não só para a Bahia, mas 
para todo o Nordeste, de aproveitamento total 
das águas, onde elas possam ser barradas sem 
infiltração, como em algumas áreas sedimenta­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Para dar um andamento mais rápido aos traba­
lhos, uma vez que o Governador Waldir Pires vai 
precisar se deslocar para o Estado do Ceará, esta 
Presidência vai ouvir em bloco cinco Deputados, 
e o Governador responderá; depois, mais cinco, 
e assim teremos um andamento mais rápido. 

Antes de encerrarmos esta reunião, queremos 
lembrar aos Srs. Senadores e Deputados que esta 
CPI estará reunida amanhã, às 1 O horas, nesta 
mesma sala, para ouvir o depoimento do Profes­
sor Carlos Girardi, do Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica, que nos trará importantes informa­
ções cientificas sobre a previsibilidade da seca 
no semi-árido. 

Tem a palavra, por ordem de inscrição, o Depu­
tado Celso Dourado, que disporá de 2 minutos 
para falar. 

O SR. CELSO DCX.lRADO - Lamento muito, 
Sr. Presidente, a exigüidade do tempo, já que nas 
outras vezes tivemos mais tempo. 

Sr. Governador, a região de lrecê tem uma lon­
ga experiência de sofrimento com a seca e, na 
realidade, essa última seca se iniciou exatamente 
na região de lrecê, com uma perda quase total 
e absoluta da safra, com o agravante de que deter­
minados erros, cometidos pelo Governo, prejudi­
caram ainda mais a região. Depois de ter perdido 
a safra de feijão, de milho e outros cereais, pode­
riamos ter tido uma excelente safra de mamona, 
porque holNe uma chuva em março e abril, e 
quando chove neste periodo a mamona produz 
bastante. Mas foi pennitido a política de impor­
tação de mamona -estou levantando a questão 
porque novamente soubemos que a Cacex está 
permitindo a importação de mamona, o que é 
um crime contra a região, contra o Nordeste co­
mo um todo e, particularmente, contra a regiáo 
de lrecê que é a maior produtora. 

A região não precisaria ter sofrido o que sofreu, 
porque a mamona seria aquele produto que daria 
condições de subsistência, sobretudo aos peque­
nos, aos mais pobres e mais humildes, porque 
é um produto genuinamente popular. Precisamos 
falar muito sobre a mamona, porque se pensa 
que mamona é a1go imprestável, mas. na realida­
de, é um produto nobre que é manipulado por 
multinacionais. Nós exportamos o óleo e depois 
importamos os produtos industrializados. Alguém 
já usou a seguinte expressão: o comportamento 
do Brasil, em relação à mamona, é como se eJe 
exportasse banana para importar bananada. Está 
chegando a hora dos governos tomarem uma 
atitude correta para definir uma politica da produ­
ção, comercialização e industrialização deste pro­
duto, que é um produto nobre e de muita impor­
tância, sobretudo para o Nordeste. t: um produto 
que responde à calamidade da seca, responde 
de maneira positiva e na hora precisa, 

Devido à situação, depois daquela seca, par­
tiu-se na região para a experiência de uma peque­
na inigação: temos, hoje, mais de dois mil hecta­
res inigados por iniciativa particular. Nesses dois 
mil hectares, foram produzidos este ano 16 mil 
toneladas de cebola, 500 toneladas de alho, cente­
nas de toneladas de cenowa, melão, melancia, 
enfim, a região passou a um aprendizado de uma 
cultura diferente, que não é típica da região. Mas· 
a decepção foi muito grande, porque os preços 
se aviltaram de tal maneira, que hoje mesmo irri­
gando, à marg !m do rio São Francisco, no Muni-
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cípio de Xique-Xique, os produtores estão venden­
do suas terras porque acham que não vale à pena. 
O que vem provar a tese de que o problema 
do Nordeste não é exatamente a seca, é toda 
uma problemática da região e do próprio País. 

Tenho a impressão de que uma política correta, 
de orientação dos próprios organismos estaduais 
e federais, que existem na região, poder-se-ia ter 
feito, com um estudo de mercado que não preci­
saria levar o agricultor a essa frustração e a essa 
decepção. lá, temos a Emater, a Embasa, o Pro­
jeto Sertanejo, desativado, mas com os seus fun­
cionários sendo pagos; a Cerb, Acar etc .. ." 

Desses funcionários, a Emater tem mais de 
300 e alguns outros têm dezenas e centenas, pas­
saram todo esse período recebendo salário do 
Estado ou do Governo Federal praticamente sem 
produzir nada ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Deputado C:elso Dourado, o tempo de V. Ex' está 
esgotado. 

O SR. CELSO DOURADO - ... quando pode­
riam ter orientado o agricultor para determinado 
produto, porque se ele tivesse sido orientado para 
irrigar o feijão não haveria problema- hoje, esta­
mos comprando feijão a 3 mil cruzados a saca 
para o plantio de sequeiro que inicia agora. 

São problemas que existem ainda na região 
e que precisam ser corrigidos e, lamentavelmente, 
o tempo é curto porque temos muitas outras 
questões como, por exemplo, a adutora de Miro­
rós, que está pronta, com 350 milhões de metros 
cúbicos, para servir água às cidades e aos povoa­
dos da região e até hoje não se fez nada! 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio V~ela Filho)­
Passo a palavra ao Deputado Mário Uma. 

O SR. MÁRIO UMA.- Ouvi o seu relato, prova 
de que o Governo democrático da Bahia começa 
a cumprir na prática o que prometera nas praças 
públicas. 

Queria fazer uma pergunta objetiva: sabe-se 
que um dos problemas que dificulta hoje a irriga­
ção no Nordeste é a carência de energia elétrica 
- é o grande drama do Nordeste brasileiro. Te­
nho em mãos o relatório da Chesf sobre as ativida­
des do ano passado e aqui está o plano decena1 
de obras de geração. Estão incluídas duas usinas 
na Bahia: Pedra-do-Cavalo, que gerará 600 mil 
KW, e a Osina de ltapebi, no extremo-sul, que 
gerará também 600 mil. 

Ontem, neste recinto, questionei ao Ministro 
da Minas e Energia quanto à data prevista para 
essas máquiJ)as entrarem em operação, e S. EX' 
me respondeu que a primeira é Pedra-do-CavaJo, 
em abril de 1992; e ltapebi, em novembro de 
96. Questionei ao Ministro, e S. EX' ficou de me 
dar uma resposta posterior, se essas obras não 
poderiam ser apressadas. Porque se essas usinas 
entrassem em operação iriam liberar a energia 
de Paulo Afonso que poderia ser direcionada para 
as grandes obras de irrigação. 

A pergunta que faço a V. EX' é a seguinte: Em 
que nós, Parlamentares da Bahia, solidários e 
companheiros de V. Ex', poderemos ajudar para 
questionar o Governo FederaJ e mostrar o débito 
que tem com a Bahia, no sentido de que, pelo 
menos, Pedra-do-Cava1o, que é uma obra que 
já está t~nicamente num certo estágio, caso 
haja boa vontade do Governo Federa1 em liberar 
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recursos, possa essa obra ser antecipada pois 600 
mil KW quando entrarem em operação, liberarão 
energia para os grandes projetos de irrigação, que 
sei o Governo de V. Ex' começa a planejar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Com a pa1avra o Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, Sr. Governador Wa1dir Pires: 

(Trec:ho inaudível) 

Então, se deveria usar toda a potencia1idade, 
toda a riqueza, todo o recurso humano do nosso 
povo para, durante o período da seca, ele próprio, 
através da sua conscientização e da sua educação, 
superar os problemas atinentes à própria socie­
dade e ao próprio clima. 

Quero concordar inteiramente com as coloca­
ções de V. Ex' sobre as origens da pobreza, do 
subdesenvolvimento da Bahia e do Nordeste bra­
sileiro, que não são outras senão as origens da 
pobreza e do desenvolvímento da Amazônia, de 
São Paulo e daqui da periferia do Distrito Federal. 

Gostaria de perguntar a V. Ex' quais e como 
estão sendo carreados os recursos federais para 
o atendimento às vítimas de mais esta seca no 
Estado da Bahia? 

Em segundo lugar, se o sistema de distribuição 
de cestas alimentares é o mais adequado pela 
fi1osofia traçada do seu Governo acerc& do atendi­
mento àquele povo? Não seria mais adequado 
o trabalho, o salário mínimo e até um pouco mais 
do que o salário mínimo e alimentos adquiridos 
a preços subsidiados, ou a preço de custo? 

Terceiro ponto: se o Governo democrático da 
Bahia não poderia, ao lado de obras, mesmo com 
caracteristicas permanentes- que já é um avan­
ço- se não poderia, ao invés dessas obras mate­
riais, investir na educação do povo durante esse 
período, nessa ociosidade forçada, mas investir 
na educação 'de homens, mulheres e crianças, 
para terem a consciência do problema e da supe­
ração da seca relativa a esse tempo, quer dizer, 
se não seria melhor ao invés de um açude aqui, 
outro acolá, investir nos homens para que eles 
pudessem se c;>rganizar e mudat essa face social, 
isto é, ao invés de pequenos açudes que podem 
ser multiplicados através de máquinas, não pode­
ria essa mão-de~obra ser empregada em serviços 
comunitários e na própria educação dessas co­
munidades? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio V~ela Filho)­
Para encerrar o primeiro blcx:o, passo a palavra 
ao Deputado Antônio Câmara. 

O SR. ANTÓNIO CÂMM'.A - Prezado Gover­
nador Waldir Pires, a exposição de V. & não 
só é criteriosa com relação às mudanças preconi­
zadas pelo seu Governo com referência ao con­
vívio do nordestino com a seca, mas, também, 
o depoimento de V. Ex com relação ao que en­
controu na Bahia, não é diferente do Rio Grande 
do Norte, não é diferente da maneira degradante 
como recebemos o Estado. Mas, viemos para mu­
dar! O solo e o clima não podem ser considerados 
como verdadeira causa de nossa pobreza. Temos 
que conviver com ela e competência e inteligên­
cia, meios e potencialidade para minimizarmos 
esses efeitos: 

Dito isto, corroborando com o pensamento de 
V. Ext, tanto nos noVos critérios que vai adotar. 
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como a forma que encontrou o seu Estado, que 
foi a mesma encontrada no nosso, gostaria de 
dizer a V. Ex" que é necessário - e aqui me 
dirijo ao nosso organismo de desenvoMmento 
econômico e social - também que possamos 
fortalecer a Sudene, fazendo com que possa ser 
readquirida toda a soma de recursos para que 
ela possa, numa politica nova- não nesta, por­
que o Finar serve apenas a grupos poderosos 
-, enquadrar-se numa nova realidade de recupe­
ração do Nordeste voltada para o homem e para 
o mais carente. Não é assim? 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vdela fUho)­
Com a pa1avra, para responder as questões for­
muladas neste bloco, o Sr. Governador Waldir 
Pires. 

O SR. WALDIR PIRES- Sr. Presidente, preciso 
realmente responder com muita rapidez, porque 
estou na dependência de uma carona do Ministro 
do Interior para viajar, às 13 horas e 30 minutos, 
para Fortaleza. Todas as perguntas são muito im­
portantes e todas mereceriam ser respondidas. 
Mas, eu gostaria de emitir o juízo que tenho a 
respeito, com uma reflexão mais profunda. 

Nobre Deputado Fernando Santana, creio que 
essa é uma das preocupações que hoje temos. 
Não há estudos sobre os lençóis freáticos, esta­
mos começando a realizá~los. Como dizia há pou­
co, não há estudos dos recwsos hidricos na Bahia, 
há regiões em que os poços estão sendo perfu­
rados e já estamos sentindo a ameaça do esgota­
mento do lençol freático. É uma coisa pe~ 
síssima, mas, infelizmente, há uma certa &narquia 
na perfuração decorrente da inexistência de eetu­
dos que indiquem o volume dos reserVatórios 
subterrâneos. Estamos realizando estes estudos 
e creio que, dentro de seis meses a um ano, pode­
remos ter estes estudos geológicos realizados na 
Bahia e, com isso, estabelecermos uma disciplina 
da perfuração. 

Meu companheiro Celso Dourado, estou intei­
ramente de acordo de que teremos que mudar, 
como política deste País, os mecanismos da im­
portação, ou da autorização de importação de 
produtos agrícolas. Quer dizer, a autorização da 
<:ACEX é, tantas vezes, absolutamente afastada 
da rea1idade agricola, da realidade econômica, 
da potenciaJidade de todos os nossos produtores 
e da nossa capacidade de produzir. 

O que ocorreu, no ano passado, com a mamo­
na, se ocorrer este ano, então, é uma coisa gravís­
sima. A mamona é realmente uma produção de 
extrema Utilidade, porque ela é resistente e rica. 
Não há por que estejamos a importar mamona 
do mundo. Estamos importando mamona, inclu­
sive, do outro lado do mundo, importando da 
China. 

De modo que estou inteiramente de acordo 
com que a política de autorizar a importação de 
produtos agricolas não possa ficar a nível de deci­
sões da CACEX ou dos órgãos puramente fazen­
dários. 

Como também em relação a Mirorós, creio que 
devemos interromper essa desarticulação na vida 
deste País. Os organismos federais têm atividades, 
empreendimentos absolutamente, digamos as­
sim, independentes da articulação com os Esta­
dos. Mirorós. é uma obra federa1; a esta altura, 
deveria estar plenamente articulada com a admi­
nistração estadua1. Estamos insistindo. Entendo 
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até mesmo que há órgãos federais que deveriam, 
inclusive, desaparecer na realidade nordestina, 
para integrarMse num programa comum. Deve­
mos tentar realizar, com a seca, o que estamos 
tentando realizar com a saúde, Quer dizer, a ação 
integrada para impedir a dispersão, a superpo­
sição, o desperdicio, a desarticulação que hoje 
é tão existente. 

ENERGIA 

.Mário Uma, este desafio para nós é fundamen­
tal, porque a grande riqueza do São Francisco, 
evidentemente, que não deve ser para produzir 
energia; deve ser para fazer a grande revolução 
da produção de alimentos de todo o São Fran­
cisco, de todo o Oeste. E, no entanto, ainda hoje, 
estamos encontrando dificuldades nesta visão 
conceitual. O São FranCisco existe para viabilizar 
uma agricultura moderna? OU o São Francisco 
existe para produzir energia? Deveríamos estar 
cogitando de outras formas de energia. Existem 
outras formas de energia. Nós, inclusive, estamos 
investindo, neste Pais, muito pouco na pesquisa 
da energia solar, numa região, como a Região 
Nordestina que é riquíssima de disponibilidade 
solar. 

A curto prazo, quais são os grandes problemas 
que estamos a:i'? Houve uma certa negligência; 
os investimentos não correram como deveriam 
ter corrido; as obras de ltaparica não se concluí­
ram, em 1986, como deveriam ter concluído; as 
obras da linha de transmissão de Tucuruí para 
Presidente Dutra não se concluíram, como deve­
riam ter-se concluído no começo deste ano; esta­
mos pagando um preço altissimo, no Nordeste, 
com o racionamento de energia; os Estados estão 
pagando, do ponto de vista financeiro, o mercado 
de trabaJho, porque estâ desempregando gente. 

Temos estas duas outras indagações que S. 
S• colocou, muito apropriadamente, que é Pedra­
do-Cavalo. Pedra-do-Cavalo é este caso de cala­
midade administrativa; Pedra-do-Cavalho é uma 
coisa inimaginável, porque endividou o Estado 
praticamente em um bilhão de dólares, para pro­
duzir energia, não produz até hoje um kW de 
energia; a barragem está concluída desde 1983; 
foi inaugurada muitas vezes; as televisões foram 
convocadas a editarem essa propaganda das suas 
conclusões; Pedra-do-Cavalo não tem o mínimo 
de estrutura para produção de energia. Não há, 
sequer, uma turbina. Toda iniciativa é a partir do 
nosso Governo de passar Pedra-do-Cavalo para 
a produção de energia elétrica, para a CHESF, 
que tem know how, que tem competência de 
produção e de operação de uma barragem, como 
é Pedra-do-Cavalo. E a COEL.BA, que é o orga­
nismo estadual, comprará essa energia e a disbi­
buirá, pois esta é a sua t:ompetência. De outro 
lado, também - creio que a Bancada pode nos 
ajudar enormemente -, estamos forçando o Mi­
nistério das Minas e Energia a que os estudos 
e a conclusão das obras de ltapebi se façam num 
prazo mais curto, para que as tenhamos rapida­
mente, Já no Extremo Sul, porque isto viabilizará 
mais facilmente a interligação de todo o sistema 
energético do Centro-Sul com as instalações de 
ltapebi, com Pedra-do-Cavalo, com o sistema 
CHESF e com a ELETRONORTE, interligando 
todo o Nordeste com o Sul e, com isto, fazendo 
desaparecer o perigo da instabilidade de oferta 
de energia e, conseqüentemente, de nosso desen-
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volvimento. Creio que a Bancada vai nos ajudar 
enormemente, ajudar a Bahia, forçando, pedindo, 
reivindicando que fmpebi e Pedra-do-Cavalo se 
façam em menos tempo. Pedra-do-CavaJo pode 
ser, se for intensa a margem do investimento, 
concluída em dois anos. Não há nada em energia 
lá. 

O SR. MÁRIO UMA -É um aspecto que acho 
importante: redução do prazo. 

O SR. WALDIR PIRES- É importantissimo! 
Hoje, estamos à beira de um colapso. porque, 
ainda hoje, eu estava lendo que as nossas reser­
vas, em Sobraclinho, estão reduzidas a J 6% úteis. 
Se chegarmos a 10%, provavelmente, poderemos 
ter um colapso do sistema do São Francisco, 
em Sobradinho e em Três Marias. 

Senador Mansueto de Lavor, nosso compa­
nheiro, creio que os recursos federais são peque­
nos, são reduzidos. Temos recursos federais, até 
o momento, que são alocados pelo Ministério do 
Interior. Não há um programa estabeJecendo niti­
damente as responsabilidades que possamos as­
sumir. Uma realidade como a da Bahia, por exem­
plo, que foi financeiramente a do desastre, em 
que tínhamos uma despesa de pessoal que cor­
respondia ao total da arrecadação do ICM, a 
130%, a despesa de pessoal. Posso dizer, hoje, 
aos meus conterrâneos que vencemos a batalha 
financeira, que equilibramos já o Estado, que hoje 
temos urna situação superavitária entre receita 
e despesa, mas a verdade é que isso foi a partir 
do mês passado e ainda é uma quota modesta, 
muito modesta. Não chegamos a ter, ainda, 10% 
da receita do Estado, podendo ser consagrada 
a investimentos. Esses recursos do Governo Fe­
deral são recursoS ainda muito modestos e, hoje, 
inclusive, vamos ter agora uma reunião-em Forta­
leza. O Ministro do Interior irá a esta reunião e 
o que desejamos é que se tenha clareza e nitidez 
na participação desses recursos federais, para que 
a margem de responsabilidade, em todas essas 
medidas paliativas e emergenciais, sejam uma 
margem mais tranqüila. 

Creio que, talvez, em virtude da forma como 
disse, não tenha sido bem entendido, mas situa­
mos, como duas formas de atendimento, tanto 
o problema das cestas básicas em determinadas 
regiões, onde não há oportunidade imediata da 
frente de trabalho, como também a da frente de 
trabalho, sendo sempre com saJário, à base de 
um saJário mínimo e sempre para a realização 
de um equipamento público, de uma obra públi­
ca. Jamais a frente de trabalho seja manipulada 
pelo chefe clientelista, enfim, pelo dientelismo, 
conduzindo o trabalho para setores privados, para 
o enriquecimento desse ou daqueJe proprietário, 
mas a frente de trabalho administrada por essa 
comunidade. 

Na realidde, houve um colega da Bancada baia­
na, nosso adversário, que iria nos dizer que está 
havendo ou que houve aJgurna prática não corre­
ta. Não posso assegurar que a prática seja absolu­
tamente correta. É a primeira vez que se faz isso 
na Bahia, ao longo dos séculos e dos tempos, 
em que a comunidade que diz onde o dinheiro 
vai ser aplicado, que faz a relação da mão-de-obra 
que vai ser contratada, que pode ter o JX>der fisca­
lizador. É possivel que haja, mas de qualquer jeito, 
o que~ importante é o seguinte: é que não haverá 

impunidade. Se porventura ocorrer desvios, esses 
desvios serão punidos e nós não os permitiremos. 

Em relação aoa investimentos em educação, 
eu estou inteiramente de acordo. Creio que esse 
é um processo pedagógico e deveremos, na me­
dida em que utilizarmos a mão-de-obra em fren­
tes que estão reaJizandoobras públicas, seja agua­
da, seja represa pública, seja estrada, seja equipa~ 
menta público que fique definitivamente e que 
não se interromperá, porque o que paralisar, na 
fase emergencial, pela eventual paralisação de re­
cursos federais, nós continuaremos com recursos 
estaduais, nesta compreensão de que nós preci­
samos mudar é a fisionomia da utilização dos 
recursos hídricos em nosso Estado. 

Companheiro Deputado Antônio Câmara, eu 
estou inteiramente de acordo com a sua obser­
vação e creio que é preciso fortalecer a Sudene. 
A Sudene foi concebida para ser esse órgão de 
representação da vontade política do Nordeste. 
É claro que ela sofreu deformações extraordiná­
rias ao longo do autoritarismo e que nos incumbe 
prestigiar a Sudene, restaurá-la na sua dignidade 
maior, na sua responsabJ1idade de indicar a polí­
tica para o Nordeste, a política de seca e a política 
do desenvoMmento para o Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Dando inicio agora às questões do segundo blo­
co, passo a palavra à Deputada Moema São Thia­
go. 

A SRA. MOEMA SÃO THIAGO - Governador 
Waldir Pires, reconhecendo toda a trajetória de 
vida de V. Ex', democrática. popular e nacionalísta, 
para mim, é muito importante ouvir V. Ext no 
sentido de analisar o que seriam as ZPES agora, 
para o Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Domingos 
Leonelli. 

O SR. DOMINGOS lEONELU - Nobre Sena­
dor, há uns dois dias reunimo-nos aqui, em Brasf­
lia, com um dos economistas mais importantes 
do nosso Partido. S. Ext nos registrava que, embo­
ra a questão do Nordeste fosse muito grave, fosse 
muito séria, que estava tentando se resolver a 
questão no plano, inclusíve, da bibutaçâo, mas 
que nós tínhamos um crescimento, no Nordeste, 
dois pontos acima do crescimento da economia 
nacional. lembrei a S. ~que dois pontos acima 
de um, acima de zero, importa muito o patamar 
do qual se parte para esse cálculo. Eu creio que 
essa formulação, ao lado daquela que faz o Sena­
dor Teotonio VIlela, 1o9o no início do seu artigo, 
a CPf da Seca no Nordeste, quando S. ~ disse 
que a ~conomia é tão frágil que um ano inteiro 
de seca, talvez, traga prejuÍZOS econômicos meno­
res que urna só grande geada em São Paulo e 
no Paraná, essa desimportância econômica do 
Nordeste, no conjunto, principalmente da agri­
cultura nordestina, juntando estes dois fatos, eu 
gostaria de pedir a V. Ex' uma opinião ou um 
raciocínio a respeito das possibilidades de desen­
voMmento do Nordeste, corno única forma de 
enfrentar a questão da seca, já que, na sua própria 
fala, fica muito claro que não existe um enfrentaw 
menta isolado. Como o Nordeste pode gerar ri­
queza para enfrentar - se a si próprio, as suas 
próprias dificuldades internas e a brutal, talvez 
uma das mais cruéis, afrontosas e desumanas 
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explorações do homem pela taxa de exploração 
que existe em todo o mundo? Dificilmente, encon~ 
trar·se-á uma disparidade interna tão grande, com 
uma população tão rica ao lado de uma popu­
lação tão pobre, como existe no Nordeste. Nesse 
sentido, temos que enfrentar sua própria contra­
dição interna, para enfrentar a questão da seca. 
Essa é a minha formulação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotonio Vilela Filho)­
Concedo a palavra ao Relator desta Comissão, 
o nobre Deputado César CaJs Neto. 

O SR. CÉSAR CALS NETO - Serei bastante 
sucinto, fazendo um pequeno comentário sobre 
urna das afirmações do Governador Waldir Pires, 
no que diz respeito à decisão_ política. Acho que 
essa CP1 tem que ser, também, um instrumento 
de decisão política. 

Para se ter uma idéia, Governador, segundo 
os dados oficiais, de 1979 a 1987, em menos 
de uma década, os prejuízos com a seca, no Nor­
deste, foram da ordem de 21 bilhões de dólares. 
As transferências governamentais, nos cinco anos 
de seca, atingiram a ordem de dois bilhões de 
dólares. Então, nós temos, em menos de dez 
anos, entre a massa de prejuízos e a massa de 
transferências governamentais, cerca de 23 bi­
lhões de dólares, o que significa uma bagatela 
de 20% da nossa dívida externa, o que mostra 
que os recursos estão se perdendo, por falta de 
uma decisão politica mais efetiva. 

O Nordeste, Sr. Governador, hoje, tem cerca 
de 500.000 hectares irrigados. A Índia tem, segun­
do o Ministro do Interior, com quem V. ~ vai 
viajar agora, 40 milhões de hectares irrigados. 

O Governo Federal propõe a realização de um 
milhão de hectares em cinco anos. De acordo 
com os recursos já previstos para o Ministério 
da lrrigação, que, no próximo ano, são da ordem 
de 350 milhões de dólares, nós chegamos à con­
clusão de que isso vai levar cerca de nove a dez 
anos para se realizar um milhão de hectares, en­
quanto que a fndia, segundo as informações do 
Ministro do Interior, realiza, por ano, cerca de 2,3 
milhões de hectares de irrigação. Em um ano, 
a Índia realiza mais do dobro do que o Brasil 
pretende realizar no Nordeste, em termos de, pra­
ticamente, dez anos, o que mostra que o Gover­
nador acerta muito, quando diz que o problema 
fundamental dessa questão da seca ainda é um 
problema de decisão politica. 

Eu queria só aproveitar esse pe<rueno comen­
tário do Sr. Governador Waldir Pires, para que 
nós tenhamos essa consciência de que uma das 
responsabilidades básicas, maiores, desta Comis­
são, junto com os Governadores e todas as autori­
dades envolvidas na problemática do Nordeste 
e da seca, é em geral decisão política, sobretudo, 
neste momento constituinte e também da legisla­
ção complementar. Nós estamos tentando fixar 
um percentual de investimentos para o Nordeste. 
Então, acho que seria de bom alvitre que nós 
pudéssemos, dentro desse percentual, fixar tam­
bém um parâmetro de investimento na área de 
combate à seca, de convivência com a seca, de 
irrigação, em termos de Nordeste, com esses re­
cursos da Constituinte. 

É neste sentido que eu gostaria de ouvir, poste­
riormente, a opinião do Sr. Governador Waldir 
Pires. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
Com a palavra o Vice-Presidente desta CPI, Depu­
tado Ismael Wanderley. 

O SR. ISMAEL WANDERLEY- Governador 
Waldir Pires, eu gostaria de comentar um fato 
que presenciei ontem, aqui, nesta mesma sala. 

Indagado pelo Senador Jutahy Magalhães, aqui 
presente, o Ministro Aureliano Chaves confessava 
que os recursos foram desviados do Nordeste 
e o nosso racionamento é exclusivamente fruto 
da irresponsabilidade do desvio desses recursos. 

É lamentável que nós, que sabemos de todos 
os problemas da nossa região, cheguemos a 
constatar irresponsabilidades dessa natureza. 

Ora, Sr. Governador, diante de exposições co­
mo essas, no nosso entender, a vontade política 
de priorizar o Nordeste não está ocorrendo. Ocor­
re também, agora, na irrigação, quando nós sabe­
mos que o Sul-Sudeste tem um maior número 
de hectares irrigados do que o nosso Nordeste, 
sem falar no escândalo da Alumar, que consome 
mais energia do que o meu Estado, o Estado 
do Rio Grande do Norte. Todo o Rio Grande do 
Norte consome menos do que a Alumar, que 
tem energia subsidiada e, todos nós sabemos. 
pagamos para exportar alumínio. 

V. Ex" não acha que se faz necessário uma 
mobilização política dos Governadores e dos Par­
lamentares do Nordeste, no sentido de coibir e 
definitivamente evitar esses abusos? 

Nós não podemos mais suportar esse raciona­
mento e, se os prazos de entrega das novas ter­
moelétricas não forem atendidos, teremos que 
paralisar a Alumar, para que não penalize mais 
o povo nordestino. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)­
As inscrições estão encerradas e eu perguntaria 
se mais algum parlamentar deseja usar da palavra, 
para as respostas finais do Sr. Governador. 

Com a palavra o Senador Jutahy fllagalhães. 

O SR. SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Governador, sendo bem sucinto, em primeiro lu­
gar, eu perguntaria se nós teremos possibilidade 
de realizar uma programação para aproveitamen­
to dos recursos transferidos para o Nordeste, em 
atendimento à seca, às dificuldades, como, em 
outros países, nós não fazermos apenas obras 
que nós chamamos, no Nordeste, de "alka-selt­
zer", que, com as primeiras chuvas, desaparecem, 
sem termos, portanto, um planejamento de apro­
veitamento dos recursos transferidos no periodo 
da seca, para fazer obras realmente definitivas 
e planejadas no conjunto. 

Não ternos, como V. ~ já demonstrou, ne­
nhum estudo a respeito de aproveitamento da 
água, que não é tão pouca assim na nossa região. 
Apenas, existe uma má distribuição e um péssimo 
aprovt;itaménto das águas caídas do céu. 

Agora, no problema de energia, por exemplo. 
foi citado aqui, nós verificamos que o Governo 
Federal, nos dois últimos anos, sem falar no pas­
sado, no atraso de ltaparica e taL., mas, nos dois 
últimos anos, nós tivemos um aumento de recur­
sos· para o Sul, Sudeste, da ordem de 89,5% da 
ELETROBRÁS. E, no Nordeste, nós tivemos uma 
diminuição de 9,5% na atual administração. Essa 
é a prioridade em favor do Nordeste. 

Não sabemos, até agora, quem chegou primei­
ro, se a galinha ou o ovo e, no caso da ALUMAR, 
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se a T ucuruí foi construída para atender a ALU­
MAR, ou se a ALUMAR chegou para atender as 
necessidades de distribuição de energia de T ucu­
ruí. filas o que nós sabemos é que a ALUMAR, 
com 450 mü megawatts de aproveitamento de 
energia, gera 2.200 empregos, enquanto que 450 
mil megawatts, dirigidos para empresas voltadas 
para o aspecto social, poderiam gerar 450 mil 
empregos. O que poderemos fazer para criar no 
Nordeste essa mentalidade que temos de lutar 
para o desenvolvimento da região e não lutarmos, 
apenas, para aplaudir os projetos que chegam. 
Porque nós vemos irrigação ... V. ~ falou no pro­
blema de irrigação. E ontem também, na CPI de 
energia, verificamos que não existe nenhum pro­
jeto em estudo entre o Ministério da Irrigação e 
o Ministério das Minas e Energia, para saber o 
dispêndio de energia nesse projeto de irrigação. 
na área do São Francisco. Até hoje, o Ministério 
das Minas e Energia não sabe qual o tipo, o mo­
delo de irrigação que será feita pelo Ministério 
da Irrigação. Então, não pode calcular quanto vai 
dispender da água do São Francisco, em prejuízo 
da geração de energia. Eu teria muitas outras 
coisas a falar, mas meu tempo já está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Encerrando as perguntas, passo a palavra para 
o Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, Sr. Go­
vernador, Srs. Parlamentares: 

Eu não pude ouvir toda a exposição do emi~ 
nente Govemadord a Bahia. Entretanto, eu gosta­
ria de ponderar o seguinte: todos nós sabemos 
que a escassez de chuvas, a não retenção das 
águas, a pluralidade de órgãos atuando no Nor­
deste têm sido alguns dos problemas quase que 
permanente no Nordeste, que nos coloca sempre 
num estado de penúria. Agora, considero e muitos 
dos brasileiros consideram que o grande proble­
ma, o maior problema do Nordeste é que está 
nos faltando uma decisão política, uma vontade 
política, principalmente do Governo Federal e dos 
Governos Federais que passaram por este Pais. 
para resolver o problema da seca, do desenvol­
vimento da situação da calamidade do Nordeste. 
Porque o Governo Federal, que em comunhão 
ou conjugação com os governos estaduais e mu­
nicipais e a própria comunidade, através de um 
programa sério e de recursos, já teriam solucio­
nado esse problema, dando um Brasil mais uno. 
mais solidário, mais humano. Entretanto, chegou 
a hora. É preciso que o futuro governante deste 
País esteja comprometido com essas causas. 
comprometido com o povo. Daí, é que acho que 
uma das saídas para o Brasil, no momento, são 
as eleições diretas, hoje, já defendida também 
por V. EX' Não que a eleição vá solucionar todos 
os problemas. Entretanto, vai comprometer o go­
vernante com o povo e o povo vai passar a ser 
partícipe, co-responsável na gestão pública fede­
ral. 

Pergunto: V. EX' também concorda que o que 
está nos faltando é a vontade política, é a decisão 
pot'rtica do Governo Federal, carreando, alocando 
mais recursos para solucionar defmitivamente o 
Nordeste? 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Passo a palavra ao Governador Waldir Pires, para 
responder as perguntas deste segundo e último 
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bloco, concluindo seu pronunciamento de hoje 
nesta CPI. 

O SR. WAlDIR PIRES-Deputado Moema 5ao 
Thiago, lamento lhe dizer que tenho ouvido muito 
fa1ar nas ZPE nos jornais, títulos de jornais, artigos. 
Mas, nenhum esbJdo sério, capaz de justificar wna 
modificação tão profunda como é a sintese: da 
proposição da lPE na política industrial deste 
País. A política industrial de um país joga com 
a sua soberania, com a sua capacidade de abrigar 
a sua gente e de crescer. A ZPE pode ser, assim 
a princípiq um grande êxito de paises do ti~ 
da Coréia, de. Formosa, de Hong Kong, mas um 
país como o Brasil, de dimensões continentais 
com essa popu1ação que nós temos, um pai~ 
que assentou toda a sua política de desenvol­
vimento industrial, do seu mercado interno que 
pôde sobreviver aos grandes embates e ~aus 
inStantes do mundo contemporâneo, nos últimos 
40 ou 50 anos, exatamente porque se assentou 
no seu mercado interno. De repente, muda~se 
esse projeto, esse modelo de desenvolvimento 
industrial para pretender que ele seja uma solução 
para os problemas do Nordeste e se transforme 
num entreposto, em que se utiliza de forma perpé­
tua, ou se pretende utilizar, perpetuamente, o bai­
xo saJário da mão--de-obra, eu creio que esse não 
é um projetO para o Brasil, não é uin projeto 
para o Nordeste. (Palmas.) 

Para resolver os problemas do Nordeste em 
si, eu ~reio que o problema do Nordeste está 
todo vmculado a uma concepção do Governo 
e da democracia, isto é, da concepção demo­
cráti~a da A sociedade, eu creio que bastaria que 
nós mvertessemos alguns dos níveis de investi­
mentos ~ú~licos que temos aí. Por exemplo, os 
gastos p_úbbcos federais do Nordeste, para uma 
populeção de 30% do Brasil não chegam a 9%. 
Os investimentos públicos -acabamos de ouvir 
M pouco - em relação à energia, os investi­
mentos das empresas públicas federais do Nor­
deste, e não chegam a l 0%. Jamais, pretendemos 
subverter um modelo de crescimento indusb1a1 
do Brasil e uma economia autônoma deste País, 
é claro que aberta a toda tecnologia, é claro que 
sem xenofobia, mas autônoma, decidida, a partir 
de centro de decisões internas. Não creio que 
o que seja bom para Hong Kong ou para Coréia 
seja, necessariamente, bom para um país conti­
nental como o Brasil. De forma que eu nunca 
me dispus a aprovar esta sugestão. 

O Nordeste cresce 2% acima da renda nacional 
ou do PIB nacional, mas a verdade é que isto 
tem sido episódico, de wn lado, porque, de outro, 
o que nós constatamos é que a participação do 
N~rdeste no PIB tem decrescido. Por exemplo, 
hoje, o Nordeste está aí, no setor industrial, com 
uma participação que, provavelmente, não che~ 
gará em 1987 como não chegou em 1986 a 
11% do PIB industrial do País. Nós já tive~s 
14%. Eu costumo dizer esta coisa simples: a Bahia 
tem um pólo petroquimico. Às vezes, alguns com~ 
panheiros nos dizem que o Estado já está razoa~ 
velmente, o Estado está dessemelhante dos ou­
tros, está mais ou menos rica. Mas a verdade 
é que todo o produto industrial da Bahia é menor 
do que o de um município de São Paulo - Sao 
Bernardo do Campo. E todo produto industrial 
do Nordeste é menor do que o da ABC porque 
evidentemente, quando nós falamos em dectsac; 
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política, isso significa, realmente, onde nós vamos 
aplicar a poupança nacional de forma adequada 
a integrar este País e isto está intimamente vincu~ 
lado a um conceito democrático, porque ou nós 
integramos o Brasil espacial e socialmente, ou 
perdemos a batalha democrática deste País. T am­
bém concordo com a indagação do querido com­
panheiro Leonelli. 

Deputado César Cals Neto, são muito eloqüen­
tes os núme(os dos prejuízos do Nordeste, que 
V. Ex" teve oportunidade de relatar, e também 
os problemas de não estarmos atingindo o míni­
n~o das nossas expectativas num profeta de irriga­
çao. Comparação do Brasil hoje, em terras irriga­
das, com a lndia, é realmente uma coisa melan­
cólica, e precisamos dispor de recursos, e esses 
recursos com vontade política de realizar e de 
aplicar. E é preciso pensar nesta coisa elementar 
que a vontade política está vinculada a uma idéia 
de subsidiar a economia do Nordeste. Subsidiar 
como um dever democrático, subsidiar como ho­
je. na França se subsidia o desenvolvimento indus­
trial das regiões periféricas. como se penaliza 0 
investimento industrial em Paris, e se oferecem 
recursos abundantes, subsidiados por vezes até 
quase em doações a quem vai fazer algum investi­
mento industrial lá na margem do Mediterrâneo 
no sul do Atlântico Norte ou em Calais. É preciso' 
realmente, o subsídio. Mas o que é o subsídi~ 
do Nordeste? O FlNOR. O que é o FINOR? Um 
quarto de século, vinte e cinco anos do FlNOR 
o subsídio total do FlNOR, que é mais ou meno~ 
em tomo de 6 bilhões de dólares. é menor como 
investimento do que o investimento da AÇOMI­
NAS, num Município de Jv\inas Gerais. Nós temos 
que mudar esse quadro e hã pouco dizia aqui 
um dos_ nossos co~panheiros, o Senador Juthay 
Magalhaes, sobre mvestimentos em energia, que 
a vontade política está vinculada à vontade de 
fazer desta Nação uma nação democrática - e 
fazer com que cesse o Nordeste de ser esta estru­
tura a manter uma força de trabalho, um exército 
de força de trabalho de reserva, que foi conve­
niente a setores dirigentes, tanto do Nordeste 
quanto do Centro-Sul, não só para frear movi: 
mentos modernizadores e reformadores do Nor­
deste, como para frear as expectativas de melho­
rias salariais, de crescimento salarial na mão-de­
obra utilizada no Centro-Sul. São mudanças pro­
fundas que têm que ser adotadas. 

Deputado Ismael Wanderley, estou inteiramen­
te de acordo com V. Ex' O desvio de recursos 
para a energia do Nordeste é intolerável. Não sei 
como isso pode ser permitido. Todos nós temos 
que nos unir e temos que impedir, como também 
temos que impedir que a ALUMAR, absorva 0 

~e a?~rve enquanto nós estamos penalizando 
a mdustria do Nordeste com racionamento de 
ene~~a. Há cerca de 30 anos, um grande baiano, 
o Mimstro aemente Mariane, bateu o pé e impe­
diu .que P~ulo Afonso fosse construída para pro­
duZir alummio, e que este País não tinha o direito 
de deixar de estimular o desenvolvimento de seu 
povo, das suas regiões, para produzir alumínio 
para o mundo desenvolvido, pois a AL<.JMAR é 
a ~nossa capacida?e de exportar energia, quando 
nao temos energia elementar para o trabalho e 
o desenvolvimento das nossas regiões. 

Creio que a nossa mobilização global, também 
sobre a ALOMAR ouvia o nosso Senador Jutahy 

Magalhães, sobre os recursos do Sul e do Nor­
deste. No Nordeste não temos uma idéia das nos­
sas idiossincrasias, não se trata disto, mas creio 
que no Nordeste, agora, numa fase democrática 
do Brasil, em que nos voltamos para os problemas 
essenciais deste País, em que desaparecem os 
desentendimentos pessoais, a "briguinha miúda" 
de grupos, para nos concentrarmos nas grandes 
reivindicações econômicas e sociais, não há co­
mo admitir que se restrinja e que se ampute a 
verba de investimento em energia para o Nor­
deste, e que se amplie, como se ampliou, para 
o Centro-Sul do Pais. 

Isto é, realmente, contrário a tudo quanto nós 
estamos construindo neste Pais, que é a espe­
rança de termos uma realidade democrática no 
~rasil. Insisto .muito nisto: faremos deste um país 
mtegrado, po1s a democracia não vive sem inte­
gração social e espacial, não vive, como não vive 
sem liberdades. 

Enquanto tivermos essas desigualdades nos ní­
veis em que elas estão, não poderemos ser uma 
democracia. Então, este é um conceito do mun­
do, é uma constatação do mundo. 

Meu querido companheiro Senador Ruy Bace­
lar, creio que, realmente, temos que nos mobilizar. 
O problema do Nordeste não é apenas recursos, 
todos sabemos, esse conceito básico da mudança 
estrutural do Nordeste, esta realidade que conhe­
cemos e que vem às dezenas e dezenas. A batalha 
da seca e da estiagem existe desde o Padre Spi­
cuelta, no século XVI, que já dizia das dificuldades 
da estiagem. 

Pois bem, de lá para cá, ficamos no assisten­
cialismo, nos donativos, e não fomos à raiz, que 
é a relação capital/trabalho e o poder de acumu­
lação, que deve existir no Nordeste, como nos 
falou o Deputado Domingos Leonelli, sobre como 
será possivel mudar essa realidade do Nordeste. 

Tem os que criar as condições de acumulação 
de capital. 

A única possibilidade de se ter investimentos 
é se ter acumulação prévia de capital. Por isso, 
nós, na Bahia, hoje, temos muita clareza, e colo­
quei isto na nossa mensagem do orçamento para 
! 9~8, que transformamos em uma mensagem 
m~A1c~do as grandes linhas estratégicas do qua­
driemo, da transformação da economia e do res­
gate da dívida sotial. 

Creio que é fundamental que criemos, no Nor­
deste, as condições de acumulação de capital, 
para que tenhamos poupança e possamos inves­
tir. Isto significa a modernização da economia· 
significa, também, que temos condições de dispu: 
tar a indústria do Nordeste, na ponta da tecno­
logia moderna, e, ao mesmo tempo, cuidarmos 
do processo social. 

Não podemos nos atrasar. 

Hoje, por exemplo, no meu Estado, defendo 
uma ~se de que cheguemos à tecnologia de pon­
ta m&s alta, em petroquímica, em química fina, 
e'!l biotecnologia, em Informática, em tudo, para 
nao sermos colonizados definitivamente, tanto no 
setor índustrial, quanto no setor agrícola. 

Essa base de transformação econômica possi­
bil~r-nos·á o grande esforço do resgate da divida 
soc1al, para que não sejamos o que somos. 

E o que encontramos? A Bahia é dos Estados 
de índices mais perversos de analfabetismo e de 
abandono de sua gente, hoje, no Brasil. 
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Então, ternos que possuir uma das formas de 
estabelecer o processo democrático de conquista 
de uma realidade social diferente, exatamente por 
mecanismos dessa natureza, que são mecanis· 
mos democráticos do serviço público gratuito, 
dos investimentos básicos nos serviços gerais de 
educação, da saúde, do saneamento, das regras 
tributárias, em que a distribuição da renda possa 
fazer-se e na mudança, portanto, dessa relação 
capital/trabalho, que é para o Nordeste, tem sido 
uma condenação desde o sécu1o passado, desde 
quando nós deixamos de fazer as migrações inter­
nas, as migrações próximas uma das outras, no 
próprio espaço do Nordeste até no próprio espaço 
de cada um de nossos Estados, para estimular­
mos as migrações de longas distâncias como for­
ma de manter um exército de reserva permanente 
para os setores de desenvolvimento industrial ou 
agrícola. Isto vem desde o tempo da economia 
cafeeira, em São Paulo, até o processo depois 
dos anos 30, do grande movimento industrial de 
São Paulo e no Nordeste. 

De modo que é com essa visão que eu gostaria 
de dizer que a vontade política nossa é uma vonta­
de de modificação profunda da estrutwa da socie­
dade brasileira, de ganhar para o Brasil a demo­
cracia, porque, ganhando a democracia para o 
Brasil, nós ganharemos a transformação do Nor­
deste. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Teotônio Vilela Filho)­
Governador Waldir Pires, V. Ex' acaba de enrique­
cer os documentos com que o Relator desta 
CPI irá trabalhar a sua conclusão final. Esta CPI 
sabe, através das reuniões aqui realizadas, que 
n6s precisamos de soluções estruturais para re­
solver os problemas estruturais do Nordeste. Nós 
sabemos que o Nordeste precisa se integrar ao 
resto do Brasil. A questão nordestina tem que 
estar inserida na questão nacional. 

Mas, Governador, é importante o depoimento 
de um executivo estadual, como V. Ex', porque 
nós não podemos perder de vista a questão da 
emergência, e sabemos, pelas nossas andanças, 
pelos depoimentos aqui feitos, aqui realizados, 
que já existe, hoje, no Brasil, tecnologia para orien­
tar o homem a conviver com a seca. Lá no CE­
PATSA, no Município de Petrolina, em Pernam­
buco, vários técnicos têm estudos primorosos, 
detalhados desde a orientação do homem para 
preparar cisternas, barragens, açudes, barreiros, 
assim como também as plantas e os animais ade­
quados à estiagem, que nós não podemos pensar 
só em irrigação, nós sabemos que 3% da área 
do semi-árido são irrigáveis, mas a questão técni­
ca já está equacionada, os nossos técnicos sabem 
perfeitamente como fazer e como orientar o nosso 
homem a conviver com a seca. Nós temos terra, 
a despeito da estrutwa fundiária perversa, mas 
existe terra, existe água, o semi-árido brasileiro 
é o mais chuvoso do mundo, o que nós precisa­
mos é aproveitar essa água, e a tecnologia nos 
diz claramente como fazer para aproveitá-la. Exis­
te meio mundo de técnicas simples, muito sim­
ples, muito barata, que o homem pode armazenar, 
pois a água cai aos borbotões e vai direto para 
o mar. Nós temos dinheiro, Governador, porque 
para essa questão da convivência do homem com 
a seca, não se precisa de muito dinheiro. O Presi­
dente Sarney nos disse, há alguns dias, que nós 
temos 1 O bilhões de dólares em equipamentos 
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estocados no Brasil, que foram comprados por 
engano, foram comprados antecipadamente, ou­
tro foi comprado, como no caso da eletrificação 
da ferrovia do aço, por um equívoco técnico, e 
já está comprado, já está estocado, são dez bi­
lhões de dólares que nós já compramos, já paga­
mos, está aí. Para não falar na Norte- Sul, Gover­
nador, o projeto que o Ministro do Interior- com 
quem V. Ex' irá viajar daqui a pouco, por isso, 
está olhando no relógio - é muito interessante. 
Esse Projeto Padre Cícero, além de interessante 
é barato. Não custa sequer 1 bilhão de dólares. 
Trata-se de um projeto voltado para a convivência 
do homem com a seca. 

Sr. Governador, vamos todos nos unir. Esta 
CP! pretende mobilizar a sociedade brasileira e 
o Congresso Nacional. É preciso darmos as mãos, 
para que essa vontade, essa decisão política a 
que se refereiu V. Ex" chegue o quanto antes para 
mudar a realidade nordestina, porque não será 
o futuro que nos irá julgar. Seremos condenados 
pelo próprio presente. Obrigado, Sr. Governador. 
(Palmas.) 

COMISSÃO PARlAMEI'ITAR 
DE JI'IQOÉRJTO 

Criada através da Resolução n' 59 de 
1987; destinada a apurar as IITegulari­
dades e seus responsáveis pelas Impor­
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

7•. REUNIÃO, REAUZADA EM 
15 DE MARÇO DE 1988. 

A.os quinze dias do mês de março de mil nove­
centosee oitenta às dez horas e onze minutos, 
na Sala da Comissão de Economia, presentes 
os Senhores Senadores Dirceu Carneiro, Cid Sa­
bóia de Carvalho, José Paulo Bisol, Ronaldo Ara­
gão, Mendes Canale, Nelson Wedekim e Márcio 
Lacerda reunui-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a apurar as irregularidades e 
seus responsáveis pelas importações de alimen­
tos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os traba­
lhos da Comissão, informando aos presentes da 
impossibilidade de comparecimento do Senhor 
Senador Mauro Borges - Relator da Comissão 
e indica o Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho 
para substituí-lo nesta oportunidade. 

O Senhor Presidente convoca o dep<;>ente, o 
Senhor Antonio José Teles Bueno, que presta 
o juramento de praxe. 

O Senhor Presidente passou a fase interpela­
tória, concedendo a paJavra ao Senhor Cid Sabóia 
de Carvalho que questiona o depoente sobre os 
procedimentos efetuados para a aquisição de car­
ne pelo governo brasileiro e sobre o papel da 
lnterbrás nessas negociações. 

O depoente aflfl11a que as irregularidades havi­
das na importação, não devem ser atribuídas a 
lnterbrás e sim a funcionários que a conduziram. 
Cita o nome do Senhor Aristides Corbellini -
Diretor da lnterbrás, e seu assessor o Senhor Jor­
ge Rodrigues. Afirmou, também, que a lnterbrás, 
e o próprio País tiveram prejuízos com essas im­
portações. 

Indagações foram feitas pelos Senhores Sena­
dores Ronaldo Aragão, Mendes Canale e Dirceu 
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Carneiro, que mereceram os devidos esclareci­
mentos. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença dos Senhores Sena­
dores e concede a pa1avra ao Senhor Senador 
Mendes Canale que elogia a Presidência, o seu 
dinanismo e interesse em apurar as irregulari­
dades pertinentes á esta comissão. 

O Presidente agradece as palavras elogiosas 
do Senhor Senador Mendes Canale e espera que 
o Instituto das Comissões seja fortalecido na nova 
Carta constitucional. 

O Sr. Presidente encerrou a reunião, convo­
cando para o dia 23 de março, às 9 horas, a 
próxima sessão para que se possa ouvir os convo­
cados e, para constar eu Cleide Maria Ferreira 
da Cruz - Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá a pub~cação juntamente 
com os apanhamentos taquigráficos. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA A TRA lÉS DA RESOLUÇÃO N' 59. 
DE 1987, DES71NADA A APURAR AS IRRE­
GULARIDADES E SEUS REPONSÁVEIS PE­
LAS IMPORTAÇÕES DE ALIMEIYTOS POR 
ÓRGÁOS GOVERNAMENTAIS, REAUZADA 
NO DIA 15 DE MARÇO DE 1988, NA 5-llA 
DA COMISSÃO DE ECONOMIA, ÀS DEZ 
HORAS E ONZE MINUTOS, DES71NADA A 
CX/VJR O DEPOIMEI'fTO DO SR.ANTONJO 
JOSÉ 7ELLES BUENO, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDEI'fTE. 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu­

nião) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De­
claramos abertos os trabalhos desta Comissão 
de Inquérito. 

Convidamos para nosso Relator ad hoc, o Se­
nador Od Sabóia de Carvalho, em função dos 
motivos de força maior que impediram o Senador 
Mawo Borges de estar presente, fazendo o relató­
rio desta Comissão. O Senador Mauro Borges 
nos comunicou, pessoaJmente, e pediu-me que 
transmitisse à Comissão essa sua impossibilidade 
imperiosa de comparecer- trata-se de problema 
de saúde de sua esposa. 

Aguardamos, então, a chegada do depoente, 
convocado para hoje, Antônio José Teles Bueno, 
que deverá dar entrada à sala, em seguida. (Pau­
sa.) 

Convidamos o depoente a comparecer diante 
da Mesa, a fim de prestar juramento - tOdos 
em pé, por favor, para ouvi-lo. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TElES BUENO -Ju­
ramento: 

Juro, por dever de consciência, dizer toda 
a verdade, nada omitindo do que seja do 
meu conhedmento sobre quaisquer fatos re­
lacionados com a investigação a cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destina­
da a apurar as irregularidades e seus respon­
sáveis pelas importações de alimentos por 
órgãos governamentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Con­
vidamos o Sr. Antônio Bueno para tornar assento 
a nossa mesa. (Pausa.) 

Queremos agradecer a presença de todos os 
Srs. Senadores membros desta Comissão e co­
municar que esta Comissão decidiu iniciar hoje 
um procedimento diferenciado do que vinha 
acontecendo até agora em termos de depoimen­
tos. Estamos propondo uma modificação neste 
procedimento, onde as exposições, que deveriam 
fazer os depoentes, deverão chegar às mãos dos 
membros da Comissão, no mínimo, 48 horas an­
tes do inicio dos traba1hos. Nesta reunião desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito já partiremos 
diretamente para as indagações. Diante deste pro­
cedimento, passamos a pa]avra ao Sr. Relator a 
fim de que S. Ex' inicie as indagações que achar 
pertinentes, relativas ao depoimento do Sr. An~ 
nio José Teles Bueno, que esteve participando 
junto à Comunidade Econômica Européia de ne­
gociações de aquisição de carne, pelo Brasil, no 
período da importação de alimentos. 

Passamos a palavra ao nobre Sr. Relator, Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, para que faça as 
indagações que achar pertinentes. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Inicialmente gostaria de perguntar ao depoente 
sobre esse problema que houve de o Brasil com­
prar, necessariamente, carne velha, quando, na 
verdade, o interessante seria o Pafs adquirir uma 
carne, pelo menos, mais nova. Vossa Senhoria 
poderia nos explicar por que necessariamente a 
carne velha é que foi objeto dessa importação? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Gostaria de me referir, para poder responder esta 
pergunta, ao regulamento da CEE para a expor­
tação de carne comunitária destinada ao Brasil. 

Este regulamento, que está aqui em minhas 
mãos, foi feito especificamente para regular o for­
necimento de carne européia para o Brasll. E este 
regulamento diz o seguinte: - está escrito em 
francês e vou traduzir diretamente: 

"Os organismos de intervenção venderão, 
em prioridade, produtos cujo periodo de es­
tocagem seja a mais longa. Eles venderão 
somente produtos que eles detêm e que es­
tão estocados no tenitório do Estado-Mem­
bro do qual eles façam parte .. :· 

Gostaria de fcuer uma referência ao regulamen­
to que foi aprovado pela Comunidade para a ven­
da de carne para a União Soviética. Neste regula­
mento, para a União Soviética, foi estipulado um 
limite para a idade da carne que seria embarcada 
e que seria de 18 meses. No caso dn Brasil, não 
houve limite e não s6 não houve limite. mas houve 
uma recomendação para que os Estados-t\1em­
bros vendessem a carne mais velha, os estoques 
mais antigos. Além disso, o Regulamento para 
a exportação de carne ao Brasü estabelece que 
40% da carne que seria embarcada deveriam vir 
necessariamente da Itália. Sabidamente, a Itália 
detinha os estoques mais velhos e antigos de car­
ne na Comunidade. 

Aí entra uma outra pOnderação. A carne era 
velha. Se estava em boas condições, não tenho 
meios de afinnar. Não participei da fase opêra­
cional dessa operação. Apenas como chefe da 
Representação da lnterbrás em Roterdã, partici­
pei, de uma forma bastante superficial, de alguns 
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contatos junto à Secretaria das -Comunidades Eu­
ropéias e junto à Missão do Brasil em Bruxelas. 

Por outro lado, não podemos esquecer que, 
se não fosse o fato de a Europa estar embarcando 
carne velha para o Brasil, dificilmente os preços 
obtidos seriam na faixa de 550 a 650. A carne 
teria que ser importada dentro dessa faixa. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
A lnterbrás manteve um monopólio. No seu "Fa­
tos Pertinentes à Importação de Carne pela Inter­
brás em 1986", V. s~. depois de caracterizar o 
mecanismo de funcionamento do sistema comu­
nitário, informou que as importações brasileiras 
constituiriam exceção, pois a CEE nomeou a ln­
terbrás como exclusivo importador brasileiro. 

O que V. S• poderia dizer a respeito dessa exclu­
sividade? Gostaria também que, nessa resposta, 
traçasse um perfil rápido da lnterbrás. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO-Efe­
tivamente, a forma usual é a de concessão de 
subsídios para a exportação, porque a carne euro­
péia é, nonnaJmente, objeto de pesados subsí­
dios; os regulamentos normais da Europa, da Co­
munidade Européia, estabelecem que os subsí­
dios podem ser concedidos a diversos exporta­
dores, e os negócios podem ser fechados com 
diversos importadores estrangeiros. Ou seja, é o 
sistema democrático; é um sistema que estende 
o subsídio a qualquer exportador ou a qualquer 
importador. 

No caso do Brasil, houve uma exceção, porque 
o Regulamento estipulava que apenas a lnterbrás 
seria o importador. O Regulamento não diz isso 
desta forma; ele diz que a caução que os exporta­
dores têm que depositar junto à Comunidade ape­
nas seria liberada mediante uma carta da Inter­
brás. Na prática, isso se traduz em dizer que s6 
a lnterbrás poderia importar a carne. 

Isso teria uma vantagem - e até certo ponto 
teve - na medida em que a lnterbrás dispunha 
de um imenso poder de barganha, pelo fato de 
ser o único importador. A Europa tinha monta­
nhas de carne estocada, precisava vendê-la com 
um custo de financiamento de estoques altíssimo. 
Assim, na medida em que a lnterbrás era o único 
importador, tinha um poder de barganha excep­
cional. 

Gostaria que V. Ex' repetisse a última parte da 
pergunta, que não entendi bem. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Gostaria de um perfil da lnterbrás, uma visão que 
o depoente tem das irregularidades da Jnterbrás. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Gostaria de fazer uma observação. Entendo que 
houve muito sérias irregularidades nessa impor­
tação, mas não acho que seria justo atribuir essas 
irregularidades à Interbrás como empresa, e, sim, 
a algumas pessoas altamente colocadas na Inter­
brás, que, no meu entender, apresentavam infor­
mações distorcidas aos seus colegas da própria 
empresa, ao Cinab e às atJtoridades em geral. 
Entendo que essa importação foi conduzida de 
uma fonna que não atendia nem aos interesses 
da lnterbrás nem aos interesses do Brasil. Mas 
não se pode, na minha visão, culpar a lnterbrás, 
pois é uma firma que tem prestado serviços ao 
Brasil, agindo de fonna eficiente em diversas ou­
tras importações. Há cerca de dez anos, eu mes­
mo era gerente da área encarregada de importar 
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carne. Efetuamos, à época, importações de camt 
da Argentina - se não me falha a memória, em 
1977- com muita dificuldade e, apesar disso, 
essas importações ocorreram de uma fonna bas­
tante satisfatória. Então, não creio que seja justo 
penalizar a lnterbrás por irregularidades come­
tidas por alguns dos seus funcionários. Qualquer 
empresa está sujeita a esse tipo de coisa. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Pergunto a V. Ex" se é possível indicar o nome 
dessas pessoas para o nosso conhecimento, se 
é possível dizer os nomes das pessoas que deram 
más infonnações e que tiveram essa atividade, 
com toda certeza, lesiva tanto à lnterbrás como 
ao interesse brasileiro genericamente falando. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- As 
importações de carne foram conduzidas pessoal­
mente por um dos seus diretores, Aristides Cor­
bellini. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
O Sr. quer repetir o nome? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO-Aris­
tides Corbellini. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Corbellini, não é? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- É. 
Ele foi assessorado pelo gerente da área da Ge­
rência de Produtos Industriais, Sr. Jorge Rodri­
gues. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Jorge Rodrigues. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -Jor­
ge Rodrigues era um assessor. A responsabilidade 
maior pelas decisões é de uma pessoa que tomou 
tudo a si e que, como demonstrei - acredito 
ter demonstrado- data venia nesse documento 
que apresentei, "Fatos Pertinentes à Importação 
de Carne'', é o ex-diretor Corbellini que, inúmeras 
vezes, prestou informações inteiramente falsas, 
distorcidas e tendenciosas na condução do pro­
cesso. Essas infonnações foram prestadas tanto 
ao Cinab, às autoridades federais como a seus 
próprios colegas de Diretoria da lnterbrás. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Pergunto a V. S• se o Sr. Aristides Corbellini pode-­
ria, de algum modo, arrecadar alguns dólares, 
ou qualquer moeda de qualquer país, como uma 
conseqüência das más infonnações, da má orien­
tação e do desvio negociai que ele propiciou atra­
vés da lnterbrás. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Com a pennissão de V. Ex", gostaria de restringir 
o meu depoimento a fatos e evidências, coisas 
que eu possa provar. Não disponho de provas 
que me permitam responder esta pergunta. Certa­
mente tenho minhas idéias e convicções a respei­
to, mas não creio que seria ético falar sobre maté­
ria de convicção. 

O SR. RElATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
O que é importante para a Comissão, e quero 
advertir ao Depoente sobre isto, é alcançannos 
a verdade. Queremos saber claramente se o De~ 
poente tem infonnação ou sabe, se tem condição 
de dizer, sem fugir à verdade, sem fugir à ética, 
evidentemente, se o Sr. Corbellini ganhou dinhei-
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ro com essas más informações. ~-isto que a Co­
missão de Inquérito pretende saber. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Eu 
não disponho de provas e dados concretos que 
me permitam afirmar que o Sr. Corbellini tenha 
ganho dinheiro com essa importação. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Respeitando, evidentemente, os cuidados do De­
poente, passamos a outra pergunta. 

A lnterbrás tinha um contrato de operação com 
duas firmas francesas. O Sr. pode explicar como 
isso funcionava e quais os lucros que a Interbrás 
tirava ou não tirava disso? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Se­
gundo entendo, em quaJquer negócio, nunca é 
conveniente se negociar ou levantar informações 
de apenas um parceiro comercial. Essas duas 
firmas agiam em consórcio. Na medida em que 
não houve consulta a outras empresas, entendo 
que, não havendo um regime de concorrência, 
a lnterbrás dificilmente poderia avaliar se o preço 
que se lhe estava sendo apresentado era um preço 
satisfatório. Acho que a empresa e o próprio País 
foram prejudicados pelo fato de não ter havido 
uma competição que, no meu entender e não 
tenho a menor dúvida disto, teria significado pre­
ços muito maís baixos para a importação de car­
nes. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Pergunto, então, se essas duas firmas funciona­
vam como se fossem uma só ou só o interesse 
negociai? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO-Elas 
efetivamente funcionavam como uma única fir­
ma, as reuniões eram em conjunto, fui convocado 
para uma reunião em Paris pelo ex-Diretor Corbe­
Uini. Essa reunião se passou com a presença do 
Gerente da Socapa e da Sogeviandes, e a posição, 
os argumentos, a argumentação dos dois eram 
idênticas, notava-se que havia claramente uma 
colaboração muito estreita entre os dois e que 
defendiam interesses idênticos. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Tem os informações aqui - inclusive através do 
seu documento e muitas outras informações já 
prestadas à Comissão -das atividades do Sr. 
Corbellini, um tanto quanto inexplicáveis. Gostaria 
de que v. s~ faJasse sobre os motivos que pode­
riam existir ou existiram para ter sido desconsi­
derada a oferta de uma firma suíça Socapa SA; 
a oferta era de 624 dólares a tonelada FOB Eu­
ropa. 

Qual é a posição do Sr. Corbellini nessa tenta­
tiva da firma suíça? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Desconheço qualquer motivo váJido para que es­
sa oferta tenha sido desconsiderada. Houve um 
telex dessa fuma Socapa SA, apresentando ofer· 
ta de carne a preço inferior ao preço de Soge­
viandes e de Socapa. Esse telex foi respondido 
- se me permitem vou ler aqui até a resposta 
- por um telex da Interbrás, se não me engano 
assinado por Jorge Rodrigues, gerente da área 
responsável pela importação, acusando recebi­
mento e informando que Socapa e Sogeviandes 
já tinham recebido um mandato formaJ para ne. 
gociar com a comunidade, e que a ação daquelas 
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duas companhias era satisfatória para as autori­
dades brasileiras. 

Ora, isso aqui é uma inverdade porque, na ver­
dade, a lnterbrás não deu mandato nenhum a 
essas empresas. Não existe essa figura de man­
dato para negociar com a comunidade. A Inter­
brás negocia com os exportadores comunitários 
europeus e não com a comunidade, não através 
de agentes ou procuradores. 

Então, essa resposta não corresponde à realida­
de, isto aqui é faJso, ou seja; a lnterbrás não deu 
mandato nenhum à Socapa e à Sogeviandes, eJa 
estava comprando da Socapa e da Sogeviandes, 
ou seja, ao responder a oferta da fuma Socapa 
a lnterbrás não deu nenhuma explicação válida, 
na pessoa do Sr. Jorge Rodrigues. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Gostaria de saber se o senhor conhece o fato 
segundo o qual outras firmas teriam interesse nes­
se mesmo negócio, de participação nessa mesma 
atividade, outrossim, os que manifestaram inte­
resse. Quais seriam essa firmas? O Senhor pode­
ria nominá-las para nossa Comissão de Inquérito? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Desde que começou a surgir notícia na imprensa 
sobre importação de carne, e essas notícias co­
meçaram a surgir bem cedo, já em abril, até antes, 
os escritórios da lnterbrás no exterior eram asse­
diados por firmas que desejavam fornecer e ofere­
cer carne. Éramos instruidos a dizer que todas 
as negociações eram conduzidas e coordenadas 
pela sede, e que a Socapa e a Sogeviandes haviam 
sido selecionadas por parceiros comerciais e que 
não fossem encorajadas outras firmas, que se 
dissesse a outras firmas que não havia interesse 
em negociar com elas. Lembro-me de que várias 
firmas ligaram, lembro-me particularmente, de 
uma firma que mandou, inclusive, um telex, o 
qual anexei ao documento que preparei, de uma 
empresa ch8mada British Export Consortion, 
que parece ser uma empresa muito grande, muito 
importante no Reino Unido. Essa empresa tinha 
interesse em ofertar para o Brasil. Orientei a pes­
soa que falou comigo peJo telefone e depois man­
dou um telex, no sentido de que falasse· com 
a sede, tendo em vista que a sede estava coorde­
nando a parte operacional e comercial. Não tive 
mais notícias do contato dessa firma com a sede, 
depois de ter conversado com essa pessoa. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
V. s~ tinha uma missão no exterior por causa dessa · 
importação de carne, mas, ào que sabemos, V. 
s~ não terminou sua missão no tempo devida- · 
mente aprazado. Podia nos explicar por quê? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO - Ti-. 
nha uma missão que não era ligada à importação 
de carne. Eu era gerente de escritório da lnterbrás 
em Roterdã, para onde fui designado. Cheguei 
em Roterdã em outubro de 1985, e normalmente 
as missões de pessoal no exterior, na lnterbrás, 
são pelo prazo mínimo de dois anos e, efetiva­
mente, fui chamado de volta antes de decorrido 
o prazo nonnaJ de dois anos. Não me foi apresen­
tada nenhuma razão, formalmente, para esse fato, 
embora tenha ligado quando recebi a notícia de 
que estava sendo removido ao Brasil; entrei ime­
diatamente·em contato com o meu diretor de 
contato, Paulo Uma Câmara, e com o Vice-Pre­
sidente, Josemar Nascimento, e quis saber, obvia-
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mente, por que estava sendo chamado de volta 
ao BrasiL O Vice-Presidente disse que não tinha 
nenhuma explicação a dar, que era um remaneja­
mento interno. Mas o Paulo Uma Câmara, tendo 
em vista que eu insisti muito, que eu não aceitava 
a explicação, uma vez que estava consciente, de 
que estava realizando uma gestão eficiente, sobre­
tudo na comerciaJização de produtos petroquí­
micos, diminuindo os custos operacionais e os 
custos administrativos do escritório, aumentando 
o faturamento, eu não via razão para ser mandado 
de volta ao Brasil, antes de decorrido o prazo 
mínimo de dois anos; norma1mente se fica três, 
até quatro anos no exterior. 

Depois de muito insistir com o Paulo Uma Câ­
mara, ele admitiu que havia uma campanha, mo­
vida contra a minha pessoa, pelo Diretor Aristides 
Corbellini e que, em função dessa campanha, a 
Diretoria não tinha podido resistir à pressão de 
Corbellini e havia decidido pelo meu retomo ime­
diato ao Brasil. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
O Senhor Afirmou em seu doçumento que, relati­
vamente a essa importação de carne, parece ter 
havido, pelo menos - estou lendo textualmente 
- negligência ou algo mais que incompetência. 
Nós sabemos - há figuras delituosas, atinentes 
aos funcionários públicos, inclusive o peculato, 
estelionato ou a simples desídia. O Senhor falou 
em "algo mais" que incompetência. Serão que 
o Senhor explicar que "algo mais" poderia ser 
esse além da incompetência, porque é um ho­
mem que demonstrou, pelo que sabemos aqui, 
tanta sagacidade, e o Senhor Corbelline é muito 
difícil que seja incompetente. Negligente, tam­
bém, parece ser impossível a uma pessoa de espí­
rito tão ativo. O Senhor estaria com esse "aJgo 
mais" que a incompetência, deixando transpa­
recer algum tipo de delito que o Senhor conheça? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Sr. 
Sehador, na minha experiência em comerciali­
zação de carne, eu adquiri a noção de que as 
margens usuais no comércio internacional de 
produtos de carne, situam-se na faíxa de 2% a 
3%. Neste documento que apresentei com fatos 
pertinentes à importação de carne, eu apresentei 
um cáJculo tentativa, um cálculo estimado do que 
teria sido o lucro das empresas Socapa e Soge­
viandes, nessa importação, nesse negócio de cem 
mil toneladas de carne. Eu consegui dados junto 
a organismos de intervenção no comércio de car­
ne erp Paris, na F rança - no Ofival - e, com 
base nesses dados, eu elaborei um cash flow 
simples, um levantamento da lucratividade dessa 
operação e concluí que essas firmas tiveram um 
lucro ou devem ter tido um lucro da ordem de 
8 milhões e 694 mil dólares, que corresponde 
a 13,6% do preço de venda. Esse lucro, no meu 
entender, é excessivo, é inaceitável. Inclusive, há 
um outro aspecto: essas duas empresas tiveram 
esse lucro, ou, no meu entender, devem ter tido 
um lucro em tomo desse número,· apesar do fato 
de estareJTI.inadimplentes, porque não cumpri­
ram as primeiras nomeações de embarcarem car­
ne para a Interbrás. Então, como é possível uma 
empresa não cumprir o contrato e conseguir lu­
cros excepcionais, lucros não usuais nesse tipo 
de comércio? Então, realmente, há algo aqui mUi· 
to difícil de se explicar. Originalmente, inclusive, 
tentaram, junto à comunidade - essa carne que 
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haviam vendido à lnterbrás por 635 dólares -
eles tentaram comprar da comunidade por 368 
dólares, no primeiro leilão. A comunidade não 
aceitou isto e nos disse, quando houve uma reu­
nião em Bruxelas - estava o Sr. Legras na pre­
sença da Missão Brasileira em Bruxelas, do Sr. 
Ministro Francisco Junqueira, na minha presença, 
do Sr. Corbelline e do Sr. Jorge Rodrigues, o Sr. 
Legras, Diretor Agrícola da comunidade, nos disse 
que no primeiro leilão - porque dentro do siste­
ma comunitário é feito um leilão de subsídios, 
enfim, são permitidas exportar as firmas que apre­
sentam o melhor retomo para a comunidade. No 
caso do leilão para o Brasil só se apresentaram 
a Socapa e a Sogeviandes porque eram as únicas 
que podiam provar que estavam negociando com 
a lnterbrás, não se apresentaram outras firmas. 
Essas duas firmas estavam, no meu entender, 
conflantes que iriam conseguir a aprovação da 
comunidade para o preço de 368 dólares. A co­
mtmidade não aceitou por julgar que o lucro seria 
excessivo, e o Sr. Legras, Diretor Agrícola da co­
munidade, disse a estes quatro brasileiros: o Mi­
nistro Junqueira, o Sr. CorbeUine, o Sr. Jorge Ro­
drigues e eu que a lnterbrás deveria convidar ou­
tras empresas, que aí garantiria não apenas que 
a comunidade exibiria um preço maior, como 
a lnterbrás também poderia, eventualmente, com­
prar por um preço menor, ou seja, em uma situa­
ção de competição lucra a comunidade, que deti­
nha os estoques, e lucraria a lnterbrás. Apesar 
dessa recomendação do Sr. Legras não foram 
convidadas outras firmas. No leilão seguinte, no 
decorrer do prazo de três semanas. essas duas 
firmas aumentaram o preço e apresentaram à 
comunidade um preço maior, ao invés de se pro­
por a pagar 380ECU, a unidade de conta da co­
munidade; eles apresentaram um preço de 
480ECU. Com isso, a comunidade melhorou o 
seu retomo em 100 dólares, mas o Brasil não 
conseguiu diminuir um dólar sequer do preço 
original de 635, apesar de as duas firmas estarem 
inadimplentes. Estendi-me um pouco, mas esses 
são os fatos, se V. Ex' me permite, que podem 
trazer alguns subsídios para esclarecer este ponto. 
Eu não tenho conhecimento de outros fatos, além 
destes que estou mencionando e <.lUe estão no 
documento que apresentei. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Para compreender melhor o seu depoimento, o 
Sr. Corbellíni procurava evitar a concorrência na 
compra de ame pelo Brasil, e fora advertido pelo 
Sr. Legras, se não estou enganado, pois foi este 
o nome que o Sr. falou, de que abrir a atividade 
à concorrência seria mais interessante. De onde 
se c:.ondui, evidentemente, que hâ uma atividade 
lesiva ao Brasil por parte do Sr. Corbellini. O se­
nhor tem dados indicativos certos, corretos, ou 
não tem nenhuma resposta para indicar que tenha 
havido um procedimento desonesto do Senhor 
Corbellini? O Senhor no seu documento, apenas 
analisa os fatos mas não chega a uma afumação 
diante do seu juramento, aqui, perante a esta Co­
missão, poderia o Senhor fazer esta afumação? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TElES BUENO- Eu 
não tenho como afirmar que o comportamento 
do Sr. Corbellini tenha sido motivado. É difícil 
para mim, é praticamente impossível determinar 
se o comportamento se explica ern ftmção de 
negligência, de incompetência ou de desones--
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tidade. O que eu sei é que, certamente, houve 
negligência, certamente houve incompetência. Is­
so eu posso provar. Não posso ir além disso em 
função dos dados que possuo. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Todo negócio, evidentemente, ocorre dentro da 
lei da oferta e da procura. Mas, nessa atividade 
de que estamos falando aqui, algo parece-me 
muito incompreensível. Então eu gostaria que o 
Senhor explicasse detalhes do mecanismo dessa 
venda da carne da CEE. Quem manifestava inte­
resse na compra? O País ou a operadora? Esta 
é a primeira indagação. E qual a ordem de publi­
cação de editais e de regulamentos pela CEE? 

Eu gostaria que o Senhor prestasse estes dois 
esclarecimentos à Comissão, chamando bem a 
atenção para este problema: quem tinha interesse 
na compra? C.:Wem expressava esse interesse? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -A 
exportação de carne, em grandes quantidades, 
para a comunidade, envolve aspectos tanto co­
merciais corno polfticos. Porque, corno exemplo, 
no caso da carne, os Estados Unidos, também, 
detinham, na ocasião, estoques imensos de carne. 
Então, havia uma guerra comercial entre a Europa 
e os Estados Unidos para saber quem é que ia 
vender carne para o Brasil. E se o Brasil com­
prasse dos Estados Unidos, certamente descon­
tentaria os europeus; se comprasse dos europeus, 
descontentaria os americanos. 

Então, há, obviamente, aspectos políticos rele­
vantes. E tanto havia que o Jtamaraty acompa­
nhou o assunto e procurou apoiar a lnterbrás jtmto 
à Comunidade Econômica Européia, no sentido 
de conseguir melhores condições para o Brasil. 
No meu entender, o ltarnaraty fez um trabalho 
muito bom. Então, eu responderia a sua pergunta 
desta forma: havia tanto interesse do.País como 
da empresa, como empresa comercial, que ia 
realizar uma importação. 

V. EX" poderia repetir a segunda parte, por favor? 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Qual a ordem de publicação de editais e de regula­
mentos pela CEE? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -A 
CEE dispõe de um regulamento genérico sobre 
a concessão de subsídios. Há um regulamento 
confidencial, que eu pessoalmente não conheço. 
Embora eu conheça, de uma forma bastante ge­
nérica, o mecanismo de funcionamento de con­
cessão de subsídios. 

Além do regulamento genérico, existe um regu­
lamento específico para as exportações, para os 
negócios destinados ao Brasil. Este regulamento 
é o Regulamento nq 1.812/86, de 11 de junho 
de 1986. Ele foi aprovado, se não me falha à 
memória, numa reunião do dia 7 de junho e foi 
publicado no dia 11 de jtmho. 

Houve uma intensa negociaçáo com relação 
aos termos desse regulamento. Não só os termos 
desse regulamento, com relação a outras vanta­
gens que foram concedidas ao Brasil, como, por 
exemplo, uma cota de cortes especiais de carne, 
chamada "Cota Hilton," que a Comunidade con­
cedeu ao Brasil em troca do privilégio de poder 
exportar uma quantidade grande de carne. Não 
sei se satisfiz a pergtmta de V. Ex" 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Gostaria só de uma melhor explicação sobre a 

cota Hilton, que é exatamente isto. Não entendi 
bem o que possa significar essa cota Hilton. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -A 
cota Hilton é o seguinte: a Comunidade exporta 
carne e ao mesmo tempo importa carne. Ela ex­
porta quartos traseiros e dianteiros, ou seja, a car­
ne náo trabalhada, congelada, e ela importa carne 
de cortes nobres, ou seja, os sete cortes chama­
dos: alcatra, filé mignon, enftm, melhores cortes 
da carne ela importa e paga preços altíssimos 
por estes cortes especiais. 

A Argentina tem uma cota. Essa cota é chama­
da "Cota Hilton", porque o primeiro negócio desse 
gênero foi feito com a cadeía de hotéis Hilton. 
Então, o mercado adotou este nome Cota Hilton. 
A Argentina tem uma "Cota Hilton" grande, pare­
ce-me que o Uruguai, também. O Brasil sempre 
pleiteou uma cota maior e tinha muita dificuldade 
em consegui-la. Este negócio de importação de 
carne permitiu que a cota Hilton, para o Brasil, 
no ano seguinte, ano em que o Brasil estava im­
portando carne da Comunidade, fosse substan­
cialmente aumentada para o nível de 5 mil tone­
ladas. 

Isto é uma conquista, uma coisa importante 
para o Brasil. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Essas duas frrrnas, a Socapa e a outra, atuam 
em conjunto qual se fosse uma firma só, e isso 
pode ter preterido a missão diplomática junto à 
CEE. Como pode ter acontecido isso? Ou o que 
é que o Senhor. sabe exatamente a esse respeito? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Desculpe-me, eu não entendi bem a pergunta. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Há a atividade da missão diplomâtica normal. Mas, 
ao que tudo indica, essa missão foi preterida pela 
lnterbrás em favor dessas duas firmas que atua­
ram nessa transação da carne para o Brasil. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Na 
verdade, não entendo que tenha ocorrido isso, 
porque houve uma intensa comunicação entre 
a Interbrás e a missão do Brasil em Bruxelas. 
O Diretor Corbellini falou diversas vezes, em inú­
meras ocasiões, pessoalmente e ao telefone, com 
o Ministro Junqueira. Houve uma troca de infor­
mações muito grande. Eu mesmo fiquei desig­
nado como uma espécie de intermediário entre 
a lnterbrás e a missão em Bruxelas. Quando preci­
savam de alguma informação, me pediam muitas 
vezes que entrasse em contato com a missão 
em Bruxelas para sa~r o que estava ocorre~do. 
Da mesma forma, às vezes, me mandavam algu­
ma informação que teria que ser transmitida para 
Bruxelas. Mas o contato não foi exclusivamente 
através do escritório em Roterdã; o contato foi 
também muito intenso, direto entre a sede, na 
pessoa do Diretor Corbellini, e o Ministro Fran­
cisco Junqueira. 

Então, não creio que seja correto afirmar-se 
que a missão foi preterida. Houve contato com 
a missão, mas houve também uma ação muito 
grande destas duas firmas, internamente, na Co­
missão. A Comissão é um órgão político, e essas 
firmas, eu entendo, pelo que pude observar, ti­
nham, urna penetração muito grande junto aos 
escalões técnicos da Secretaria das Comissões 
Européias no que diz respeito à carne, e eu sei 
que elas atuaram intensamente no sentido de que 
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as coisas corressem de acordo com seus obje­
tivos. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
O Senhor. tinha uma atividade na Petrobrás, no 
setor de metais, se não estou enganado. Pela sua 
experiência intemacionaJ, experiência funcional, 
o Senhor. foí levado para essa atividade relativa 
à carne, que parece uma coisa distante, mas na 
verdade os mecanismos devem ter alguma seme· 
lhança. O Senhor., antes de terminar o seu perio­
do, foi obrigado a voltar ao País. A sua atividade 
e o seu depoimento demonstram que o Senhor. 
teve uma atividade; a sua atividade, de acordo 
com o seu depoimento, foi de bom quilate moral, 
de cuidado funciona], o que nós estamos dedu­
zindo aqui: o Senhor. foi um funcionário respon­
sável. O Senhor. foi "punido" no seu retomo preci­
pitado ao Brasil, por causa dessa vigilância fun­
cionaJ? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- E 
não entendo que tenha sido punido, mas jamais 
voltei ao nível no qual exercia as minhas ativi­
dades. 

Eu ingressei na lnterbrás em 1986, e seus me­
ses depois fui promovido a Chefe de Área, Funcio­
nário Chefe de área, gerente. 

Fui gerente durante cinco anos, até encerrar-se 
o meu período como responsável pela represen­
tação em Rotáerda. Ao ser recambiado ao Brasil, 
não fui nomeado para nenhum cargo de mesmo 
nivel que exercia na Holanda. Fiquei algum tempo 
sem designação e, depois, fui conyidado para o 
cargo de Chefe de Áiea, que é uma função de 
confiança, mas, certamente, de nível abaixo do 
nivel de gerência que exerci durante cinco anos. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
O Sr. poderia indicar alguém que tenha tido um 
favorecimento pessoal por essas discrepâncias na 
compra da carne pelo Brasil, na importação dessa 
carne, alguém que se tenha favorecido direta ou 
indiretamente por esse negócio? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Aqui, novamente, com permissão de V. Ex', eu 
diria que isto a é matéria de convicção e não 
matéria de fato. Não tenho as evidências que me 
permitam fazer qualquer afirmação no sentido de 
identificar pessoas que se tenham beneficiado da 
operação em termos financeiros ou qualquer ou­
tro tipo de vantagens. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Mas esse preço da carne. que passou de seíscen­
tos para seiscentos e trinta e cinco dólares, o 
Sr. reconhece que há algo de escuso nesse au­
mento, algo inexplicáveU pelo menos? O Sr. sabe­
ria explicar o preço da carne majorado de seiscen­
tos para seiscentos e trinta e cinco dólares, sem 
uma razão mais clara pelo que deduzimos das 
suas respostas anteriores? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Na 
verdade não existe um contrato, até onde eu tenho 
conhecimento dos fatos, não existe um contrato 
onde se menciona o preço de seiscentos dólares. 
O preço de seiscentos dólares aparece menci­
nado numa correspondência dirigida pelo então 
Vice-Presidente, Josemar Nascimento, ao Cinab. 
Em 2 de maio, o então Vice-Presidente Josemar 
Nascimento enviou um telex ao Dr. João Bosco, 
com cópia para o Dr. João Carlos Braga -João 
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Bosco do Cinab, João Carlos Braga da Seap. Nes­
te telex é mencionado (um instante só, quero veri­
ficar aqui) o seguinte: 

"O Mercado Comum Europeu oferece car­
ne na faixa de seiscentos dólares FOB-MCE, 
com prazo de dois anos para pagamento:" 

Esta é a referência que existe de seiscentos 
dólares e é isto que se falava na ocasião que 
o preço da Ewopa ficaria em tomo de seiscentos 
dólares. Poderia ficar abaixo disso, poderia ficar 
acima disso, obviamente dependeria da habili­
dade dos negociadores brasileiros. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -
Quais são as relações do Sr., atual,emte, com 
Aristides Corbellini e com Jorge Rodrigues? Onde 
estão estes dois cidadãos, neste momento em 
que estamos falando? Eles estão em que posto, 
em que trabalho, em que serviço, no Brasil, no 
exterior? Onde estão? 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO- So­
bre a primeira parte da pergunta, não tenho ne­
nhum relacionamento com nenhum desses cida~ 
dãos. Sei que o Sr. Jorge Rodrigues continua sen­
do gerente da Gerência de Produtos Industria­
lizados, a gerência encarregada de negócios de 
carne, e o Sr. Corbellini era Diretor da lnterbrás, 
mas era funcionário da Petrobrás. Segundo enten­
do, ele conseguiu obter da Petrobrás, da qual ele 
pertence, uma licença sem vencimento, parece 
que por um prazo de dois anos, e estaria desenvol­
vendo atividades de interesse pessoal na iniciativa 
privada. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)­
Sr. Presidente, eram estas as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Agra­
deço a V. &- Passo a palavra aos Senadores do 
Plenário que tiverem interesse tm indagar o De­
poente. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, 
ouvi o Sr. Bueno responder as indagações feitas 
pelo Relator, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
A venda de carne feita pela CEE para um país 
é especificamente para aquele país? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- A 
resposta é positiva. Os subsídios são arbitrados 
pela CEE em função do país. Mesmo porque exis­
tem considerações pol'rticas que a CEE sempre 
leva em consideração. Os países em desenvol­
vimento não têm, normalmente, os mesmos sub­
sídios que os pafses mais desenvolvidos. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Para o Brasil 
é de uma maneira, para a Rússia é de outra ma­
neira, e assim por diante. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO - É 
verdade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - O Sr. poderia 
nos informar quem são lobistas de Sogeviandes 
e daSocopa. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- O 
que sei sobre a firma Sogeviandes é que a Sose­
viandes pertence à firma Sucres et Denrées, que 
é um dos maiores, senão o maior operador mun­
dial de açúçar. A Sucres et Denrées é uma firma 
atuante no Brasil há muitos anos, e é representada 
no Brasil por uma firma chamada Gecon Gecon 
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- até onde estou informado - pertenceria ao 
Grupo Peixoto de Castro. 

Com relação à Socapa não tenho informações. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - O que é sabido 
é argumentação do Sr. Corbellini, é que só deveria 
ter uma intermediária, por que entrou a Soge­
viandes? EJe não se referiu a essa outra finna? 
Qual o porquê, se ele admitiu só um interme­
diário? O Sr. nos poderia responder? 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO- Ex­
celência acho que é uma pergunta muito boa, 
mas realmente não tenho como respondê-la Não 
sei. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Não tem dados. 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO-Não 
tenho dados de como do que pensou, do que 
achou a respeito do Sr. Corbe/Jini. 

O SR. RONALDO ARAGÃO-Podia V. S• nomi­
nar - e aí o Senador Cid CaJValho já o fez -
quem estava por trás disso tudo, além do Sr. Cor­
bellini? O Sr. poderia nos indicar, porque já é 
evidente, peJas respostas que o Sr. deu a esta 
Comissão, que o Sr. Corbellini estava por trás 
de toda essa falcatrua, podemos dizer até assim, 
da compra dessa carne através da So<::opa e da 
Sogeviandes; atrás dele teriarn mais pessoas? 
Quem seriam essas pessoas7 -:-Je Sl ria o testa­
de-ferro? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Ex', 
tive contato com as pessoas e ·~om as circuns­
tâncias, com as pessoas que coordenam essa 
importação de carne, ou seja, com Corbellini e 
Jorge Olives e com os fatos pertinentes a essa 
importação. Tive esse contato durante um perio­
do muito abreviado de tempo, porque eu estava 
na Holanda, em Roterdã. Recebia cópias de al­
guns telex, mas não de todos os telex. Fui convo­
cado por G l>ellini 1' · ra uma reunião em Paris, 
motivada pe.o fato d _, comunidade ter se recu­
sado a aceitar o preço baixo que a Sogeviandes 
e a Socapa queriam pagar. Então, não adjudi­
caram, a Comunidade não homologou a venda 
ao Brasil. A lnterbrás tinha contratado navios para 
carregar carne. A Sogeviar,... ~a Socapa não 
cumpriram as nomeações, cst ..Jm inadimplen­
tes, poderiam ser responsabili1.ddas por isso, te­
riam eventualmente que pagar multas e indenizar 
a lnterbrás por isso. Nada foi feito contra elas. 
Fui chamado a Paris para assessorar Cobertlini 
junto à comunidade contra o meu parecer, acho 
que a lnterbrás não tinha nada que ir a Bruxelas, 
para pressionar a comunidade; nós haVÍámos 
comprado carne num contrato válido, por um 
preço alto em termos do que a comunidade rece­
beria, e não tinhamos nada a fazer em Bruxelas, 
isto era um problema das firmas fornecedoras 
de carne, elas que se entendessem com a comu­
nidade. No entanto, o Sr. Corbellini achou que 
não, que tinhamos de ir a Bruxelas; então, essas 
firmas fretaram um avião, um jatinho, e, junta­
mente com Corbellini e Jorge Rodrigues, viajei 
para Bruxelas; fomos a Bruxelas e voltamos a 
Paris no mesmo dia. Em Bruxelas houve um con­
tato com o Sr. Legras e aquela tentativa de pres­
sionar o Sr. Legras, para que a comunidade apro­
vasse o contrato de venda ao Brasil. Mas nada 
funcionou, porque dentro da sistemática da co­
munidade os preços têm que ser decicBdos em 
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leilões, em datas pré-fixadas, em um prazo de 
três semanas entre um leilão e outro. E o assunto 
foi adiado. Voltamos a Paris e fui dispensado por 
Corbellini e, logo a seguir, fui afastado das nego­
dações de carne. Recebi um telefonema de Jorge 
Rodrigues, dizendo-me que eu não deveria mais 
ir a Bruxelas; tinha ficado combinado que haveria 
uma reunião com o pessoal técnico de Bruxelas. 
Confesso que fiquei aliviado com o fato de ter 
sido dispensado e afastado da operação. Imedia­
tamente fiz um telex para a sede, a fim de que 
ficasse registrado que havia sido afastado da ope­
ração. 

Estendi-me· um pouco na resposta à pergunta 
de V. EJ(' justamente para mostrar que o meu 
contato foi um contato muito fugaz e pude averi­
güar que houve sérias irregularidades, mas não 
tive realmente tempo, nem um contato mais apro­
priado para poder dispor das informações que 
interessaria a V. Ex" conhecer. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Mesmo tendo 
sido chamado à atenção pelo vendedor de que 
seria através do Sr. Legras; mesmo havendo ho­
nestidade da parte do vendedor, tendo sido cha­
mado à atenção pelo Sr. Corbellini de que era 
necessário que entrassem mais firmas para inter­
mediar a compra de carne, não foi atendido e 
mesmo- se eu pude entender- com o Ministro 
Junqueira interferindo, não foi atendido. Eu per­
guntaria, primeiro, por quê? Quem estava dando 
tanta força à opinião, à decisão até, do Sr. Corbe­
llini aqui no Brasil? Vossa Senhoria poderia me 
responder? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO -Se­
gundo entendo, o Sr. Corbellini havia recebido ... 
Eu nunca vi, mas parece que existe uma Rtsolu­
ção da Diretoria da Interbrás dando plenos pode­
res ao Sr. Corbellini para conduzir as negociações 
de carne. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Então, seria a 
Diretoria da Interbrás. 

Esta outra pergunta estaria até prejudicada, 
porque eu perguntaria como o Sr. Corbe!Uni che­
gou à Diretoria da Interbrás. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO -O 
Sr. Corbellini era um membro da Diretoria, era 
um dos diretores, e foi incumbido pelos seus cole­
gas, pelo colegiado, de coordenar as importações 
de carne. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Vossa Senhoria 
poderia nos informar se ele chegou a essa Dire­
toria com o apolo de quem ou de quê grupo? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO- No­
vamente, Excelência, eu nt.o teria como respon­
der baseado em fatos, e sim em rumores e boatos 
que circulam, que nunca se sabe se são verda­
deiros ou não. 

O SR. RONALDO NI.AGÃO - O Sr. poderia 
nos informar quem foi o responsável, além do 
Sr. Corbellini- volto a insistir-, pela escolha 
dessas duas firmas que estavam inadimplentes, 
a Socapa e a Sogeviandes? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ BUENO - A escolha 
da Socapa, segundo enÍ:endo, foi uma decisão 
de Corbellini, não sei se houve interferência de 
outras pessoas. Até onde sei, teria sido uma deci­
são pessoal dele, eu não tenho certeza se foi ou 
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não. Segundo entendo ainda também se comen­
tou na época, a Sogeviandes teria sido imposta 
por pessoas estranhas à lnterbrás. 

O SR. RONALDO NI.AGÃO-O que podemos 
entender é que o Sr. Corbellini estava na lnterbrás 
acima do bem e do mal, nessa operação. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO -
Creio que efetivamente ele abusou do seu man­
dato, dos poderes que lhe foram confiados, e isto 
é uma coisa que se pode constar até pelo simples 
exame das informações que prestava tanto a seus 
colegas de diretoria da lnterbrás, corno ao Cinab 
e a Seap, ou seja, informações falsas e distorcidas. 

OSR.RONALDOARAGÃO-Masaialnterbrás 
teria mecanismos de checar essas informações 
do Sr. Corbellini. E por que não o fez? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO- Não 
sei, Excelência, como responder a esta pergunta. 
Eu era gerente em Roterdã e não tinha informa­
ções sobre o que se passava na sede. Apenas 
posso imaginar que a diretoria confiava em Cor­
bellini. Achava que ele estava habilitado a conduzir 
as importações e que o faria da forma mais ade­
quada para atender aos interesses da empresa 
e do País. 

O SR. RONALDO NI.AGÃO - V. S• poderia 
nos informar qual a ligação entre o Sr. Corbellini 
e João Bosco? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO -O 
Sr. João Bosco era Presidente do Conab, se não 
me falha a memória - Conselho Nacional de 
Abastecimento. Pelo que sei, o relacionamento 
entre os dois seria o relacionamento entre dois 
funcionários: um da administração direta e outro 
de uma empresa de economia mista. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -A carne, depois 
de comprada, foi embarcada sem o consentimen­
to da Missão Veterinária Brasileira, sem a inspeção 
federal. Por que razão? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO - Eu 
não tenho muitos meios de poder responder a 
esta pergunta, porque não participei e não tive 
nenhuma informação de aspectos operacionais. 
O escritório em Roterdã onde eu estava situado, 
apenas acompanhou a parte mais política, ligada 
a entendimentos, para a Secretaria da Comuni­
dade Européia. Mas, pelo que me lembro dos 
fatos da época, havia uma pressa no Brasil, faltava 
carne em plena época do Plano Cruzado, o Gover­
no precisava impedir a retornada da inflação, a 
população necessitava de carne. Tenho a impres­
são, é apenas urna impressão, de que tal fato 
pode ter sido motivado pela urgência de atender, 
em fornecer carne à população brasileira. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - E se essa carne 
estivesse estragada? O povo brasileiro é que ia 
pagar pelo seu consumo a um preço alto, contra­
indo até doenças? Parece-me -se me pennite 
- que foi uma irresponsabilidade. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO- Se 
me permite V. EX', acho dificil que a carne tivesse 
estragado, porque ela era congelada. Se fosse 
detectada carne estragada no desembarque, isso, 
certamente, motivaria urna ação de indenização 
junto aos exportadores e criaria embaraços políti­
cos muito graves para a comunidade. 
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É possível que uma parcela da carne estivesse 
deteriorada, em função do longo tempo de arma­
zenagem, mas acho pouco provável que parcela 
significativa estivesse estragada, ou seja, impró­
pria para o consumo. O que é mais provável é 
que uma grande parte dessa carne, como era 
antiga, estivesse com sua qualidade prejudicada 
do ponto de vista do paladar e do valor nutritivo. 
Mas isso tudo são meras suposições, porque não 
sou um perito em carne, um veterinário, enfim. 
Não vi a carne que foi embarcada e não tenho 
como dar dados mais concretos. 

Pessoalmente, estou convencido de que não 
haveria problemas de seriedade, de gravidade, no 
que diz repeito à qualidade em geral da merca­
doria que foi embarcada. Problemas sérios acre­
dito que não haveria. 

O SR. RONALDO ARAGÃO • Mas isso é normal 
nessas transações internacionais, com relação à 
carne, ou seja, não se fazer a inspeção pelo órgão 
responsável, aqui no Brasil, por isso? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO - Nor­
malmente, o Brasil tem urna tradição de cuidado 
nas importações de alimentos. 

Há uma obrigação de que os frigoríficos que 
abatem os animais sejam aprovados pelo Minis­
tério da Agrigultura. O Brasil é cuidadoso, o Brasil 
tem um serviço veterinário que é reconhecido 
mundialmente como eficiente. Então, creio que 
posso responder a sua pergunta dizendo que não, 
não seria normal. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Não seria normal. 
E até levanto uma suspeita: Corno disse V. 8', 
o Brasil tem um conceito internacional e se fez 
esse embarque apressadamente, sem dar o direi­
to de essa Comissão de Veterinários do Ministério 
da Agricultura fazer a inspeção na carne. Então, 
levantamos esta suspeita: Por que isso? Era tão 
urgente? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO - Pelo 
que era comentado, na época -e creio que isso, 
inclusive, aparecia nos jornais, a imprensa estava 
focalizando o assunto importação de carne diaria· 
mente, faltava carne no Rio de Janeiro, lembro-me 
bem disso - , segundo comentários que ouvi, 
havia uma pressão muito grande do Ministério 
da Fazenda, através de seus órgãos ligados ao 
abastecimento, para que se efetivasse a impor­
tação de carne com a maior urgência. 

Acredito que neste ponto a lnterbrás apell!ll 
cornpriu as instruções que lhe foram dadas. 

O SR. RONALDO NI.AGÃO - Sr. Antônio Bue­
no, o Sr. Coberlline, pelo que sabemos, estava 
tão interessado nessa cooperação- e até, segun­
do informações, provocou conflitos com a própria 
lnterbrás- que resolveu comandar, pessoalmen­
te, toda a operação. Por quê? É norma da Inter­
brás? Não é possível que cada diretor vá coman­
dar esta ou aquela operação, já que elas ocorrem 
às centenas! 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO - É 
verdade. O comportamento dele foi inteiramente 
atípico. Normalmente, os negócios da lnterbrás 
são conduzidos pelos gerentes, seja o gerente 
da sede ou o do exterior, procurando-se utilizar 
o escritório no exterior como ponta de atuação 
e, geralmente, quem fecha os negócios são os 
gerentE-s, os operadores, evidentemente de acor-
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do com as instruções e com autorização da direto­
ria. Coberlline tomou a si toda a tarefa e, pessoal­
mente, ficou à frente de todas as tratativas nessa 
importação. Não sei os motivos. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - foi aí que ele 
começou a afastar V. S• 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BíJENO- Não. 
Fui afastado da negociação de carga no momento 
em que apresentei uma certa insistência à idéia 
de que era importante seguir a orientação do Sr. 
Legrad, diretor agricola da comunidade, ou seja, 
convidar outras firmas para que participassem, 
mesmo porque Socapa e Sogeviandes estavam 
inadimplentes, não haviam embarcado. A Inter­
brás poderia denunciar o contrato, cancelá-lo, po­
deria até comprar de terceiros e responsabilizar 
a Socapa e a Sogeviandes pela diferença de pre­
ços. Mas nada foi feito. Ao invés de se tomar 
atitudes enérgicas contras as firmas, Coberlline 
foi, acompanhado pelo Sr. Jorge Redrigues e pela 
minha pessoa, a Bruxelas para pressionar a comu­
nidade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Veja o senhor 
a explicação, segundo o documento, de que a 
Socapa era uma firma menor, por isso não entra­
ria na intermediação da compra, embora com 
um preço menor. Mas, olhe, ela era menor. E 
a Sogeviandes e a Socapa estavam inadimplen­
tes. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BUENO - É 
verdade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Qual a razão dis­
so? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO - Na 
verdade, eu teria que olhar as datas. Não me lem­
bro exatamente da data precisa da idéia da Soco­
pa; teríamos que olhar no dossier a data em que 
fol efetuada a oferta e verific:ar se a essa data 
já ha'lia ocorrido a inadimplência por parte de 
Socapa e Sogeviandes. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É sabido, tam­
bém, que foi bloqueada a intenção de importa­
dores brasileiros nessa negociação. Por quê? V. 
s· poder-nos-ia infonnar? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BíJENO - En­
tendo que Socapa e Sogeviandes tinham todo 
o interesse em impedir que houvessem outros 
negócios para o Brasil, na medida em que haveria 
competição. Então, pressionaram, por intermédio 
de Corbellini, no sentido de que a lnterbrás fosse 
apontada como importadora única e consegui­
ram obter isso. Elas foram muito hábeis na forma 
pela qual apresentaram seus argumentos e a ln­
terbrás acabou sendo a única importadora. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sabendo a Inter­
brás que a Socapa e a Sogevi.andes eram firmas 
inadimplentes, por que não tomou providências? 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BíJENO-Esta 
é uma pergunta, Ex', que eu gostaria muito de 
ver respondida. O que posso dizer é que a pessoa 
que poderia tomar providências - que era o Sr. 
Aristides CorbeUini - não fez nada, apesar de 
sugestões que eu fiz. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ele era um só 
na diretoria ... 
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OSR.ANTÔNIOJOSÉTELESBUENO-Sim. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - E os demais 
membros? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BíJENO- Não 
sei como responder. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Na negociação 
entre Soc:opa e Sogeviandes, o preço da carne 
foi dado antecipadamente à Jnterbrás? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Gostaria que V. Ex!' explicasse um pouco ... 

O SR. RONALDO ARAGÃO-Antes de se con­
cluir o negócio entre a Sogeviandes e a CEE foi 
dado preço dessa carne à lnterbrás? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO -
Existe um contrato entre essas duas fumas e a 
lnterbrás, se não me falha a memória, datado 
do dia 6 de junho, ou seja, na 1/éspera da reunião, 
interna da comunidade, entre representantes dos 
dois Estado Membros, que aprovariam as condi~ 
ções do regu1amento para a negociação. Essa 
reunião ocorreu, se não engano, no dia sete de 
junho, e o contrato c.om a lnterbrás é datado do 
dia 6 de junho. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Quer dizer, nessa 
intermediação existia um lobby muito grande, 
como disse V. S•, de 13,6%, o que não é normal. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BíJENO -A 
margem desse acordo, pelos meus cáJculos, são 
cálcu1os tentativas, porque levantei aJgumas infor­
mações sobre custos operacionais, e apenas para 
um país pois para ter urn cálçulo exato, eu teria 
que levantar informações sobre custos operado­
nais de todos os paises de onde saiu carne para 
o Brasil. Só pude levantar esses dados no caso 
da França, porque fui a Paris. O órgão de interven­
ção francês de carne funciona no mesmo prédio 
onde funciona a lnterbrás, em Paris. Então, tive 
uma certa facUldade em obte( esses dados. Com 
base nesses dados, construí uma estimativa de 
margem operacional dessas duas firmas, mas, 
é uma estimativa que acho precária. Mas, também 
acho que não deve estar muito longe da verdade, 
Nos meus cálculos, essas duas firmas tiveram 
lucros superiores a oito milhões de dólares, que 
c:orresponQ.em a uma margem de 13%, que, cer­
tamente, considero anormaJ, atípica. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Mas, com toda 
essa negociação feita, a lnterbrás não tinha conhe~ 
cimento dessa larga margem de lucro? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BíJENO- O 
Sr. Corbellini, como Diretor, certamente tinha cc­
nhedmento dessa margem. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - lú chego à con­
clusão, se V. S• me permite, que o Sr. Coberllini 
estava acima da Diretoria da lnterbrás, porque 
a lnterbrás também é co-responsável. Se ela sabe 
que os negócios íntemacionaís têm uma margem 
de três ou três e pouco, e aceita uma negociação 
feita, com uma margem de 13% desses negócios 
intemadonais, não apenas o Sr. Corbellini, mas 
alguém mais da lnterbrás deveria estar sabendo. 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BíJENO-Pos­
so dizer a V. E:xt que, nos telex que CorbeUini 
enviou às autoridades brasileiras, e nas comuni­
cações que teve com a lnt:Mbr65, no Rio, e que 
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presenciei, por telefone, ele sempre apresentou 
dados, que não con-espondiam à verdade, que 
eram distorddos. Com relação aos parâmetros 
de lucros da operação de preço, se ele adotou 
o mesmo procedimento, que vinha adotando, pa­
ra dar informações de ordem genérica, é bem 
possível que ele. não tenha bem informado seus 
pares, na Diretoria, sobre o que estava ocorrendo. 
Isso é uma hipótese apenas. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Mas, aí podemos 
supor que o restante da Diretoria da lnterbrás 
é mal infonnada., porque os negócios de vuho, 
como essa comercialização de carne, comprada 
pelo Brasil, tendo como co-responsável na com­
pra a lnterbrá.s, erJ! que sua Diretoria,_ até podemos 
dizer, ~ina ~l!l branco, el.a :é C?-~sponsável pelo 
prejuízo dado à Nação. 

O SR. ANTôNIO JOSÉ TELES BUENO- Se 
V. EX" me permite, eu gostaria de l~mbrar que 
essa Diretoria, responsável pela importação de 
carne, foi toda demitida. Os DiretOres da época 
da importação de <:ame já não são Diretores da 
lnterbrás. A maior parte saiu da lnterbrás. Apenas 
wn deles continua, que é João Francisco V~anês 
Neto, que é o-gerente da lnterbrás, em Londres. 
Mas, os outros jâ. saíram da lnterbrâ.s, já não são 
mais D!retores. 

O SR. RONALDO AAAGÃO -O senhor pode­
ria me dizer se foram relativos a esses motivos, 
ou estão ligados a essa intermediação da compra 
de carne? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ TELES BíJENO-Não 
sei. Sei que foram demitidos. Não conheço as 
razões. Ou melhor, foram deJl'!iti~os os Diretores. 

Ó SR. RÜNÃLDO.ARAGÃO:.:_ Para terminar, 
eu perguntaria a V. S• com toda essa interme­
diação, o Sr. Corbellini, SOCOPA, SOGEVIAN­
DES, firmas inadimplentes, depois de tudo isso, 
o Sr. CorbeUini, um homem que, por essas per­
guntas, esses documentos, estava acima do bem 
e do mal na lnterbrás, na negociação de carne, 
pede licença por dois anos sem vencimentos. Se 
não me falha a memória, não seria isso, não esta­
ria gozando o Sr. Corbellini as benesses do Jobby 
feito nessa intermediação? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BíJENO - Na 
verdade, não tenho como responder a V. Ex", wna 
vel. que a licença ao ex-Diretor Corbellini foi con­
cedida pela Petrobrás, e não pela lnterbrás. Ele 
era funcionário da Petrobrás. A lnterbrás é uma 
subsidiária da Petrobrás. fo\as, eu nãO pertenço 
à Petrobrás, e não sei que motivos levaram a Dire­
toria da Petrobrás a conceder essa licença. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- O senhor ~e­
ria afirmar, ou fazer indícios, se o Sr. Corbellini 
rec:ebeu, fez lobby nessa transação? É do conhe­
cimento de V. S'? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BíJENO- Eu 
não disponho de informações concretas, que per· 
mitam esclarecer esse ponto. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presidente, 
muito obrigado. Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eu 
é que agradeço. 

Concedo a palavra ao Senador Mendes Canale. 
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O SR. MENDES CANALE- Sr. Presidente. 
pelo depoimento inicial do Sr. Antônio Bueno. 
e de outros, que já passaram por essa Comissão, 
principalmente, pelo depoimento do Sr. Relator, 
o Sr. Wagner, a gente pode até, sem risco, ou 
sem grande risco de errar, dizer que a compra 
da carne no exterior foi de uma total irresponsa­
bilidade. Daí por que louvo a instituição desta 
Comissão. Não se pode deixar que as coisas conti­
nuem neste Pais, no deixa como está, para ver 
como fica. 

Sr. Antônio José Teles Bueno, V. S•, segundo 
informou, foi admitido na Petrobrás, em 1 986? 

O SR. Ar'ITONIO JOSÉ TELES BUENO- Sr. 
Senador, se não engano, foi em 1986, cerca de 
dez anos atrás. Fui admitido não na Petrobrás, 
mas na lnterbrás, subsidiária da Petrobrás. 

O SR. MENDES CANALE- Foi em 1976 en­
tão, não em 1986. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
DescuJpe-me. Foi em 1976. 

O SR. MENDES CANALE - Vi então que V. 
S• se equivocou, porque anotei, e foi motivo até 
de surpresa, que alguém seja admitido em 1986, 
e já estivesse no exterior, como Diretor, num escri­
tório da lnterbrâs, com dois anos apenas. Ou eu 
ouvi mal, ou V. S• se equivocou na colocação 
que fez na sua entrada na Petrobrás. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
Não. Realmente eu me equivoquei, eu sou funcio­
nário da empresa há cerca de dez anos. 

Inclusive, tive a honra de representar a lnterbrás 
na Escola Superior de Guerra. onde fui estagjáJio 
em 1984. 

O SR. MENDES CANALE - A sua formação 
profissional qual é? 

O SR. Ar'ITONIOJOSÉ TELES BUENO- Sou 
economista. Também fui diplomata, fui Subchefe 
da Divisão de Informação Comercial, do Ministério 
das Relações Exteriores, antes de decidir partir 
para trabalho na empresa privada. 

O SR. MENDES CANALE - Desde 1976 está 
na Petrobrás. Quando foi para o escritório da Jnter­
br6s, em Roterdã? 

O SR. Ar'IT0NJO JOSÉ TELES BUENO- Fui 
para o escritório da lnterbrás, em Roterdã, em 
outubro - nós estamos em 1988, voltei no ano 
passado - em outubro de 1985. 

O SR. MENDES CANALE - O escritório da 
lnterbrás, qual é a sua finalidade'? Quais são as 
atribuições de um escritório da lnterbrás no exte­
rior? 

O SR. Ar'IT0NJO JOSÉ TELES BUENO - Os 
escritórios da lnterbrás são pontas de venda, eles 
desempenham uma função extremamente im­
portante, que é a busca de oportunidades comer­
ciais e a execução de contratos. O escritório da 
Interbrás, em Roterdã, particulannente, é muito 
importante, porque é um escritório voltado para 
a comer<:ialização de petroqufmicos. O único pro­
duto que nós comerciali1ávamos, que até hoje 
o escritório ainda está comercializando, são os 
petroquímicos. No caso da importação de carnes, 
a única razão pela qual eu acredito ter sido convo­
cado para dar um apoio junto às tentativas perante 
a Comunidade é que·eu estava tentando diversi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ficar a pauta de vendas da lnterbrás, na Europa. 
Por isso tinha ido várias vezes a Bruxelas, para 
tentar uma cota de aço, uma cota especial de 
aço para o Brasil e para a lnterbrás. Então, já 
vinha mantendo algum contato com funcionários 
da Secretaria das Comissões Européias e com 
funcionários da missão brasileira em Bruxelas. 
Este fato parece-me que foi levado em conta, 
para que eu desse assessoria à pessoa que estava 
coordenando a importação, no caso o Diretor 
Corbellini. 

O SR. MENDES CANALE- Não pergunto pro­
priamente a sua indicação, a. missão que lhe foi 
confiada. Estou perguntando de uma forma geral. 
A lnterbrás tem o objetivo de promover çompra 
ou venda, vamos dizer, mais compra do que ven­
da, da organização, do órgão maior ao qual ela 
pertence, que é a Petrobrás, ou nisso aí há uma 
amplitude ou é específico em relação a Petrobrás 
a ação da Interbrás no exterior? 

O SR. Ar'IT0Ni0 JOSÉ TELES BUENO - Di­
ria a V. EJr que a lnterbrâs não é urrl órgão de 
compra, ela é um órgão de venda, de exportação. 
A lnterbrás é um dos maiores exportadores brasi­
leiros. E1a tem tido um papel de grande impor­
tância na abertura de novos mercados. Citaria, 
entre esses novos mercados, o Irã, o lraque e 
a China. A lnterbrás ... 

O SR. MENDES CANALE - Desculpe-me, 
mas era exatamente o que queria saber, a provo­
cação foi essa. Era para eu saber e V. s~ confirma: 
não é questão de compra, é questão de venda. 
Era o que me interessava, porque até certo J)9nto 
nós conhecemos a atividade, mas queria uma 
conftrmação de V. s~ como depoente perante essa 
Comissão. 

Então, foi uma missão estranha às atividades 
normais da lnterbrás o desenvolvimento de com­
pra de carne no exterior? 

O SR. Ar'IT0NIO JOSÉ TELES BUENO - Di­
ria a V. EJr que não foi uma missão estranha, 
porque há uma certa tradição de que determi­
nadas importações de alimentos sejam feitas por 
órgãos ligados ao Governo, a empresas estatais. 
No passado, tanto a lnterbrás como a própria 
já extinta Cobec efetuaram vuhosas importações 
de alimentos. 

Temos até o caso do trigo. O trigo, no Brasil, 
é um produto que pesa imensamente na nossa 
pauta de importação ... 

O SR. MENDES CANALE- Infelizmente! 

O SR. Ar'ITONO JOSÉ TELES BUENO - A 
importação do trigo, como V. EJr não desconhe­
ce ... 

O SR. MENDES CANALE - Porque não que­
rem aproveitar o milho e a mandioca. 

O SR. Ar'ITONIO JOSÉ TELES BUENO - ... é 
efetuada pela Junta do Trigo. 

O SR. - Essas são outras coisas e 
outras trocas que temos que aprofundar mais tar­
de. Inclusive nessa importação de trigo, um tanto 
apressada até, com a Argentina, quando havia 
interesses outros. Eu compreendo que queira se 
colocar aquilo que interessa à indústria de São 
Paulo dentro da Argentina, na comercialização 
e na troca, mas não é assunto nosso. Eu queria 
apenas era posicionar bem essa questão da Inter-

Quinta-feira 24 843 

brás, porque para nós chegarmos ao final, nós 
temos que saber como atua, o porquê, por deter­
minação de quem, porque aqui está tudo aéreo: 
alguém fez, outro fez, outro mandou, a Comissão 
de Diretoria, fulano tomou a frente. Então, basta 
dizer, não sei se o senhor sabe, mas a Comissão 
aqui sabe e estarreceu a todos nós, tem 48 orga­
nismos envolvidos numa importação de alimen­
tos. Isso para mim é o fim em administração! 
É o fim! Veja só a dificuldade desta Comissão 
para procurar apurar quem se locupletou de uma 
compra de alimentos no exterior, que é pautável, 
e V. s~ mesmo, não pode estar trazendo subsídios 
a esta Comissão. InfeJizmente, não pode confir­
mar porque não tem provas, mas sente e sentiu 
mais de perto que de fato não foi uma operação 
lícita. 

Então, é exatamente isso. O escritório que V. 
s• chefiava em Roterdã, ele tinha subordinação 
à diretoria ou ao escritório de Bruxelas? Por que 
essa posição de Bruxelas? O que é que tem lá? 
Tem um escritório igual em categoria ao de Ro­
terdã? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
Não, a lnterbrás não tem e não tinha escritório 
em Bruxelas. A lnterbrás contava com três escritó­
rios na Europa: um em Londres, um em Paris 
e o outro em Roterdã. O escritório de Paris foi 
recentemente fechado. Hoje em dia, a lnterbrás 
conta com escritórios apenas em Londres e Roter­
dã. Na época, o envoMmento do escritório de 
Roterdã nesse assunto deveu-se, também, ao fato 
de Bruxelas, estando apenas a uma hora de dis­
tância de viagem de carro de Roterdã, está, diga· 
mos assim, na jurisdição administrativa do escri­
tório de Roterdã, Holanda. 

O SR. MENDES CANALE - E a posição do 
Sr. Corbellini frente ao escritório, a sua posição 
hierárquica em relação a sua posição funcional'? 

O SR. Ar'ITONIO JOSÉ TELES BUENO - O 
Sr. Corbellini era um membro da diretoria. A dire­
toria é o órgão máximo dirigindo a lnterbrás. Eu 
era o gerente, subordinado, teoricamente, não di­
retamente ao Corbellini, mas estava abaixo, evi­
dentemente, dele. Eu era um funcionário de muito 
menor importância hierárquica. No sistema que 
nós temos na lnterbrás, cada escritório está vincu­
lado a um diretor de contato, ou seja, tudo que 
o escritório tem a dizer deve ser encaminhado 
através desse diretor. Meu diretor de contato, na 
época, era o Sr. Paulo Uma Câmara. 

O SR. MENDES CANALE- Mas, então, houve 
uma intromissão indébita do Sr. Corbellini, já que 
o Sr. Câmara era o elemento que, pela diretoria, 
mantinha contato com V. S~ V. S• aceitou, diga­
mos assim, a orientação traçada pelo Sr. Corbe­
llini, já que a outra pessoa era o Sr. Câmara, que 
mantinha essa ligação com V. S• pela diretoria? 
Havia algum documento? O Sr. Corbellini chegou 
ao escritório de Roterdã e apresentou-se a V. S• 
como chefe do escritório, que ele, como diretor, 
tinha da diretoria atribuições para tanto, deixando 
até de lado o Sr. Câmara? 

O SR. Ar'ITONIO JOSÉ TELES BUENO- Da­
ta venla, não aceitei nenhuma instrução do Sr. 
Corbellini. Fui convocado por um telex a lhe pres­
tar assistência na extratativa junto à Comunidade 
Européia. O meu diretor de contato, o Sr. Paulo 
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Uma Câmara estava plenamente informado e me 
pediu que acompanhasse o Sr. Corbellini, eu não 
executei nenhuma instrução, pois o Sr. Corbellini 
jamais me pediu que fizesse coisa alguma. Apenas 
o acompanhei, e a minha opinião era consultada, 
sempre que requerida e jamais foi acatada. Esta 
foi, rea1mente, a minha participação no caso. 

O SR. MENDES CANALE - Houve uma ação 
direta da Diretoria da lnterbrás, inclusive colocan~ 
do de lado a ação do escritório de Roterdã. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
Sem dúvida, a opinião do escritório não foi levada 
em conta, de vez que, quando houve a '"reunião 
em Bruxelas, famosa reunião com o Sr. Legras, 
eu tive a preocupação de imediatamente ligar para 
o Sr. Uma Câmara e relatar as observações do 
Sr. Legras, na presença do Ministro Junqueira, 
na minha presença, e manifestar a minha intensa 
preocupação com a forma com a qual as coisas 
estavam sendo conduzidas. O Sr. Urna Câmara 
disse que ficasse calmo, tranqüilo, porque ele iria 
conversar com o Vice-Presidente e voltaria com 
notfdas. Eu estou aguardando até hoje. 

O SR. MENDES CANALE- V. S• pode declinar 
o nome, e hoje já demitido, segundo informação 
de V. S•,' que apenas o remanescente João Fran­
cisco Milanez Neto, pode dar o nome de outros 
membros da Diretoria da lnterbrás, os que foram 
demitidos, por acaso, recorrendo à sua memória? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO- Os 
membros que foram afastados além do João 
Francisco Milanez, do CorbeUini e do Paulo Lima 
Câmara - o Paulo Uma Câmara, na verdade, 
não foi afastado, ele saiu antes dos outros serem 
afastados e foi ser Diretor da Prtroquisa, onde 
até hoje é Diretor, se não me engano, da Petro­
quisa ou de urna das outras empresas do grupo 
Petrobrás. Mas, além disso, havia Lélio Martins, 
que era o Diretor Fmanceiro. E Odir Figueiredo, 
que era uma pessoa que não pertencia aos qua­
dros da lnterbrás e que também foi afastado. 

O SR. MENDES CANALE - Quantos mem­
bros compõem a Diretoria da lnterbrás? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO-São 
5 Diretores um Vice-Presidente e um Presidente. 

O SR. MENDES CANALE - Mas eu entendi, 
V. S• disse que Francisco Milanez foi afastado. 
Mas, segundo entendi e até anotei, o único que 
permanece ainda na Diretoria é o Sr. João Fran­
cisco Milanez. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO-Não 
é mais da Diretoria, ele permanece na lnterbrás, 
é gerente da lnterbrás, em Londres. 

O SR. MENDES CANALE - O afastamento 
desses outros, com exceção do que V. S• citou, 
que é Lima Câmara, que talvez esteja ainda dentro 
dos quadros da Petrobrás e outras subsidiárias, 
o Lélio Martins e Odir Figueiredo permanecem 
ainda dentro da Empresa? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO-Não 
tenho certeza, mas parece-me que o Lélio Martins 
se aposentou. O Sr. Odir Figueiredo não era do 
quadro da empresa e não sei onde está, até onde 
eu sei, não está trabalhando no sistema Petrobrás. 

O SR. MENDES CANALE -V. S' se dava bem 
com o Sr. Corbellirn7 Era amigo dele? 
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O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
Não, eu me dava muito mal, nunca me relacionei 
bem com ele. 

OSR.MENDESCANALE-V.S•falaemperse­
guição, pelo menos aqui, no que a Assessoria 
da Comissão anotou, que em um determinado 
momento V. S•, foi perseguido pelo Diretor Corbe­
Uini. Esta perseguição V. S• atribui a quê? E que 
espécie de perseguição? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO- O 
Corbellini fez uma intensa campanha para que 
eu fosse recambiado ao Brasil, imediatamente, 
antes de deconido o prazo que corresponde à 
expectativa normal. 

O SR. MENDES CANALE - V. S• atribui a 
que esta luta, esta perseguição, entre aspas, que 
V. S• falou. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO-Atri­
buo à initação de Corbellini com o fato de, na 
presença do Ministro Junqueira, eu ter insistido 
e que se deveria convidar outras empresas. 

O SR. MENDES CANALE - Na Comissão, o 
Relator fez menção ao tipo da carne, houve uma 
especificação brasileira em relação à carne a ser 
importada. V. S• pode declarar se tem conheci­
mento disso, qual era o tipo da carne e se isso 
foi observado na compra? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO- É 
difícil para mim responder a esta pergunta de 
V. EJr, porque, até retomar ao Brasil, jamais tinha 
lido o contrato - apesar de ter pedido várias 
vezes qÚe me mandassem a cópia. Quando o 
assunto foi objeto de uma comissão de sindi­
cância interna na lnterbrás, porque além da Co­
missão de Investigação da Petrobrás houve, tam­
bém, uma comissão de sindicância interna na 
lnterbrás, e os seus membros me mostraram esse 
contrato, que folheei rapidamente. Não examinei 
de forma mais detida a parte referente às especifi­
cações, mas imagino que tenham sido tomadas 
precauções para que as especificações fossem 
adequadas. 

O SR. MENDES CANALE -Aplicação houve, 
o que não houve foi a observação na compra. 
Porque, segundo o depoimento do Relator, junto 
ao depoente civiJ da Presidência, houve a compra, 
a carne veio em desacordo com o solicitado, ape­
nas o preço foi o mesmo, o que causou espécie. 
Inclusive, a pergunta foi feita por mim na Comis­
são, porque não compreendo, quando há um tipo 
a ser adquirido, mandam outra em piores condi­
ções e o preço continua o mesmo. Isso causou 
espécie em todos nós. 

Qual é a situação e posição funcional do Sr. 
Jorge Rodrigues hoje? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO - O 
Sr. Jorge Rodrigues continua na gerência dos pro­
dutos industrializados, encarregada de negócios 
com carne, cargo que continua a ocupar na Inter­
brás, mesmo antes da época da importação de 
carne. 

O Sr. MENDES CANALE - Na Interbrás? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO- Ele 
é gerente da.lnterbrás. 

O SR. MENDES CANALE- Então, não é ape­
nas essa compra da carne que estamos tratando, 
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ligada a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
se ele já foi gerente para a compra de carne, 
foi para esta ou já existiam outras? 

V. S•. referiu-se que ele é gerente para compra 
de carne, por isso q1,..1ero saber se foi para esta, 
especificamente. 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO- Ele 
é gerente para negócios de carne, a lnterbrás não 
importa a carne, ela a exporta, ela tem vendido 
para o lraque, por exemplo. Mas, como foi neces­
sário que o País importasse carne, a gerência que 
foi designada para cuidar da importação de carne 
foi, obviamente, a mesma gerência que normal­
mente cuida da exportação de carne. 

O SR. MENDES CANALE - Nessa parte tem 
alguma interveniência do Ministério das Relações 
Exteriores, do Ministério da Indústria e do Comér­
cio? É uma atividade inerente e as atribuições 
são específicas da Jnterbrás, no que diz respeito 
a essa comercialização brasileira no exterior? 

v. s~ pode ~os informar? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -Até 
onde sei, se entendi bem a pergunta de V. Ex', 
não existe urna regulamentação sobre atuação 
de empresas no comércio exterior. Desconheço 
qualquer atuação do Ministério da Indústria e do 
Comércio, no que diz respeito à carne. 

O SR. MENDES CANALE-É uma subsidiãria 
da Petrobrás, tomando uma dianteira no que diz 
respeito à comecialização externa do País? 

O SR. ANTONIO JÓSÉ TELES BUENO- A 
lnterbrás foi criada há cerca de 1 O anos, com 
o objetivo de incrementar as exportações brasi­
leiras, abrindo-lhes novos mercados. Entendo que 
ela tem conseguido esses objetivos, tem, efetiva-­
mente, sido responsável por um volume multo 
importante de exportação e tem aberto o mercado 
de grande importância para o Brasil, como é o 
caso do Irã, do lraque e da China. 

O SR. MENDES CANALE - Voltando ao caso 
da pergunta feita por outros Senadores, a respeito 
desse comando que o Sr. Corbellini resolveu ado­
tar frente à operação, então, ele não era portador 
de nenhuma decisão da Diretoria a respeito do 
assunto? Ele agiu como dono da Jnterbrás? 

O SR. ANTONIO JOSÉ TELES BUENO -
Não. Tenho conhecimento, nunca vi, mas segun­
do tenho informação de que houve uma decisão 
da diretoria, concedendo ao então Diretor Corbe­
Uini plenos poderes para negociar a carne, coor­
denar a importação de carne. 

O SR. MENDES CANALE - Se V. S•. não tem 
conhecimento do documento, também não terá 
da segunda pergunta que ia fazer, se a diretoria 
tomou conhecimento. Não adianta eu perguntar, 
porque, se não conhece o documento, muito me­
nos a decisão da Diretoria. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. Satisfeito com 
algumas das respostas, mas triste, permita-me 
assim dizer, de ver a situação a que chegamos 
neste País. Lá na Comissão da Corrupção, da 
qual fazemos parte e aqui, onde temos a honra 
também de pertencer a esta Comissão, sinto esse 
descalabro, a irresponsabilidade. E daí, por que 
a necessidade de nós irmos a fundo. Louvo a 
atuação de V. Ex' procurando esclarecer à Nação 
sobre assuntos que já se passaram, mas que a 



Março de 1988 

Nação precisa conhecer, porque nós, principal­
mente nós do PMDB, pregamos que teríamos 
uma administração transparente. E por essa 
transparência vamos lutar. Se não tem 16 fora, 
se não existe em outros poderes, aqui no Legis­
lativo onde contamos com homens como V. Ex' 
que têm procurado tomar assim transparente 
aquilo que estamos sentindo há tantos biombos 
no meio, que têm que ser removidos - para 
chegarmos de fato, a apurar a responsabilidade 
e fazer com que aqui eles sejam penalizados. Já 
estamos cansados aqui e lá fora também de alar­
dearem que as CPI não chegam ao seu fina). Mas 
esta e a da Corrupção vão chegar, porque sei 
que tanto V. ~ como o Senador José lgn&cio 
e os demais Senadores componentes dessas 
duas Comissões desejam apurar os fatos, para 
não s6 mostrar à Nação, mas para penaJizar aque­
les que não souberam' cumprir com o seu dever. 
Obrigado a V. Ex' -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Agra­
decemos a intervenção do Senador Mendes Ca­
nale e confurnamos o interesse que tem a com& 
são, no seu conjunto, e também do intenso e 
importante trabalho que tem desenvolvido aqui 
a assessoria desta Comissão. Todas essas perso­
nalidades envolvidas aqui no trabalho da Comis­
são têm um desafio pela frente, que é exatamente 
esse que V. Ex' enfocou: é o resgaste da credibi­
Udade desse instituto do Parlamento que, neste 
momento, reconhece as limitações, a defasagem 
dos instrumentos legais que lhe dão suporte. A 
nossa lei é de 1952 e seguramente há uma distân­
cia muito grande entre as questões que se levanta­
vam naquela época, onde foi produzida essa legis­
iação e as questões de hoje, aí a complexidade 
aumentou muito e nosso instrwnento institucio­
nal não evoluiu quanto o desejável. 

O SR. MENDES CANALE- Se V. Ex' me per­
mite, só para ilustrar a exposição que V. Ex' faz. 
Senti isso quando fui Presidente da Comissão que 
examinou a escalada do terror, na época dura 
do militarismo, da prepotência. E, portanto, logo 
que cheguei aqui à Casa o que procurei apre­
sentar na Constituinte foi no tocante às Comissões 
de Inquérito. Infelizmente, não fui feliz. Continuam 
se baseando no que diz respeito - foi s6 uma 
cópia, não sei quem foi o autor, mas é uma cópia 
da Constituição ponuguesa, a quaJ achamos que 
é muito mais dura, e copiei, também, da Consti­
tuição da República Federal da Alemanha -aos 
poderes são muito maiores e, que, de fato, é aquilo 
de que necessitamos, para que as nossas Comis­
sões de Inquérito não continuem a ser inquinadas 
de que não chegam ao final, não chegam ao 
cumprimento daquilo - como diz V. ~ - e 
têm essa faJha, que procurei corrigir. Vamos ten­
tar, ainda, no decorrer da discussão, chegar lá. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Acre­
dito que com a nova Carta Magna que estamos 
produzindo, ela, também, produzirá essas modifi-
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cações que esperamos com tanta expectativa e 
que, reaJmente, esse instituto da Comissão de 
Inquérito, tenha instrumento institucional forte, 
decisivo, capaz de fazer com que a eficácia que 
não encontramos até agora, nas Comissões de 
Inquérito, passem a existir, isso no interesse da 
sociedade e da afirmação do Parlamento <;orno 
instrumento da sociedade. 

De modo que, feitas essas considerações, agra­
decemos a inteJVenção dos Senadores, e ainda 
pediria licença ao Plenário para levantar mais al­
gumas indagações, que o depoente pudesse nos 
fornecer. Consultaria a questão da importação da 
carne da Itália. No Brasil havia a proibição de 
importação da carne da Itália por suspeição de 
que ela contivesse vírus de aftosa ou coisa desse 
gênero. Como esse processo de importação con­
tornou essa proibição e acabou-se importando 
carne da Itália? Elas chegaram e estão aqui no 
Brasil. 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ TELES BUENO- Ex­
celência, esses aspectos eu desconheço - des­
conhecia que havia proibição de importação de 
carne da Itália. V. Ex" é quem está me informando. 
O que posso dizer é que o regulamento para a 
importação de carne para o Brasil, ou seja, o que 
foi publicado, o que a Comunidade Européia pu­
blicou, dispõe que, necessariamente, 40% da car­
ne que fosse embarcada para o Brasil teria que 
ser italiana - isso consta do ReguJamento para 
as vendas destinadas ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Per­
feito. Foi uma negociação feita, então, claramente, 
entre as operadoras e o Mercado Comum Euro­
peu? 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO- Su­
ponho que sim. Suponho que as operadoras -
aliás, não gosto desse termo operadoras, porque 
esse termo foi empregado por Corbellini - na 
verdade eram frrmas exportadoras e fizeram con­
trato com a lnterbrás. Essas duas firmas, imagino, 
que tenham participado na elaboração do regula­
mento que regeria as vendas para o Brasil. Esse 
regulamento menciona que 40% da carne teria 
que vir, necessaiamente, da Itália. Sabidamente, 
e isso era de conhecimento público, que os esto­
ques mais antigos de carne da Comunidade esta­
vam locaJizados na Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. 
S• tem conhecimento de que alguns abatedouros, 
frigoríficos europeus, não preencheram as condi­
ções de sanidade para exportar para o País, quan­
do houve, nesse sentido, inspeção? 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO-Ain­
da, aqui, Excelência não participei da parte opera­
cionaJ; participei apenas do início da fase de trata­
tiva junto à Comunidade Européia, sendo, logo 
depois afastado inteiramente da operação da car­
ne. Não tenho nenhum conhecimento sobre as­
pectos veterinários e de inspeção do produto. 

Quinta-feira 24 845 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - So­
bre uma afli1Tiação que fez, durante o depoimen­
to, em relação à segunda empresa, que entrava 
como exportadorà; segundo a sua preferência ela 
teria tido pressão de pessoas estranhas. Essas 
pessoas estranhas eram brasileiras, ou não se co­
nhece a sua nacionalidade? 

O SR. ANTÓNIO JOSÉ lELES BUENO- O 
que soube é que houve interlerência de fora, da 
lnterbrás. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Exa­
to! 

O SR. ANTÓNIOJOSÉ TELES BUENO- Não 
posso precisar de onde partiu essa interferência. 
A primeira notícia que tive é que a firma escolhida 
para fornecer carne era a SOCOPA Algum tempo 
depois começou a ser mencionada a SOGEVIAN­
DES. Comentava-se que teria havido influência 
externa à lnterbrás. Não sei precisar que influência 
seria essa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Per­
feito. (Pausa.) 

V. S• conhece as exportadoras brasileiras que 
processaram essa exportação da cota Hilton? 

O SR. ANTÓNIO JOS.É lELLES BUENO -
Não conheço, Excelência 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Bem: 
de minha parte eram essas as indagações que 
desejava faze(, e creio que, nessas circunstâncias, 
podemos encerrar este depoimento. No entanto, 
se acharmos necessário, podemos reconvocá-lo, 
novamente, para uma nova etapa dos trabalhos. 

E encerrando, convocamos uma nova reunião 
para a próxima semana. Consulto aos Srs. Mem· 
bras se a faríamos na terça ou quarta-feira? Con­
suho a preferência dos nossos ilustres compc>­
nentes da Comissão. 

O SR. MENDES CANALE-Te mos um proble­
ma com relação à outra Comissão, onde, geral­
mente, as convocações são para as terças-feiras. 

Gostaria de sugerir a V. Ex', para que entrasse 
em contato com os Membros das outras Comis­
sões, pois não é só a CP! da Corrupção, há outras 
na Casa, a fim de que se possa estabelecer dia 
e horário, e não se choquem, já que há membros 
que fazem parte de uma e de outra, como é o 
nosso caso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Per­
feito. Em princípio convocaríamos para a quarta­
feira, da próxima semana, para tentar contornar 
esse problema levanta"tlo por V. Ex' Assim teria­
rpos a reunião, no próximo dia 23 de março, neste 
mesmglocal, às nove horas, convocando os Srs. 
Marco Aurélio Giovanoni, João Alfredo CoeJho Ri­
beiro e Jorge de Oliveira Rodrigues, para depo­
rem. Muito obrigado a todos. 

Está encerrada a reunião. 

(LevantJJ-se a reunião às J2h J6min.) 
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